
EI1 EI

Verba 2 — Material

Consignação II — Material de

S/c, n. 19 — Combustiveis, lubrificantes e material do
lubrificação o limpeza; material de conservação de ins-
talações, de máquinas e de aparelhos; artigos de ilu-
minação; sobressalentes de máquinas e viaturas;
explosivos e munições de guerra4

11) Alfândegas 	

Consumo

8:000=30

Parágrafo único. O crédito de que trata este artigo se destina
à Alfándega de Uruguaiana. •

Rio de Janeiro, •13 de novembro de 1041, 120.° da Independénela
e 53.0 da República.

A. de Souza' Costa.
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SUMÁRIO
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Decreto n. 3.800, de 6 de novembro ' dci 1941.
Decreto ri. 3.818, do 13 do novembro de 1941.
Decreto n. 3.819, de 13 - de novembro de 1941.
Decreto n. 3.820, de 13 de novembro de.194i,
Decreto n. 3.821, de 13 de noNembro do 1941..
Decreto ri; 3.823, de. 13 de novembro de 1941;
Decreto a. 3.824, de 13 do novembro de 1941..
Decreto n. 3.825, de 13 de novembro de 1941.
Decreto a. 3.826, de 13 de novembro 'de 1941.
Decreto ii. 3.827, do 13 de novembro de 1911,
Decreto 11. • 3.828, de 13 de novembro de 1944
Decreto n. 7.508, de 7 de julho de 1941.
Decreto n. 7.725, de 26 de agosto de 1941.:
Decreto n. 7.762, de i de setembro de 1941.
Decreto il. 8.118, do 23 de outubro de 1941.
Decreto a. 8.211, de 13 de novembro.de 1941.
Ministério da Fazenda — Decretos de-13 do novembro de 1041.
Ministério do Trabalho, Indústria a Comércio — Decretos de 13. sie

novembro de 1941.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de

Motivos — Divisão do Funcionário Público 	 Divisão do Seleção.
Conselho de Imigração e Colonização	 Requerimentos despachados.
Conselho de Segurança Nacional — Ata da reunião da Comissão Es-

pecial de Fronteiras.

SaChETARIAS DE BOTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores - 7 Expediente da Dire-
toda da Justiça e Interior.

Ministério da Educação e •Saude Expediente da Divisão do Orça-
mento, do Departamento Nacional de Sande e do Serviço Nacional
de Teatro.

Ministério das Relações Exteriores — Nota sobre a Convenção de Sa-
nidade Vegetal entre o Brasil e o Chile.

Ministério da Fazenda — Expediente do Sr. Ministro, da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, da Contadoria Geral da República,
da Diretoria das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, da Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Do-
mínio da União,. da Recebedoria do Distrito Federal, do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, do Segundo Conselho de Con-
tribuintes e do Departamento Federal de Compras.

Ministério da Marinha — Ata da 792. Sessão Ordinária do Tribunal
Marítimo Administrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro.
Ministério da Aeronáutica — Expediente do Sr, Ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço de

. Comunicações, da Divisão do Orçamento e da Inspetoria Federal
de Obras Contra as Secas.

Ministério .da Agricultura — Expediente do Departamento Nacional
da Produção Mineral, e do Serviço de Fiscalização do Comércio •
de Farinhas .

Ministério do Trabalho,' indústria e Comércio — Expediente da Di-
visão do Pessoal, do Departamento Nacional do Trabalho, do De-
partamento Nacional de Seguros . Privados e Capitalização, do
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, do Conselho
Nacional do Trabalho, do Instituto do Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado.

Termos de Contrato — Noticiário — Parte Comercial — Rendas
Publicas — Editais o Avisos — Sociedades Anõnirna.s — Socie-
dades Civis — Anúncios.

-kTOS,D0pODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 3.818 — De 1	 10DRO DE 1941

:Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito suplemenie 	 r-40:000;30,
,i‘ verba que especifica. .	 .

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
art. 180 da Constituição, 'decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 20:0000
(vinte contos de rdis) em reforço da seguinte dotação do atual orça-
mento do Ministério da Fazenda (Anexo n. 14 do decreto-lei a, 2.920,
.(10 po de dezembro do 1940):

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

t3/e. h. 36 — Iluminação, força, motriz e gás
,11.) Alfândegas 	  	  20:00060

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941, 120.° da Independencia
ê 53.° da República.
'•	 -	 *	 '	 •
•	 cruLto -VARGAS.

A. de Souza Costa.

-DECRETO-LEI N. 3.819 — Da 13 DE NOVISMBRO Da 1941.

Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito suplementar de' 8:0000.
à verba que especifica.	 .

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
.o . art. 180 da Constituição, decreta:

' Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de '8:00060 (oito
contos de réis) em 'reforço da seguinte dotação do atual orçamento
do Ministério da Fazenda (Anexo n. 13 do decreto-lei n..2.020. de
110 do dezembro de 1940):
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•DECRETO-LEI N. 3.800 - DE 6 DE ~rumo DE 19111

Reorganiza os quadros do Ministério da Justiça e Negócios Interiores
e chi ~as providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° As tabelas dos quadros de funcionários do Ministério
da Justiça e Negados Interiores ficam subst Rublos pelas anexas ao
presente decreto-lei, as quais compreendem:

1) Quadro Permanente (Q. P.).
2) Quadro da Justiça (Q. J.).
3) Quadro Suplementar (Q. S.).
4) Quadro do Congresso Nacional (Q. C. N.).

Art. 2.° O Q. P. é censtituido de:

a) cargos isolados, de provimento em comissão;
gargos isolados e de carreira, de provimento efetivo; e

c) funções gratificadas.

Art. 3•0 O Q. J. é constituido dos cargos e funções gratificadas
do Supremo Tribunal Federal, da Justiça do Distrito Federal, da
Justiça do Território do Acre e do Tribunal de Segurança Nacional,
e compreende:

a) Parte Permanente (P. P.).
b) Parte Suplementar (P. S.).

...tos isolados de provimentog 1.0 A P. P. é constituida
em comissão, dos cargos isolad a e carreira de provimento efetivooe
e de funções gratificadas- -

g 2 e A p	 e'constituida dos cargos isolados e de carreira que
foram' ioosssearados extintos.

-sia. 4P O Q. S. é integrado pelos cargos isolados e de carreira
oue foram considerados extintos.

Art. 5 •0 O Q. C. N. é composto dos cargos isolados e de car-
reira das Secretarias do Senado Federal e da Camara dos Deputados,
que foram considerados extintos.

Art. 6.° Os cargos isolados do Q. S., do Q. C. N. e da P. S.
do Q. J., serão suprimidos à-medida que vagarem; os de carreira, à
medida que vagarem os de menor vencimento, feitas as promoções
e verificado, em relação à de Oficial Administrativo, o ingresso, na
mesma, dos escriturários beneficiados pelo decreto-lei n. 145,
de 1937.

mero 2.506, de 30 de agosto de 1940 - Regimento de Custas da Jus-
tiça do Distrito Federal - bem como as da secção VII .do naesmo Re..
gimento, aplicaveis à Secretaria ou privativas do secretário, devidas
por certidões, translado, instrumentos ou quaisquer documentos ex-
traidos naquela Secretaria.

a 3.° Na Secretaria da Corregedoria da Justiça do Distrito Fe-
deral serão cobradas em selos, inutilizados nos respectivos documen-
tos, as custas da secção VII cio decreto-lei n. 2.506, de 30 de .agosta

•1940 - itegireeeto de Custas da Justiça do Distrito Federal - que
lhe forem aplicaveis, ex-vi da observação 6.a da secção IX do mesmo

•
RegiAnire.t1,1.to.11. Fica mantido o disposto no decreto-lei ri. 145, de 29
de dezembro de 1931.

Art. 12. £' mantida a diferença de vencimento assegurada pelo
art. 3.° das Disposições Transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936.

Art. 13, Aos ocupantes efetivos de cargos que passam a ser
exercidos em comissão, Ou extintos, é assegurada sua situação pessoal,
bem como os direitos e vantagens de que estão investidos.

Art. 14. Serão apostilados pelo diretor geral do Departamento
de Administração do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, do
acordo com as tabelas anexas, os decretos dos funcionários cujos
cargos foram atingidos pelo disposto neste decreto-lei.

Art. 15. Fica concedida o prazo improrrogavel de sessenta dias,
a partir da publicação deste decreto-lei, para apresentação ao Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, -por intermédio do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, de reclamações relativas, apenas,
a nova classificação de cargos, ora adotada, as quais serão, pelo mesmo
Ministério, devidamente apreciadas.

Art. 16. Enquanto não se proceder à relotação do pessoal das
repartições e serviços do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
prevalecerá a lotação atual.

Parágrafo único. Os cargos criados serão lotados nos diversos
orgãos do mesmo Ministério, conforme as necessidades dos serviços,
sendo que, os de carreiras privativas, nos orgãos a que correspen-
derem.

Art. 17. A dotação resultante da supressão de cargos isolados e
de carreira do Q. S. e do Q. C. N. será levada a crédito da conta-
corrente do Q. P., exceto quando se referir a cargos isolados e de
carreiras do Q. S., rujas funções devam ser exercidas por extranu-
merários, na conformidade do disposto nas tabelas anexas.

Art. 18. A dotação resultante da supressão de cargos da P. S.
do Q. J. será levada a crédito da conta-corrente da P. P. do mesmo
quadro, observada a restrição feita no artigo anterior, in-fine.

Art. 19. Ficam transferidos para a conta-corrente do Q. P. os
saldos existentes nas contas-correntes dos antigos quadros I, II, III e
V e para a conta-corrente da P. P. do Q. J. os saldos existentes nas
coutas-correntes dos antigos quadros IV, VI, VII e VIII, todos do Mi-.
nietério da Justiça e Negócios Interiores.

Art, 20. O provimento de cargos vagos do Q. P. e da P. P. do
Q. J. será feito com os recursos das respectivas contas-correntes, fi-
cando vedada, porem, nomeação interina nas carreiras em que o Mi-
mero total de cargos for inferior ao dos funcionários existentes nas
carreiras oorrespoudenies do Q. S. e da P.- S. do Q. J. ressalvado
o disposto no art. 6.° deste decreto-lei.

Art. 21. Para atender às despesas decorrentes deste decreto-lei,
fica aberto, ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito
suplementar de 1.200:0000 (mil e duzentos contos de réis), como
reforço as seguintes rubricas do orçamento vigente daquele Minis-
tério:

VERBA 1 - PESSOAL:

Consignação 1 - Pessoal Permanente - Subconsigna-
ção 01 - Pessoal Permanente, a) - Pessoal Civil 1.192:2000

Consignação III - Funções Gratificadas, Subconsigna-
ção 09 - Funções Gratificadas, a) - Pessoal Civil 	 7 :8000

1.200:000$0

Parágrafo único. Da parcela de 1.192:2000 (mil cento e no-
venta e dois contos e duzentos mil réis), relativa à Consignação I -
Pessoal Permanente, será levada a crédito da conta-corrente do Q. P.
a importância de 1.161:5000 (mil cento e sessenta e um contos e
quinhentos mil réis), e a importancia de 30:7000 (trinta contos e
setecentos mil reis), será aplicada, complementarmente, no paga-
mento do vencimento dos cargos cujo padrão foi elevado.

ML. 22. Fica revogado o art. 2.° do decreto-lei n. 1.947, de 30
de dezembro de 1939.

Art. 23. O presente decreto-lei entrará em vigor no dia 1 de
novembro do corrente ano, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. em 6 de novembro de 1941, 120.° da Independência
'e 53P da República.

,=sasa. Art. 7.0 OS ocupantes interinos de cargos incluidos no Q. S., no
Q. S. N. e na P. S. do Q. J. ou em classes intermediárias do Q. P.,
constantes das tabelas anexas, serão imediatamente exonerados desses
cargos, podendo ser nomeados, interinamente: para os cargos da classe
inicial de carreiras correspondentes ou correlatas do Q. P. ou P. P.
do Q. J. ou admitidos como extranumerários em função corres-
pondente ou correlata.

Parágrafo único. Para a admissão a que se refere este artigo
será considerado titulo de habilitação o decreto de nomeação para
os cargos que ocupam os funcionários interinos, se os seus chefes
imediatos atestarem que tenham demonstrado capacidade, dedicação e
assiduidade no exercício dos mesmos.

Art. 8.0 A classificação, por antiguidade d os funcionários
ocupantes de cargos rujas classes foram fundidas, far-se-á pelo tempo
líquido de efetivo exercício na classe a que atualmente pertencem, a
contar de 1 de janeiro de 1937 até a véspera da vigência deste decreto-

]

	

	
lei, processando-se de acordo com a legislação vigente e instruções
elaboradas pelo Departamento Administrativo ' do Serviço Público.

Parágrafo único. Os funcionários cujo padrão de vencimento foi
elevado em virtude de incorporação de custas, contarão antiguidade
noa novas classes, a partir da vigência deste decreto-lei.

Art. 90 Dentro de sessenta dias, a partir da vigência deste de-
ereto-lei, os orgãos de pessoal do Ministério da Justiça e Negócior
Interiores publicarão a relação nominal dos ocupantes dos cargos que..4e, integram as tabelas anexas, bem como a reclassificação, por ordem do
antiguidade, dos ocupantes dos cargos que constituem as diversas
classes das carreiras em que houve fusão.

Art. 10. Fica suprimido o sistema de remuneração, composto de
vencimentos e custas, cabendo, apenas, aos funcionários lotados nas
Secretarias do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Apelação
do Distrito Federal e Secretaria da Corregedoria da Justiça do Dis-
trito Federal o vencimento dos csargos de que forem ocupantes, fixado
nas tabelas anexas.

a 1.0 Na Secretaria do Supremo Tribunal Federal serão cobrados
ein selos, inutilizados nos autos ou documentos, as custas a que se
referem as tabelas V e VI do decreto n. 10.291, de 25 de junho do
1913, no que forem aplicaveis ao secretário, bem como todas as de-
vidas por certidões, traslados, instrumentos ou-quaisquer documentos
oxtraidos naquela Secretaria. •

a 2.° Na Secretaria do Tribunal de Apelação do Distrito Federal
serão cobrados em selos, inutilizados nos autos e documentos, ai
sustas a que se refersea secção IX, ns. 146 a 160, do decreto-lei na-.

GETULIO VARGAti».

Vasco T. Leirdo da Cavara.
A. de. Souza Costa.
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Vagos ObservaGbea.

QUADRO PERMANEN'IE

CARGOS EM COMISSÃO

Carreira ou cargo

Ministro de
Estado •

Chefe • de Poli-
cia

Consultor Ge-
ral da Repú-
blica

Governador
Delegado du
União no Ter-
ritório do
Acre

Diretor Geral
d o Departn-
mento cia Ad-
, ministração
Diretor do Ser-
viço de Esta-
tística 'Demo-
gráfica, Moral
e Política

Diretor da Im-
prensa Na-
cional .

Consultor J
Mico

Inspetor Geral
do Polícia

Diretor da Di-
retor-ia da
Justiça do In-
terior

Diretor da Di-
visão do Pes-
soal do D e-

•partamento
Adminis t r a-
ção

Diretor dá Di-
visão do Ma-
terial do De-
partamento de
Adrninis t.r a-
ção

Diretor da Di-
visão do Or-
çamento do
Departamento
de .Adminis-
tração

Diretor do Ser-
viço de Obras
d o Departa-
mento de Ad-
ministração

Diretor do Ex-
pediente e da
Contabilidade
da Polícia Ci-
vil do Distri-
to Federal

Diretor. de In-
vestigações da
Polícia Civil.
do Distrito
Federal

Diretor de Go-

nmnicaçes e
Estatística dá
Polícia • Civil
do Distrito
Federal ' •

.

Classe
ou

padrdo

P

•Esee-

dentes

Nem.
de

cargos
Carreira ou eargó

n

Classe
ou

padrdo

Exee-

dentes'
Vagos Quadro

Núm,
de

cargos

1

1

1

1

1

1

1

1

Ministro de
Estado

I . Chefe de Poli-
cia

Consultor Ge-
ral

Governador
Delegado	 da
União no Ter-
ritório	 do
Acre

Diretor Geral
do	 Departa-
mento de Ad-
ministração

Diretor.

Diretor

Consultor 3 u-
rídico

Inspetor Geral

Diretor

Diretor da Di-
visão do Pes-
soal

Diretor da Di-
visão do • Ma-
terial

Diretor da Di-

R

14,

1

4

1

1

1

1

1

1

1,

1
visão do Or-
çamento

1

Diretor dó Ser-
viço de Obras

Diretor

Diretor

Diretor

Til

rr

TI

1

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

x.

Tf

241

rç

N



21a76 SeguiLda-feira 17	 MAMO tiEltaAE •(Secção 1)
	

Novembro de 1941

SITUAÇLX0 ATUAL	 SITUAÇA.0 PROPOSTA

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

vadrao

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

vddrilo

Exce-

dentes
Vagos Obserteagóes

i Delegado .N II 1 D elege& E s-
pecial de Se-
gurança	 Polí-
tica	 e	 Social
da Policia Ci-
vil do Distri-
to Federal

N

Delegado ' '	 N II 1 Dele gado	 de N
Estrangei-
ros da Polícia

-

Civil do	 Dis-
trito Federal.
eia	 Civil	 do
Distrito	 F e -
deral.

I

1 Primeiro Dele-
gado Auxiliar
da Policia Ci-
vil do Distri-
to Federal

N

1 Segundo Dele-
gado	 Auxilia,'

N

3 Delegado	 A ti-
xiliar

IsJ LI da Polícia (a-
vil do Distri-
to Federal

•

I

1

1 Terceiro Dele-
- gado Auxiliai

da Policia Ci-
vil do. Distri-
to .Federal

N

1 Chefe da Divi-
são	 de	 Pro-
dução

1‘1 III 1 Chefe da Divi-
são	 de	 Pro-
dução da. im-
prensa Nacio-
nal

N

1 Diretor N I 1 Diretor do Ser-
viço de Assis-
tacia à Me-
nores.

N
-

.

1 Chefe da Divi-
são de Admi-
nistração

M UI 1 Chefe da Divi-
silo de Admi-
nistração	 da

M

Imprensa Na-
cional

1

i

Chefe	 do Ser-
viço de Publi-
cações

Secretário

M

—
•

III

I

1

1

Chefe	 do Ser-
viço de Publi-
Cações da Im-
prensa Nacio-
nal

S =etário	 cl 4.1

M

M
Território	 d.!
Acre

•	 i Chefe de Poli-
cia

— I	 • 1 Chefe de	 Poli--
cia do Terri-
tório do Acre

M

1 Comandante L II 1 C °mandante da L
Polícia	 Espe-
cial da Policia
Civil do Dis-
trito Federal

Diretor E • / 1 Direlor do Ar-
quivo	 N acio-
nai

L

i Diretor L
.

1
.

1 Diretor da Ca-
sa	 de Corre-
cão

L

•
1 Diretor E I 1 Diretor da Ca-

sa	 de Deten-
ção

L

1 Diretor L II 1 Diretor do (4a-
binete de Pes-
quisas Cientí-
ficas da	 Poli-
eia do Distri-
to Federal

L

• •

I Diretor L II 1 Diretor do tos-
tituto de

L

I d en f ificaeão
e	 Estai NI ira

, Criminal,	 d a
Pol.	 Civil do
Dist.	 Federal
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Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

'

Classe
'ou"'

padrão

Exce-

dentea

:
VagOs Quadro

,
•Núm.

de
cargos

,
,	 .	 •

Carreira ou cargo
.	 .

•
'Classe

•ou
padrão

,

Éxce-
,

0.entea.

•

Vagos, Observacces

1

1

I

1

1

1

1

1

1

1

3

1

10

10

200

Diretor da Pe4
nitenciária

Agrícola	 '
.
.

Inspetor

'
,	 ;

Inspetor
.	 •
,

.	 .
Inspetor .

Diretor da Co-
lônia C o.r re-
cional de Dois
Rios	 •

Diretor	 '
.

Diretor

Diretor

.
.

Diretor

Ajudante de
Tesoureiro

.

'
Ajudante de

Tesoureiro

Polícia E s p e-
ciai

'
Polícia Es p e-
cial

Polícia Es p e-
ciai

Polícia E sp e-
ciai

,

.

,

,

•

.

•.

"

.

'L

..

.3

.r

'-G

-G

J

,

J

IC

X

X

I

I

G

1
o

II

F

,

-

.,
.

.•
,

.
-

.
.

•

.

,

,

•

.

.

I

•	 II

, 1.1
.

,

1

,

I

1

.

.II	 .•

.
.

fl

-.

fl
.	 :

II

•

1

1

i

1

1

.
1

.	 .

•	
1

4

.	 ,

'	 1

1
.

3

1
•

-

. 10

•

10 ,

200

Diretor da Pe-
nitenciár i a
Agrícola	 d o
Distrito	 F e-
deral	 ,

Ins ,petordo
-Tráfego da
Policia Civil
do Distrito
Federal	 -

,	 .

In s;p e t or da
Guarda	 Civil
da Polícia Ci-
vil, do Distri-
to ,Federal

Insp etor'da
Polícia	 M,ari-
tinia e Aérea
da Polícia Ci-
vil do Distri-
to Federal

Diretor da Co--
lônia C o r re-
cional de Dois
RIM,

Diretor da Es-
•	 cola João Luiz

Alves
Diretor da Es-

o o.I a ,Quinze
de. Novembro

Diretor do Pa-
tronato Agri-
cola Artur
Bernardas

Diretor do Pa-
tronato Agrí-
cola	 Vences-
lau Braz	 •

Ajudante-  de
Tesoureiro da
Polícia	 Civil
do ,Distr i t o
Federal

Ajudante de
Tesoureiro da
ImprensaN'a-
cional	 ,

.
Polícia E s p e-
ciai da Polícia
Civil do Dis-
trito Federal

Polícia E s p e-
ciai da Polícia
Cila/ do Dis-
trito Federal

.
Policia E s p e-

cia! da Polícia
Civil do Dis-
trito Federal

Polícia E s p e-
cial da Polícia
Civil do Dis-
trito Federal

•
L

,
L

,

L

.

L
'

X
•	 .

IC

,
R

I

G

G

-
1
..

•	 •

.	 H
.

G

1'

.

.

,

-

.

.
•

.

•

.

r

,
•
. ..

,

•

.

,

.

,	 .

,

.

•	 1

•
10

. 10

199
.

.

•	
.

-

•
••

., .

,
,.

.
.

-,

.,,

...

•	 .	
.

i	 •	 :

A serem pro-

vidos na pro,

porão	 n u-
.

mdrloa „da

extineão doa

cargos da car-

reira de Po-

lida Especial

do Q. B-
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Novembro de 1941

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EFETIVO

$ya r	 SITUAÇÃO ATUAL
I.

-
SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

'
Carreira ou cargo

Classe
ou

Exce-
Vagos Quadro

Núm.
de Carreira ou cargo

Classe
ou

Exce-
Vagos Observacbes

'cargos po.drão dentes cargos padrão dentes
•

-

J. Tesoureiro K H 1 Tesoureiro	 da H
Policia	 Civil
do Distrito Fe-
deral

Tesoureiro J III 1 Tesoureiro	 da J
Imprensa Na-
cional.1 Bibliotecário 3 . II 1 Bibliotecário ,i

$3 Oficial de. Jus-
fica

E II 37 Oficial do	 Pi-
ligência da Po-
lida Civil do

E — 4 Os vagos serão
providos com
os recursos da

Distrito Fede-
ral

C/G do Q.P.

Auditor (Justi-
ça da Policia

L Y 1 Auditor	 (Jus-
tiça da Policia

L

Militar do Bis-
trito Federal)

Militar do Dis-
trilo Federal)

'11( Promotor (Jus-
tiça da Policia

X , V 1 Promotor (Jus-
Uca da Policia

H
Militar do Bis-
trito Federal)

Militar do Dis-
trito Federal)

& Advogado (Jus-
tiça da Policia

H V 1 Advogado (Jus-
liça da Policia

11

Militar do pis-
trito Federal)

Militar do Dis-
trito Federal)

1 Escrivão (Jus-
tiça da Policia

F y 1 Escrivão (jus-
tiça da Policia

F

Militar do Dia-
trito Federal)

Militar do Dis-
frito Federal)

:4 Escrevente E Y 1 Escrevente E
(Justiça da Po-
licia Militar do

(Justiça da Po-
lida Militar do

Distrito Fede-
ral)

Distrito Fede-
ral)

& Oficial de Jus-
tiça	 (Justiça
da Policia Mi-
fitar do Bis-
trito Federal)

C V 1 Oficial de Jus-
tiça	 (Justiça
da Policia MI-
Mar do Dis-
trito Federal)

C

1

' Almoxarife Almoxarife
2 J 1

1.• J III
I ITI 3 I 2

4. G 3— I 1. I 4 II 4
1 G — 11J
I 5 G 3 —F —, 3 I 1

8 F — 3
3 F — — IIi .

22

A rqu i ri st o
. 6 G 6

8 F 8
40, E 10

24

' 41 rqu ir o log ista
2 L 2
3 E 3
4 3 4
6 1 6
9 II 9

24 1,	 .



Novembro de 1044 21579DIÁRIO OFICIAL .(Seeçiio I)Segunda-feira 1'7

	.1.••••

SITUAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Nem.
•	 de
cargos

.
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

/troe-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

P:xce-

dentes
Vagos Observaçoes

Comissdrio de
! 10

,	 Policia
L ' 10

20 K. — 20.
30 .T — 30
50 I — 50

100 II — 100

•
, 210 .

Datilógrafo •

10 E — 10
30 D 30
60 a — 60

_ 100

-
. '/Jatiloscopisia

,
,,

2
3
4
5

.
,

K
j
f
H

—
—
—
—

2
3
4
5

6 G — 6
r 10 F — AO

,
30

•

•
Detetive

, 5
AO

,

_
K
3

— 5
10

I

, 20
35

I
,	 H

—
—

20
35

65 G — 65 i
1 ' 1 100 F 100

, ' 235

-
Engenheiro Engenheiro

1 N ..— 1
i M —: 1

Enge n h e ir o-
chefe do Es-
c r i t ó r 1 o de

1

Obras L I
L 1 —

I L II .
1 It —... 1

J 1 1 J —. .—

1 • I mo.ffi OMM	 / n•nn•• 1 1 ...... A ser. extinto
1 II 1 .... II 1 — depois que

for promovi-
•

•

_
r 	, vido	 a	 esta

classe	 o
ocupante	 do
cargo da clas-
se H. .
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ISkwornbro de.1911

SITUAÇÃO ATUAI,
,

SITUAÇÃO PROPOSTA

_

Ntm. Classe Exce- Nem. Classe Uses-
de Carreira ou cargo ou	 . Vagos Quadro do Carrelra, ou cargo ou Vagos Observaciles

sargos Dado dentes cargia padrilo dentes

..

Escriturcirio Eseriturario

5 G- ._. — I 1

13 • G 2 II }- 75 G -- 51
8 G 1.11 )

6 1+ — .n
24 F — 18 II ‘• 130 •	 F — 106
12 F — — III i

7 E — — ri31 E — 2 II 215 E ..–. 161
— 18 r .... ..... lu J

124 420

•

•
Escrivão Escrivã) de

Policia

3 • K 11 3 K
6 , J II 7 .1 — 1

.

12 -I U 12 1 — —
16
33 . H

.	 G
II
II

23
35

H
O

--,
—

.7
2

39 .	 I' 11 50 F` — 11

109 .. 130

•

Estatístic•)
' Estatístico

3 . L — I- 3 L —

K — I)
5 1( — —

1 .K .:- 11

3 '	 J. — — I.
s . 7 J — 3

1 —

5 1 — II
,

I 1	 '(
II: 1

— 3

.– II ,	 5 ---•, II 6 --
; H ...– — 11 i

1

,

18 24
1,	 . ,. . -

.	 '
Esfatístíço

, auxiliar
, Estatístico

auxiliar'. -
.

"4
6

H
'' G

—
—

1	 i
1:1

4 ;I( , .....

1 Estatístico! ' G 1 E
‘
I

'7 G •n•• •n••

8 F ..... 4 1- 10 F –... G
10 . E 1 13 E 3

29 34
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SITVAÇÃO ATEAI.
li

SITUACAO PROPOSTA	 .

Núm. Classe Exce. Núm. Classe Exce-
de Carreira ou cargo ou Vagos Quadro de Carreira ou cargo ou Vagos Observações

cargos padrão dentes cargos Padrão dentes
1

1
Guarda-civil Guarda-civil

11 ' H -- — II 20 II —9
60 G — — II 60 • G _ .......
85 ' lo — —. 1I 150 F -- 65

630 E -- -- H 600 - E ,	 30 —
872 D — — II 1.000 I) -- .	 128

1.658 • 1 1.830 .

,
Médico

.
4 -

o,.,
3

M
L

—
1.•.n

,

2
3•4 K ••n•• 4 •1 5 J •nn•••• 5

8
12

, 1
II

.„...
—

8
12

. 34 ,
-

- •
.,.. .

,
Médico legista

,•
• Médico legista

2 M ..... 1 II 2 • M
3 L -- — II -3 . 'L
4 K 2 — II 4 ' K 2 --
5 j• ....- 2 II 5 J -- 2
6

20 .

I	 • — -- Ti , G ,
• ,	 I

.
•

•	 _20

'

- •

,
Oficial Adiai-

nistrativo ••
..

10 L -- 10
20 K — 20

1 30 • -	 ,j -- 30
.

,

,

,

40
60

I
H

--
—,

40
60

160
,

-

Polícia marítimo
e aéreo

,
,

Policia marítimo
e aéreo

2 . I — 2 II '2• I 2
5 H II ,	 5 Ti 5
8 G -.. 8 II 8 G. 8

12 • F -- 12 II 12 F 12
18 E -- 18 II 18 . E 18
35

80

1,,

•

D 24 II 35 D 24

80
,



ObservaçãesDenominação,
1 Gratificação

anual
da função

N. de Gratificação N. de
lun- Denominação anual fim..
ydes da função cães.
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ruNOws GRATIFICADAS

SITUAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO PROPOSTA.

Comissão de Eficiência Comissão de Eficiência

3	 Membro . 	 8:400$0	 3 Membro . 	 8:400$0

Departamento de Admi-
nistração

Departamento de Admi-
nistração

Chefe do Serviço do
Comunicações. 	 .	 .

1
6:000$0

Chefe do Serviço de
Comunicações.	 .	 . 6:000$0

Secretário do Diretor
Geral

4	 1	 Chefe de Secção da
Divisão do Pessoal

3	 Chefe de Secção
Divisão do Material

1
4:80030.

4
4:800$0

3
4:80(40

Secretário do Diretor
Geral	 	

Chefe de Secção da
Divisão do Pessoal

1	 Chefe	 de	 Secção	 dz.
Divisão do Material

4:800$0

4:800$0

4:800$0

l.
Secretário do Diretor

da Divisão cio Pes-
soal .	 	 3:600$0

Secretário do Diretor
(D. P., D. ?d., D. O.,
S. 0.1	 . 	 3:600$0

Secretário do Diretor
da Divisão do Ma-
terial .	 	

Secretário do Diretor
da Divisão do Or-

3:600$0

1
çamento . 	

Secretário do Dir2tor
3:600$0

do Serviço de Obras 3 :600$0

Auxiliar	 do	 Diretor
Geral . 	
Encarregado da Ga-

rage da Divisão do
Material .	 	

Chefe de Portaria 	

2:400$0

2:400$0
2:400$0 1

Auxiliar	 do	 Diretor
Geral .	 	

Encarregado da Ga-
rage da Divisão do
Material .	 	

Chefe de Portaria 	

2:400$0

2:400$0
2:40080

Diretoria	 da	 Justiça e
do Interior

Diretoria	 da Justiço e
do Interior

Secretário do Diretor
da	 Secretaria	 de
Estado . 	 3:600$0

Secretário do Diretor 3:600$0

Gabinete do Consultor
Gabinete do	 Consultor Geral da República

Geral da República
1 Secretário do. Consul-

Secretário do Consul-
tor Geral . 	 4:800$0 tor Geral	 	 4.:800$0

Arquivo Nfivional
Arquivo Nacional

Secretário do Diretor
1	 Chefe de Portaria

13:600(30
2:40080

Secretário do Diretor
Chefe de Portaria 	

3:60080
2:400$0

Serviço	 de	 Estatística
Serviço	 de	 Estatístico Demográfica, Moral e

Demográfico, Moral e Politica
Política

1 Secretário do Diretor 3:600$0
Secretário do Diretor 3:6000'

Escola Quinze de No-
TeMbro

Escola Quinze de No-
vembro

1 Secretário da Escola. 3 :600$0	 1 Secretário da Escola. 3:600$0

Escola João Luiz Alves

1 Secretário da Escola 3 :600$0

Coso de Correção Casa de Correção

Secretário 4:800$0 Secretário . 	 4 :800$0
Chefe de Portaria 	 2: i00$0

Casa de Detenção Casa dc Detenção

Secretário . . 	 4 :800i;() Secretário . .	 	 4:800$0
1 Chefe de Portaria 	 2:400$0



MAMO OFICIAI; ISeeVão	 . Novembro "de 1941 :21583Seguncla-?eira 17

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Dennminação
N. de
fum.
ções

Policia' Militar do Dis-
trito Federal

Encarregado da Esta-
ção de Rádio

Policia Civil do Distrito
Federal

Chefe ila Secção do
Material .

( •

Diretor do Instituto
Médico Legal

Delegacia de Eslrengei-
ros

1
1

1

Delegado	 -	
Chefe da Secção de

Fiscalizaçte.s . . .
Secretário do Dele-

gado de Estrangeiros

Serrieo de. Registo de
Estrangeiros do Dis-
trito Federal

4	 Chefe do ServQo
6	 Chefe de Seeção

1	 •

Secretário do ',Diretor
da Diretorig Geral
(to Expediente e
da Contabilidade. .

	

30	 Delegado Dis'frítal....

	

1	 S'ecretário do Inspe-
tor Geral de Polícia.

	

1	 Secretário do Inspe-
tor, do Tráfego......

' Secretário de Inspe-
tor da Policia Marí-
tima . 	

Gratificação
anual

da função

NI'. de
fun-
gõeW

•

Denominação
Gratifica,ção

anual
da função

Observações

1:00$0

5:80(40

7 :200$0

G:000$0

4:800$0

3:6000

9:000$0-
4:800$0

2:4000

3:000$0

3:000$0

3:000$9

3 :00$0

1

t

1	 1

1
1

1

1
6

1

30

1

Ai

Patronato A.grícola Ar-
tur Remardes

Chefe do Portaria . .

Patronato Agrícola Ven-
•	 ceslou Broa

Chefe de Portaria ..

Polícia Militar do Dis-
trito Federal

Encarregado da Esta-
ção de Rádio

Polícia Civil do Distrito
Federal

Chefe da Secção
Material	 .	 	

Instituto Médico Legal

Diretor	 do	 Instituto
Chefe de Portaria . .

„Delegacia de Estrangei-
ros

•
.Delegado	 .
''Chefe	 da	 Secção	 de

Fiscalizações	 .	 .	 .
Secretário	 do	 Dele-

gado	 .	 .	 .....

Serviço	 de Registo	 de
Estrangeiros do Dis-
trito Federal

Chefe do Serviço 	
Chefe de Secção

Diretoria do Expediente
e da Contabilidade

1Secretário do Diretor

' Chefe de Portaria 	

Instituto Felix Pacheco

Chefe de Portaria 	

D.elegaéias Distritais de
Polícia

Delegado Distrital 	

Inspetoria Geral de Po-.licia

Secretário do Inspe-
tor Geral . .

Inspetoria do Trtífego

Secretário do Inspe-
tor .	 	

Inspetoria	 da	 Polícia
Marítima e Aérea

Secretário do -Inspe-
tor . 	

2:400$0

2 :400$0

1 :800$0

.4:800$0

7 :200$0
2:100$0

0:000$0

1:80030

3:000$0

9:000$0
4:800$0

2:40M0

2:400$0

2:400$0

3:600$0

3:600$0

3:600$0

3:00140

•



Divisão de Administra-
ção

Secretário d O Chefe
da Divisão .	 2:400$0

Chefe da Secção de
Comunicações . 	 3:6000

Chefes das Seções do
Pessoal, do Mate-
rial e do Orça-
mento e Estatística

Euca pregados d as
Turmas: Adminis-
nistrativa da Sec-
ção do Pessoal, Fi-
nanceira, de • As-
si,stência Social, Ad-
ministrativa da Soe-
(Ao do Material, de
A 1 ni oxarifado
e Compras. de Cré-
dito, de Balançá.
de Esiatistica, de
Protocolo e Arqui-
vo e do Biblioteca

:800$0

2 :400$0

Encarregado da Tur-
ma de informações
e Reclamações . . 	 1 :800$0

Divisei° de Produção

Secretário do Chefe
da Divisão . 	 2:400$0

Chefes das Secções
de Orçamento e de
Revisão e da Ofici-
na Auxiliar , • „	 :800$0

Chefes das Secções
da Padronização e
da Expedição .

Chefes das Oficinas
de Composição e de
Impressão •

Chefes das Oficinas
de Estereotipia, de
Brochura, de En-
cadernação, de Pau-
tarão, de Rotogra-
vura, de Gravura
e de Litografia ...

3:600$0

2:400,0

21584 Segunda-feira 17 Novembro de 1941DIÁRIO OFICIAL (Seco ,I)

SITLTAÇÃO ATUAL
	

II
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

N. de
fun-
ções

IfenotnInação
Gratificação

anual
da função

N. de Gratificação
fun- DenonlInaçao anual Obserraçõe:
ções da função

Inspetoria da Guarda-
Cirii

1	 Secretário do Inspe-
tor

1	 Diretor da Escola Po-
licial . 	

1	 Chefe da Secção
Ordem • 	

1	 Instrutor Motorista 	
8	 Fiscal Chefe de Zona

Ira prerma Nacional

Secretário do Diretor
Auxiliar do Diretor .

Secretário do Chefe
da Divisão de Ad-
ministração .

Chefe da Secção de
Comunicações da Di-
visão de Adminis-
tração

Chefes das Secções do
Pessoal, ao Mate-
rial e do Orça-
mento e Estatística
da Divisão de Ad-
ministração .

Encarregados d a s
Turmas: Adminis-
nistrativa !a Sec-
ção do Pessoal, Fi-
nanceira, de As-
sistência Social, Ad-
ministrativa da Ser-
ção do Material, de
Alrnoxarifado
e Compras, de Cré-
dito, de Balanço,
de Estatística, de
Protocolo o Arqui-
vo e de Biblioteca,
da Divisão de Ad
m in i straCilo	 •	 •	 •• 2 :400$0

1 Encarregado da Tur-
ma de Informações
e	 Reclamações	 da

1

Divisão de Adrninis
tracão 1 :8000

Secretário	 do	 Chefe
da Divisão de Pro-

9
dução	 	

Chefes	 das	 Secções
de Orçamento e de

2 :400$0

Revisão e da Ofici-
na Auxiliar da Di-
visão de Produção 4:8000

2 Chefes	 das	 Secções
da Padronização	 e
da	 Expedição	 da

2

Divisão da Produ-
ção .	 	 3 :600$0

2 Chefes	 das	 Oficinas
de Composição e de

2

Impressão da Divi-
são da Produção . 3:600$0

7 Chefes	 das	 Oficinas
de Estereotipia, de

7

Brochura, de En-
cadernação, de Pau-
tacão, de Rotogra-
vura,	 de	 Gravura
e de Litografia da
Divisão da Produ-
ção . 	 2 :100$0

10

3 :600$0

:200$0

1 :200$0

1
1

1

1:200$0 1
1 :200$0

4 :800$0 1
2:400$0 1

1
2 :400$0

1

3:6000
3

4:8040
10

Inspetoria do Gaarda-
Civil

Secretário do Inspe-
tor . 	

Diretor da Escola Po-
licial . 	

Chefe da Seeão da
Ordem .

Instrutor Motorista .
Fiscal Chefe de Zona.

Imprensa Nacional

Secretário do Diretor
Auxiliar do Diretor .

3:600$0

1 :200$0

:200$0
1 :200$0
1 :200410

4:800$0
2:100$0
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,
SITUAÇA0 ATUAL
	 SITUAÇÃO PROPOSTA

14. de
A1114

Oen

1
' Denominação:.

Gratificação.
anual

da funçã.o
,

N. de
fun-
ções

I,
,	 . Gratificação

Denominação	 anual -
da função

Observações

Encarregados das Tur-
mas de Eletricida-

2 Encarregados das Tur-
•	 mas do Eletricida-

de o de Mecânica da de e do Mecânica.. 2 :400$0
Divisão da produ-
ção . 	 2 :400$0

Encarregados das Tur-
mas	 de Linotipia,
de	 Monotipia,	 de

1 Encarregados das Tur-
mas	 de	 Linotipia,
do	 Monotipia,	 de

Caixa	 e	 Pagina -
cão,	 de	 Plani-im-
presSão,	 de	 Roto-
impressão e do Ga-

Caixà	 o	 Pagina -
ção,	 do	 Plani-im-
pressão,	 de	 Roto-
impressão o de Ga-

rage, da Divisão de vage • 	 2; 100$0
Produção.	 .	 .. • • 2:4000i I.-

1
Encarregados das Tkl r-

mas de Carpintaria
e	 de	 Reparos	 e

2 Encarregados das Tur-
mas de Carpintaria
e,	 de	 Reparos .	o

Limpeza da . Divi- Limpeza: .	 	 1 :SOM
são de Produção . 1 :80010

Serviço de ' PuWicações
1 Secretário	 do i Chefe

do Serviço de Pu- .
blicações	 .	 .	 .... 2 :4000 1 Secretario	 do	 Chefe

3
II

Chefes da:3 Secções de
do Serviço . . 	

,
2:100430

Redação, de Divul-
gação e de Vendas,
do Serviço de Pu..

3 Chefes das Secções de
Redação, de Divul-
gação e de Vendas ..1:800$0

-	 blicações	 .	 .	 .... • 4 :8000

Comissão de Estudo dos Comissão de Estudo dos
Negócios Estaduais Negócios Estaduais

Chefe da Secretaria. 8 :4o0$0 1 Chefe da ' Secretaria. 8:A00)

Serviço de Assisidncia
a Menores

Serviço	 de	 Assislencia
, a Menores	 .

... .
1 Secretário do Diretor 1 Secretário do Diretor 3 :000$0

do S. A. 141 	 3:00$0 c

1. Chefe da Secção de 1: Chefe 'da	 Secção	 de
.

Administração • 	 4 :800$0 Administração . •. 5:80(40

Chefe da Secção de j Chefe da Secção de
Pesquisas e Trata-
mento Sómato-Psf-

Pesquisas e Trata-
luento S(Smato-Psi-

quico • 	 • 6:00040 quico . 	 O :0000

Chefe da Secção de 1 Chefe da Secção de
Triagem e Fiscali- Triagem 0 Fiscali-
zação . .	 	 ••••• 6:o00$0 tacão	 .	 	 ••••• 6 :000$4

•. Chefe	 de	 Secção	 de j Chefe de Secção de
Pesquisas Sociais e ,Pesquisas Sociais e
Educacionais	 ..... 6:000$0 'Educacionais	 ..... 6 :000$0

,
r Chefe	 de	 Portaria.. 2 :100$0
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QUADRO DA JUSTIÇA

PARTE PERMANENTE
CARGOS EM COMISSÃO

SITUAÇÃO ATUAI.
i

n
,

SITUAÇÃO PROPOSTA

:fúria.
do

cargos
Carrelra ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

Cargos

Carreira ou cargo
Classe

ou
Padrao

Exce-

dentes
Vagos Observacões

1

5

1

1

Procurad.ue 3e-
ral do Distri-
to Federal

Juiz do Tribu-
na!	 de	 Segu-
rança	 Nacio-
nal

Procurador	 do
Tribunal	 d e
Segurança Na-
cional

Procurador Ge-
ia! da RIA-
bilra

Advogado

II

R

p

......

At

VI

VIII

VIR

IV

VIII

I

5

6

1

I

Procuradnr G'e-
ia! do Distri-
to Federal

Juiz do UM-
sal	 de	 Segu-
rança	 Nacio-
sal

Procurado;	 do
Tribonal	 d c
Segurança Na-
cimo,'

Procurador Ge-
mal da Ropú-
blica

Advogado	 d o
Tribunal	 il e
Segurança Na-
cional

R

R

1.3

,

M

108:0000
anuais

CARGOS ISOLADOS SE PROVI MENTO EFETIVO

SITUAÇÃO ATUAI, SITUAÇÃO PROPOSTA

álc

de
carg,os

Carreira oo cargo
C/asve

ou
padrflo

'Une-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

earwOB
Carreira ou cargo

Classe
ou

/ladrão

Esce-

dentes
Vagos Obbervações

7

Ministro	 (Su-
prem) Trilai-
flui l'ederal)

Pi curador Re-

IV

rsr

11 Ministro	 (Su-
premo TrIbu-
nal 1'ed?-2ral)

Procurador Re-

n••n• 108:000M
anuaís.

g ional da
R e
— Dl:3(1'n° Fe-
deral (Minr3-
tOrio Público
Federal)

Procura dee fl-
g iona I da
R e p blica
— Teoritúrio
do Acro (31i-
nisWrio 1' ú-
Mico 1edera1)

Procurador R
g i o al da
• epública
— Amazonas,
Peri iam') ti c o,

IV

gional da
República
—Distrito Fo-
deral
tiSoio Público
Federal)

Procurador Re-
g i o ri a , 1 da
República

Terri (Orlo
do Acre ( Mi-

ó-
hitt.° Fe&ral;

7 Procurador Re-
g i °na 1 da
II. e p ii 1. lica
— Amazonas,
Peruando ti e o,

'IV .	 L

Baía,	 Rio	 de
Janeiro,	 5 5 o
I' a	 1 o,	 1LO
Grande do Sul.
Mina:,	 Gerais
(31. i	 is 1 éria
Público	 -
dera()

Procurador Re-
gional	 d

K 1 13

lia ia,	 11 io
Janeiro,	 5 5 o
P e n 1 o,	 111  o
Grande do Sul,
Minas	 Gel ai,
(Mini 5 1 ério
Público	 e -
&rui;

g
iii'-Procurador

i	 O li zi1	 d
Jt

ic e r, 1;1, liu	

• 

ep 11 blica

— Pará, 31a-	 — Para, Ma-
ranli5o, Piau i.	 ranlifel, Piau 1,
Gear á. R o	 O e a r 1 oi
(4 r a ndo
	

G r a 11 il e do
Norte, Fiiria-	 ;	 Norte, Para
b a,	 n “--,	 1) IIa,	 .1lie'Aiias,
Sergiiw, Espi-	 Sergipe, Espi-
rito Santo. )'a-	 rito Saldo,
r á ri ;i
	 ia n á,	 Sitiai:

GatUo j-o a,
Goia7,
Groso

31 a t uj

(1n 1	 i-
Goiaz,
Grosso

31 a t o
(Mi-

ritstério P ú- nistério Pú-
bilro Federal)
	

blico Federal)



A ser preen-
chido quando
se -extinguir
o cargo de di-
retor, padrão

R, da mesma
Secretaria,
constante da

SITUAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO rflOPOSTA

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão dentes

Exce-
Vagos Quadro de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

Padrão denbes

Exce-

1

Vagos ObservinZes

P. S.

• Procurador Ad-
junto (Minis-
tério Públieo
Federal)

1 Bibliotecário

1 1 Zelador

lv Procurador Ad-
junto (Minis-
trio Público
Federal)

-Diretor da Se-
cretaria do
Supremo Tri-
bunal Federal

B ibli otecário
(Secretaria do
Supremo Tri-
bunal Fe-
deral)

1 Zelador (Secre-
taria do Su-
premo Tribu-

1

Rxtintos à me-
dida que va-
garem.

7 A serem pre-
enchidos à
medida que
se extingui-
Tem Os cargos
de promotor
público, p a-
drão O.

23

42

21

2

2

7

25

Desembargador
(Tribunal	 de
Apelação	 d o
Distrito	 Fe-
deral)

Juiz de Direito
(Justiça dc
Distrito	 Fe-
derai)

Juiz Substituto
(Justiça do
Distrito	 Fe-
deral)

Curador de Or-
fãos (Ministé-
rio Público da
Justiça do Dis-
trito Federal)

Curador	 de
Massas	 a I i-
das	 (Ministé-
rio Público da
Justiça do Dis-
trito Federal)

Curador de Me-
nores	 (Minis-
tério	 Público
da Justiça do
Distrito	 Fe-
deral)

Curador de Aci-
dentes no Tra-
balho	 (Minis-
tério	 Público
da Justiça ao
Distrito	 F e-
deral)

Curador de Au-
sentes (Minis-
tério	 Público
da Justiça do
Distrito	 F e-
deral)

Curador de Re-
síduos (Minis-
tério	 Publico
da Justiça do
Distrito	 Fe-
deral)

Promotor	 Pú-
blico	 (Minis-
tério	 Púbileo
da Justiça do
Distrito	 E e-
deral)

Promotor	 Pú-
blico	 (Mniis-
tério.	Público
da Justiça do

R

13

13

o

N 7

VI

VI

\TI

VI

VI

VI

VI

VI

. 'VI

VI

23

42

21

2

2

25

nal Federal)
Desembargador

(Tribunal	 de
Apelação	 d o
Distrito	 E e-
deral)

Juiz de Direito
(Justiça do
Distrito	 Fe-
deral)

Juiz Substituto
(Justiça .do

•	 Distrito	 Fe-
deral)

Curador de Cir,-
fãos (Ministé-
rio Público da
Justiça do Dis-
trito Federal)

Curador	 de
Massas F a 1 i-
das	 (Ministé-
rio Público da
Justiça do Dis-
trito Federal)

Curador de Me-
nores	 (Minis-
tério	 Públiéo
da Justiça do
Distrito	 E e-
deral)

Curador de Mi-
' dentes no Tra-
balho	 (Minis-
tério	 Público
da Justiça do
Distrito	 Fe-
deral)

Curador. do AU-
sentes (Minis-
tério	 Público
da Justiça do
Distrito	 Fe-
deral)	 •

Curador de Re-
síduos (Minis-
tério	 Publico
da Justiça do
Distrito	 Fe-
deral)

Promotor	 Pú-
blico	 (Minis-
tério	 Público
da Justiça do
Distrito	 Fe-
deral)

Promotor
blico , (Minis-
tério	 Público

•	 da Justiça do

R

o

Distrito Fe-
deral)

Distrito	 0-
deral):

DIÁRIO ÓFICIÁI; ' 'ecrio I '	 Novembro' de 1941.	 '15S7
'Segunda- eira 17
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Classe
ou

padrdo

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Ndm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
Dli

padrdo

Exce-

dentes
Vagos

1 Diretor da Se-
c r e tai ria,	 do

1

Tribunal	 de
Apelação	 d o
Distrito	 e-
deral

VI 1 Depositário

3. 1

'Público	 (Jus-
tiça	 do	 Dis-
trito Federai)

Advogado do 3.

Juizo de	 Me-
nores	 Gil-141-
o do Distritg
Federal)

VI Médico do Jui-
zo de Menores
(Justiça do
Distrito	 F e -
deral)

VI 24 Escrivão	 (Jui-
zos de Direito
da Justiça (-,á
Distrito	 F e -
deral)

H VI Escrivão	 ;De-
pósito Público
da Justiça do

H

Distrito	 k` e -
deral)

o VI Almoxarif e G
(Secretaria do
Tri bunal de

Núm.
de Carreira ou cargo

cargos

Depositário
Público (Jus-
tiça do Dis-
trito Federal)

Advogado  do
Juizo de Me-
nores (Justi-
ça do Distrito
Federal)

Médico do Jui-
zo de Menores
(Justiça do
Distrito 1' e -
deral)

Escrivão (Jui-
zos de Direito
da Justiça do
Distrito F e -
deral)

Escrivão (De-
pósito Público
da Justiça do
Distrito e -
deral)

Almoxarife

Escrevente Ju-
ramentado
(Juizos de Di-
reito da Just i-
ça do Distrito
Federal)

Escrevente Ju-
ramentado
( Corregedor, a
da Justiça do
Distrito e -
deral)

Escrevente Ju-
rame n. La do
(Secretaria do
Tribunal d e
Apelação ii o
Distrito F e -
deral)
dera!)

Oficial de jus-
tiça (Secreta-
ria do Tribu-
nal de Apela-
ção do Distri-
to Federa 11

Oficial de Jus-
tiça (Justiça
do Distrito
Federal)

Juiz de Direito
(Justiça do
Território do
Acre)

Juiz Subst itut o
(Justica do
Território do
Acre)

. Promotor P ó-
Mico ( Minis-
tério Publico
da Justiça do
Território do
Arre)

Mico (Minis-
tério Publico
da Justiça do
Território do
Acre)

ObservaÇües

G

G

G

VI'

VI

VI

58

Apelação	 d a
Justiça	 do
Distrito	 ,F e -
deral)

a

Escrevente Ju-
ramentado
(Justiça do
Distrito	 1' e -
deral)

G

G

E VI 4 Oficial de Jus-
tiça	 (Secreta-
ria do Tribu-
nal de Apela-
ção do Distri-
to Federal)

E

VI 210 Oficial d e Jus-
tiça	 (Justiça
do Distrito
Federal)

1 5 Juiz de Direito 1
(Justiça do
Território	 do
Acre)

1 VII 5 Juiz Substituto 1
(Justiça do
Território	 do
Acre)

2 5 Promotor	 P ú- 2

1

24

50

3

5

4

210

5

5

5

SITUAÇXO ATUAL 14 SITUAÇÃO PROPOSTA

A ser preen-
chido quando
se extinguir
o cargo de SrA
cretário, pa.-
drão h, d%
mesma Serre-
taria, c o n s.
tante da P. S.
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SITUAÇ O ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA,

-.
135m. Classe Exce- Ntni. ., Classe Exce-

de Carreira ou cargo ou Vagos Quadro de Carreira ou cargo ou	 ' Vagos Observações
cargos ' padrao dentes ' cargos '	 ,	 ' Padrao dentes

.	 ,

5 Esoriváo do 'E

-	 n

r*	 VII Escrivão do E

_

.

5

Crime

Oficial de Jus-
tiç a (Ansi iça
do	 Território
do Acre)

Servente	 (Jus-
tiça do Terri-
tório do' Acre)

; B

,
! B

,
,

8

5

,

VII I

VII

.1

!	 10

Crime	 (Justi-
ça do Territó-
rio do Acre);

.
Oficial de .sus-
ti ç a (Justiça

i do	 Territói io
cio Acre)

. _

B 3

ç'.

' • . -
Datilógrafo .	 ..

5 -E —	 5 !
• •.1 15

40.
1 1

' D
C

..•-•	 1.0	 1	 .

.--	 45,	 ..	 .

30
,

Escriturário Escriturário

,
,

2

3

Amanuense

!,

G

` G

!IV - 1,	 5
vr	 i

.
,
,

4, F ..V.I!
.

)..	 -
10	 . F

,	 .
5

1	 Escriturário,
datilógrafo

F VI i

5 •E VI	 15 E 10

15 30
•

,
Escrivão

-
,	 'ÉscrivciÓ •	 .

1
1

' K
J

—
...

—	 VIII	 , 1
1	 VIII	 I 1

,
K
J """'. •—	 1

1 1 — —VIII	 1 I .—	 •nnn

2 !	 H	 • — ----:	 VIII	 2	 ' H ....	 •n•n••

2 ,	 G •-•-• —	 VIII 2 G .,—.	 ,—
2 F — —	 VIII	 ; 2 F —	 ,...-	 .

. — _—
9 9 .

,

/
, ,

Pfíciat

-

-..

,

•	 ,	 3 L ~-	 3
!	 6 , K ....	 6

9 J '	 9
• .12 I .--	 12

15	 . ,	 H ,--	 15

•

,	 -

•	 42



21590 Se mela-feira 17

PUNÇUS -GRATIFICADAS

SITUAÇÃO ATUAI* SITUAÇÃO PROPOSTA

3Ik de Gratificação N. do ) Gratificação
Sua. Denominft00 anual fun- Denoniint“;co anum.1 Ob2ervaç1es
noas da lunçãO ções da função

DIÁRIO OFICIAL .(SeeOlo I)'	 No\ caibro de 1941

Supremo Tribunal Fe-
deral

4:80030
4:80030

Secretaria do Supremo
I	 Tribunal Federal

1	 Secretário das Secções
Chefes de Secção

F
1

1

Diretor da Taquigra-
fia . 	

Ministério	 Público	 da
Justiça	 do	 Distrito
Federal

Sub-Procurador.	 .

Corregedoria da Justiça
do Distrito Federal

Secretário . „

Secretaria do Tribunal
de Apelação do Dis-
trito Federal

Chefe da Portaria 	

lI
'E

E

I

I

11

E

:11
Ii

6:00010

6:00030

6:00030

2:40010

1

1

1

1

1

1

3

1

1

Diretor da Taquigra-
fia .

II

Tribunal de Segurança
Nacional

Secretário do Tri-
bunal . . . 	 4:80030

Encarregado do Car-
tório . 	
	

4:80010

6:00030

Procuradoria Geral da
República

Secretário do Pro-
curador Geral ...

Procuradoria Regional
da República no Dis-
trito Federal

3:60030 .

Ministério Público da
Justiça do Distrito
Federal

6:00030

Corregedoria da itistiça
do Distrito Federal

6:00030

Conselho Penitenciário

3:60010

' Secretaria do Tribunal
de Apelação do Dis-
trito Federal

Chefe de SerçAo • • • •

2:40010

Juizo de Menores da
Justiça do . Distrito
Federal

	

Chefe da Portaria... 	 2:40030

Tribunal de Segurança
,Nacional

1	 Secretário do Tri-
bunal	 4:80030

1 Encarregado do Car-
tório . 	 4:800$0

A serem atributdas
quando se extin-
guirem os 2 car-
gos de Chefe de
Secção, padrão M,
da mesma Secre-
taria, incluidos na
P. S.

Duas a serem atri-
buídas quando se
extinguirem os 2
cargos de Chefe de
Secção, padrão M,
da mesma Secre-
taria, incluidos tia
P. S.

4:80030

Secretário do Pro-
curador Regional..

SI:h-Procurador. . .

Secretário da Corre-
gedoria . . ......

Secretário do Con-
selho . 	

4:80030

Chefe da Perlaria_



DIÁRIO OFICIAL '(Secção 1)'	 Novembro de 1941 21591Segunda-feira 17

PARTE SUPLEMENTAR

CARGOS EXTINTOS, ël.JJAS . rUNOLS RÃO tymems, OPORTUNAMENTE, POTt UTRANUMERÁRTOS

SITUAÇÃO ATUAL.	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Nem.
de

cargos
Carreira ou car go

Classe
ou

Padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Nem.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Observações

10 Comissário	 de
Vigilância	 de
Menores

H VI 10 Comissário	 de
Vigilância	 de
Menores

11

CARGOS E CARREIRAS EXTINTAS, CWAS FUNOES SERÃO EXERCIDAS, OPORTUNAMENTE, POR ExTruummeninnos

SITUAÇÃO ATUAL SITUACJA..., PROPCS' A

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

Padrão

Exee-

dentee
Vagos Quadro

Nem,
de

cargos
Carreira ou cargo

Clame
ou

padrão

Exce-

den..es
Vagos Observações

• I
1 Artif tce

1 Eletricista 11 IV 1 H
1 Eletricista G VI 1 G
1 Eletricista , F VI 1 F

3 3

—

Continuo

—

,
Contínuo

10 G IV 1
.

11 G
1

2

, G
I

. r F
\irj.

VI)

12 Servente 1F IV i
14 F

.	 25 25

2
Motorista ,

G
'

IV 2
Motorista

G
," 14-•

, -
VI 2 F

4 4
,

Servente Servente •4 E — — VI
2 Continuo	 Til .-

bunal do Juri)
, E --- VI , •

1 Porteiro (Vara
de Menores)

. E — — VI

1 Porteiro	 (Con-
selho de Assis-
tência o , Pro-
teção aos Me-
nores)

- E — VI 9 E

1 E — — VIII
-

7 D — — VI)
3 Ascensorista 1) — — VI I- 11 tO

— '1) 1 — 'VIII .) -
._

2 C — — IV I
8 C — — VI .
1 Continuo (Con-

selho de Assis-
G — — VI

.	 tência e Pro-
I

12 C
teção aos Me-
noras) 4 _

.

. 	
1

'10

Lavador de car-
TOS

1 C
,

—

—

—

—

IV

VI 1

,

-

..,	 -
.

.	 .
.

:
i

1
.

Correio	 (Tri-
bunal do Juri) B —

i'
V/ .1

14
-

B ,

45
a, 1

46 ,
,,	 1-
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Novembro de 1941 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Ndm.
de

cargos

"

Carreira ou cargo
Classe

ou
padrão

ixce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Observações

I

4
1

7

Diretor da Ta-
quigrafia

Taquigrafo 2. 0
revisor

Taquigrafo
Taquigrafo —
ajudante

M

L

K
J

—

—

—

—

—
—

IV

IV

IV
IV

1

4
1

Taquígrafo

-

M

L

K
J

7

CARGOS EXTINTOS QUANDO VAGAREM

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Num.
de

Cargos
Carreira OU cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos

s

Quadro
Nd m.

de
cargos

Carreira ou cargo
Classe

ou
padrão

EXCe-

dentes
Vagos

.
Observações

1

i

I.

2

2

I

I

2

Secretário (Su-
premo Tribu-
nal Federai —
com custas)

Secretário (Se-
cretaria do
Tribunal	 de
Apelação	 do
Distrito Fede-
ral	 —	 com
custas)

Secretário	 da
Presidência

Chefe de Sec-
ção	 (Secreta-
ria do Supre-
mo	 Tribunal
Federal - com
custas)

Oficial	 Admi-
nistrativo (Se-
Gretaria do
Tribunal	 de
Apelação	 do
Distrito Fede-
ral	 —	 com
custas do Che-
fe	 de	 Secção
efetivo)

Subsecretário

Arquivista

Porteiro

Ajudante de
Porteiro

Porteiro	 (Tri-
bunal do Juri)

N

K

N

L

J

L

L

1

II

E

-

.

1

IV

VI

IV

IV
-

VI

,	 IV

IV

IV

IV

VI

1

1

1

2

2

•

1

1

1

-

2

Diretor da Se-
creta ria do
Supremo Tri-
bunal Federal

Secretário (Se-
cretaria do
Tribunal	 de
Apelação	 do
Distrito Fede-
ral

Secretário	 da
Presidência do
Supremo Tri-
bunal Federal

Chefe de See-
ção da Secre-
tarja	 do	 Su-
premo Tr ibu-
nal Federal

Chefe	 de Sc-
•ão da Secre-

teria do Tri-
bunal de Ape-
lação de Dis-
trito Federal

Sub - secretário
do	 Supremo
Tribunal	 Fe-
deral

Arquivista (Se-
cretaria do
Supremo Tri-
bunal Federal)

Chefe de Por-
teria	 do Su-
premo Tribu-
nal Federal

Ajudante de
Porteiro	 do
Supremo Tri-
bunal Federal

Porteiro	 dos
Auditórios
(Tribunal	 do
Juri)

R

N

M

M

L

L

I

H

E

•

-

.



Quadro
Ndin.11'

de	 -
cargos

Carreira ou cargo
Classe

ou
padrão

Exce-

dentes
Vagos

n1•110

Observacões

Datilágrof o
IV 1

20,
VI

VI 3
'	 3 E

26

Oficial

VIII •IL

lv
11,

VIII
IVIV

IV
VI

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos

Dat ilógruf o	 •
16 G

2 G

3
3 E

21

O f icio!
administrativo

1 Oficial

10 Oficial	 (com
custas, no S.
T.F.)

1 Oficial
Secretário	 do
Procura-
dor Geral da

1
1

República
Protocolista
(com custas. no
T.A. do D.F.),I

1
Oficial

4 (com custas, no
T.A. do D.P.

1
2 Oficial
1 Secretário	 da

Procuradoria
Regional.	 da
República	 no
D.F.

1 Assistente Téc-
ni•o

10 (com custas. no H •••n•

T.A. cIo D.F )

1
:3 Oficial II
1 Secretário Ge-

ra/	 (Conselho
Penitenciário ---

.1•=1.10 Oficial G 3

14

5

G

4341

CARREIRAS EXTINTAS
•

SITLTAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Segunda-feira 17
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QUADRO SUPLEMENTAR

C.OttiOS E'INTOS CUJAS FUNC5ESSRRÁO EXERCIDAS, OPORTI -NAMENTE, POR PIXTRANUMEItÁItioS

SITUAÇÃO ATUAL. 	 SITL'AÇÃO PlZOPC».-yr

N e
de

ca rgos
Ca rreira ou cargo

Classe
OU

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Ntlm.
de

cergos
Carreira inn ea rgr,

Chisse
ou

padrão

EKee-

dent es
Vagos Observc«,:õês

6

2

Perito	 Pol ic i a 1

Químico

1E 1

TI J.
Peril a	 Policiai

1 Tradutor 11 1 T	 adutor da
da Polícia Ci-
vil do Distri-
to Federal

G TE 2	 Au t roi lolog ist a
2 Auxiliar	 de G II 2 Auxiliar	 de

AutÔje ia Autópsia
Fut ()g ra fo G 1f 5 Fotógrafo o
Professor G 1 Profess':or i

3 Przit iro de Far-
mácia

Prát ler de Ear-
l-viária

Professor I-
17 Pra fes,:or

1 Professor 1)

2 Prático de La-
boratório

E 2 Práf iro de La-
boratório

E

mIREnt AS Ex •rINTAs cujAS FUNÇÕES SEIOZI n EXERCIDAS, OPORTI., NAM VrE, POR EKTR•NUMERIRIOS

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Hüm.	 Classe Exce- 	 NÚM.	 Classe Exce-
de	 Carreira ou cargo	 ou	 Vagos Quadra

	 do Carreira ou cargo	 ou
	 Vagos Observaçõea

eargos	 padrão debtes	 ca rgos	 padrão dentes

Maquio ist a H

Artífice

Mecânico kl Ir
2

1
1

Alfa ial e
Carpinteiro

o
o

1 Carpinteiro (;
Eletricista O 1

1 Encarregado de G 9
Oficina

1 Mecânico (i
Pedreiro O

1 Pintor o
1 Segeii,o o

1	 Alfaiate
2 Eletricista
5 Encarregado de.

Oficina
1 Ferreiro F

1
1

Pedreiro
Pintor

E

Segeiro T

1 Alfaiate
1 Carpinteiro

Carpinteiro
1
E

•1
iir

II a
1 Eletriend a TI 19 E

Encarregado de E
Oficina

1 Limadur TE
o Pedreiro E
2 Pedreiro E Til

`.ror 'IP iro E 11
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DIÁRIO OFICIAI; '(Seeção 1)'

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO PROPOSTA
1

r

Mina.
de

cargos

.
Carreira ou cargo

Casse
ou

pedra()

Exce,

dentes
Vagos

•	 Núm.
Quadro	 de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrao

Rime-

dentes
Vagos Observagtee

e.

2
2
1

1
2
1 .
I.

1
1
1
1
2
1
2
1

2
.	 1

1

'1

-
Alfaiate
Bombeiro
Bombeiro - hi-

dráulico
Carpinteiro
Carpinteiro
Correeiro

, Eletricista

Entalhador,
,Ferreiro
'Ferreiro
Lustrador
Maquinista
Mecânico
Pedreiro
Pintor

Carpinteiro
Maquinista
Vassoureiro

Eletricista

,	 13
D
D

' D
D
D
D

D
,	 D

D
, D
; D

D
, D

D

a
1 C
: C

.B
s

.

•

1
I

II
I

II
I
I

I
I

II
II
I

II
I

II

II
I
I

IT.

20

 1

Artífice

.

,

D

C
,

,

67 67

1
2

3

2

3

I j

Atendente

-

,
, F
E
,
,D

O

'G

,

, I	 1
1	 2

I}

II

I	 3

11

1'	 Atendente

,

,

I"
E

D

Q .

.

5

2

5
1

13

Auxiliar de
Ensino.

Instrutor

....R.

E
,
F
D
C

I

1
I
I

7

5
1

•	 : Exiliar de
Ensino

.
n,

D
a

.

,

é

.

,

13
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SITUAÇA0 ATUAL S.ITUAÇXO ,PROPOSTA

DefitigN
I),l.Irts

4

sen	 f 1)eci/it

NÚM.
do	 Carreira ou cargo

cargo
Vagos

dentes

Classe
ou

padrão
Que dro

4

,

8
8
1

14

31

&MU, tr9

Chefe de Por-
taria	 do	 Es-
eritériode
Obras

Chefe de Por-
taria da O. G.
E. C.

Chefe de Par-
taria do Insti-
tuto Médico
Legal

G
Cr

G

F

t	 E

6

.n•n

Ovem

1•n••

— 1 11I

1
F
E

1
G

—
E

II
o

ESCriíitrtirío

Derrato-lei
número 1 4 5,
de	 1937).

16 14 If
21 11

37

Fais )iirt ré)e fjco

4 (4
1 Ir

Núm. Classe Exce-
de Carreira Ou cargo 01.1 Vagos

cargos padrão dentes
Cdn OerVaÇõe9

16

13

14

18

37

 ri tv.ody if?

1) ecre 1. o- i e i
nitrnor0 1 5,
de 1917)

C ontfini

G

E

11 1

3

2
4
1

7
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DIÁRIO OFICIAL .(Seeção I)
	

Novembro de 1041 21597

•
SITUAÇÃO ATUAL	 il •	 SITUAÇÃO PROPOSTA

•	 •

Solam. Classe Eixos- Nem. Classe Exce-
do Carreira ou cargo " ou Vagos Quadro	 de Carreira ou cargo ou Vagos Observacties

cargos ' ~no dentes cargos . padrão tentes

1

, Foguista :,

G

,

11	 1

..,
Foguista

C;

'

,

1 .
'Guarda de pre-

sidio.

í

Guarda de pre-
Mio.

5 G — ,• 1 	 5 G -
10 F —. .— 1.	 10 E
20 E — I	 20 E
30 •	 D 2 . — 1.	 32 D
70

—
, C — — 1	 70

—
C

135 137
•

I •
Inspetor de
alunas

, ,

Inspetor de
alunos

5. V .	 I •	 4 ..	 , F
10 E 1	 10 E
12 D I	 12 D
40 1: I	 40 G
— —

Gil 66
.

Maqu inista Ma-,
rítimo

,

'
-

Maquinista Ma-
ritinto

n

.

10 ..._
,

11	 8 10

,

Marinheiro - Marinheiro' .

15 4 11	 15, 4
•

........

Motorista Motorista

1. G — I,
G II

4

•

G

•
1 F -- ...... I

.
1.	 32. F

12 F 19 --- II

1 E I

15 ,	 is — 11 II 7 E

2 . E — III

3 D -- . —. 11 21 D
18

3

D

.	 G'

—

—

— II I.

1 3

,

G
3 ' n B — I 3 •	 13

62 :	 • 70' '
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DiAlt10•OFICIAL (Soecilo	 ..rovembro de 4941 

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Mira.
d.e

eargoa
Carreira ou cargo

Classe
ou

oadrdo

Exce-

dentea

•
Vagos Quadro

	 ,---....

NL7112.

de	 Carrelra ou cargo
cargos

Classe
ou

padrÃo

Ice-
Vagos

dentes
ObaervaoGea

,

Operário de Ar:-
tes Gráficas

Operário de Ar-
tes G rá f (eus

— I 3 111 n I
23 II IR 23 11

61 o III I
62 G

1 Emcadernador (4 T f
(Casa de Cor-
reção)

290 F. III ?90 F

173 E III

1 ri págrof o	 ( E ....
cola guiou; de

l i; I 1
173 

NOVellt /aro)
43 1) [LI 43 D
35 C III 35 C
50 13 111 50 Is •

678 681

Pal.& fé 1u1 ri0

c to ___ ...... R 6 10
3 5 — II 3 5

9 9

Polícia Marití-
mo e Aéreo

,
Policia Marli i-

mo e Aéreo

-.

6 •1? __ II 6 12
7 10 — 11 7 10

10 8 — II 10 8
15 7 — II 15 7
13 6 __ 11 13 6

51 51

Radio tela-
grafista

Rodiotele-
rtrafista

1 3 II 4 J li 	 I.

2 1 II 2 1

4 H II 4 11

6 G II 8 O

8 F II 6 F

19 19

Redator Redator

1 I
...

III. 1 1

2 II	 1 III 2 II
— —

3 3

Revisor de
provas

.
. Revisor de

pra i'llS•

2 I III 2 r

21 II III 21 II

37

1

O

F

III

III

37

1

(;,

F
— _
61 61



.	 .
Novembro de '194121699DIÁRIO OFICIAI ', • (Secçâo , I)Segunda-re'Gá

álTUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PII.OPOSTA

Nein.
.,	 •	 C- Classe Exce-

.
Núm. ..

(
Classe	 Exce- I

,

r.
de Carreira ou cargo ou Vagos Quefi r. ) de Carreira oli cargo •	 ou Vagos Observações

eargos . padrõO dentes. cargos padre) rt „Jaca I

8

Servente'
•

...... r
., Servente

15 . E II

18
-

i, E, — III 51 E
.

4 1 Chefe de Por-
tarja

,

E — J i

1	 1 Chefe de Por-
tarja

E --7 — ri 1 -

— I 1

12 •	 .,. D — — TI t

25 — — 1,J
38 D

1 , Chefe de Por-
taria ,

D
— I 1 J

15 C — — II 5-
I	 RO G

40

3

C

C

31 — 111 .1	 ,

— 1

18 13 — 28 I1.
59 B

55 B — — IT1 .

14 B — —
— 237

229

r 1 •	 Trabalhador

— .....____.......

1 Prático	 de F 1 I -	 2 " F
Agricultura

.
i

1	 Prático 	 de E — I 1
Agricultura 2 E

2 '	 Roupeiro
r

E — —

2	 Cozinheiro . D — --- I .
1	 DesPenseiro D — r
1	 Prático ,de D D .

Agricultura —
1 Roupeiro D — — I 1

10 Trabalhador C — —
1	 Carreiro	 r C — — 1 .

-	 5	 Cozinheiro C — — I '18 C
1	 . Despenseiro C — I .
4 t Prático ,de —

Agricultura C

10
3

Trabalhador
Cozipheiro

B
B

—
—

—
—

r
I ' 25 B

. 12 Engomador n — — .:x

52 ,
,

52

;r.
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DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Novembro de 1044

CARGOS EXTINTOS QUANDO VAGAREM

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO PROPOSTA

NO ta.
de

Cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos C.tbservacúen

/ Diretor ' I 1 Diretor	 da N
Contabilidade
da Secretaria
de Estado

1 Zelador II III 1 Zelador, da Im-
prensa Nacio-
nal

H

Chefe de Por-
tarja

E , III 1 Chefe de Por-
tarja,	 da foi-

II

. prensa Nacio-
nal

4 Diretor da Es-
c o 1 a Prof is-
sional

G II 1 Diretor da Es-
c o 1 a Profis-
sional da Po-
licia	 Civil -do

G

Distrito	 -F e-
deral

1 Encarregado G II 1 Encarregado da G
Assistência
Poli ciai,	 da
Policia Civil
do Distrito
Federal

2 Fiscal de Obras G
i

I 2 Fiscal de Obras,
do	 Escritório
de Obras

G

, ,
-

CATMEIRAS EXTINTAS

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrIto

Exce,

dentes
Vagos Quadro

Mim.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Observações

Arquivista .Arquivista

4 K '	 I	 4 K
4 .	 a I	 4 J
4 1 I	 '4 I

4 H I
5 H

1 H III

10 'O I 10 G

27 27

Comissário ée Comissário de
Policia Policia

10 L' -- II	 10 L —

20 K .,...., — It	 -	 20 E

30 J — — II	 30 J —

40 I — — I i	 40 I —

80 II — 1(	 80 E --

180 180
•

.
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SITUAÇÃO PROPOSTA
I I 

Núm.
de .

cargos,
dentes

Classe

padrão
Carreira ou cargo bbservaa6anVagos

•

/rt

Ibatilógraf 12 Da. iitik;ralo

•17. /Ir

6

13 ••n•n•

I

Detetive P^!efive

9 J Ir 9 , J
6 - 1 II 6 I -
6 it II 6 H

42 G II 42 G
80 ' E II 80 • F
90- E • II 90 • E

233 233 _

SITUAÇÃO ATUAI.
;

Núm. 1
de Carreira ou cargo

cargos

Classe
ou

padrão

Ecoe-
;

doutas
Vagos Qizadre

..

2 5

2

3

2 'I,	 7

4 .1.1•11

4 E

8 3

2

4

4

2 .1/n•

3 Auxiliar de
Escrita

33

7

Datilpscopista ,

7 11•n•

10 H

15 G

1 Escriturário G

40 111n1.

nn••

11,11nn••

82

..Datiloseopisig

HZ

10

10 G

41

82
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DIAltiO OFICIAL (Seeção 1)
	

Novembro de 19,11

- -	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.

cargos
Carreira ou cargo

Classe

upador do

Exee,

dentes
Vagos Quadro

Ndro.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrito

Exce-

dentes
Vagos ObserviSesin

,
.--,

Médico Clinico Médico Clinico

3 I I '

13 I II} 17
1 Perito Policia/ 1 I	 II •

3 H II "I a
.

II

4 G I	 I 4 Q

24 24

Oficial admi-
nistrativo

Oficial admi-
nistrativo

8 L I	 1
11 IC

I8 I"( II} 22 I.(
3 R III

12 J
8 J 27 1
5 J

III
III

2 Secretário J II

14 . I
40 I II} 32 I .
, # 1 III

15 R
26 R III 85 .II
24 II III

152 152

Polícia ~Mal Policia especial

1 1 II '1 I _

'40 li 11 to u
io O II to !Gi

192 F. II 192 le .

213 213 4

_. .



Novembro de 1.941 Md"Segunda-era	 DIÁRIO OFICIAL '(Seco-1)1 
	Mal

QUADRO DO CONGRESSO NACIONAL

— SENADO FEDERAL (S. F.)

II — CÂMARA DOS DEPUTADOS (C. 1).)

C. N.1— S. 17'.

SITUATÀ0 ATUAL
	

II
	

snuAg.xo PROPOSTA

Ndm.
- de
argos

Carreira ou cargo
Classe

ou
padro dentes

Vagos Quadro
Nem.

de
cargos

Carreira ou cargo
C/asse

ou
Dada.°

Exc.-

dentes
Vagos Observaedes

Diretor o 5.1?.
Secretário	 d a o S. F. a Secretário	 d o
Presidência Presidência do

extinto	 Sena-
do Federal

Vice-Diretor, S. F. 2 Vice-diretor da
Secretari.t	 do
extinto	 Sena-
do Federal

Diretor	 de . F. Diretor	 de AI
Anais	 e	 De-
bates	 •

Anais o Deba-
les do extinto
Senado Fe-

.	 deral
Redator	 de L S. F. 2 Redator	 de
Anais Anais do ex-

tinto	 Senado
Federal

Redator do De-
bates

S. F. 1 Redator de De-
bates	 do	 ex-
tinto	 Senado
Federal

Auxiliar de S. P. Auxiliar de
Anais Anais do ex-

tinto	 Senado
5 Federal

Chefe de Por-
taria

X S. F. 1 Chefe de Por-
taria	 do	 ex-
tinto	 Senado
Federal

á Conservador do S. F. Conservador do
Arquivo Arquivo do

extinto Senado
Federal

Chefe de Por-
taria

S. F.

Ajudante de S. F. Ajudante de
Porteiro Porteiro 	 do

extinto Senado
Federal

9 Auxiliar da S. F. 9 Auxiliar da H
Portaria P o r tarja	 do

extinto Senado
Federal

Auxiliar da Se-
cretaria

'	 )

H S. F. 4 Auxiliar da Se-
cretaria	 do
extinto Senado

lI

Federal

Contínuo Contínuo

S. F. 6 G

50 10 S. F.1

15 Servente S. F.J
15 ;.

31 21

Datilógrafo

G 5 S.	 F. 1n•nn•

7 7 -5.	 F.

1-2



1

o

Diretor

Secretário da
Presidência

Vice-Diretor

Diretor de . Ser-
viço

Redator Chefe
deDocun3entos
Parlamentares
e Anais

Redator dá Do-
cumentoS Par-
lannentares e
Anais

21604 Se unda-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL '(SCCÇãO I
	

Novembro de 1941

srruAQÀO Âni'Ax. SITUAÇÃO PROPOBTA

Nem.
de

Ica.rgos

.

Carreira ou cargo
Classe

ou
Pa:drito

Exne-
..

dentes
.

Vagess 'Quadro
Nem

de
cargos

Carreira ou cargo

,

'
Classe

Cu
Paarttó

Êkee-

dentes
Vagos Obtervações

o
7
2

12
—
27

Of kin l	 ailkni-
niftrativo

Dat ilógrafo,

,

- L
K
.3

' ai
,

5.1?.
S. 'F.
5.1?.
S.	 I'.

'6
7

. 2
12

27

Oficial	 adini-
nistratico,

.

L
K
3

'H

.

.

2

Sertente

• S. P.

Servente

E

,

•

4
4
3

11

Taquíg raf à

M
L
II

0.1?.
5.1?.
5.1?.

4
4
3

.—
11

2' avz íg raf o.

M
L
K -

11'—

RITUAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO PROPOSTA,

Nem.
de	 Carreira ou cargo

cargos n

Classe
OU

Pailrao

ExCe-

dentes
Vagos Quadro

Nem.
-de

cargo
Carreira ou cargo

Classe
eu

padre°

Exce-

dentes
Vagos Observações

o Diretor da Se-
cretaria da
Câmara	 dos
Deputados

o C.D, Secretário	 da
Presidência da

•	 :0

Câmara	 dos
Deputados

CD- Vice-diretor da
Secretaria	 da
Câmara	 dos
Deputados

C.D. Diretor de Ser- 'M

C.D.

1

viço da Se-
cretaria da
Câmara dos
Deputados

Redator Chefe
de Documentos
Parlamentares
e Anais, da
Câmara dos
Deputados

Redator de Do-
cumentos Par-
lementares e
Anais da 'Câ-
mara dos
Deputados'
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DIÁRIO- OFICIAL: (Secção I) 	 •
	

Novembro de 1941 ,21605 

•
' SITUAÇÃO ' ATUAL SITUAÇÃO "PROPOSTA -

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

Padrão

Exce.

dentes
Vagos Quadro

'Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

,

Classe
ou

•	 padrão-

Exce-

dentes
Vagos Observaç' UB

1

1

1

8

1

Chefe de Segu-
rança

,
Chefe de Por-
taria

Chefe de Por-
tarja

Assistente	 do
Chefe . do Pa-
trimônio

Auxiliar da Bi-
blioteca

Auxiliar da
Portaria

.
Enfermeiro

L	 ,

K

, ,
•

,	 J i

,

H

II

H

1

C.D.

CD.

C.D.

C.D.

C.D.
•

CD.

CD.

1

1
'

—

1

.	 1

8.

1

Chefe de Segu-
rança da Câ-
mara	 dos
Deputados

Chefe de Por-
tarja	 da	 Câ-
mara	 . dos
Deputados

,

Assistente	 do
Chefe do Pa-
trimônio	 . da
Câmara	 dos
Deputados.

Auxiliar da Bi-
blioteca da

•	 Câmara	 d o s
Deputados

Auxiliar da
Portaria	 d a
Câmara	 dos
Deputados

Enfermeiro da
Câmara	 dos
Deputados
,.	 ..

K

•	 . Il

H

II

.

•

'

C. N: — II —C. D.

SITUAÇÃO ATUAL
I

SITUAOÃO PROPOSTA

'	

,

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Nem.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Observagões

Arquivista
Arquivista K C. D. 1- .	 K
Auxiliar d ." ;,II • C. D. 1 . H
Arquivo

,

„
Artífice -

,	 1- Eletricista H C. D. si H	 •
4 Eletrioista G '11). 4 . G

5 . 5 .

••

Continuo
.

Continuo ,

8 C. D. 16 G
10 , 0. 1). 17 • 11

/8 • 3ã
1.

,
' .

Oficial Atlyni-
nistratimo	 .* A

. Oficial Adnii-
nistrativo

8 L C. D. 8 . TI
7 X • C. 1).. 7 - X

10 J -	 3 C. D. 7 •	 J •
11

7
,

i

- L
H

d. D.
C.1).

11
7

I
H

,

43 49
, ,
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DIÁRIO OFICIAI', (Seeção 1)
	

Novembro de 1941

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Niltn.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Nilru.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

lentes
Vagos Observação&

Servente Servente

1 4 E C. D. 14
18 D C. D. 18 E

D
32 32.

O

Tu quígra f o

M C. D. 6

Taqatgraf,

M

8 L 1
r 8 L

1 Assistente	 da L C D. J
Taquigrafia

7 K 3 C. D.
4 K

22 •
18

DECRETO-LEI N. 3.820 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1941.

Dispãe sobre a representação do Brasil no Conselho Administrativo
da Repartição Internocional do Trabalho.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O representante do Brasil no 'Conselho Administrativo
da Repartição Internacional do Trabalho, atualmente em Montreal,
sema designado pelo Presidente da República.
=- Art.. 2.0 Esse representante terá as honras e a categoria de En-
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, percebendo urna
gratificação cio representação correspondente à remuneração atribuida
uo chefe da Missão Diplomática do Brasil no país onde tiver sede
aquela Repartição.

Art. 3.° A despesa decorrente do presente decreto-lei correra
à conta da dotação própria do orçamento do Ministério das Relações
Exteriores.

Art. 4.0 O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de 1 de
setembro de 1941, revogados o decreto-lei n. 3.565, de 29 de agosto
rjr.: 1911 e demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 13 cle novembro de 1911. 120.0 da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Osivaldo Aranha.

DEGRETO-LEI N. 3.821 --- DE •13 DE NOVEMBRO DE 1911.

' tare. pelo Ministério da Educação e Sande, o crédito suplementar 'te
5:0000, à verba que especifica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
• art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 5:000$0
!cinco CODIOs de réis) em reforço da seguinte dotação do atual orça-
-1. :ento do Ministério da Educação e Sande (Anexo n, 13 do decreto-lei

2.920. do 30 de dezembro de 1940):

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

Sje. n. 37 — Iluminação, força motriz e gás:
32 — Escola Ana Neri 	 	 5:0000

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República.

	

	
ETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
A • de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.823 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1911.

Abre, pelo 2Ifinistério da Educação e Sande, o crédito suplem.m1.-ir
de 2 :000$0, à verba que especifica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito . suplementar de 2:0000
(dois contos, de réis) em reforço da seguinte dotação do atual orça-
mento do Ministério da Educação e Sande (Anexo n. 13 do decteto-lei
n. 2.920, do 30 de dezembro de 1940):

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

S/c. n. 42 — Telefones, telefonemas, radiogramas e portes
do correio:

35 — Escola Nacional de Engenharia 	  2:000$0

Rio de Janeiro. 13 de novembro de 1941, 120. 0 da Independência
e 53.° da república.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.821 — n 13 DE NOVEMBRO DE 1941

Abre, pelo Ministério da Educação e Sande, o crédito especial de
3600 para pagamento de gratificação adicional

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Educação e Saude,
o crédito especial de 360$0 (trezentos e sessenta mil réis), para aten-
der, rio corrente exercício, ao pagamento (Pessoal) da gratificação
adicional concedida. por decreto de 10 de junho de 1941, ao Dr. An-
tónio Artur Pereira França, Assistente efetivo, Padrão I, do Quadro
Suplementar do mesmo Ministério, em exercício na Faculdade de Me-
dieina da Baia.

Rio de Janeiro. 13 de novembro de 1911, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanenta.
A. de Souza Costa.



Rio de Janeiro, 13 de. novembro de 1941, 1200 da Independência
e 53° da República.

Gustavo Capanema.
À. de Souza Costa.

GETULIO VARGAS.
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DECRETO-LEI N. 3.825 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1941

Abre, pelo Mindstério da Educação e Saude, o crédito suplementar de
28:0000, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 28:000$0
(vinte e oito contos de réis) em reforço da seguintedotação do atual
orçamento do Ministério da Educação e Sande (anexo a. 13 do de-
ereto-lei n. 2.920, do 30 de dezembro de11940):,•

Verba 2	 •Matelal

Consignação /II — . Diversas Despesas

S/o. 37 — Iluminação, força motriz e gás
41 — Faculdade de Medicina da Baía. 	 28 ;00080

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941, 120. 0 da Independência
e .53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Oustavo Capanema.
4. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.826 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1941

Estende a urna das duas herdeiras da pensão deixada pelo 1.0 Te-
nente da Armada, Anibal do Vale Cabral, o favor jd concedido a
outra pelo decreto-lei n. 106, de 24 de dezembro de 1937.

O Presidente da. República, usando , da atribuição, que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta: 	 •

Art. IP Fica extensivo a D. Alice Cabral Laemmert, herdeira de
uma das duas partes em que foi dividida a pensão deixada por seu
irmão, Primeiro Tenente da Armada, Anibal do Vale Cabral, fale-
cido no desastre do encouraçado 'Aquidatiii", o benefício concedido à
sua irmã Adalgiza pelo decreto-lei n. 106, de 24 de dezembro de 1937.

Art. 2.° A melhoria resultante do ,disposto no artigo anterior é
devida a partir do mês de novembro de 1911, inclusive, correndo a
despesa à conta da verba orçamentária destinada ao pagamento dos
demais pensionistas a cargo do Ministério da Fazenda.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941, 120P da Independência

e 53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza .2osta.

DECRETO-LEI N. 3.827 — en 13 DE NOVEMBRO DE 1941

'Abre, pelo Ministério da Educação e Saude, o crédito suplementar de
17:00080, a verba queespecifica

O, Presidente da República, usando da atribuição que Rio confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo 15.111CO. Fica aberto o crédito suplementar de 17:00080 (de-
zessete contos de réis) em reforço das seguintes dotações do atual or-
çamento do Ministério da Educação e Saude (Anexo n. 13 do decreto-
lei n. 2.920, de 30 de dezembro de '1940):

10:00080

5:00080

2:00080

17:00080

DECRETO N. 7.762 — DE 1 DE SETEMBRO DE 1941

'Autoriza desapropriação de terrenos e mananciais para a Viação
Férrea do itio Grande do sul,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, leira a, da Constituição, o de conformidade com o art. 30
do decreto-lei n. 3.365, do 21 de junho do corrente ano, decreta:

Artigo-único. São declarados do utilidadepública, para o fim de
desapropriação pela Viação Férrea do ltio Grande do Sul; os terrenos
e mananciais de propriedade atribuida ao casal Francisco do Moraes
Gomes e necessários à instalação hidráulica existente no km 102 da
linha de Santa Maria-Marcelino Ramos, os quais se acham compreen-
didos na área de 129.777,36m2, entre as estacas 3.657+10 a 3.677 e
3.677 a 3.686+3,50 das'variantes da referida linha, representada na
planta que com este baixa, rubricada pelo Diretor da Divisão de Or-
çamento do Departamento do Administração do Ministério da Viação
e Obras Públicas.
, Parágrafo".único. As despesas que forem feitas com a desapro-
priação cm causa até a importância do 50:85385 (cinquenta contos
oitocentos e Cinquenta e três mil e quinhentos réis), serão /evades à-conta de capital da . União nos termos do parágrafo único do art. 1•0, do
decreto-lei n. 552, de 12 de julho do 1938.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941, 120.° da Independ*Incia, e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça T,ima.
(N. 12.960 — 13-11-41 — 32$6)

DECRETO-LEI N. 3.828— DE-13 DE NOVEMBRO DE 1941

Dcf interpretação ao art. 1.0 do decreto-lei n. 3.570, de 1041

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da -Constituição, decreta: .

Art. 1.0 Os funcionários a que se refere o decreto-lei n. 3.570, de
.29 de agosto de 1941, não perderão as vantagens nele consignadas
quando em -exercício de chefia de repartição ou serviço e quando
designados para funcionar .em orgão legal da deliberação coletiva.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de'novembro de 1941, 120° da Independência'

e 53° da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa. •

DECRETO N. 7.508 — DE 7 DE amuo DE 1941

Autoriza a elevação da cota de coroai-no-ato do molhe de abrigo a
se refererefere o decreto ix. 6.357, de 30 de setembro de 1940.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
-o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a elevação para 3,m50 da cota de
coroamento do molhe de abrigo na enseada da Taim, no Estado do
Rio Grande do Sul, de que trata b decreto n. 6.357, de 30 de se-
tembro do 1940. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes da elevação referida
neste artigo, correrão à conta dos mesmos recursos a que se reporta
o citado decreto.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
(N: 12.959 — 13-11-11 — 2.185).

DECRETO N. 7.726 — DE 26 nn AGOSTO DE 1941

' Modifica o decreto n. 6.525, de 12 de novembro de 1910.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição,, resolvo modificar o artigo 2.° do
decreto n. 6.525, de 12 de novembro do 1940, que passará a ter a se-
guinte redação:

'Artigo 2.° -As despesas que forem realmente efetuadas, até o má-
ximo do orçamento ora aprovado, na importância total de 89:063:3104
(oitenta e nove contos sessenta e três mil conto e quatro réia), depois
de apuradas, em regular tomada de contas correrão por conta da sub-
venção da União, de acordo com o decreto n. 5.251, de 12 de fe-
vereiro do 1910.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1911, 120.° da Independêneia
53.° da República.

. Gurumo VARGAS.

João de Mendonça 14ma.
(N. 12.961 — 13-11-41 — 200).

Verba 2 —Material

Consignação II — Material de Consumo

8/43.- n. 22 — Géneros de alimentação e de dieta, in-
clusive animais para corte; gelo, artigos.
para fumantes.

58 — Instituto de Puericultura 	
We. n. 26 — Produtos químicos; produtos biológicos,

farmacêuticos e odontológicos; artigos
cirúrgicos e outros de uso nos laborató-
rios em geral.

58 — Instituto do Puericultura 	
Consignação III — Diversas Despesas.

8/0. n. 39 — Lavagens e engomagens do roupas e ar-
tigos para esse fim.

58	 Instituto de Puericultura 	 ff."
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DECRETO N. 8.118 --- DE 23 DE OUTUBRO DZ 1941

Autoriza a firma Carlos Lamberts it Cia. a comprar pedras preciosas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei
n. 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a firma Carlos Lambaris ar Cia.,
estabelecida em Santa Cruz, Estado do Rio Grande do Sul, a comprar
pedras preciosas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de
1938, constituindo titulo desta autorização uma via autêntica do pre-
sente decreto.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941, 120.° da Independência e
53,° da República.

A. de Souza Costa.
(N. 12.909 — 13-11-'41 — 18$4).

DECRETO N. 8.211 —DE 13 DR NOVEMBRO DE 1941

Revoga os decretos ns. 6.723 e 6.992, de 15 de Janeiro e 20 de março
de 1941

O Presidente da República, usando ria atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica sem efeito a autorização ccinferida ao cidadão bra-
sileiro Ivo Magalhães para pesquisar carvão no município de Baga do
Estado do Rio Grande do Sul pelos decretos na. 6.723 e 6.992, de 15
de janeiro e 20 de março de 1941.

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçiles em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941, 120 0 da Independência

e 530 da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 13 DE NOVEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 93.659-41, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

a Ornar Dornelles, do lugar de Cobrador da Dívida Ativa da União,
junto à Recebedoria do Distrito Federal.

De acordo com o artigo 93, § 1.0, alínea "a", do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que corista do processo n. 90.508-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A Durvaleta Ferreira de Melo, do cargo do Escrivão da Coletoria
das Rendas Federais cru Fruta' (5P classe). no Estado de Minas
Corais.

NOMEAR:

José de Castro Araujo, ocupante do lugar de Ajudante cio Despa-
chante Aduaneiro da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo,
para exercer o de Despachante Aduaneiro junto à mesma Alfândega,
na vaga decorrente da exoneração de Nelson Pimenta.

De acordo coma o artigo 14, item II!, letra "b", combina-
do com o artigo 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de isian:

Gerson dos Santos Fonseca, para exercer, interinamente, o cargo
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em etwurupú (5. 0 clas-
se), no Estado do Maranhão, vago em virtude da promoção do res-
pectivo titular Benjamin Constant Ribeiro de Araujo.

Helio Cavalcanti Springer, para exercer, interinamente, O cargo
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ba Vista (6. 0 clas-
se), no Estado do Amazenas, vago conforme consta da relação nomi-
nal publicada no suplemento do Diário Oficial de 27 de março de 1940.

Vatter Franco Ribeiro para exercer, interinamente, o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Pium-1 (5. 0 classe),
no Estado de Minas Gerais, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo titular Augusto Rodrigues da Cunha.

PROMOVER:

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Lageado (4.a
ciasse), no Estado do Rio Grando do Sul, Albino Gontram Arruda, a
Coletor da mesma exatoria, vago em virtude tia aposentadoria do res-
pectivo titular Carlos da Silva Cravina.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ibirá, (5. 0 clas-
se), no Estado de São Paulo, João Valente, a Coletor das Rendas Fe-
derais em Aval (5.0 classe), no mesmo Estado, vago em virtude da
*demissão do respectivo titular Clibas Pacheco Jordão,

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Cachoeira de
Santa Leopoldina (5.0 classe), no Estado do Espirito Santo, João Car-
valho Barbosa, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais
em Itapemerim (4.0 classe), no mesmo Estado, vago em virtude de
falecimento do respectivo titular Dermeval Antonio de Castro.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ipanema (5,a
classe), no Estado do Minas Gerais, Lucindo Couro, a Coletor da mes-
ma exatoria, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular
Tomaz Aureliano de Godoy Monteiro.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Mu d'Allio (4.ft
classe), no Estado de Pernambuco, Tertuliano Pereira dos Santos, para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Morenos (3. a clas-
se), no mesmo Estado, vago em virtude da promoção do res pectivo ti-
tular Luiz Pereira de Mélo.

TORNAR SEM =rim:

De acordo cora o artigo 29, § 2P, do decreto-lei fl. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 92.873-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 15 de agosto de 1911, que nomeou Antonio José
cie Souza para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da Coleto-
ria das Rendas Federais em Conceição (6.0 classe), no Estado da Pa-
raíba, vago em virtude do haver sido tornada sem efeito a nomeação
de Thomó Pires dos Santos.

Tendo em vista o que consta do processo n. 91.921-41, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 14 do fevereiro de 1911, que nomeou Mateus Fer-
reira de Sousa para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Mocajuba. (6. 0 classe), no Estado do
Pará, vago em virtude da remoção do respectivo titular Joaquim
Egrej a .

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea "b", do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

rendo em vista o que consta do processo Il. 89.115-41, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A Antonio de -Paula Marins, no cargo da claSse H da carreira do
Oficial AdMinistrativo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do decreto-lei MI.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 92.665-41, da Se-
c.retaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Benedito Laurindo do
Oliveira Filho no cargo da classe H da carreira de Oficial Administra-
tivo do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n. 93.567-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Frederico Benze no cargo,
em comissão, de Chefe de Oficina, padrão j, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n. 92.999-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Sylvio Burigo no cargo
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Indaial (3. 8 classe),
no Estado de Santa Catarina.

De acordo com o art. 196, item IV, do decreto-lei mi.,
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 92.804-41, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, Homero Alves Caldeira no
cargo da classe 7 da carreira de Policia Fiscal do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que- consta do processo n. 29.102-41, da Secre-
taria do Estado doa Negócios da Fazenda, Tancredo Peixoto no cargo
da classe H da carreira de Contador do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Fazenda.

REMOVEFt, "EX-OFFICCO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o artigo 71, item I. do decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado cota o
artigo 1.0, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Aristides de Felix Andrade, ocupante do cargo de Escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Ibiraei (5.0 classe), no Estado de Minas
Gerais, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Santa
Quitéria (5.0 classe), no mesmo Estado, vago em virtude da promo-
ção do respectivo titular Abílio Matozinhos.

GWIIILIO VARGAS.
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Joaquim Gomes Junior, ocupante do cargo do Coletor das Rendas
Federais em Cachoeiras (6.a classe), no Estado de .Minas Gerais, para
idêntico lugar na Coletoria das .Rendas Federais em Monto Azul (6.a
classe) no mesmo Estado, vago em virtude da remoção do respectivo,
titular João Gonçalves Dias Primo.

José Ribamar Pádua Fortuna, ocupante do cargo da classe 16 da
carreira do Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Ministé,
rio da Fazenda, da Recebedoria Federal de São Paulo, para a Recebe-
doria do Distrito Federal, preenchendo.° claro existente na lotação, cai
virtude do falecimento do respectivo titular, Antonio Passos.

João Alfredo Lopes da Cruz, ocupante cio cargo de Coletor das Ren-
das Federais em Amaragf (4.a classe) no Estado de Pernambuco, para
idêntico lugar na Coletoria das Mulas Federais em Barreiros (4. e. clas-
se), no mesmo Estado, vago em virtude da remoção do respectivo ti-
tular, Mario de Brito Bastos.

Mario do Brito Bastos, ocupante 'do cargo de Coletor das Rendas
Federais em Barreiros (4.a classe), no Estado do Pernambuco, para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Amaragi . (4.4 clas-
se), no mesmo Estado, vago em virtude da remoção do respectivo ti-
tular João Alfredo Lopes da Cruz.

Paulo Sales Ánhaia, ocupante do cargo da classe I da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Paraná, para a
Recebedoria Federal do São Paulo, preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude da remoção do respectivo titular, Benedito Gentil
Coelho Furtado.

Rosalvo Gomes da Ressurreição, • ocupante do cargo da classe '23
da carreira do Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, da Recebedoria do Distrito Federal, para a AlfAn-
dega do Rio de Janeiro, preenchendo o claro • existente na lotação, em
virtude do falecimento do respectivo titular Arthur Belo do Amorim.

Raimundo Burlamaqui do Ilego,Monteiro, ocupante do cargo dá
classe 23 da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, da Recebedoria Federal de • São Paulo, para
a Recebedoria do Distrito Federal, Preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude da aposentadoria do respectivo titular Jonatas
Monte.

DECRETOS DE 14 DE NOVEMBRO DE 1945

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

Felipe da Cunha Cansara, ocupante do Cargo em comissão de Aju-
dante de Tesoureiro do Selo, padrão J, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, para o lugar de cobrador da Divida Ativa da
União junto à Recebedoria do Distrito Federai, vago em virtude da
exoneraeão de Ornar Dornelles.

De acordo com o art. 14, item II, do Decreto-leán. 1.713, de 28 de outubro do 1939:

Rubens da Veiga Duarte Monteiro, ocupante do cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, para exercer . o cargo, em comissão, de Ajudante do Te-
soureiro do Selo, padrão J, do mesmo Quadro e Ministério, vago em
.:virtude da nomeação de Felipe da Cunha Camara para outrn cargo.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 13 DE NOVEMBRO DE tO ti
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DESIGNAR:

De acordo com o art. 86 do' decreto-lel n,
de 28 de outubro de 1939.:

Rubens Prazeres, ocupante dá cargo da classe J da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, para exercer a função do Delegado Regional no
Estado de Goiaz, do mesmo Quadro e Ministério.

Artur Deodato Bandeira, ocupante 'do cargo de Inspetor Regional,
padrão K, do Quadro Único do Ministério do 'Trabalho, Tndústria e
Comércio, para exercer a função de Delegado Regional DO Estado da
Parodia, do mesmo Quadro e Ministério.

DISPENSAR:

De acordo com o art. 95, alínea b, do decreto-14
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Artur Deodato Bandeira; ocupante do cargo de Inspetor Regional,
padrão K, do Quadro único do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, da função de Delegado Regional no Estado do Golas. do
mesmo Quadro e Ministério.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
ENPOSIOOES DE MOTIVOS.

— Em 23 de setembro do 1941 — Excelentíssimo Senhor:
Presidente da República — Os diversos orgãos do Ministério da Jus-
tiça e Negocios Interiores voem reclamando, há muito tempo, trans-
formação radicai, desde que a sua atual organização já não atendo
às necessidades dos serviços, o que está dificultando a boa ordem ad.

inistrativa .
2. O principal entravo à perfeita execução dos trabalhos é a

falta de pessoal, conforme as reiteradas alegações de chefes de repor-
ticões.

3. Este Departamento, examinando a situação, chegou à con-
clusão de que, em certos orgãos, é realmente deficiente o número de
funcionários, justificando-se, portanto, o aumento do alguns cargos,
como medida preliminar, afim de que, posteriormente, a reiotação
de pessoal, que está em estudos, complete as providências reclamadas
pelas comprovadas necessidades dos serviços.

4. Saliente-se, ainda, o desenvolvimento que tiveram alguns or-
gãos daquele Ministério, aos quais novos encargos foram atribuidos,
além de outros que posteriormente foram criados o passaram à sua
jurisdição, aumentando, assim, os seus serviços e atividades.

5. Ratificando esse esclarecimento, convirá registar, além de
outros fatos:

.	 a) a .passagem da Imprensa Nacional, do Ministério da Fazenda
para o da Justiça, em 1931;
• b) a recente ampliação dos serviços dessa repartição, por for-
ça dos decretos-leis ns. 2.130 o 2.624, de 12. de abril e 29 de se-
tembro do 1940, respectivamente;
• c) a criação, erri 1934, da Diretoria Geral de Estatística, trans-
formada, depois, em Serviço de Estatística Demográfica, Moral o Po-
lítica;
, d) a suspensão dos trabalhos do Congresso Nacional e cons.?...
quente aumento dos encargos do . Ministério da Justiça o Negócios in-
teriores;

e) a•necessidade de um controle mais intenso e mais vigilante
sobro as atividades dos elementos alienígenas; DO pais;

1) o aumento consideravel dos pedidos de naturalização, em vir*
.tudo da nacionalização do trabalho e da situação internacional;

g) a , criação do Departamento de Administração; o
h) a reorganização do serviço de assistência a .menores.
6. Todos esses fatos, portanto, justificam os estudos feitos por

• este Departamento, com a colaboração assídua da Comissão de Efi-
ciência do Ministério da Justiça o Negocios Interiores, e os esclareci-
mentos fornecidos pelos chefes de serviço.

7. Com esses elementos foram revistos os cargos o carreiras dos
diversos quadros daquele Ministério, examinadas as -sugestões apre-
sentadas e apreciadas as necessidades dos diversos orgãos, afim de,
que, dentro das possibilidades financeiras, fossem promovidas provi-
dências que regularizassem, quanto antes, a situação.

8. A medida preliminar "assentada foi a fusão dos quadros da-
quele Ministério, de acordo com o critério adotado para os demais, o
que' facilitará a relotação dos orgãos que o compõem e •a distribuição,
dos funcionários, de modo a melhor atender às necessidades do tra-
balho

9. Com a fusão, os oito quadros atuais ficarão reduzidos a qua-
tro, apenas:

— Quadro Permanente (Q.P.), constituido de cargos em co-
missão, de cargos Isolados e de carreira. de provimento efetivo, e de
funções gratificadas:

..Moacy da .Cruz Mesquita, ocupante do' cargo da - classe G da car-
reira do Escriturário, do Quadro Único do Ministério do Trabalho, In-
dústria o Comércio, da função do Delegado Regional no 'Estado da
paraiba, do mesmo Quadro e Ministério.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, § 2.0, do decreto-lei1
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo a. MT1C 20.530-44, do
Departamento de Administração:

O decreto de 19 de Maio de 1941, mie nomeou Glauco do Amarais'.
Santos para exercer o cargo da classe E da carreira de Escriturário, \
do Quadro Único do Ministério do Trabalho. Indústria e Comércios
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2,874, de
16 de dezembro de 1940.

' Tendo em vista o que consta do processo ,n. MTIC 9.559-41, do
Departamento tInAdminis:tração:

• O decreto de 2 do maio do 1941; que nomeou Robério de Albua.
querque Lima, para exercer, interinamente, o cargo da classe 

u d

carreira do Inspetor do Previdência, do Quadro único do Ministério
do Traballio, Indústria e Comércio, vago em virtude do promoção de
Luis Gomes da Costa.
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TI — Quadro da Justiça (Q .J.), constituido dos cargos, isolados
de carreira e das funções gratificadas, pertencentes ao Supremo

Tribunal Federal. à Justiça do Distrito Federal, à Justiça do Territó-
pio do Acre e ao Tribunal de Segurança Nacional;

— Quadro Suplementar (Q.S.) composto de cargos isolados
e de carreira, que serão extintas quando va garem ou mijas funções
passarão a ser exercidas por extranumerários; e

IV — Quadro do Congresso Nacional (Q.C.N.) subdividido em
duas partes: I — Senado Federal (S.F.) e Il — Câmara dos Depu-
tados (C.D.), no qual estão incluidos os cargos isolados ou de car-
reiras das Secretarias do antigo Congresso Nacional,
sendo que os dois últimos quatros e a P.S. do Q.J. ideio existência
transitória, porque tendem a desaparecer.

10. Na fusão dos quadros, este Departamento estudou, ainda, a
situação de funcionários beneficiados com a percepção de custas, com
ó objetivo de vedar esse regime de exceção e de privilégio, sem pre-
juizo da situação pessoal de cada um, implantando, assim, o sistema
de remuneração uniforme e geral a que se subordinam todos os car-
gos públicos, sem distinção de seus ocupantes.

11. Foi, assim, examinada a situei:5o de funcionários lotados
nas Secretarias do ~reuni Tribunal Federei e do Tribunal de Ape-
lação do Distrito Federal, em face da respectiva legislação, suprimin-
do-se o 'pagamento de custas, que passarão a ser cobradas era selos,
inutilizados nos autos e documentos, incluindo-se, no vencimento dos
respectivos cargos, constantes das tabelas do Quadro Suplementar, a
importância correspondente àquela vantagem.

12. Esse, aliás, o critério adotado no Ministério da Fazenda, em
relação a funcionários favorecidos pelo regime de quotas, hoje defi-
nitivamente ebolido.

13. A adoção dessa providencia acarretará a despesa anual de
181:800e0, que será compensada, entretanto, com a cobrança das
custes em selo.

14. Este Departamento, à .visla dos motivos apresentados e das
razões já expostas, julgou aceitarei a proposta de aumento de car-
gos, em mínimo estritamente necessário.

15. Esse aumento de cargos se fez de preferência nas carrei-
ras de Guarda-civil e Escriturário, decorrendo o desta última da ne-
cessidade de retinir do serviço de escrita cerca de trezentos guardas-
civis que se acham afastadoe de suas funções, com evidente prejui-
zo para o policiamento da cidade.

16. O pessoal das secretarias, do extinto Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, passou a consttiuir o Quadro do Congresso
Nacional, facilitando, assim, e acesso dos respectivos funcionários e
a supressão, mais rápida. dos cargos que vagarem.

17. São essas as medidas que foram estabelecidas com a cola-
boração da Comissão de Eficiência do Ministério da Justiça e que,
no entender deste Departamerto, são necessárias à perfeita execução
dos serviços daquele Ministério.

18. Para efetivação deesas providências, faz-se necessária a
abertura de um crédito suplementar do 1.200:0004 (mil e duzentos
contos de reis), que se destina, em sua quasi totalidade, ao custeio
da despesa com o provimento dos cargos das carreiras de Escriturá-
rio e Guarda-civil que, em face das prementes necessidades do ser-
viço, como foi exposto, deverá ser feito imediatamente.

19. O aumento da despesa, que será compensado de futuro, não
'só pela cobrança das custes em selo como pela supressão de grande
número de cargos considerados extintos, é, porém, perfeitaneente jus-
tificavel em virtude do acréscimo do cargos, que permtitirá ao Mi-
nistério ma apreço atender convenientemente às atividades que lho
estão afetas.

20. Nessas condições, este Departamento tem a honra de sub-
meter à apreciação e assinatura de Vossa Excelência o anexo proje-
to de decreto-lei, que reorganiza os quadros do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores e dá outras providencias.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

(Assinado o decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.).

N. 2.165• — Em 21 de outubro de 19H — Excelentíssimo Seuhoe
.peeseiente da República:

Submeteu Vosea Excelência a estudo deste Departamento o pro-
cesso administrativo instaurado na Recebedoria do Distrito Federal
Para apurar irregularidades ali verificadas e determinar a responsa-
bilidade de funcionários 'Iceis envolvidos.

2. O processo em apreço foi mandado instaurar pelo diretor da-
quela Recebedoria, em virtude de representação do assistente da mes-
ma, denunciando irregularidades ocorridas no Protocolo Geral.
•	 e . Estendeu-se o inenerito à Tesouraria do Selo da repartição,
tendo em vista oficio da 1.a Delegacia Auxiliar da Polícia Civil desta
Capital, com o qual foram enceuninha(las cópias dos termos de decla-
rações prestadas, no inquérito policial, pelo escriturário. classe 12,
Joaquim Continha Filho, e serventes, classe E, Edgar Florêncio de
Sousa e Pedro Corrales Filho, nas quais existem acusações ao tesou-
reiro do selo, Paulo Dias,

í. A Comissão de Inquérito designada ficou constituiria dos ofi-
ciais administrativos do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, classe 26, Enéas Vieira Carneiro, e classe 19, Benjamin Cordovil
Pires, e do escriturário,classe 12, Gontran Pereira Coelho, sob a pre-
sidência do primeiro, que designou o oficial administrativo, classe 16,
igualmente daquele Quadro Suplementar, José Tavares Marques da
jtocha, para servir de secretário.

5. O processo foi estudado neste Departamento, conforme com-
prova o anexo relatório, cujas conclusões, devidamente justificadas, se
baseiam na prova dos autos„ conclusões da Comissão de Inquérito,

, razões de defesa e julgamento da autoridade competente, sendo apre-
ciados ainda os pareceres emitidos a respeito.

6. Nestas condições este Departamento tem a honra de enca-
minhar a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:

a) que seja demitido, a bem do serviço público, Edgar Piare:n-
olo de Sousa, servente, classe E, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, de acorda com os itens VI e X do artigo 239 combirrados
com os itens IX e XI do artigo 226, todos du Estatuto dos Funcionárioe,
por ter-se valido de sua qualidade de funcionário para deserripenbar
atividade estranha às suas funções, do que logrou proveito, com pre-
juízo do património da Nação, servindo, ainda, de intermediário de
partes perante a própria repartição em que está lotado (itens 21 a 23
do anexo relatório);

b) que sejam demitidos, na forma do item III do artigo 238 do
Estatuto:

I — Paulo Ferreira Dias, tesoureiro do selo, padrão 31. da Rece-
bedoria do I ristrito Federal, por haver imeorrido em procedimento ir-
regular, ~irando atos contrários à legislação vigente e incoropati-
veie com a dignidade do cargo que exerce, promovendo a troca de se-
los sem a rad orização da autoridade competente, servindo de inter-
mediário, entre colegas de repartição e capitalista desconhecido, em
empréstimo de dinheiro a juros, emprestando, Lambem, a outros, di-
nheiro sem essa vantagem (itens 17 a 20 do anexo relatório);

Ii — Pedro Corrales Filho, servente, classe E, do Quadro Perma-
nente daquele Ministério, por ter igualmente incorrido em procedi-
mento irregular, recebendo gratificação de Edgar Florêncio de Sousa,
em virtude de haver-111e apresentado Adolfo Tomé Claro, possibili-
tando, deste modo, a negociação ilegal de selos (i(ens 24 a 26 do anexo
relatório);

III — Joaquim Coutinho Filho, escriturário, classe 12, do Quadro
Suplementar do mesmo Ministério, por ter incorrido em procedimente
irregular, fernecendo a colega de repartição minutas de petições e re-
curso, pelo que foi gratificado (itens 27 a 29 do anexo relatório); e

lv — Alvaro Joaquim de Andrade, técnico de laboratório, classe I,
do Quadro Permanente do referido Ministério, por ter incorrido ere
procedimento irregular, procedendo a exames periciais de selos, fora
da reparl ição, atendendo a interesses particulares, com prejuizo do
serviço público, do que uferiu proveito (Rene 30 a 34 do anexo re-
latório); e

c) que o Ministério da Fazenda remete à chefia da Policia Ci-
vil desta Capital cópia autenticada das declarnees do capitão de cor-
veta Orlando de Souza Martins Ferreira e do comerciário Prudência
Vidal para a conveniente apuração do assunte a que se referem e a de-
terminação do responsabilidade, à vista da retratação dos mesmos na
instancia judiciária e bem assim, das do indiciado Paulo Ferreira Dias,
relativas a coações que lhe teriam sido..impostas na 1." Delegacia Au-
xiliar (letras p a n do item 19 do anexo relaterio), deixando este De-
partamento de sugerir providência concernente às alegadas coações
sofridas pelo indiciado joaquim Coutinho Filho, na referida Delega-
cia, de vez que o assunto já foi objeto da exposição de motivos nú-
mero 1.610, de 21 de julho ultimo, na qual Vossa Excelência houve
por bem determinar a instauração de processo administrativo para
apurar a aludida irregularidade.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luíz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado. — Em 11-11-41. — G. VARGAS.

2.916 — Em 31 de outubro de 1941 	 Excelentíssimo Senhor
Presldente da República.

Submeteu Vossa Excelência ao exame deste Departamento o ane-
xo processo, referente ao pedido de registo de diploma de bacharel
em direito, formulado por Cristovão Gomes Pereira Guerra.

2. Em virtude de haver o Departamento Nacional de Educação, do
Ministério da Educação e Sande, negado registo ao seu diploma, ex-
pedido pela Faculdade do Direito do Espirito Santo, solicitou o
requerente:

a) que este Departamento apreciasse o seu caso, sugerindo
a Vossa Excelência as medidas necessárias à proteção do seu direito; e

b) que realizasse, tombem, o competente processo administrati-
vo, afim de apurar o responsável pelo extravio da folha seis do pro-
cesso n. 10.488, de 1941, concernente ao registo de seu diploma.

3. Em abono de sua pretensão, alegou o peticionário que este
Departamento, na expcbsição de motivos n. 1.734, de 2 de agosto do
corrente ano, apreciando caso semelhante ao seu, em que era inte-
ressado Nelson Pereira GOTI1C3, manifestou-se pelo registo do diploma,
sugerindo que a solução dada fosse extensiva às situações análogas.

4. O requerente, ao fazer tal afirmativa, laborou em evidente
~irmo, pois, na citada exposição de motivos, que mereceu apro-
vação de Vossa Excelência, este Departamento limitou-se a opinar
pelo encaminhamento do processo ao Departamento Nacional de Edu-
cação, orgão competente para apreciá-lo.

5. No caso em exame, as medidas solicitadas pelo 'peticionário
são, igualmente, da competência do aludido Departamento, razão pela
qual deve e 'processo ser-lhe encaminhado para a conveniente ame-
ciacão.



1 - Pavilhão de observação 	
2 - Acabamento do hospital 	
3 - Posto policial 	
4 - Portaria e residência do porteiro
5 - Secetio de cirurgia ... 	

121 :73780
62:4340
30:741$0
21 :05680

:021.80

308:589$0
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6. Nestas conclieõee, este Departamento tem a loura de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexe procesat) e de propor seja o mesmo
encaminhado ao Ministério da • Edueação e Sande para que o Depar-
tamento Nacional de Educação aPrecie asaunto, adotando as.proe
vidêncás cablseis.

Apeoveito a oportunidade para amover a Vossa Excelência os
protestos 410 meu mais profundo 'respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente. - Aprovado. Em 11-11-41 - G. VARGAS.

3.000 - Em 7 de novembro' de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O Ministério da Educação e Saude submete a Vossa Excelên-
cia, por intermédio deste Departamento, a anexa, proposta relativa
a extranumerário-contratado - para a Faculdade Nacional de Filosofia,
da Universidade do Brasil.

2. Cogita a mesma da admissão de André aros para, mediante
o-salário mensal de 4:0000 .(quatro contos de reis) 'desempenhar
as funções de professor regente da caseira de Política daquela Fa-
culdade, a partir de 1 de janeiro até 31 de dezembro do corrente
ano.

3. A minuta de contrato anexa está elaborada de modo a me-
recer a aprovação de Vossa Excelência.

4. A despesa correspondente ao pegamento dos salários corre-
rá à conta do crédito de -90S0D080 . (noventa o seis contos de réis),•
Verve 1 - Pessbal, Consignação II - Pessoa/ Extranurnerário,, Sabe'
consignação 04, Item 44, de que., trata -o decreto-lei n. 3.563, de 28'
de agosto último.

.5. Nestas condições e tendo sido atendidas as formalidades do
decrete-lei 11. 240, ',de 4 do fevereiro de 1938, este Departamento
tem a honra de opinar lavoravesimente à proposta formulada.

Aproveito • a oportunidade para renovar a Vossa Excelência es
protestos do meu mais profundo respeiso. - Abocar Brigas, Presi-
dente substituto. - Aprovado. Em 11-t1-41. - G. VARGAS.

-
N. 3.057 - Em 11 de novembro de 1941 - Excelentíssimo Sei

nhor Presidente da República.
Submeteu Vossa Excelência ao exame deste Departamento o

processo incluso em que o senhor ministro da Educação e 'Saud° soe
licita seja autorizada a execução de obras complementares no Liceu
Industrial de Pelotas.

2. Como até a presente data não foram remetidosao Serviço do
Obras as segundas "vias do projeto, especificações e orçamento das
obras do Liceu, como estabelecem as normas aprovadas' 'por Vossa
Excelência, constante da circular DM-203, publicada no Dicfrio
de '26 de dezembro /de 1940, e em vista de não terem sido anexados
ao processo os desenhos indispensaveis para o cenveniente exame dos
trabalhos a executar, torna-se impossivel a este Departamento opinar
sobre o assunto.

3. Pelo exposto, ao restituir a Vossa Excelência o- processe em
apreço, este Departamento tem a honra de propor seja o mesmo de-
volvido ao senhor ministro da Educação e Sande, para que se digne
ordenar as providências que o caso requer.

Aproveito oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Mancar Brigas, pre-
sidente substituto. - Aprovado. Em 12-11-41. - G. VARGAS

N. 3.058 - Em 11 de novembro de 1941 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República.

O senhor ministro da Educação' e Saude submete à consideração
de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, o processo
incluso, relativo à construção de novas dependências na 'Colônia São
Francisco de Asslá, em Bambeai, Estado de Minas Gerais.

2. As obras projetadas montam a 308:58980 (trezentos e oito
contos quinhentos e oitenta e nove mil reis), assim distribuidos:

' 3.059.-.Era 11 de nosembro do 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - O senhor ministro da Educação o Salteie
submete à consideração de Vossa • Excelência, por intermédio deste
.Departamento, o processo incluso, relativo à reforma dos serviços de
águas .e esgotos do Leprosaria de São Roque, Estado do Paraná.

!	 2. Sendo de 120:00080 (cento e vinte contos de réis), a quota
atribuida a essa unidade no plano de -despesas que devem correr
conta da Verba.,5, Consignação I, Subconsignação 02, inciso 01, letra e,
do orçamento 'vigente, e montando o Custo das obras acima referidas
a 11.8:36080.( escuto e dezoito contos, trezentos sessenta mil reis),
propilo o Ministério que se aplique o saldo de 1:64080 (uin conto,
seiscentos e quarenta mil reis), cai trabalhos de conservação lha,
'edifícios existentes.

asa O projeto e oasamento apresentados estão .sufácientemente
, detalhados, apresentando este último quantidades e preços unitários
satisfatórios.

4. Pelo exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o procelas()
em apreço, este Departamento tem 'a honra de opinar. no sentido de
que seja autorizada a execução das obras na forma proposta pelo

/ Ministério, isto . /é, mediante concorrência administrativa,. .•
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa , 'Excelência, os

protestos do meu mais profundo respeito. - Moacir Brigas, presi-
dente substituto - Aprovado - Em 12-11-11. - G. VARGAS

3.0e0 - Em 11 de novernbro de 1911 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - O senhor ministro da Educação e Sande
submete à consideração de Vossa . E'xéelência, por intermédio deste
Departamento, o processo incluso, relativo à execução de diversas
obras no Leprosaria de Paricatuba, Estado do Amazonas.

2. Monta o orçamento global dessas obras a t88:75880 (cento
e oitenta e oito contos, setecentos e cinquenta e oito mil reis), assim
distribuidos:
Amplicação da rede de abastecimento elágua 	 	 03:62080
Reforma da .cozinha 	 	 13:225$9
Reforma dos serviços de esgotos 	 	 10:50080
Instalações elétricas	 	 a..	 87:800$0
Construção da casa da caldeira 	 , 	 13:61380

Total	 188 :75880

3. A quota atribuida a essa unidade no plano de despesas que
devem correr à -conta da Verba 5. Consignação I, •Stibeonsignação 02,
inciso dl, letra e, do orçamento vigente, é de 185:000$0, havendo,
portanto, um deficit de 3:75880 (três contos, setecentos e cinquenta
e oito mil réis). Essa diferença- poderá ser eliminada mediante su-
pressão ele alguns trabalhos, caso não se obtenha, por ocasião da con-
corrência, preços que se enquadrem na verba disponivel.

4. O projeto, especificações e orçamentos das obras então su-
ficientemente detalhados e podem considerar-se satisfatórios.

5. Pelo exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o processo
em apreço, este Departamento tem a honra de opinar no sentido de
que seja autorizada a execução das -obras, até o limite de 185:00080
(cento o oitenta e cinco contos de reis), .e na forma proposta pelo
Ministério da Educação e Saude, isto é, mediante concorrência admi-
nistrativa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, os
protestos do meu mais profundo' respeito. - Mouca?' Brigas, presi-
dente substituto - Aprovado - Em 12-11-41. - O. VARGAS.

3.031 - Em 11 de novembro de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O Sr. ministro da Educação e .Saude submete à 'consideração de
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, o processo
incluso, relativo à construção de' novas dependências na Colônia de
Santa Fé, em . Três Corações, Estado de Minas Gerais.

2. As obras projetadas montam a 81:39088 (oitenta e um
contos, trezentos e noventa mil e oitocentos réis), assim dietribuidos:
1. Portaria e residência do porteiro, 	 21 :05080
2. Secção de Cirurgia. 	 	 :234$0

3. Sendo de 210:00080 ,-(duzentos e dez contos de réis), a quota
atribuida a essa unidade no plano de despesas que devem correr à
couta da Verba 5, -Consignação I, Subconsignação 02, inciso 01, letra e,
do orçamento vigente, propõe ;#) Ministério que não sejam executadas
este ano as obras do Pavilhão de Observação. Nessas condições, a
despesa acima relacionada 'ficará reduzida a 180:852$0 '(conto e
oitenta e seis contos, -oitocentos e cinquenta e dois mil réis), resul-
tando um saldo de 23:14880 (vinte o três contos, cento e quarenta o
oito mil reis), que poderá ser aplicado em serviçoS" de reparos nos
prédios existentes.

4. Constam do processo desenhos e especificações suficiente-
mente detalhados das obras a executar. Quanto aos orçamentos, po-
dem considerar-se satisfatórias as quantidades e preços unitários
adotados.

5. Pelo exposto, ao encaminhar a Vossa 'Excelência o processo
em apreço, este Departamento tem a honra de propor seja autorizada
a execução das obras projetadas, até o limite orçamentário de reis
210:00080 (duzentos e dez contos de réis), e mediante concorrência
administrativa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu. mais profundo respeito: - Moacar Brigas, pre-
sidente substituto. - Aprovado. Em 12-11-11. - 	 Vartmes.

Total. 	 	 81 :39080

3. Sendo de 55:00080 ícinquenta e cinco contos de reis) a quota
atribuida à. essa unidade no plano de despesas que devem correr ,à
conta dá Verba 5, Consignação I, Subconsignação 02, inciso 01, letra
e, do orçamento vigente, propõe o Ministério que se .executem este
ano, apenas, as obras da ereção de cirurgia, excetuada pavimenta-
ção de ladrilhos hidráulicos, pintura a óleo dos' tetos, e limpeza,
cujo orçamento atinge a 5:0740 (Cinco centos .e setenta mil reis)
Nessas condições, a despesa ficaraspraticamente enquadrada na verb;
disponivel.

4. Constam do processo, desenhos e especificações suficiente
mente detalhados das obras a executar. Quanto aos orçamentes
Podem considerar-se satisfatórios apesar das divergências exis
'tentes nos preços unitários adotados'.

5. Pelo exposto. ao encaminhar a Vossa Excelência o process
em apreço, este 'Departamento tem a honra de propor seja autoriza()
a execução das obras projetadas, até o limite orçamentário de réi
55:00080 (cinquenta e cinco contos de réis) e . mediante conoorrenci
administrativa.

Aproveita a oportunidade para renovar a Vossa Excelancia
protestos ., do meu mais profundo respeito. - Moaeye Bres, ele
sidente, substituto. Aprovado - Em 12-11-41. - G. VAnoiss.
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3,0e2 - Em 11 de novembro de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O Sr. ministro da Fazenda, submete à consideração de Vossa
Excelencia, por intermédio deste Departamento, o processo incluso,
relativo à execução de obras complementares no prédio em que
funciona a Delegacia Fiscal do Paraná.

2. O assunto Lei objeto da exposição de motivos ir. 326, de 14
de março último, aprovada por Vossa Excelência, e em que este De-
partamento propunha fosse autorizada a execução das obras no li-
mite da respectiva dolaç-ão orçamentária, que era de 160:000$0 (cento
e sessenta contos de réis)..

.- Posteriormente, na exposição de motivos n. 779, de 6 de maio
último, que lambem mereceu a aprovação de Vossa Excelência este
Departamento manifestou-se favoravelmente ao reforço de 58:000e0
(cinquenta e oito contos de reis), na dotação citada, para o fim de
atender à construção de uma casa forte e à instalação de um elevador
no mesmo prédio.

3. Aconteceu, porem, que o Ministério havia solicitado auto-
rização para que as obras fossem executadas mediante concorrência
administrativa, tendo em vista não somente o- fato de se tratar do
um complemento de outras já realizadas sob esse regime, como, es-
pecialmente, em virtude de urgência de que se revestiam.

4. Como nenhuma das exposições citadas fazia referência à
modalidade proposta pelo Ministério, interpretou este a omissão no
sentido de que havia sido implicitamente autorizada a dispensa de
concorrência pública.

5. Realizada a concorrência administrativa e lavrado o termo
de ajuste com a firma vencedora, foi o registo deste recusado pelo
Tribunal de Contas, sob o fundamento de que havia sido violado o
preceito legal, expresso no art. 738, § 1P, do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

6. Em vista disso, solicita o Sr: ministro da Fazenda, seja au-
torizada por Vossa Excelência a execução do termo de ajuste, na
forma do art. 29, do decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938.

7. Este Departamento julga' razoavel a sugestão do Sr. mi-
nistro da Fazenda. Embora não fosse taxativamente autorizada a
dispensa de concorrência . pública, era natural que a falta de qual-
quer referência k modalidade proposta no processo fosse interpre-
tada pelo Ministério, no sentido em que o fez.

8. Pelo exposto, ao encaminhar 'a -Vossa Excelência o, processo
em apreço, este Departamento tem a honra de propor seja autori-
zada a execução do termo de ajuste entre o Serviço Regional -do Do-
mínio da União, no Estado do Paraná e a firma Surugi & Cone, na
forma do art. 29 do decreto-lei n. 126, de 12 de maio de 1938.

Aproveito a oportunidade paea renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Aloacyr Briggr. • pre-
adente substituto. Autorizado - Em 12-11-41. - G. VanuAs.

3.063 - Em 11 de novembro de 1911 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O Senhor Ministro da Educação e Sande submete à consideração
de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, o processo
incluso, relativo a diversas obras que devem ser executadas na Co-
lónia Santa Isabel, Estado de Minas Gerais.

2. Monta o orçamento total dessas obras a 331:470$0 (trezentns
e trinta e um contos, quatrocentos e setenta mil reis), assim distri-
bu idos :
Pavilhão para 50 crianças 	 	 •163:466$0
Forno incinerador de 'lixo 	 	 24:115e0
Acréscimo no dispensário 	 	 	 12:3390
Casas geminadas (4 grupos) 	 	 131:5200

Total 	 	 331:170e0

3. Sendo de 360:000$0 (trezentos e sessenta contos de réis) a
quota atribuida a essa unidade no plano de despesas que devem
correr à conta da Verba 5, Consignação I, Subeonsignação 02, inciso
01, letra e, do orçamento vigente, propõe o Ministério que se aplique
o saldo de 28:530$0 (vinte e oito contos quinhentos e trinta mil reis)
em obras de conservação dos edifícios existentes.

4. Este Departamento julga Preferivel que se aplique o saldo
lia construção, de mais um grupo de casas geminadas, cuja estimativa
de custo atinge a 32:8800 (trinta e dois contos oitocentos e oitenta
mil reis) . Poder-se-á limitar as despesas mediante supressão dos
serviços de pintura, tacos e rodapés de madeira, cerca viva, fogão e
fossa, cujo orçamento monta a 4:684:.k6 (quatro contos, seiscentos e
oitenta e quatro mil e seiscentos reis) e que poderão ser executados
no próximo exercício.

5. Constam do processo desenhos e especificações suficiente-
mente detalhados das obras a executar. Quanto aos orçamentos, po-
dem considerar-se satisfatórios, apesar das divergências existentes
nos preços unitários para os mesmos trabalhos nas diversas parles
do conjunto.

6. Pelo exposto, ao encaminhar a Vossa Excelencia o processo
em apreço, este Departamento tem a honra de opinar no sentido de
que seja autorizada a execução das obras, até o limite orçamentário
de 360:000$0 (trezentos e sessenta contos de reis), na forma pro-
posta acima e mediante concorrência administrativa.

Aproveito a oportunidade para renovar e Vossa Excelência es
erotestos do meu mais profundo respeito. - ;Mary,. Friggs, Presi-
lente substituto. - Aprovado - Em 12-11-11. - G. Vaneas.

3.061 - Em 11 de novembro de 1911 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O Senhor Ministro da Viação e Obras Públicas submete à a pre-
ciação de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, o
processo incluso, relativo à construção de um edifício para Agência
Postal-telegráfica de Macau. Estado do Rio Grande do Norte.

2. Monta o orçamento desta construção a 275:055$0 (duzentos
e setenta e cinco contos e cinquenta e cinco mil reis), e o Senhor Mi-
nistro da Viação solicita autorização de Vossa Excelencia para que
a despesa correspondente seja incluiria na (lotação própria do orça-
mento de 1912.

3. O Serviço de Obras deste Departamento, examinando o pro-
cesso, verificou que as plantas, especificações e orçamento, compo-
nentes do ante-projeto apresentado, são suficientes para a perfeita
compreensão da obra que se quer executar, outrossim, que as quan-
tidades estão bem avaliadas e os preços unitários aceitáveis.

4. A vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso em apreço, tem este Departamento a honra de opinar favoravel-
mente à aprovação das referidas plantas, orçamento e especificações,
devendo entretanto o Ministério interessado enviar, em tempo, a
este Departamento, cópia do projeto completo, definitivo.

5. Quanto à inclusão da verba adequada no orçamento de 1942,
deverá ser motivo de entendimento entre o Ministério interessado
e a Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Mogegr Briggs, Presi-
dente substituto. - Aprovado - Em 12-11-41. - G. VARGAS.

N. 3.065 - Em 11 de novembro de 1911 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República:

O Senhor Ministro da Viação e Obras Públicas submete à apre-
ciação de Vossa Excelência, por intermédio deste" Departamento, o
processo incluso, relativo à construção de um edifício para a Agência
Postal-telegráfica da União, Estado de Alagoas.

2. Monta o orçamente dessa construção a 191:175e0 (cento e
noventa e uni contos, cento e setenta e cinco mil reis) e o Senhor Mi-
nistro da Viação solicita autorização de Vossa Excelência para que a
despesa correspondente seja incluida na dotação própria no orça-
mento de 1912.

3. O Serviço de Obras deste Departamento, examinando o pro-
cesso, verificou que o ante-projeto apresentado, contem as plantas.
especificações e orçamento necessários ao estudo da obra que co quer
realizar e, outrossim. que as quantidades estão bem avaliadas e os
preços adotados aceitaveis.

4. A vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso em apreço, este Departamento terrea honra de opinar favora-
velmente à aprovação das referidas plantas, especificações e orça-
mento, devendo, entretanto, o Ministério interessado enviar, em tempo,
a este Departamento, cópia (to ojeto completo definitivo.

5. Quanto à inclusão da verba sdequada no orçamento de 19.12,
deverá ser motivo de entendimento entre o Ministério interessado e
a Comissão de O-comento do Ministerio da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos elo meu mais profundo eespeito. - Mnariir Brigas, presi-
dente substituto. - Aprovado - Em 12-11-41 - O. VARGAS.

N. 3.066 - Em 11 de novembro de 1911 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República:

O Senhor Ministro da Viação e Obras Públicas submete à apre
dação de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, o
processo incluso, relativo à construção de uni edifício para a Agência
Postal-telegráfica de Muriaé, Estado de Minas Gerais.

2. Menta o orçamento dessa construção a 176:310$0( cento e se-
tenta e seis contos trezentos e quarenta mil reis) e o Senhor Mi-
nistro da Viação solicita autorização de Vossa Excelência para que
a despesa correspondente seja incluida na dotação própria no orça-
mento de 1942.

3. O Serviço de Obras deste Departamento, examinando o pro-
cesso, verificou que as plantas, especificações e orçamento apresen-
tados são suficientes para a perfeita compreensão da obra que se
pretende executar; outrossim, que as quantidades estão bem ava-
liadas e os preços unitários adotados razoaveis.	 •

4. A eista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso em apreço, tem este Departamento a honra de opinar favoravel-
mente à aprovação das plantas, orçamento e especificações apresen-
tadas, devendo o Ministério interessado enviar, em tempo, a este De-
partamento, cópias de todos os desenhos de detalhes que venham a
integrar o projeto.

5. Quanto à inclusão da verba adequada no orçamento de 1912,
deverá ser motivo de entendimento entre o Ministério interessado o
a Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do Int% mais profundo .eepeito. - Moneyr Brigas, presi-
dente substituto. - Aprovado - Em 12-11-41 - G. VARGAS.

N. 3.067 - Em 11 de novembro de 1911 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da Repúbliea:

O Senhor Ministro da Educação e Seude submete à consideração
da Vossa ExreV. nria. por inferi-asilo deste Departamento, o processo
incluso relativa à construção do Liceu Industrial de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais
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N. 3.038 — Ministério da Justiça. — Admissão de Silvio Rftiliii0
da Silva Carneiro na função de armazenista XI . na 'Escola João Luiz
Alves. -

N. 3.039 — Ministério da Viaçao. — Admissão de Oscar Martins
GOnçalves, João Pinta de Almeida e Honestaldo, de Oliveiaa na função-
de trabalhador III na Diretoria. Regional dos Correios e'Telégrafos de
Uberaba; melhoria de Jocelin Pires, guarda da referida Diretoria, e,
aproveitamento de Alaor Dias Ilosa e José Camargo na função de guar-
da V, Lambem na aludida Diretoria.
i N. 3.040. Ministério ,da Viação. — Melhoria de salário de Ro-

sália Sacra Coeur Pinheiro 3offily, praticante de escritório. ; e Lindolfa
Correia ele Miranda; praticante de tráfego da Diretoria Regional dos'aa
Correios e Telégrafos'do Rio Grande-do Norte, e admissão de Diva -"\
:Soares da Silva, Francisco Gomes Osório e Alcides Rodrigues dos
Santos nas funções de. praticante de triilego' 'Ir, .praticante de escri-
tório IV e trabalhador III na referida Diretoria.

N,. 3.041 -a Ministério da Viação. — Admissão de. Raimundo Ai-
res Sumer na função de engenheiro XIX no Departamento Nacional
de Obras de Saneamento. 	 .

N. 3.055 — Ministério da Viação. — Melhoria de salário de Ma-
ria de Medeiros Bastos, Saiustiano Barbam dos Santos, Luiz Pereira
Cireneu e Ana da Souza Urdia, agentes auxiliares, e António Lin° da
.Sibia, praticante de escritório da Diretoria Regional dos Correios-
Telégrafos de Goiaz; e admissão de And Mondar . Brandão, Maria
de Oliveira e Neli Lima da Silva na função de agente auxiliar I, N:el-

•son Honório.Ferreira na função- de. guarda V. .e Hercílio Fleury de
Brito na função dç praticante de tráfego II, todos na- aludida Di-
retoria. . ,	 .	 .	 .

N. 3.056 — Ministério da Viação. — Melhoria de salário de Lni-
za Diniz, agente' ananim*, Joaquiria Eufrasia da- Oliveira Garoa Fi-
lha e Elisa da Glória Pedroso de 'agente-auxiliar V papa agente- Vil;

: Maria Antonieta 'Macédo, Bento Puno' do Arriara, Maria do Rosaria
•, Pinto Lobato, Miguel Colagrossi e António Brasil de .Lima, da refe-
rência V para VI; Ldurenço Franco Camargo- Maria Carlota Assun-
ção, Maria.Faigênia da.Silva Main, Francisca Souza Caryalho, Hena-.

- dina Vitor . Ferreira, -Augusta Meela Feite Mota, Joaquim Mendes
Gaivão e Avelina Couto, da referência IV para V; Valentina Proeop,
Isabel de Arruda Lima, Ana Toledo Pires, José Vicente .da Silva, Ma-
noel Silya, Manieta herdade, Adélia dos Santos, Benedita Amélia
Chagas e Firmina da" atritos Napolitano, da- referência -RI para IV;
Maria do Oliveira Fonseca, Rosa Barisson, Otilio. Sansort, Maria Pele
'Maker, Cândida Pinto de Mendonça, Guilherme Roca, Odília- Prado-

Lericione, Ester Ribeiro da Silva, Júlio. Augusta Steffen,.Do-
-Jatatila Marcelo' e Maria Leopoldiria Aguirre, da referência II :para
• todos da série funcional de agente-auxiliar; Cindo Lemos Conra, da
referência IV para V da série funcional de praticante de escritório;

" Lourival Ribeiro, Anuar Pedran e Louria:al Dantas, da referancia IV
,.para V; Maria Aparecida Paiva, Eurico José Cola e Hebe Boanoaa,
'da reaeréncia III para IV, todos da série furicionnl -de praticante- de

.,, tráfego; Luellia Augusta Camargo- Barbosa, cio telegrafista VII para
'VIII. todos da Diretoria Regional dos . Correios e Telégrafos' de São
Pauto

2. Monta o orçamento total 'das construções a 9.699:95840
(nove mil, seiscentos e noventa e nove contos, novecentos e cinquenta
e oito mil réis) e adianta o S?nhor Ministro da Educação ser de toda
conveniência o inicio das obras ainda este ano, com o aproveita-
mento do saldo disponivel dos recursos do Plano Quinquenal.

3. O Serviço ele Obras deste Departamento, examinando o pro-
cesso, verificou que as plantas, especificações e orçamentes apre-
sentados estão suficientemente detalhados e precisos. Não, pode, en-
tretanto, concordar com - o tipo de cobertura adotado para as ofici-
nas, por se tratar de um sistema muito oneroso e de funcionamento
ainda não experimentado. Por isso, -propõe . este Departamento a ado-
ção de "sheds", convenientemente orientados, o que, certamente, bai-
xará o custo da obra e tem garantido o funcionamento. .	 .

4. Acresce que a Divisão de. Obras do Ministério interessado
não esclareceu quais os serviços que seriam executados ainda este
ano. Parece a este Departamento .que dada a exiguidade 'de (empo
muito pouco se poderia realizar dentro do prazo restante.

5. Quanto às quantidades oraamentárias, estão avaliadas com
precisão e os preços unitários adotados são razoaveis.

6. À vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso em apreço, tem este Departamento a honra de opinar que:

a) sejam aprovadas as plantas s orçamentos e ,especificações apre-
sentadas, depois de feita a malificaçãb apontada para a cobertura
das oficinas;	 .

b) : seja pleiteada, peto Ministério interessado, a inclusão, no or-
çamento de 19e2, de verba adequada à execução .dos serviços. em vista,
o que deverá ser objeto de entendimento com a Comissão de Orça-
mento do Ministério da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa: Excelência os
protestos do meu . mais profunds respeito. — Moacyr Briggs, presi-
dente substituto. — Fazenda.

N. 3.068 — Étn. 11 de novembro de , 194i — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente tIa Fiepública:,

Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência que se digne au-
torizar a admissão, -.como extranutnerário contratado deste Departa-
mento, pelo prazo de, do-is 'anos, de Ivo de Araujo -Familiar, medi-
ante o:sala-rio mensal ele 2:500$0 (dois aontas e quinhentos mil réis).

2. .Destina-se o indicado à Icitação, da Divisão do Extr.anumea
rário. na função de atuário especializado.

3. Correrá a despesa; Se Vdssa lExcelancia autorizar a -adrriis-
são, à conta do saldo existente na Verba 1 — Pessoa, II - a- Pessoal
extranumerádo, 04) Contratados, do orçamento vigente.

Aproveito' a 'oportunidade - para renovar a Vossa Excelência 'os
protestos do meu mais profundo respeito.	 Moacyr Briags., presi-
dente aubstituto ..-	 AntorizadosErn 11-1Ia41. — G. Vanaass

Divisão do Funcionário Público

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial, de 13 de novembro de 1941; folha 21.473,
' No processo n. 9.846-41,
Onde se lê: e da publicação do decreto de sua aposentadoria.
Leia-se: e a da publicação do decreto de sua aposentadoria.
Onde se lê; e da publicação daquele ato, ou seja,
.Leia-se: e a da publicação daquele ato, ou seja,
Onde st lê: "A licença será convertida em aposentadoria,
Leia-se: "A licença será convertida em aPosentadoria,

'Onde se	 aseia Divisão do Pessoa/ (D. F.) cid D. A.,
Leia-se: pela Divisão do Pessoal (D. P.) do D. A.,
No processo n. 9.316-41 — folha 21.474.
Onde se lê: o adi:Wide funcionário
Leia-se: o aludido funcionário

Divisão de Seleção

Processo n. 10.164-41 — Orlando Paes de Lima, candidato ins-
crito sob o n. 60, no concurso para Escrivão de Polícia, solicita revi-
são de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização Policial.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora,
mantenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de novembro de 1941. — MuriN
Braga,' diretor de Divisão.

Processo n. 10.161-41 — Tibureio Curcino 'de Araujo, candidato
inscrito sob o n. 13, no concurso para Escrivão de Policia, solicita
revisão de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização Po-
licial.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora,
mantenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de novembro de 1941. — Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n., 10.160-4.1 — Walter Rornéro dos Santos, candidato
inscrito sob o n. 17, no concurso para Escrivão de Policia solicita

ExposIçõES . DE MOTIVOS

asmas= an,t ra os •

Peio Senhor Presideate da Resnálilita foram aprovadas. as saguin-s .tos exposições de motivos relativas a atimissaes e meIhodas de salá-
rio de, extrauumerários Para o atual exercício: .

N. 3.022 Ministério das Iletaçõea Exteriores — Melhoria de
salário de Messias Guimarães Sobrinho, servente, e Pelsoleta Lígia
Quinto Alves, auxiliar de escritório da Secretaria de Estado.

N. 3.024 — Ministério da'Agricuttura. — Aproveitamento de
Valdir de Melo Matos na função de desenhista XI . na Divisão de Ins-
rnEía de PI:dilutos de Origem Animal.	 .,

N. 3.025 — Ministério da Marinha. — Admissão de João Santa-
na de Figueiredo na futção de marinheiro III na Diratoria de Mari-
nha Mercante.

N. 3.026 — Ministério da Marinha. — Admissão de Lourival de
Andrade arqueira, José Vitório Torino Filho e António Peiaoa
função de capataz III na Direto gia de Marinha Mercante.

N. 3.027 — Ministério da Educação — Admissão de Lafayette AI-
«es Pimentel na função de artífice VIL no Sarviço Federa de Aguas
e Esgotos.

N. 3.028 — Ministério da Educação. — Aproveitamento de Ma-
rina Virado joppert VaIim na função de auxiliar de escritório VII;
no Serviço de Documentação.

N. 3.029 — Ministério da Educação. — Admissão. de Alzira Bri-i
to de Morais Filha na função de inspetor auxiliar IV na Divisão do
Ensino Comercial.

N. 3.030 — Hinistério da Viação. — Melhoria de salário de
Is-mie Bastos Teixeira, auxiliar de escritório da Diretoria Geral do.*
Departamento dos Correios e Telégrafos.

N. 3.031,— Ministério da Viação. — Melhoria de salário de'
Adriano Moreira Serra. telegrafista, e Jerônima Garcia Filha, agent&
auxiliar da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Campo -
Grande; e aproveitamento de Joaé Gabriel da Silva na função de te-i,
legrafista VII na referida Diretoria.

N. 3.032 --a Ministério da Viação. — Aproveitamento de paina -
Munia da Silva na função de praticante de escritório VI da Diretoria
Geral dos Correios e Telégrafos.

N. 3.036 — Ministério da Viação — Admissão de Manoel Ferrei-
ra Lima na função de feitor X na Estrada de Ferro Noroeste do
Brasil.

N: 3.037 — Ministério da Fazenda. --a Admissão de Mixila Oli-
veira Maciel na função da praticante de -escritório V no - Tribunal da
Contas.

1
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revisão de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização Po-
licial.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinatbra,
mantenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de novembro de 1941. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 10.112-11 - Jair Augusto Coelho, candidato ins-
crito sob o n. 45, no concurso para Escrivão do Policia, solicita re-
visão de sua Prova de Direito Judiciário Penal e Organiwação Poli-
cial.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Exandnadora,
mantenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de novembro de 1911. - Murilo
Braga, direta] . de Divisão.

Processo n. 10.137-11 - Delmar Rocha Leal, candidato inscri-
to, sob o n. 117, no concurso para Escrivão de Polícia, solicita revi-
-aão de sua prova de Direito judiciário Penal e Organização Policial,

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadara,
mantenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de novembro de 1941. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo 1!. 10.166-41 - Abdon Elias da Rocha, guarda civil, ins-
crito sob o u. 100, no concurso para Escrivão de Policia, solicita re-
visão de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização Poli.
i ia .

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. rio D. A. S. P., em 14 cio novembro de 1941. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 10.167-11 - Francisco Maria Corte Imperial, can-
didato inscrito, sob o n. 98, no concurso para Escrivão de Policia, so-
licita revisão de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização
Policial.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., eia 11 de novembro de 1941. - Murilo
Draga, diretor de Divisão.	 -

Processo 11. 10.108-41 - João da Costa Barbosa, candidato ins-
crito sob o n. 110, no concurso para Escrivão de Polícia, solicita re-
visão de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização Poli-
cial.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de novembro de 1941. - 3firrilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 10.170-11 - Mario de Alvarenga Gualter, candidato
inscrito sob n. 113, no concurso para Eacrivão de Polícia, solicita re-
visão de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização Poli-
cial.

Despacho: De acordo com o parecer da Banca Examinadora, man-
tenha-se o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., era 14 de novembro de 1941. - Muriló
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 9.605-11 - 'inda go Sandas Canuto, candidata às
provas para Auxiliar do Tráfego e Auxiliar de Escritório, realizadas,
por delegacão deste Departamento, pela Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Alagoas, solicita esclarecimentos sobre o parecer
relativo às provas publicado no Diário Oficial de 22 de setenábro úl-
timo.

2. Esclarecendo que houve erro tipográfico na publicação do
nome da candidata 110 Diária Oficial e que a mesma, havendo obtido
70 pontos na prova de Auxiliar do Tráfego e 58 pontos na de Auxiliar
do Escritório, não foi considerada habilitada ao exercício desta úl-
tima função. a D. S. opina pelo arquivamento.

D. S. do D. A. S. P., em 14 do novembro do 1941. - Murilo
Braga, diretor de Divisão. - Despacho: Aprovado, 14-11-1911. -
Boacur Briggs, presidente substituto.

Processo n. 10 ..149-41 - Rubem de Castro Leite Asdrubal Gic-
. vanini, candidatos ao concurso para a carreira de Comissário de Po-
licia, recorrem do julgamento da prova de Prática de Serviço a (soe
se submeteram.

2. O recurso foi interposto fora do prazo regulamentar e não
pode ser considerado. A circunstancia, alagada pelos requerentes, de
Lerem eles residentes em Belo Horizonte não aproveita ao caso, pois o
concurso foi realizado nesta Capital.

3. Nestas condições, a D. S. opina pelo indeferimento do pe-
dido.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de novembro dc 1911. - alarlla
Braga, diretor de Divisão. - Despacho: Aprovado, 11-11-1941. -
Money). Brigcm, presidente substituto.

Processo n. 10.171-41 - Geraldo Gomes Carneiro, candidato ins-
crito no concurso para Escrivão do Polícia, sob o n. 127, solicita re-
visão de sua prova de Diraito Judiciário Penal e Organização Poli-
cial.

2. A Banca fundamenta o recurso e propõe que sejam alteradas
as notas dve questões 3.a, 7.a e 10.a de Direito Judiciário Penal, assim

como a da &a questão de Organização Policial. Com  as alterações pro-
postas, a nota da 3.a questão de Direito Judiciário Penal fica elevada
de 5 para 8. a nota da 7.a questão de Direito Judiciário Penal fica
elevada de 2 para 3, a da 10. a questão de Direito Judiciário Penal de
3 para 4 e. finalmente, a nota da 4.a questão de Organização Policial
fica elevada de O (zero) para 2 (dois). Com tais alterações, propos-
tas pela Bana, a nota final da prova fica elevada de 54 para 61, ala

cançando, pais, o mínimo fixado nas Instruções Especiais para habi-
litação.

Despache: Aprovo o parecer da Banca. - Murilo Braga, diretor
de Divisão.

Processei n. 10.162-1 t - Aroldo Pinto Brandão, candidato ins-
crito, sob o n. 3, no concurso para Escrivão de Polícia, solicita revisão
de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização Policial.

2. A Banca fundamenta a revisão e propõe que sejam alteradas as
;sotas atribuirla.s, respectivamente, à. 10.a questão de Direito Judiciário
Penal e à primeira questão de Organização Policial, Com as altera-
ções propostas, em virtude de ter havido er o, do fato, na correção,
a 10.a questão de Direito Judiciário Penal tem a sua nota eelevada
de 3 (três) para 5 (cinco), e a primeira questão de Organização poluiria!
tem a sua nota elevada de O (zero) para 4 (quatro). Desse modo, a
nota final da prova do candidato fica elevada do 54 para 60, alcan-
çando, pois, o mínimo fixado nas Instruções Especiais para habilie
taça°.

Despacho - Aprovo o parecer da Banca.
D.B. do D.A.S.P., em 11 do novembro do 1911. - Murilo Braga,

Diretor de Divisão
Processo 11 10.1a9-41 - Orestes Ferreira Gama, candidato ins-

crito, sob o u. 34, no concurso para Escrivão do Policio, solicita re-
visão de sua prova de Direito Judiciário Penal e Organização Poli-
cial..

2. A Banca fundamenta a revisão e propõe que sejam alteradas as
rotas atribuidas. respectivamente, à segunda questão de Direito Judi-
ciário Penal, à décima questão de Direito Judiciário Penal e L segunda
questão de Organização Policial, com as alterações propostas em virtude
de ter havido erro, de fato, na correção, a nota da segunda questão de
Lireito Judiciário Penal fica elevada de O (zero) para 6 (seis), a nota
dn décima questão de Direito Judiciário Penal Tica elevada de 2 (dois)
para 4 (quatro) e, enfim, a nota da segunda questão de Organização

olicial fica elevada de 1 (um) para 4 (quatro). Assim, a nota final
da prova fica elevada de 49 para 60 (sessenta), alcançando, pois, o mí-
nimo fixado nas Instruções Especiais para habilitação.

Despacho - Aprovo o parecer da Banca.
D.S. do D.A.S.P., em 14 de novembro de 1941. - Murilo Braga,

lairetor de Divisão
Processo n. 10.155141 - Sylvio Corrêa de Avaliar, candidato ins-

crito no concurso para Escrivão do Polícia, solicita revisão de sua
prova de Direito Judiciário Penal e Organização Policial.

A Banca Examinadora emitiu sobro o recurso o seguinte pa-
recer:

"Parece-nos procedente, em parte, o recurso. Propomos a nota 5
para a resposta à segunda questão de 0.1'.

Nas demais, mantemos as notas."
Despacho - Aprovo o parecer da Banca Examinadora. O candi-

dato continua inhabilitado.
D.S. do D.A.S.P., em 11 de novembro de 1911. - Murilo Braga,

Direhar de Divisão
Processo n. 10.435-41 - Lauro S.chmidt, candidato inscrito sob o

n. 27, no concurso para Escrivão de Policio, solicita revisão de sua
prova de Direito Judiciário Penal e Organização Policial.

2. O parecer da Banca Examinadora foi o seguinte:
"Parece-nos improcedente o recurso. Mantemos, assim, as nota

conferidas ao candidato."
Despacho - Aprovo o parecer da Banca Esaminadoca. O candi-

dato continua inhabilitado.
p . S . do D.A.S.P., em 14 de novembro de 1911.- Murilo Braga,Diretor de Divisão

Processo n. 10.157-41 - Annibal da Silva, condidato inscrito no
concurso para Escrivão de Polícia, solicita revisão de sua prova de Di--	 _
reito Judiciário Penal e Organização Policial.

2. A Banca Examinadora emitiu sobre o recurso o seguinte ia-
remar:

"Parece-tios procede p te em parte o recurso. Propomos a nota 4
para a décima questão de D.J.P. e a nota 8 para a q uarta questão de'O.P. Mantemos as demais notas."

Despacho - Aprovo o parecer da Banca Examinadora. O can-
didato continua inhabilitado.

D.S. do D.A.S.P., em 1-1 de novembro de 1911. - Murilo Braga,Diretor de Divisão

CONSELHO DE IMIGRAÇ -"A0 E COLONIZAÇÃO
Requerimento despachado em 12-11-41, de acordo com o decrea

to-lei n. 3.034, de 10 de fevereiro último.
Adam John Martin - 'Viagem da menor Jean Cuyabá Mantel para

na Estados: Unidos da América do Norte. - Indeferido.
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CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
Comissão Especial de Fronteiras

Em sua reunião de 11 de novembro, realizada no Palácio do Ca-
teto, sob a presidência do Dr. Fernando Antunes, a Comissão Espe-
cial de Fronteiras decidiu:

a) baixar em diligência os proéessos originados dos requerimen-
tos do Ferreira & Habiaga Limitada; Sampayo & Nickhorn, Al pino Pa-
•tricio de Souza o Acetino Machado Leal, Merched Ibrahim Fallouh,
Manoel Moita, João Augusto dos Santos, Joaquim Gonçalves da Costa
e Silva, Cano Melloni, João Masetti, João Lopes Póvoas, Benjamin
Lokchin, Augusto Ferreira, Aibertino José de Moraes; Manoel Mon-
teiro de Almeida, Manoel Lopes de,Oliveira, José Katz, Manoel Mar-
ques, Francois Arbuza, Salomão Pechanski, Companhia União Fabril,
Custodio Lopes de Almeida, Orestes Piraine Brundo, Genuino Ferreira
da Silva, Clara Isehrard Rios, Galli Peter Christian Lume, Reinaldo
Carlos Paulo Roesch e Edwin° Schineider, todos residentes e estabe-
lecidos no Estado do Rio Grande dó Sul;

b) solicitar informações ao Governo do Estado de Mato Grosso
quanto às petições de Aziz Jehá, Otavio Bettesti, Irmãos Milan, Pedro
Lino Gomes e da Companhia Mate Laranjeira, todos estabelecidos
naquele Estado;

c) conceder, rnedianto recibo, a devolução de documentos solici-
tada por Ignácio 'Loyola e Maximilio Obregon;

• d) encaminhar ao Ministério da Viação o processo de Armando
Paulo das Neves, residente em Porto Murtinho, Estado do Mato Grosso;

e) emitir parecer favoravel aos pedidos de Vasques Limitada,
Amitrano Cappiello,' Jorge José Jallad, Abrahão Moraes Murhan,
Chicralla Feres Baracat, Manoel Antonio Domingues, Milhem Abud,
João Eirmino Oliva, Filardi & Cia. Limitada, R. Bouez, Alberto Cha-
ma, Derzi & Cia., Alberto Baud, ;Manuel' Lechuga Luengo, Mahmud
Klioder Airão, Gabriel Rodrigo cle Amorim, Binara Dih, Manoel Ras-
selen & Irmão e Delfino G. Garrido, • todos residentes no Estado do
Mato Grosso;

I) encaminhar ao Ministériolda Agricultura,, afim de que seja
informado, o processo n. 94-41, de José Afonso da Silva, residente em
DoUraclos, Estado de Mato Grosso;
r g) deferir os pedidos de Maximo Alberto Maneiro Lupi, Usina
Elétrica. São José Limitada, Manoel Fervenza, Carlos Kubitzek, Baldo-
mero Julio de Sosa o do Guilherme Janjar, todos estabelecidos no
Estado do Rio Grande do Sul;

h) encaminhar ao Conselho de Segurança Nacional, de acordo
com o parágrafo único do art. 15, do decreto-lei n. 1.968, o pro-
cesso n. 376-41, de Agop Beujekian, estabelecido em Corumbá, Mato
Grosso.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

PRIMEIRA SECUO
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR • PRESIDENTE DA REPULICA

Helena Lopes — (Indulto — Proc. 15.072-41 — Distrito Federal)'.
— Indeferido.

Maximino Rodrigues	 (Indulto — Proa. 15.965 — S. Paulo) .1
— Indeferido.

Octaviano Machado SobrinhO — (Indulto — Proc. 10.158-41 —
Piauí) . — Indeferido.

Otavio Joaquim Teodoro	 (Indulto — Proc. 15.958-41 —
trito Federal) . — Indeferido.
, Antônio José Franzolin,	 (Indulto — Proc. 10.210-40 — São

Paulo).	 Indeferido.
Moacyr Santos — (Indulto — Proc. 16.249-41 — Distrito Fe-

deral).	 Indeferido..
José Alves de Morais — (Indulto — Proc. 15.966-41 — São

Paulo). — Indeferido.
Jeronima Figueiredo de Sousa — (Indulto — 	 20.503-10 —

São Paulo) . — Indeferido.
REQCERIEIENTOS DESPACHADOS. PELO SR . MINISTRO

Eduardo Fernandes Oliveira — Solicitando retificação de nacio-
nalidade. — Deferido. —.. (Proc. .16.721-41),

Henrique Xavier Baptista 1.0 sargento reformado :da Polícia
Militar do Distrito Federal, solicitando pagamento dó quotas atro-
sodas. — Deferido. (Proc. 7,411-41).

Joel Gonçalves Ribeiro — Soldado do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federa/ — solicitando baixa do serviço. — Indeferido. —
,(Proc. 17.739-41).

REQUERIMENTO DESPACHADO PELO SR. Dl O1

• Gabriel Miguel — Pedindo certidões. 	 Deferido, pagos os de-
vidos emolumentos. ,(Proc. 21.764-41) . ,

Ministério da Educação e Saude,
Gabinete do Ministro

DESPACHO DO se. MINISTRO

Proc. 53.385-44 — Frederico Dahne, solicitando seja prorrogado
por mais trinta dias o prazo para entrega de propostas referentes à
concorrência para arrendamento -do serviço do águas do Distrito Fe-
deral: — "Deferido, fazendo-se a necessária publicação. Fica o prazo
prorrogado por 30 (trinta) dias". (11-11-41).

Departamento Nacional de Saude
DESPACHO DO EXMO. $R. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 5 de novembro de 1941
Processo n. 50.628-4/ • Antonio de' Souza e Silva, pede licen-

ciamento como dentista prático. — Indeferido — 5-11-41. — G.
VARGAS.

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

Dia 5 de novembro do 1941
Processo:

N. 48.561-41 — José Baptista de Oliveira, pede licenciamento
como dentista prático. —• Indeferido, por ser contrário à. lei. Da
ordem do Sr. ministro. — C. .Drumond.

Dia 8
N. 49.014-41 — Antonio Pereira, pedido de permissão para pro-

mover o saneamento de área de terreno do lugar denominado "Li-
meira Velha", sob jurisdição do Serviço Federal de Aguas e Esgotos.
— Arquive-se, de ordem do Sr. ministro. — Drumond.

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Dia 11 de novembro de 1911
Requerimentos despachados:

Vicente Celestino. — Apresente cópia e "croquis" dos cenários
e guarda roupa da peça Mestiça (P. 51.688-41).

Palmerim Silva. — Apresente comprovantes do transporte de sua
Companhia, itinerário da mesma e qual a via férrea que a transportou.
(P. 51.841-41).

Ministério das Relações Exteriores

AC/53/561.2 (32)
Senhor Embaixador,
Tenho a honra de acusar o recebimento da nota n. 569/137, da-

tada de hoje, pela qual Vossa Excelência sugere, em nome de seu
Governo, que a Convenção do Sanidade Vegetal entre o Brasil e e
Chile, firmada nesta data, seja posta em vigor imedis.tarnente, com ex-
ceção de seu artigo 20.

2. Em resposta, cabe-me levar ao conhecimento de Vossa Exce-
lência que o Çoverno brasileiro está de acordo em que as disposições
da referida Convenção vigorarão administrativamente, enquanto não
forem preenchidas as formalidades legais usuais nos dois poises, con-
formo o artigo 21.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro...
lestos da minha mais alta consideração.

(a.) Ossvakio Aranha,

A Sua Excelência o Senhor Mariano Fontecilla,
Embaixador do Chile.

2) Nota da Embaixada do Chile no Rio de Janeiro ao Governo brasi-
leiro. .

Rio de JaneirO, 5 de Noviembro de 94f.,

Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 do novembro de 1941
Requerimentos despachados:

Organização Teatral Nino NeNo.,— Indeferido (P. 48.952-41r.
Dia 5

Empresa Teatral Luiz Gaivão. — Indeferido (P. 50.040-41),.
Dia 6

Rodo/pho Maior. — Arquive-se. (P. 40.271-41),
Dia 7.

Companhia de Comédia Alma Flora. — Arquive-se. (P. 47.624
	 	 de 1941).	 •

CONVENÇÃO DE SANIDADE VEGETAL ENTRE O BRASIL E O CHILE

1) Nota do Governo brasileiro à Embaixada do Chile no Rio de
Janeiro.

Em 5 de novembro do 1941.

N.° 569/137
Excelência:
Par instrucciones de mi Gobierno, Longo el honor de-proponer a/

de Vuestra Excelendo la entrada en vigeneia imediata y simultáneo-



mente en Chile 'y Brasil de la Convencida de Sanidad Vegetal que
hemos suscrito coa esta misma fecha, coa excepción dei Articulo 20
de la referida Convención.

2. Dicha vigencia tendrá caracter administrativo, mientras se
llenan los trámites constituo:mudes ea los respectivos países y ee pro-
cede a ratificar ia totalidad de Ias disposiciones de la Convencien, en
cumplimiento de lo dispueste en su Artículo 21.

Aproveeho la oportunidad para reiterar a Vuestra Exceiencia las
seguridades de mi más alta y distinguida consideracién.

(a.) Marlene Fontecilla.
Al Excelentisimo Seãor Oswaldo Aranha,
Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos dei Brasil,
Palacio de Itamaraty.

N. 569/137.

•Excelência:
Por instruções do meu Governo, tenho a honra 'de propor ao de

Vossa Excelência que a Convenção de Sanidade Vegetal, que assina-,
mos nesta data, entre em vigor imediata e simultaneamente no Brasil
e no Chile, com exceça'o do artige 20 da referida Convenção.

2. A dite vigência terá carater administrativo, enquanto não
forem preenchidas as formalidades constitucionais dos dois pabees e
se efetuar a ratificação da totalidade das disposiabee da Convenção,
em cumprimento do disposto no seu artigo 21.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os
protestos da minha mais alta e distinta consideração.

(a.) blariano

Ao Excelentíssimo Senhor Oswaido Aranha,
Ministro das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil,
Palácio Itemaraty.

TRADUÇÃO

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1941.
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Os Governos da República dos
Estados Unidos do Brasil e de Re-
pública do Chile, desejosos Cie es-
tabelecer uma inellic• coordena-
ção e cooperaçÃo entre os dois
países em matéria de defesa sa-
nitária vegetal, resolveram cele-
brar uma Convenção destinada a
tal fim e, com esse objetivo, no-
mearam seus Plenipotenciárias, a
saber:

O Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República dos Estados
Unidos do Brasil, Sua Excelencia
o Senhor Doutor Oswaldo Aranha,
Ministro de Estado das Relações
Exteriores do Brasil; e

O Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente • da República do Chile,
Sua Excelência o Senhor Doutor
Mariano tonteeilla, Embaixador
Extraordinário e Plenipotenciário
do Chile no Brasil;

Os quais, depois de exibirem re-
ciprocamente seus Plenos Poderei.
que foram achados em boa e de-
vida forma, convieram no se-
guinte:

ARTIGO PRIMEIRO

Para ás efeitos da presente Con-
venção, entende-se: por vegetais,
as plantas, suas partes e seus prn-
dutos, capazes da serem portado-
res de 'agentes causadores de pra-
tas' da lavoura; por pragas da la-
voura: qualquer organismo 'VIVO,
de origem animal, vegetal ou
natureza pouco conhecida — corno
os vinis, — capaz de multipli-
car-se e de causar prejuízos di-
retos ou indiretos aos vegetais; e
por comércio de vegetais, a im-
portação e exportação dos mesmos.

ARTIGO II

O comércio de vegetais poderá
efetuar-se pelos portos, estações
de fronteira e aeroportoa se-
guintes:

Via marítima:
—No Brasil: Manaus, Belém,

ortalezea Recife, Salvador, Rio de

Los Gobiernos de la República
de loa Estados Unidos de/ Brasil
y de la República de Chile, deseo-
sos de establecer una mejor com-
dinación y cooperación entre loà
dos países eu matéria de defensa
sanitária vegetal. hen resuelto ce-
lebrar una Convencrón destinada a
tal tin y, coa este obje to, nan nom-
brado sus Plenipotenciarees, a
sabei

El Excelentisimo Seller Presi-
dente de la República de los Es-
tados Unidos dei Brasil, a Sn Ex-
celendo. cl Sefior Doctor Osnaldo
Aranha, Ministro de Estado de Re-
laciones Exteriores dei Brasil; y

El Excelentisineo Seãor Presi-
dente de ia República de Chile. a
Su Excelencia cl recriar Doctor
Dou Mariano Fontecilia, Embala-
dor Extraordiriario y Plenipoten-
ciario de Chile eu cl Brasil;

Quienes, despires de exhibir re-
ciprocamente sus Menos Poderes,
que fueran hallados en buena y
debida forma, coneinieren lo
guiente:

ARTICULO PR/ai-ES/O

Para los efectos de la presente
Convención se •entiende; por ve-
getales, las plantas, suS partes y
eus productos, capaces de ser por-
tadores de plagarr de la agricul-
tura; por piegas de la agricultura.
cualquier organismo vivo, de cri-
gen animal, vegetal o de natura-
leza desconecida — como los vi-
rua — capaz de multiplicar:g* y
causar perjuicios directos o in-
directos a los vreeetales; y por co-
mercio de ,vegetales. ia imporia-
cidn y exportacién de los mie-
mos.

ARTICULO II

El comercio de vegetaies se po-
drá efectuar por los puertos ma.
eltimos, terrestres y aéreos si-
gueentes:

Via marítima e
Eu Brasil: — Mamata Be-

lém, Fortaleza, Recife, Salvador,

Janeiro, Santos, São Francisco do
Sul, Rio Grande, Porto Alegre,
Uruguaiana e Corumbá.

— No Chile: Areai, Antolages-
ta, Coquimbo. Valparaiso Santo
Antera°, Alcahuano, Valdivia (Cor-
rei), Puerto Montt e Megallanes.

Via terrestre:
— 'No Brasil: Sant'Anna do Li-

vramento.
— No • Chile: Iam Andes ç-Cara-

coles) a
Via aérea:

— No Brasil: Manaus. lanem,
Fortaleza, Recife, Salvador, Rio de
Janeiro, São Paulo, Santos. afio
Francisco do 'Sul, ílio Grande,
Porto Alegre, Uruguaiana, Sant*-
Arma do Livramento e Corumbá.

— No Chile: Ataca e Los Cer-
rifleis (Santiago).

a) — A importaçãe por via
postal, como encomendes, regista-
dos, amostras sem valor, eira, so-
mente poderá fazer-se pelos por-
tos habilitados, anteilorniente in-
dicados, e mais orlo Correio de São
Paulo, no Brasil, e peio de Santia-
go, no Chile.

b) — A supreseão do localida-
des de entrada sera camunicarla ao
outro país e se fará sempre que
não prejudique a lettercembio
vegetais entre ambos.

•c) — Cada Governo se reserva
o direito de autorizar a importa-
ção de vegetais oror localidades não
incluirias neste artigo. ficando, po-
rem, a importação sujeita às exi-
gências regulamentares de cada
país e ao estabelecido nesta Con-
tenção.

ARTIGO MI

A exportação de vegetais.se efe-
tuará pelas. 'localidades menciona-
das no artigo II e por outras para
as quais forem designados técni-
cos especializados para inspecio-
nar e emitir e competente certi-
ficado.

ARTIGO IV

As disposições estabelecidas nos
artigos II e III serão cumpridas
desde que não contrariem as leis
e regulamentos aduaneiras .de cada
país, no que se refere à imprata-
ção dos vegetais puma:das fenos
diferentes portos.

ARTIGO V

• Os paises contratantes se com-
prometem a manter Postos de De-
fesa Sanitária Vegetal e a desig-
nar técnicos especializados para o
fiscalização sanitária do comércio
de vegetais nas loealidades em que
O mesmo for permitido.

ARTIGO VI

Os vegetais a serem exportados
de uni para outro reais contratante
poderão ser submetidos às seguin-
tes medidas:

o) e— inspeção da sementeira,
plantação e ,colheita;

b) — exame da partida a ex-
portar, nas casas de beneficia-
mento e nos portos de embarque.

ARTIGO VII

A exportação de vegetais será
autorizada Por um certificado de
umidade, expedido pelo respectivo
serviço de sanidade vegetal do

Rio de Janeiro, Santos. $ão Fran-
eiseo do Sul, Rio Grande, Porto
Alegre, Uruguaia:1e y Corumbá.

— Eu Chile: — Anca, AnLofa-
gasta, Coquimbe, Valparaiso, San
Antonio, Talcalmano, • Valdivia
teorrala Puerto Mond y elagal-
lanes.

Via terrestre:
— En Brasil: Santaana do Li-

vramento.
— n Chile; Los Andes

coles) .
Via aérea:

— Eu	 Manaus,
Fortaleza, Recife, Salvador. Rio de
Janeiro, São Paulo Santos, São
Francisco do Sul, Rio Grande. Per-
to Alegre, Uruguaiana, .SeniAna
do Livramento y Corumbá.

- En Chile: — Anca y Les
Cerrillos (Sentias()) ,

a) — La importación por via
.postal de encorniendas, permeias
certificados y amestras aia valor.
etc., solamente medrá hareeree por
los puertos habilitados anterior-
mente indicados., y adeniá.s por
São Paulo en Brasil y por Sentia-.
go en Chile.

b) La supresión de puertos
habilitados será comunicada al
otro país y se tara siempre que
no perjudique el intercambio de
vegetales entre ?urbes.

c) — Cada Gobierne se reserva
el dereebo de autorizar la impor-
tación de vegetales por lacelidades
no incluídas eu este artículo, que-
dando, siri embargo. esta imporia-
ción sujeta a las dispoxicionee le-
glamentarias de cada país y a lo
estabelecido en ca sa Conveliclán.

ARTICULO

La exportacIón de vege tales se
efectuará por lae localidades Men-
cionadas en el articule II y por
atras en que se designen técreces
especializados para insperaiouar
y emitir un certificado compe-
tente.

ARTICULO IV•
Las disposiciones estabiecidas eu

los artículos II er 111 seran cum-
plidas siempre que no contrarien
los leyes y reglarnentos aduane-
roa de cada país eu lo que ao re-
fiere a los vegetales cuya interna-
Gani puede permairse por los dis-
tintos puertos.

ARTICULO V

Los países contratantes se com-
prometeu a mantener Olicinas
Senidad Vegetal y a designar téc-
nicos especializados para la fisca-
lizacidn sanitária del romercle
de vestirdes UI IAS irmandades en
aue este fuere permitido.

ARTICULO VI

Los vegetales .4 ser !xPor/ados
de un país contratante ai otro pe-
dran ser sometidos a las siguien-
tes medidas:

a) — inspección dei ce ie ivo
piantacien y eosecba;

b) — exámen de la partida iair
exportarse CU tas casas 410 einba-
laje o en toe puertos de embar-
que.

• ARTICULO VII

La exportación de vegetale.s será
autorizada por un certificado de
eanidad expedido por el aespeetieo
servido de sauidad vegetal 44e1 XÁ-
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ristério da Agricultura de cada.
país, que o outorgerá para cada
partida.

§ 1.0 O certificado será dis-
pensado quando o país. do destino
não o exigir, salvo se o país expor-
tador tornar obrigatória a sua ex-
pedição. •

§ 2.° — Enteede-se por partida
e conjunto de caixas, sacos, cestas,
engradados ou outros envolueros,
pertencente a um só exportador e
que constitua uni se-5 despacho.-

ARTIGO VIII

Não será permitida a exportaçrie
nem fornecido o ártiircede de sa-
nidade vegetais, nós segui:11.es
casos:

a) — quando o país de destino
tenha proibido a sevar:tacão de
determinado produto;

b) — quando ias inepeções "se
verificar que os vegetais estão in-
festados por pragas da lavonrei,
assim consideradas no país de cies--
tino,

ARTIGO IX •

Os serviços de nanidado vegetal
poderão aplicar medidas, tids
domo: quarentena, desinfeção, ^ee-
colha ou condenação dos vegetais
a exportar, selando 'atacados •Iou
suspeitos do contaminação por
pragas da lavoura, correndojas
despesas dessas operações por con-
ta dos interessados, sem que lhes
assista direito a indenizações •por
danos ou projuizus.

ARTIGO X

O comércio de vegctois, entre os
países contratantes, far-se-á l de
acordo com a legislação fitossani-
tária em -vigor em. -cada peie e
ainda de, acordo com a presente
Convenção.

ARTIGO XI

A importação de vegetais esta-
rá sujeita às seguintes condições:

a) — apresentação de, une cer-
tificado de sanidade vegetal ex-
pedido pelo serviço competente do
país de proccedáncia, salvo papa os.
vegetais dispensadle desse ceeti-
ficado;

b) — inspeção, conforme &ter-
mina ceda país, que deverá efe-
tuar-se dentro de 48 'miras após a
descarga dos vegetais; 	 -

c) — aplicação, quando ¡asas-
Ledos por pragas da lavoura ou
suspeitos de contaminação, das
medidas seguintes: quarentena,
desinfeção, escolha, benelicia-
'mento, destruição oa re.einharque,
nas condições regulamentares de
cada país, comunicande-se a, me-
dida aplicada, por escrieo, ao ser-
viço de sanidade vegetal do país
de origem e ao interessado; as' des-
pesas, decorrentes da aplicação
destas disposições, correrão por.
conta do interessado, sem que ao
mesmo assista direito a qualquer
indenização por danos ou prejui-
ZOS.	 '	 1

ARTIGO XII

A inspeção sanitária dos viigetais
a serem importados-em cada. país
contratante competirá apenas aos
Serviços de sanidade vegetal do
respectivo Ministério da . Arricul-
tura.

nistério de Agricultura de . cada
país,. que .se otergará para cada
partida.

•§ 1.° — No se exigirá el certi-
ficado eilando el ,país de destino no
lo requiera, salve que cl 'país
portador estableciera obligatoria
su expedición.

§ 2.° — Se entiende por partida
el conjunto de cajonos, sacos, ces-:
tas, jabas u -otros envases perte-s
neciente a un solo exportador y
que constituya mi solo despacho.,

ARTICULO VIII

Não se hará -Ia exportación ni
será otorgado certificado de sani-
dad vegetal . 'ele los siguientes
casoe

a) cuando el pais de destino
haya prohibido la irnpairtación de
uri determinado producto;

b) — miando en la inspeccién
se determine que los vegetaIes es-
tán atacados por : piegas de la ages-
cultura mi consideradas eu el'pals
46 destino.

ARTICULO IX

ssoe servicios de sanidad vegetal
podrán aplicar medidas sobre lés
vegetales a exporteree tales como
euarentena, desinfección o . desin-
festación, seleceion • o recbazo,
cuando estén atacados de alguna
plaga de la agricultura u of.:eszcan
sospecha de estarlo, siendo prx,
cuenta de los interessados los gas-
tos que se orighienspor diabas opee
raciones sin éiue tengan derechos

indemnización por ciai-tos is per-
^

ARTICULO -X

El comercio do yegetales entre
los países contratantes se hará de
aeuerdo con lá legislación de se:si-
dad vegetal eu vigor én cada país
y adernas de acuerde con la pre-
sente Convención.

,
ARTICULO XI

•
La importachin de vegetales es-

tará sometida a las siguientes con-
diciones;	 -

a) -- a la presentaeidn de un
certificado de sanidad vegetal ex-
pedido por el servicio competen-
te del país de origen, salvo para
los vegetales eu que este certifi-
cado no se requiera;

b) — a inspeceión conforme lo
establezca cada pais la que deberá
efectuarso dentro de tas 48 horas
después de desear,gados los vege-
tales;

c) — a la aplicados' de las
medidas siguientes, cuando eá tén
atacados de .alguna plaga dee la
agricultura u ofeezean sospechas
de eetarlo: cuarentena, desinfec-
chia o desinfetadon, seleccián, in-
dustrializacion

'
 destrucción oire-

embarque eu Ias condiciones re-
glamentarias de cada país, coem-
nicándose la medida aplicada, Ipor
escrito, al servicio de•sanidad sve-
getal dei país de erigen y "al in-
teresado. Lossastes que se origi-
nen con la aplicación de estas me-
didas serán Ni...cum/ta dei interes-
sado, sin que tenga (lerecho alguno
a indemnización por dafios o per-
juicios.

ARTICULO XII

La inspección sanitaria, de lee
vegetales a ser importados en cada
país ,contratante competirá solo a.
los servicios dé sanidad vegetal del
reePectivo Minisz terio de Atricul-'
tara. ..	 •	 •	 '

ARTIGO XIII •

Quando um país proibir ou res-
tringir a entrada de determinados

, vegetais procedentes do outro país,
o. fará contento que essa medida
seja extensiva aos mesmos produ-
tos de outros países, em situação
idêntica.

•
ARTIGO XLV

•
^ OS países contratantes assumem
o compromisso de soluceis' pres-
creverem medidas de interdição ou
de limitação da imeortação de ve-
getais, a pós esgotados_ todos os
nicles para assegurar a proteção
das respectivas culturas

ARTIGO XV
Os serviços de sanidade vegeta/

de' cada país- contre.ante se core-
prometem a perm Var decorridos'
três-meses da entrade em vigor da
presente Convençãe por tránsite
regular, uma relaello de agentes
reconhecidos, em 3ad., país, como
causadores de pragas e doenças da
lavoura, devendo consta? da refe-
rida relação os nomes vulgares e
científicos desses agentes e dos
seus hospedeiros. Essa relação será
oportunamente atualizada, com in-
formações relativas a pragas novas
ou que tenham sido erradicadas.
Comprometem-se, ainda, a comu-
nicar as medidas legislativas e ad-
ministrativas tomadas e a permu-
tar publicações atinentes à sani-
dade vegetal.

ARTIGO XV/•
- A importação do seres vivos,
que possam por si mesmos consti-
tuir pragas da lavoura, ou de mer-
cadorias que possam veiculá-las,
fica sujeita às seguintes disposi-
ções; .

a) — aves, roedores. e animais
de pequeno -porte o bem assim
plantas e suas 'parles vivas, de es-
pécies ou variedades novas ou ra-
ras; que possam tornar-se pragae
da lavoura — somente Poderão ser
importados mediante licença do
Ministério da Agricultura do país
de destino, onde . serão submetidas
às medidas de segurança julgadas
necessárias.

b) os insetos, acerinos e ou-
tros invertebrados benéfiebe e bem
aseis)) as culturas de cogumelos,
bactérias eu outros organismos be-
néficos e os capazes de causar
doenças ou pragas aos vegetais,
somente poderão ser importados
com prévia autorização do Minis-
tério da Agricultura do pais de
destino, onde serão subrrietidos às -
medidas de segurança julgadas ne-
cessárias;

c) — terra, detritos orgânicos
e similares deverão vir acompa-
nhados de uni certificado garan-
tindo que foram esterilizados, e
ficam, tambem, sujeitos à jaspe-
ção.à chegada;.

d) • — os envótucroe, que fe- •
nham servido para acondiciona-
mento aos materiais referidos nes-
te artigo e aos vegetais, • ficam
sujeitos às medidas indicadas
nesta Convenção.

• AICTIGO XVII. . •
O Governo de cada -país poderá •

designar técnicos de Sanidade ve-
getal para realizar estudos fitos-
sanitários em colaboração com o •
serviço de sanidade vegetal do
outro pais.

ARTICULO XIII

Cuando im país prolliba .o res-
trinja la entrada do determirados
vegetales procedentes dei otro pei,
lo hará siesepre que em medida
sea extensiva a los mismos oro-
diletos de otros países que estén
eu situación idéntica.

ARTICULO XIV

Los países contratantes se cpm-
prometeu - a establecer medidas ije
prohibición o de limita,ción de
importación de vegetales sola-
mente después de agotados todos
los medios para asegurarso la sie-
fensa do los respectivos ^cultis,os.

ARTICULO XV
Los servicios dc sanirhul vegetai-

de cada país contralante st coei-
Prometen a cambiar, dentro de tres
meses después 'de ia entrada eu vi-
gencia de la presente Convencien.
por conducto regelar, una lista de
los agentes reconocidos eu cada
país como causardes do piegas e
enfermedades de la agricultura eu
Ia cual se anote los eornIsres vu l

-gares y científicos de los agentes y
- de sus huéspedes. Esta lista será

oportunamente modificada coe in-
formaeiones relativas a Magas
nuevas o , que liavas', sido. erradi-
cadas.. Comprometeres% tidemás-, a
comunicarse • las medidas legisla-
tivas y administrativas tomadas
sobre eanidad vágctol, .y a inter-
cambiar las publicacionea relacio-
nadas 'can esta meteria.

ARTICULO "XVI
La importación da seres vivos

que puedan constituir por si mie-
mos plagas de la agricultura e de
mercadertas que puedan tradeas
queda sujeta a las siguientes dis-
posiciones

a) — Ias aves, roedores y ani-
males de lana- pequeila y est como
también las plantas y sus partes,
de especies o variedades nUevas o
raras que puedan transformar -se
en piegas de la• agricultura, sola-
Mente podrán importarse coa un
permiso otorgado por el Ministerio
de Agricultura lei país de destino,
donde serán sornetidas a les me-
didas de segtiridad que se estimen
necesarias;

b) — los insectos, ácaros y
otros invertebrados beneficioeos
corno asimismo los cultivos de
bengos, bactérias u ()tios organis-
mos beneficiosos y los maces de
causar plagas ,o enfermedades a los
vegetales, solamente podrán ser
importados con autorización 1)ro-
via del Ministério -de Agricultura
dei país de destina, donde serán
sometidos a las medidas de' semi-
ridad que se estimei.' necesariau;

c) — tierra, detritos orgánicos
y similares, denerán -venir acere-
paliados de un eertificado que ga-
rantice que fueron esterilizados y
quedan tanibién sujetos a inspec-
dós' a Ia /legada;

d) — los envases que hayan
servido para el transporte de las
mereaderias referidas en cede -ar-
tículo y de vegetales quedan some-
tidos a las medidas establecidiu
eu esta Convención.

ARTICULO XVII

El Gobierno de cada país podr.
designar técnicos do sanidad vege-
tal para realizar estudos fitosani
tarios en colaboración core cl ser
vicio de sanidad vegetei del otr,
país.

juicios.



sa te Convenção só poda:- á
sal fluidificada por outro aeurda
«acida da que para:apara Os Ha.-
¡datis (te sanidade vegetal Ca Minis-
tarai cia Agricultura	 cada pais.

ARTIGO XX

inspeçaes dc vegalais e a aa-
n • n ji(:ãti de certificados de Faiaria-

ao acaridai, assar, como o viste (las
coils. talroa sara° gra-

t• íos para o mon:vareio de vaaelaie
tal I re	 paisas tont :..idardea.

ARTIGO XXI

.a ares falte Coneenaria será ria a..
fiada, (tapuia de preenchidas as
ormalidades legais de uso em cada

ama dias partes contralantaa, e en-
fiara em vigor no dia 8egutiiite aa

:me trica dos instrumentos da latia
fiaieão. a efetaar-ae em Santiago
aa elite, no praeo mais bane pos-

, Cada uma das arias eantra-
tant es poderá danunciá .1a em

.,a((alquer momento, mas seus efei-
aas só cessarão seis meses depois
-da denúncia.

Em fé do que, OS . Plenipotenciá-
rias acima nornea.doa firmam e se-
lam a preaente Canvenção; em dois
exemplares, nas linginis poringtia-
aa e castelhana, na cidade do Rio
cie Janeiro, aos cinco dias do mos
da novembro do ano da mi ., 11()Vt-
e,1 tf os e quarenta e um.

La preaante Convencian mito se
padrá modificar por otro acuara.)

eu que participar' los ser-
vidos de sanidad vegetal miei
Histeria de Agricuiaiaa de cada
fia Íi4.

ARTICI.';a) XX

-Las inaperciOna3 tli, vagetaica v
el otorgarniento (1-3 certificaao
sanidacl vegetal, asi como ia s ai-
saciones de las aatoridadas cansa -
lares para cl coam:meio da veg.ara.
les) entre los países contaalantas
seriai gratuitos.

ARTICULO XXf

T.a. presente Convencida será, esto
tificada, después de cumplidas lae
formalidades legares en uso en
cada una de las partes contratan-
tes, y entrará en vigencia et dia
siguiente ai dei canja de los liai
trumentos de ratificacian, que se
efectuará en Santiago de Chile, eu
el más breve plazo posible.

Cada tina do las partas contra-
tantes podrá denudai:1a eu anal-
quica momento, pero sus erectos
sólo ~arar] se is MeSeS desamas de
herha ia denuncio.

Eu fe de lo nua!, /os Plenipoten-
ciarios arriba notnbrados , firmau y
sellan la presente Convanciara en
dos ejemplares, an los idiomas
portugués y castellano, eu ta cita-
dad de Rio de Janeiro, a 103 efileo
dias dei mes de noviembra dei afio
mil noveciontos mareada y maa.

L. S. OSWALDO ARANHA.

L. S. MARIANO FONTECILLA,
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ARTIGO xvin
Para sulucionar discuta/aradas

na intorpretaçãoolo	 tált$111a
peaaante Convenção, ou se for ne-
casearia discutir niedietaa fitossa-
nitárias relacionadas com a outra
parte contratante, será cone' itaida
uma (-omissão mixta de. repraaen-
tarifes técnicos dos servicos de sti-
aadade vegetal do Istialaiério da.
Agricultura de cada pais, a qual
proporá aos respectivos ()avariais
as inadatas aconselhaveia para a
saltieão da matéria. Essa ao/Yds-
:ao sa reunirá Lact soliciaaaan do
Vála das partos. com 8. 1,- !;;(1 pri.;v;.0
4W t4115 mesea.

ARTIGO XIX

ARTICULO XVIII

Para solucionar disConform i da-
des en la interpretación dc alaria
aulas de Ia presente Converteiart, o
si fuera neeesario diacutir medi-
das fitosanitariaa relacionadas COD.
Ia atra parte contratante, se cons-
tituirá una comisión mista de re-
presentantes técnicos mie los servi-
dos de sanidad vegetal del Minis-
tarjo mie Agricultura do cada país
que propondrá a los respectieos
Gobierrioa las medidas aconseja-
Mas: para ia sollicían dl asunto
cnrtsidarado. Esta coiaisión, se reu-
nirá por soliciaud cla una de kia
partes, cota aviso previa de doia
meses.

ARTICCLO

3. Esposando o punto de vasta da Procuradoria Geral, o Banco da
Brasil, em informação de fls., salienta qmu a rooclifiaação sugerida
pela Associarão Comercial de Lins "reconduziria, afinal, o problema à
Balneai) do detreto-lei n. 1.002, que limitava o beneficia s dividas
Com garantia hipotecária, na sua generalidade para com bancos e
casas bancárias" e "nessas circunstâncias resultariam vãos os in-
fantas da legislação agraria, toda ela de carater excepcional, cora que
o overno objetiva o equilíbrio da produção agrícola, por cujo amparo e
fomento se decidiu".

4. As consideraçaes acima expendidas, aduzidas ao fala de Sa
tratar de disposiaão de lei vigorando há cerca de dois anos sem que os
efeitos aconselhem sua modificação, são razões bastante para inva-
lidar a alteraeão sugerida.

5. Nessas condiçi")eis., opino pelo arquivamento do mamaria].
6. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de decidir como jul-

gar mais acertado.
MO de Janeiro, 24 (ia outubro de 19-1t. — A. 	 9ouza Costa.

rqu	 .	 Erri 6-11-941. --- G. VARGAS•

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

laXPUSTa.a0 DE MOTIVOS

N. 2.057-Gabinete Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pabliea

A Associação Comercial de Lins, no curso triamorlaI de 12 de
janeiro de 1940, pleiteia a modificação do parágrafo único do art. a.°
cai decreto-lei ri. 1.888, de 15 de &zamba° de 1930, objetivando a ex.-
raNão do reajnatamento compalsdrío "as dividas contraidas por agia-
ailtores e comerciantes, poateriormenle a 20 de dezembro de 1937, pa-
ra financiamento e custeio de suas propriedades".

2. A Procuradoria Geral da Fazenda Pública, a qual o memorial'
inicialmente encaminhado, em parecer de fls.

'
 refuta os argumen-

tos expendidos, entendendo que "nem seria licito excluir as contas
ricouedentes de finaneitonanto e custeio, pois nenhuma outra é tão ti-
picamente agrícola", ainda porque "a exclusão valeria acamo ineficá-
aia rio toda a lei". E o parecer termina pela improcedanaia do memo-
rail opinando pelo sou arquivarnanto.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PROCESSOS DEs p.kelf.k0OS PFLO Su. nMETOR GERAL

Proce:L:SOS:

N. 21.377, de 1036 — Auto de infraefia n. 110, de 1936. da Rece-
bedoria do Distrito Fedaral, lavrado contra José Segai. — A exemplo
do já resolvido pela aoperior Autoridade em pedidos semelhantes,
autorizo a anulação do pnwess0 a partir do despacho de lis. 16 o 16
verso, afim de que, prolarala nova decisão a respeito, possa o mesmo
prosseguir ern seu andamento em boa a devida rorma,

D, Geral da _Fazenda Nacional, em 13 de novamaro de 1911
- Boméro Estellita.

N. 86.081, de 1041 — Auto de infraçao n. 6.067, de 1910, da
Recebedoria do Distrito Federal, lavrada contra Cunha & Barros.
— A exemplo do ja resahado pala Superiar Autoridade em pedidos
idênticos, autorizo a anulação mio despacho, corou pede a Recebedoria
do Distrito Federal.

D. Geral da Fazenda Nacional, em 13 de novembro da 1911.
— Roméro Esfelliia.

N. 83.359, de 1941 — Antonio José da Rocha Costa, pedindo per-
missão para pagar multa em prestações mensais. — Dado o lapso
de tempo já decorrido da (lata da apresentação da petição de folhas,
indeferido.

2. Prossiga-se na cobrança da dívida.
D. Geral da Fazenda Nacional, em 13 de novembro de 1911.

R09,16"0 Esteilito.
N. 75.485, de j937 — Auto lavrado contra J. Ronald & Irmãos

e Caiado & Notasco, por infração do decreto n. 17.537, de 10 de no-
vembro de 1926. — Contra J. Ronald & Irmãos, estabelecidos era
Araguaia, Município de Si-inta Isabel, e Caiado & Masco, estabelecidos
em Vitória, tudo no Estado do Espirito Santo, foi lavrado o auto de
folhas, por infração do Itagulamento baixado com o decreto número
17.537, de 10 de novembro de 1926.

2. A Delegacia Fiscal naquele Estado apreciando . o recurso,
ex-officio, da Coletoria Fadara] em Santa

 Estado, 
que absolvera os

acusados, reformou essa decisão e aplicou a cada um a multa da
2:O000.

3, J. Ronchi & .frinãos, na época própria, recorreram dessa
decisão para a instância coletiva e ai tiveram ganho de causa.

Caiado & Nolaseo, no entanto, embora condenados, não se interes-
saram pela sua situação. daixando o processo correr a revelia.

Inscrita a dívida pertinente aos últimos e encaminhada à Juizo
para a necessária cobranea executiva, veiu, logo depois, a Delegacia
Fiscal (fls. 60) a mandai- sustar a cobrança, afim de ser aguardada
a resolução do Canselho	 Contribuintas no caso da firma J. Ronchi
& Irmãos.

Não há fula-lamento legal para tal reaoluiçao. nem há paridade
entre - o procedimento de uni e do outro contribuinte.

Resta, apenas, aqui. ii prosseguimento da ação exacialvii„ja ini-
ciada. aliás, contra a firma Caiado & Nalaseo.

Remeta-se, para asse fina o processo à. Delegacia Fiscal no Es-
pírito Santo.

D. Geral da Fazenda Nacional, em 13 de iiovembro de 1911.
— Itontéro

— Ao Sc. diretor da In-moafa de Renda:
Remessa n, 32 — lli-mossa do processo protocolado no Tesoura

Nacional sob ri. 61.121. de 1011, relativo ao requerimento da Cia.
Nacional Estamparia, pedindo o pagstraonta de dívida du imposto da
renda em prestações.

Assim despachou o Sr. diretor geral:
"Os &latos relativos aos exercícios Ile 1033 e 1931 já se aneon-

tram njuizadne, para a novesária cobrança, motivo pato qual deixa.
de -conhecer do pedido. ()mudo aos (taifas partinantes aos exercícias
de 1937 e 1938, deixo, bulhem, de conhecer do pedido, à vista dos
argumentos oferecidos pela Diretoria do Imposto de Renda.

Finalmente, no que toca ii divida eoncernente aos exercícios de
1935 e 1936, indefiro o pedido. à vista do lapso da tempo já decorrido
da data em que foi alio sentado o reepteriltienlo de fls.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, ain 13 do novembro do 1011.
— !tomer() Eslellito.
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Oficio:
Ao Sr. delegado fiscal em Santa Catarina(
N. 19 — De referência ao telegrama dessa Delegacia Fiscal nú-

mero 804, de 29 de setembro último, consultando se os depósitos do
cadernetas da Caixa Económica, sem movimento de entrada ou reti-
rada, durante 30 anos, porem com averbação periódica dos respe-
ctivos juros, incorrem na prescrição de que trata o art. 1.0 do decreto
n. 1.508, de 17 de março de 1937, — declaro a Vossa Senhoria, para
os devidos fins, que o assunto já foi resolvido por Sua Excelência o
Senhor ministro da Fazenda, por despacho exarado no processo pro-
tocolado no Tesouro Nacional sob n. 87.894, de 1939, publicado à
página 13.107, do Diário Oficial de p de julho de 19/0.

Contadoria Geral da República
PORTARIA N. 271, DE 11 'DE NOVEMBRO DE 1941

O contador geral da República de conformidade tom o art. 18
do Regimento baixado com o decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de
1940, resolve que o contador da classe "11" do Quadro Permanente
deste Ministério, Levi Cerásimo passe a ter exercício na Contadoria
Seccional na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em São
Paulo, afim de auxiliar os seus serviços. — M. Marques de Oliveira,
contador geral.

PORTARIA N. 272, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1941
A contador geral da República, de conformidade com o art. 72,

do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolve remover,
ex-officio no interesse da Administração, o contador da classe "K"
Quadro Permanente 'deste Ministério, Scipione Mandina, da Contadoria
Seccional na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em São
Paulo para a Contadoria Seccional na Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos na Baia. — M. Marques de Oliveira, contador geral.

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de novembro de 1941

EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO-CREPE DO GABINFIIE DO SR. MINISTRO DA
FAZENDA

N. 90.426-4/ (Te.souro), de interesse de F. Valter Hime.
Volte o processo à Diretoria das Rendas Aduaneiras para o fim de
convidar o interessado a fazer a prova de que trata o art. 5P do
decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA IPAZENDA NACIONAL

N. 29.869-39 ,(Tesouro), de interesse de Kodak Brasileira Limi-s
fada. — À vista dos pareceres, da Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, deixo de tornar conhecimento do recurso, uma vez que não
pode ser proferida uma só decisão para quinze restituições distintas.

Os pareceres aludidos estão assim redig;dog:
"Nos pareceres de fls. 160 a 161, emitidos nesta Procuradoria,

procurou demonstrar a internpestividade da diligência promovida pela
Diretoria das Rendas Internas.

Mas, • praa aqui, tornou o processo, e se tem de opinar a respeito
da restituição, outro não pode ser o parecer senão o que, igualmente,
se deu nos de as. 29.875 o 29.877, ambos de 1939, nos quais se de-
monstrou ser indispensavel urna petição para a restituição de cada
gnia de imposto de consumo ou de cada nota de importação, pois o
imposto de consumo arrecadado nas Alfândegas segue em tudo o re-
gime aduaneiro.

; Neste processo englobaram-se quinze restituições, o que não é re.
guiar pois contraria a norma obedecida de muito tempo e que ainda
cai 1935, foi objeto do processo n. 41.803, daquele ano, no qual apro-
vou a Diretoria das Rendas Aduaneiras as instrueties 'organizadas pela
Alfândega de Vitória para o processamento de restituições.

Eis a segunda regra reproduzida nessas instruções: cada pedido
de restituição deverá referir-se a uni só despacho de importação.

Foi pela ordem n. 37, de julho lie 35, que a Diretoria das Rendas
Aduaneiras comunicou à Alfândega de Vitória a aprovação das ins-
truções.

O critério que dita essa norma é a origem do mandamento repe-
tido no art. 8.0 das Instruções publicadas com o decreto n. 21.763, de
14 de julho de 34, formado nestes termos: É vedado reunir em urna
só petição recursos referentes a mais de uma decisão, ainda que ver-
sando sobre o mesmo assunto e alcançando o mesmo contribuinte.

Por essas razões, não se deve conhecer do recurso interposto,
pois não podia ser proferida uma só decisão para quinze restituições,
Se cada uma exigia um requerimento distinto.

Foi isso que se sustentou nos dois mencionados processos núme-
ros 29.875 e 29.877, de 39.

.Quanto ao expediente referente a juntada de cópia relativa aos
pareceres emitidos no processo n. 37.769, do 38, restaria ao Sr.
procurador geral determinar a respeito à Secretaria, se já hoje não
anais se fizesse preciso esse expediente, visto que os citados parece-
res, em original, se acham no processo último indicado, presente-
mente em estudo no gabinete de S. Ex. o Sr. ministrada Fazenda.
— João Domingues de Oliveira, adjunto do procurador". • 	
. "Sendo dispensavel a diligência, se et in quantum, estou de'acordo
com a preliminar levantada no parecer retro e me reeporto Unhem a
que disso nos anteriores. — Sá, Pilho, procurador geral.

Ordem n. 666, de 12-11-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.

Diretoria da Despesa Pública

• SECÇãO DE PENSES
Títulos expedidos no dia 11 de novembro de ft94i

Processos:
De Montepio Civil:

N. 57.392-41 — Iracema Carneiro de Oliveira.
N. 86.604-41 , — Elisa Soares de Souza e outra.

De Montepio Militar e meio-soldo:
N. 52.928-41 — Edrnéa Fernandes Costa.
NI 73.881-39 — Maria de Lourdes e outros,
N. 72.702-41 — Otilia Ribeiro dos Santos.
N. 76.440-41 — Lídia de Souza Santos.
N. 79.572-41 — Emilia Santos Dutra.
N. 79.084-41 — Juracy Rodrigues da Cruz.
N. 29.486-41 — Ermelinda &mago de Amorim Limá.
N. 83.784-41 — Maria Julia do Rego Barros.
N. 80.561-41 — Maria José Soares dos Santos.
N. 72.523-39 — Cecilia Barboza Campos.
N. 61.067-40 — Antonieta de Azevedo Almeida.
N. 80.182-38 — Zoraide Leme Cajado.
N. 62.346-40 — Alexandrina do Jesus Sant'Anna.
N. 76.944-39 — Augusta da Mota e outros.

51.100-40 Agueda Salgado Guillon.
N. 8.344-40 — Idalina de Oliveira Feio.
N. 67.725-41 — Eponina Maria de Faria.
N. 72.423-40 — Diamantina Arruda Nunes.
N. 14.441-41 — Maria do Carmo Pacca O' • IteiIly de Souzal.
N. 72.766-39 — Ernainia do Jesus Lima.
N. 61.230-30 — Cecy Roriz.

De aposentadoria:
N. 85.103-41 — João Antonio dos Santos Cardoso.
14. 9.031-40 — Maria de Oliveira Soares.
N. 86.077-41 — João Verçoza.
N. 34.284-41 — Saturnino de Arruda Lobo.
N. 91.558-41 — Henrique Alfredo Rossiter.
N. 91.599-41 — Thome Pinheiro Lins.
N. 90,217-41 — Alice Viana Austin.
N. 91.602-41 — Messias Costa de Almeida.
'N. 93.23441 — Alfredo Barreto Pereira Filho,
N. 59.386-41 — Luiz Alvaro Bordini.
Apostilas feitas na mesma data:

Processos:
N. 70.235-41 — Banco do Estado de São Paulo S.A. solicitando

autorização para instalar urna agência na cidade de Pirassununga,
Estado de São Paulo. — Reconheça a firma que autentica o documento
a fls. 2.

Dia 5
N. 68.759-41 — Liga do Comércio do Rio de Janeiro, consul-

tando sobre coupons de apólices caucionadas no Tesouro Nacional.
— Satisfaça as exigências.

N. 34.364-40 — Asilo Izabei instalado à rua ;Variz e Barros nti-,
mero 612, no Distrito Federal, solicitando sejam mantidas as isenções
erri cujo gozo se encontrava. — Cnnvide-se a interessada a prestar os r
esclarecimentos a que se refere a informação.

Diretoria das Rendas Aduaneiras.
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 12 de novembro de 1941
Processos despachados:

N. 60.418-41 (Tesouro), de interesse da Embaixada dos Estados
Unidos da América do Norte. — Deferido.

Ordem n. 155, de 12-11-41, à Alfândega de Recife:
Oficio n. 293, de 12-11-41, ao Ministério das Relações Exteriores.
N. 82.517-41 (Tesouro), de interesse de Carvalho & Cia. — Ia. .

deferido, de acordo com o parecer.
Ordem n. 156, de 12-41-41, à Alfândega de Recife:
N. 86.632-41 (Tesouro), de interesse do Interventor Federal no

Estado do Rio. — Deferido.
Ordem n. 665, de 12-11-41, à Alfândega do Rio de Janeiro:
N. 103.021-40 (Tesouro), de interesse de Irma Czasznik. — Ar-

quive-se.
Ordem n. 656, de 12-11-41, à Alfândega de Santos:
N.-72.176-41 (Tesouro), de interesse de Ferro Enamer S.A.

Aprovado.
O despacho supra está precedido da exposição de motivos número,

2.120-G, do Sr. ministro da Fazenda.
Ordem n. 659, de 12-11-41, à Alfândega de Santos.
N. 80.315-41 (Tesouro), de interesse do Interventor Federal not

Estado do Rio Grande do Sul. •nn Deferido..
Ordem n. 112, d e12-11-41,ft Alfândega de Porto Alegre:
N. 94.970-41 ( Tesouro), de interesse da Sociedade Anônima Ma.

— Arquive-se.
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EXPEDIENTE, RO SR. DIRMOR

Dia 14 de novembro de 1941
Requerimentos:

N. 53.903-41 - Margarida Boto de Pontes Cativara. - Entre-
gue-se de acordo volvi a informação e o parecer, a quantia de reis
5:6941.

N. 49.545-51 - Ferreira Braga & Cia. - Deferido à dsta
informação acima.

N. 49.546-4f- Ferreira Braga & Cia. - idem.
N. 49.982-41 - Ferreira Braga & Cia. - Idem.
N. 33.521-41 - Avelino Ribeiro Frutuoso. - Declaro a firma

de que trata este processo - devedor remisso - aplicando-se-lhe as
sanções do deereot-lei ri. 5. de 13 de novembro de 1937, aficiando-se
oportunamente. às repartições públicas para os efeitos de inidoneida-
de estabelecido no referido decreto-lei.

N. 26.707-11 - Georgine Gomes. - Idem.
N. 60.615-41 - J. Gomes & Comes. 	 Idem
N. 57.079-41 - Paulo Ferreira. - Idem.
N. 46.457-41 - Diniz & Chaves. - Idem.

Primeiro Conselho de Contribninteg:
Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 18 de novernbra

de 1941, às 11 horas:
ancuilsos

(Sessão pública)
N. 10.851 - Empresa Força e Luz Santa Catarina S. A. - Im-

posto do selo (consulta) - Delegacia Fiscal em Santa. Catarina -
Relator, Sr. Carlos Zenha

N. 11.827 - Bellelli, Gottlieb & Comp. Ltda. - Imposto do selo
- Recebedoria Federal em São Paulo- Relator, Sr. Carlos Zenlia.

N. 11.864 -	 Gottlif.1) ék Comp. Lida - Imposto do selo
(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr, Fabres
da Rocha.

(Sessão secreta)
N. 1.090-R - Companhia Sm Hl do 'Brasil S. A. - Imposto de

renda - Recuos. ac. 11.498 - Rec. ri. 10.605 - Delegado do Imposto
de Renda no Rio Grande do Sul -.Maior, Sr. Aprigio Braga.

N. 1.091-11 - Companhia Swift do Brasil S. A. - Imposta de
renda - Recons. ac. 11.495 Ree. n. 10.602- Delegacia do Imposto
de Renda no Rio Grande do Sul - Relalir, Sr. Fabres da Rocha.

N. 1.092-11 - Companhia Swift do Brasil S. A. - Imposto de
renda - Reeous. ae. 11.48 - Rec. n. 10.603 - Delegacia do Imposto
de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 10.663 - Associação Patrimonial Braullo Xavier Ltda. - Im-
posto do renda - Delegacia do imposto tio Renda na Baia - Relator,
Sr. Garcia de Souza.

N. 10.661 - Associação Patrimonial Braulio Xavier Ltda. - Im-
posto thi renda - Deelgacia do Imposto de Renda na Bafa - Relator,
Sr. Aprigio Braga.

N. 10.909 - St. John del Rey Mining Company Lirnited - Im-
posto do renda - Delegacia do Imposto do Renda na Baia - Relator,

Sr. Garcia de Souza.
N. 10.910 - Si.. Jota dei Rey Mining Company Limited Im-

posto do renda - Delegacia do Imposto de Renda na Bafa - Relator,
Sr. Aprigio Braga. •

N. 10.911 - St. John del Iley Mining Company Limite - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto do Renda na Bala - Relator,
Sr. Falires da Rocha.

N. 10.913 - Sr. John dei Rey Mining Company Limited - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Renda na Baia - Relator,
Sr. Aprigio Braga.

N. 10.915 - St. John dei Rey Mining Company Limited -Im-
posto do renda - Delegacia do Imposto de Renda na Baia -11eletor,
Sr. Garcia de Souza.

N. 10.916 - St. John dei Rey Mining Company Limited Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto do Renda na Baia - Relatar.
Sr. Aprigio Braga.

N. 10.918- St. John dei Rey Mining Company Limited -* Im-
posto de renda - Delegacia . do Imposto de Renda na Bafa - Relator,
Sr. Miguel Lins.

N . 1 1 . 803 - Am in Cobi t - Imposto do renda - Delegacia do
Imposto do Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos zanha,

N. 11.839 - Durval Ferreira - Imposto de renda 	 Delegacia
do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha..

N. 11.811 Dorval Ferreira - Imposto de renda - Delegaria
do Imposto de Ronda no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Aprigio
Braga.

N. 11.845 - Dorval Ferreira - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto de Ronda no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Carlos
&Mia.

N. 11.857 - Luiz Martini (espólio) - Imposto de renda - De-
legacia do !inimisto de Renda em São Paulo - Aelator, Se. Carlos Zenha.

N. 11.85w - Luiz Martini (espólio) - Imposto de renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Falires da
Rocha.

N. 11.860 - Luiz Martini (espólio) - Imposto de renda - De-
legacia do Imposto de Renda em São Pauto - Relator, Sr. Serf.a
Mota.

N. 11.878 - Zillo, Irmão & Capoani - Imposto de renda - De-
legacia do Imposto de renda em São Paulo Relator, Sr. Serôo da
Mota.

N. 11.879 - Zillo. Irmão (54 Capoani - Imposto de Renda - De-
legacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins.

N. 11.904 - Usina Santa.Cruz S. A. - Impostod e Renda -
Delegacia do imposto de Renda em São Paulo Relator, Sr. Aprigio
Braga.

N. 11.921 - Usina Santa Cruz S. A. Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Miguel
Lins.

N. 11.965 - l'sina Santa Cruz S. A. - imposto de renda -
Delegacia do Imposto de renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos
Zenha.

N. 11.966 - Usina Santa Cruz , S. A. - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Fabres
da Rocha.

N. 12.014 - Decimo Cassettari - Imposto de Renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Falires da
Rocha.

N. 12.016 - Decimo Cassettari - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Serôo da Mota.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de na-
•vembro de 1911. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes
Paula para a sessão ordinária a realizar-se em 18 de novembro

de 1911 (terça-feira), às 14 horas.
RECURSOS

Relator, Sr. Cornélio Mareondes da Luz:
N. 11.064 - Tecelagem de Seda Nossa Senhora da Penha - im-

posto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 11.176 - Jorge Maluf & Comp. - Imposto de consumo -

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 14.561 - Euzebio Hernandez - Imposto de consumo (con-

sulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
N. 11,569 - José Grassetto & Irmãos - Imposto de consumo

(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-oficio.
Relator, Sr. Onaldo Bramante. Machado:

N. 10.247 - Sinfronio Lopes da Silva - Imposto de consumo
Delegacia Fiscal na Bafa.
N. 10.791 - Joaquim C. de Souza & Comp. Ltda. - Imposto de

consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 11.343	 M. Balluch e Inácio Maierovitch & Irmão - Im-

posto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 14.568 - .Tos Giggini - Imposto de consumo (consulta) -

Recebedorie Federal em São Paulo ex.-officio.
N. 14,602 - litigo Siegl - Imposto de consumo (consulta) -

Recebedoria Federal em São Paulo, ex-aifieio.
Relator, Sr. João Coostant do Magalhães Serejo:

N. 11.201 - José Sargi e A. Molon & Comp. -Imposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.
• N. 11.250 - Kenji Arakawa - Imposto de consurrio - Delega-

eia Fiscal etn São Paulo, ex-offieio.
N. 14.560 - .1, Krummel & Comp. - Imposto de consumo

(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-o!fieio.
N. 14.601 - Luiz Moita Mercier - Imposto de consumo (con-

sulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-offieio.
Relator, se. Clodomiro Viana Moog:

N. 10.718 - jovelino Maio & Irmão - Imposto de consumo -
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 11.080 - Artur Gowert -. Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal em Rio Grande do Sul.

N. 11.217 - Alfredo Schnoider Recarnan 	 Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.
• N. 11,218 - Dreher & Comp. - Imposto de consumo - Dele- -
gado Fiscal no Rio Grande do Sul.

N. 11.220 - A. Nunes & Comp. - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal era Minas Gerais.

Relator, Sr. Tobias Rios Filho:
N. -11.270 - Domingos Gomes de Oliveira - Imposto de oton-

sumo - Recebedoria do Distrito Federal.

De alteração de nome:
K. 101.873-50 - Maria Lidia Rigaud da Silva.

De revisão de pensão:
N. 50.922-11 - Eulina Luiz Rosa Siqueira de Oliveira..
N. 79.392-41 - Carmen Coutinlio da Fonseca.

De melhoria de pensão:
N. 80.822-41 - Gertrudes Betti Muller.
N. 101.589-10 - Rosalina Cardosci de Oliveira e outra.
N. 80.182-38 - Zorable Leme Cajado.
N. 72.766-39 - Iterminia Jesus Lima.
N. 61.230-39 - Cecy Roriz.
N. 52.928-41 - Edrnéa Fernandes Costa.

De redução de pensão:
N. 73.831-39 - Aristides .Vilar• de Vasconcelos.

Recebedoria do Distrito Federal
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N. 11.317 - Henrique Torresinl - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal no Rio Grande do Sul. 	 •

N. 14.567 - Vician Limitada - Imposto do consumo (con-
sulta) - Recebedoria Federal em são Paulo, ex-officio.

N.. 14.661 - Samuel Waingort - Imposto de consumo - Rece-
bedoria Federal em São Paulo, cx-officio

N. 15.411 - J. Gomes Souza - Imposto de consumo - Rece-
bedoria do Distrito Federal.

Relator, S. Carlos-de Figueiredo Braga:
N. 14.559 - Manufatura do Brinquedos "Estrela" Ltda. - Im-

posto do consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
ex-of f icio

N. 14.600 - Alfredo Casseb SG Comp. - Imposto de consume
:(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.

N. 11.131 - E. Neiff	 Imposto de consumo - Delegacia Fis-
cal em Santa Catarina.

N. 11.152 - Camilo Siufi - Imposto do consumo - Recebe.
doria Federal em São Paulo.

Seoretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 14 de novembro
de 1941. - Frederico Dinii Martins, secretário.

Departamento Federal do Compras
PORTARIA N. 41

De acordo com o art. L o, parágrafo único, do decreto n. 5.873, do
26 de junho de 1940, resolvo adotar a especificação provisória n. 11,
referente a alvaiade e zinco, que se encontra anexa. .

A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 13 de novembro do 1941. - Fernando Martins Pe-
reira c Souza, diretor geral.

ALVAIADE .DE ZINCO
ESPECIFICAÇÃO PROVISÓRIA N. 11

Material; A/vaiade'de zinco'. (óxido de zinco - ZnO):.
A - Requisitos gerais:

1) Depois de seco o produto deverá conter: .
Óxido de zinco (MO) - 80 % (mínimo).
Umidade. - 3 % (máximo).

• 2) O produto deve apresentar-se em pó, não sendo admitida a pre-
sença, de concreções;

3) Admitir-se-ão como carga:
Sulfeto de 'zinco.
Bar itina.
Cerusa.
4) Não serão admitidas impurezas que alterem a cor branca na-

tural do produto.
- Ensaios:

1) O teor em óxido de zinco será determinado ' pelo seguinte
prdcesso:

"5 g do produto são introduzidos em um balão aferido do 250 ml,
juntamente com 100 ml de ácido acético diluidn (50 ml de ácido acético
glacial por litro). Agita-se por largo tempo e completa-se o volume
com água distilado- Todo o •zinco ino estado de óxido e carbonato será
dissolvido. Filtra-se; em 100 ml do filtrado, correspondentes a 2 g do
Produto, dosea-se o zinco pelos métodos usuais".

C - Unidade de compra, acondicionamento e embalagem:
1) A unidade de compra será o Kg.;
2) Acondicionamento:
Não existindo exigências especiais, serão aceitos os acondiciona-

mentos comerciais, que ofereçam segurança ao produto;
3) Embalagem:
O alvaiade . de zinco • será entregue em barricas, do preferência de

100 Kg, conforme a quantidade; I
D - Amostra:

1) Para cada 100 Kg, de alvaiade recebidos, será remetido 1/2 Kg
ao laboratório, devidamente lacrado e identificado.

E'-.Aceitação ou rejeição:
Quando forem requisitadas pequenas quantidades, podem sor

dispensadas as exigências C3 e D1, sendo aceita a embalagem em sacos
de papel impermeavel. No mais serão rejeitadas as. partidas que não
satisfaçam as exigências desta especificação.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

792.a SESSÃO ORDINÁRIA; EM •14 DE NOVEMBRO DE 1941

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-almirante
Daria Paes Leme de- Castro, presidente; capitães de Mar o Guerra
Americo do Araujo Pimentel e Raul R. A. Braga; Drs. Carlos L.
B. de Miranda e João S. Gonçalves e capitão de L. C., Francisco.
José da Rocha.

Procurador junto ao T.M.A.: Dr. Carlos Americo Brasil.
. Secretário: Oficial administrativo J, Gilberto de Alencar Saboya.

Ata: declarada aberta asessão, foi lida, aprovada e assinada 'a
ata da. sessão anterior e despachado pelo senhor presidente o expe-
diente em mesa.

Processo n. 570 - Relator, o 'Sr. Juiz Stoll Gonçalves Re-
ferente ao encalho do iate a motor "Puma", na bafa Sul de Floria-
nópolis, em 1-9-41. Com parecer do Dr. Procurador juntei ao TATA.,
opinando pela fortuidade do acidente e pelo arquivamento do pro-
cesso. Decisão unânime: a) quanto à natureza e extensão do aci-
dente: colisão e consequente encalhe do iate sobro as lagos, próximo
ilha dos Ratos, ocorrido e com as consequências descritás nos autos;

b)- desgoverno do navio com consequência de se, ter partido guab-*
dropo do BB; c) julgar o acidente como fortuito e ordenar o arqui-
vamento do processo, na forma .do parecer do Dr. Procurador.

Levantada a sessão, às 16 'horas. - Gilberto de Alencar Saboya.
of. administrativo J, servindo de secretário.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministre

DESPACHOS DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 30 de outubro de 1941

Cicero Raymundo de Araujo, ex-2. 0 sargento pedindo reinclusão
nos fileiras. - Arquive-se.	 •

Ezio Sebastião Rubbioli, pedindo que seja examinado um projeto
de . invento de sua autoria. - Arquive-se.
Maria Laurinda Pereira, viuvo do tenente-coronel reformado' Augusto
Pereira, pedindo pagamento do diferença de pensões de montepio. -
Arquive-se.

Raimundo Rates de Moura, pedindo que seu neto Silvio Moura
,Tapajoz seja licenciado do serviço ativo do Exército. - Arquive-ase.

Dia 6 de outubro de 1941

Isaura Emilia de' Lima e Silva Pereira Ebel, pedindo, na qua-
lidade de filha cre Veterano do Paraguai, que lhe seja concedida uma
pensão. - Arquive-se,

José dos Santos e outros, sentenciados militares, pedindo indulto.
Arquive-se.

Dia 7 de novembro de 1941

ltuderiem Pimentel	 Cia. Ltda., pedindo relevaçã'o de Multa
demais penalidades que lhe foram impostas. - Arquive-se.

EXPEDIENTE DO EXMO. 511.. MINISTRO DE ESTADO DA
GUERRA

Dia 13 de novembro de 1941
Avisos:
Aviso' n. 3.372 - Forr. 2	 A partir de 16 do enrrente, fios

assim constituída a ração de forragem dos muares do Exército:
Alfafa. - 2 quitógramas..

- 2 quiliigramas.
Sal. - 20 gramas.
Forragem verde. - 8 quilôgramns,

. Aviso n..3.373 - Carg. 44 - Fica transferido da carga do Ga-
binete do ministro da Guerra . para a das Repartições abaixo mencio-
nadas o material em seguida especificado:

Regimento Andrade Neves:
2 ramários e madeira com duas portas envidraçadas e três pra-

teleiras, medindo cada um 2,05 x 1,10 X 0,40;
2 ditos com portas de correr envidraçadas, fundo de pano, mas.

dindo 1,60 x 1,20 x 0,38;
•1 dito com portas de correr envidraçadas, medindo 1,87 x-0,94 x

0,37;
2. bureaux com tampo cio vidro, seis gavetas, medindo 1,50 x 0,85 z

0.80;
1 , cadeira com assento e encosto de couro verde;

11 cadeiras giratórias, em mau estado;
2 ditas de madeira envernizado na cor escura;
.3 ditas tipo "Americano";
1 chapeleira com seis cabides, medindo 2,00 x 0,0;	 .
3 estantes para livro protocolo, com três prateleiras, medindo 1,00

:e 0,74 x 0.38;
1 estante para livro protocolo com sete divisões, medindo 1,50 x 0,85

x 0,35;
5 mesas pequenas, com três gavetas, tampo movei, para máquina',

com. 2,80 X 0,80 x 0,35;
2 mesinhas para telefone, medindo 0,27 x 0,25 x 0,75;
2 mesas medindo 0,58 x ,0,40 x 0,78;
1 dita com três gavetas, medindo 0,86 x 0,89 x 0,40; _
1 papeleira de madeira com treze gavetas, medindo 1,50 x 0,45 x 0,65;
1 dita com oito gavetaS, inediridda .1,50X 0,15 X 0,00;
1 dita com cortinas de correr; 'Medindo 1,36 x 0,45 -x 0,60;
1 dita sem cortinas, medindo 0,95 a 0,55 x 0,37;
9 secretárias de madeira, com tampo de correr, sete gavetas, media.

do k. 30 x 0,80 x 1,0;
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fõ vestiários de madeira, com très portas e espelho, medindo 1,80 x
1,20 x 0,50;

1.a Circunscrição de recrutamento:
2 "bureaux" com seis gavetas, tampo de vidro, medindo 1,50 x 0,85;
1 dito com três gavetas, tampo de vidro, medindo 0,90 ir 0,50 x 0,76;
1 dito com seis gavetas, tampo de vidro, medindo 1,40 x 0,60 x 0,80;
a cadeira giratória, com melas;
1 mesa para máquina de escrever, medindo 1,20 x 0,80 x 0,80;
3 mesas pequenas, com trés gavetas;
5 secretaries de madeira, rem tampo de correr, quatro gavetas, me-

dindo 1,30 x 0,80 x 1,00.
Gabinete de Identificação do Exército:

I "bureaux" com tampo de vidro, sete gavetas, medindo 1,50 x 0,90
x 1,05;

.1 dito com tampo de. vidro, geie gavelas, medindo 1.80 x 0,90 x 0,77;
1 dito com tampo de vidro, si'is gavetas, medindo 1,50 x 0,85;

10 cadeiras giratórias, em estado regular;
3 ditas para máquina de escrever (dati kSgrafo); •
3 mesas com quatro gavetas, medindo 1,10 x 0,60 x 0,78;
1 mesa para máquina de escrever, tampo movei, medindo 1,68 x 0,80;
I secretária de madeira, com tampo de correr, medindo 1,80 x 0,95

x 0,15, seis gavetas;
1 dita com 12 gavetas, tampo de correr medindo 1,40 x 0,70 x 1,70.

Administração do Quartel General do Exército (Co-
mando)

2 armários com portas de correr, envidraçadas, fundo de Pano verde,
medindo 1,60 x 1,20 x 0,38;

1 dito com dez divisões, medindo 1,40 x 0.40;
1 "bureaux" com tampo de vidro, sete gavetas, medindo 1,50 x 0,90

x 1,05;
1 dito com tampo de vidro, medindo 1,80 x 0,90 x 0,77;
1 cadeira giratória, com mola;
1 mesa para máquina de escrever, cem uma gaveta, medindo 0,90

x 0,15;
I dita medindo 1,18 x 0,79 x 0,79;
3 depósitos para papéis nsados.

1.0 Grupo de Obuses:
O armários com portas de correr, medindo 1,60 x 0,90 x 0,40;
3 "bureaux" com tampo de vidro, medindo 1,50 x 0,90 x 1,05;
1 máquina de escrever "Rensington", n. LM-63.922-12", usada;
1 dita "Remington" LM-269.560-12", usada;
1 ventilador "GE" n. 41.423-10", usado;
1 dito "AEG", n. 108, usado.

Diretoria de Recrutamento:
1 grupo de madeira, composto de um sofá, duas 3/4-;adeiraa de braço e

duas cadeiras pequenas;
1 ventilador s afarelli", si. 3.065.713, usado;
1 dito "GE", n. 102.069, usado.

Escola de Veterinária do Exército:
1 mesa com quatro gavetas, medindo 1,50 x 0,45 x 0,65:
2 "bureaux" com tampo de vidro, com 1,50 x 0,85 x 0,80;
2 mesas tipo sbureau", com 1,50 x 0,80 x 0,90.

Comissão de Promoções do Exército:
"bure.an" com tampo de vidro, medindo 1,50 x 0,85 x 0,80;

1 mesinha para telefone;
1 mesa pequena para máquina dai, escrever.

Companhia Escola de Engenharia:
1 grupo de escritório com posto de dois "bureaux" estilo "Renas -

roliça", inglès, uma biblioteca estante, duas poltronas de bra-
cos para "boreais", duas poltronas simples no mesmo estilo,
uma mesa para telefone, uma mesa de centro e dois cinzeiros
de pé, um porta-chapeus;

4 armários com portas de correr, envidraçadas e forro de pano;
2 chapeleiras com espelho redondo.
Aviso n. 3.369 - Dir. Fun. 600 - Ao Sr. diretor de Fundos do

Exército - Manda distribuir ao agente diretor do Depósito de Mate-
rial Sanitário da 5.a Região Militar, à conta da Verba 2 - Material,
do atua? orçamento deste Mhnstares os imantitativos abaixo menciona.
dos nas subconsignações em seguida especificadas:

II - Material de Consumo
Sic 17-17 - Artigos de expediente. etc 	

	
1:50030

III - Diversas despesas
Sis 29-17 - Acondicionamento, etc . 	

	
50080

BSc 30-17 - Água, asseio, etc. 	
	

500$0
Sie 32-17 - Assinaturas, etc.. 	 *

	 700
ti/e 35-17'- Despesas miudaa, etc 	

	
250$0

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de Fundos
da 5.a Região Militar.

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941
~Aviso n. 3.371 - Publ. 5:

Aprovo a tabela, que a este acompanba, de fixação do valor da
etapa para a 2.a Região Militar, a -vigorar da data em que for determi-
nada pela Diretoria de Intendência do Exército para o fornecimento
de viveres às unidades administrativas da mesma Região pelo Entre-
posto de Subsistência Militar do São Paulo. - General Eurico G.
Dutra.
Fixação do valor da etapa na 2.a Região Militar, a vigorar na data

fixada pela Diretoria de Intembane,ia do Exército, de acordo com
o Aviso ii. 3.100-X-42, de 15-10-941.
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DESpArlIOS

Dia 24 de outubro de 1941
Foram concedidos trinta dias de prorrogação para entrega do

inquarito policial militar de que está encarregado o tenente coronel
;Valdir Lopes da Cruz.

Dia. 11 de novembro de 1941•
Foi nomeado o major João Antonio Calvet para exercer as fun-

ções de chefe de Secção da 23• a Circunscrição de Recrutamento (Pa-
railia), por necessidade do serviço.

Foram concedidos trinta dias de prorrogação para entrega do
inquérito policial militar de que está encarregado o capitão José
Moacir Orestes de Salvo Castro.

Foi exonerado, a pedido, do cargo de ajudante de ordem no ge-
neral Manoel Alexandrino Ferreira da Cunha, comandante da 2. a Di-
visão de Cavalaria, o capitão Herialdo Martins Ferreira.

Dia 12
Foram concedidos trinta dias de prorrogação para entrega do in-

quérito policial militar de que está encarregado o capitão Eduardo
Reis de Freitas.

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães: Nos
mero Dei Carmini Bertucci, Alamir de Lemos Furtado e Malvino Reis
Neto, do Quadro Ordinário para o Quadro Suplementar Geral; Arge-
miro de Assis Brasil e Antonio Joaquim Correia da Costa, do sauattro
Ordinário para o Quadro Suplementar Privativo.

Foram nomeados, por necessidade do serviço, para exercerem as
funções de adjuntos da 9.5 (Nona) Circunscrição de Recrutamento,
os segundos tenentes convocados Nadir Afonso Pereira, Eduardo Vaz
de Vargas e Alcides Pinto Bandeira.

Dia 13
Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:

Oyama Clark Leite, do Quadro Suplementar Geral para o Quadro Or-
dinário, sendo classificado no 1. 0 Batalhão de Pontoneiros, e Cledoa.1.10
de Oliveira Bastos, do Quadro Suplementar Geral para o Quadro Su-
plementar Privativo, sendo designado para servir na Diretoria de En-
genharia.

Foram designados para exercerem as funções de monitores do
Curso B da Escola das Armas, os terceiro sargentos Itagiba Lopes
Corrêa, e Joaquim Craato Amaral.

NOTAS

Nota n. 809, de 13 de novembro de 1941 - Ao Sr. diretor de
Engenharia, declarando que o Esmo. Sr. ministro da Marinha in-
formou, em aviso n. 575, de 31 de outubro último, nada ter a opor
à transferencia, de jurisdição do Forte Monte Serrat, em Salvador.
no Estado da Baia, pelo que poderá ser o mesmo cedido a este Minis-
tério.

Nestas condições," e conforme solicitação do comandante da Gat
R. M., o referido Forte, após ser recebido mediante termo de cessão
a ser lavrado no Serviço Regional do Domínio da União daquele Es-
tado, ficará reservado à serventia de unidade do Exército.

PORTARTA

Portaria n. 3.022, de 14 de novembro de 1941 - Designa a ca- --
pilão Luiz de Figueiredo Lobo para representar o Ministério da
Guerra no ato de recebimento do Forte Monte Serrat, na cidade do
Salvador, Estado da Bafa, a ser cedido pelo Ministério da Marinha,
conforme termo que será lavrado no Serviço Regional do Domínio
da União. uactuele Estado.
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Ministério da Aeronáutica
ExPEDIENTE DO &IMO. SR. i raiNISTrurr DE parati() DA A.E1toNÁDT11A

Despachos:
Requerimentos:

	

	 •Em 12-11-i1
Newton . Ferreira Josetti, solicitando prorrogação de 30 dias para.

tomar posso do cargo de oficial administrativo da classe 11, do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica. — "Concedo".

Murilo Alves de Matos, solicitando seu aproveitamento no Minis-
tério de Aeronáutica, — "Aguarde oportunidade para habilitar-se na
forma da lei".

Panair do Brasil, S. A. — Solicitando autorização para importar
Miami para o Rio de Janeiro 21 foguetes luminosos e pecas sobres-

aalonlos de avião. — "Autorizo".
•Eal 13-11-1911

Maauel Lourenço Pereira de Souza, solicitando pagamento da
importancia de 210a0, que lhe deve o marinheiro Boaventura Magno
de Souza. — "Dirija-se a quem de direito'.

Itla rio dos Santos, solicitando sua rebabilitação. — "Indefiro em
face t tas informações".

José Gonçalves Pinto. ex-3.0 sargento do Exército, solicitando in-
clusão na Força Aérea Brasileira. — "Indefiro em vista da infor-
mação".

Maurilio Moira, 3•0 sargento da reser\ a do Exórcito, mecânico
eleirieista, solicitando inclusão na Força Aérea Brasileira. — "Inde-
firo em face da infoemação.

Antonio Bittencourt Clouvi •,a, pedindb seu aproveitamento lio De-
oa •rtamento de Aeronáutica Civil, como radintelegrafista. — "Seja re-
lacionado para ser aproveitado em tempo oportuno, demonstrada sua
capacidade".

Paulo Rolando Marchiorato, 3• 0 sargento especialista de aeronáu-
tica (fotógrafo), soliciitando tolerância no limite de idade para matri-
cula no segundo ano da Escuta de Aeronautira em 1912: — "Indefiro
desde que ultrapassa a idade".

POItTAIllA N. 214, ore 11 DE No'VEMEao DE 1911
O Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, tendo em vista

as comemorações do "Dia cio reservista", "resolve designar os Majores
Aviadores Cicero Marra -Magalhães, da, Diretoria de Aeronáutica Mi-
litar, é Gabriel Grum MOSF, da Diretora de Aoronautica Naval, e o en-
genheiro civil Roberto Lazaro da Cacta)Pirnentel, chefe da Divisão de
Operações do Departamento de Aeronáutica Uiva, para. cai comissão,
concertarem as providencias que se fiaerem- iteceasárias para a rea-
lização dessas comemorações, em 1941. — Salgado Filho.

PORTAHIA N. 215, DE 11 DE NovEstaa0 ira 1941•
O Ministro de Estado das Negócio.da Aeronáutica Civil resolve:

, Dispensar, a pedido, Generora Leite de Castro da função de extra-
numerário-mensalista, radlotelegrafiata _XVII, do Departamento do
Jkerouáulira Civil. — Soloado Filho.

Escola de Especialistas de Aeronáutica

Despachos dados pelo Sr. comandante da Escola de Especialiatas
Aeronáutica, em requerimentos para o concurso de admiaaão
Curso do Especialistas de Aeronáutica, em 5 de novel:nPo
1911.

Adolfo Guedes. da Silva. — Indeferido por exceder à idade.
Alfredo Simões Barbo:ai lia Silva. — Apresente dentro de no

dias: atestado de idoeeidade moral e o atestado médico lo acordo
com as instruções para o Concurso de Admissão.

Adauto Aguando de 'Oliveira. --a A.preaente dentro de 30 dias:
atestado de idoneidade moral, atestado dé bons antecedentes, ates-
tado de vacina e declaração do próprio punho, do acordo com as ins-
truções pare o Concurso de _Admissão.

Ahilio de Souza Reis. — Apresente dentro de 30 dias:• atestado
de idoneidade moral e (1 atestado médico, conforme flPlernlion as ins-
truções para o Concurso de admiaafia•

Aliene) Oliva. — Indeferido por 'exceder à idade.
Alderico de Atalaio 13iapo. Apresente dentro de 30 dias: ates-

tado de idoneidade moral de acordo rum as instrações para o exame
de admissão.

Alberto Dias dos Santos Brandão. — tudefer •ido por exceder à.
idade.

Alberto Giesbrecht. — Apresente dentro de 30 data: atestado
de idoneidade MOr21. atestado de vacina, atestado'médien e declaração

aatni próprio punho, de acordo com as instruções.
Augusto da Gosta Soares — Indeferido por exceder à idade.

* Antonio de Castro Leão. — Indeferido por não ter completado
Jade mínima.
-1;abo — Antenor Gomes dos Santos. — Remeta-se à Base Aérea
Porto Alegre, para que sejam . completados os documentos, de

acordo com as instruções.
Cabo — Antonio Jorge Resk Malcum. — Remeta-se à Base Aérea

de Porto Alegre, para quo sejam completados os documentos, de acordo
com as instrnçoes.

Sold. — Aleitei° Chaves. — Remeta-se à Base Aérea doS Afon-
sos, para que sejam completadOs os documentos, de acordo COTD as
instruções.

Cabo — Antonio •Vitalino . Sobrinho. — Remeta-se à. Escola de
Aerontitatica, para que sejam completados os documentos, de acordo
com ag , instruções.

— Arnaud Moreira de Oliveira. — Rerneta-se ao 4. (lorpa
de Base Aérea, para que sejam completados os documentos, de acordo
com 'as instruções.

Sold. — Amaury Echeverria. Remeta-se à Escola dft Aero-
náutica, para que sejam completados os documentos, de acordo com
as instruções.

SoId. Adindo Boch. — Remeta-se à Bibse Aérea Porta Ale-
gre, para que sojam completados os documentos, de acordo com as
instruções.

Sold. — Antonio Santini. fiemeta-se à Base Aérea de Porto
Alegre, para que sejam completados os documentos, do acordo com
as instruções.

Gabo — Ary Fauth. — Remeta-se à Base Aérea de Porto -Alegre,
Para C1 1 10 sejam completados os documentos, de acordo COM as ins-
truções.

Suld. Alarico de Lima Novais. — Remeta-se à Escola de Aero-
náutica, para que sejam completados os documentos, de acordo cota
as instruções.

Cabo Antonio Vicente de .Oliveira, soldado Alfredo Tavares do
Lima, soldado Alvaro Borges de Lima _Filho, cabo Antonio Cabral de
Medeiros, Soldado . Ary Ferreira Nada., e soldado Alipio Modesto
Arrues. — 1/enleia-se aos Estabelecimentos de origem, para que se-
jam completados os documentos, de acordo com as Instruções para o
Concurso de Admissão.

Soldado Adheinar Beylmann, — Indeferido, em face da infor-
maca° do Sr. tenente coronel comandante da Base Aérea de Curitiba.

Cabo Ahnir Aihayde da Moita. — Rcineta-se à Escola de Aero-
náutica, para que sejam completados os documentos, tle acordo -com
as instruções para o Concurso de Admissão.

Soldado Antonio Augusto. — Indeferido, em face da conduta e
da relação de alterações.

Soldado Alceu Monteiro, — Ilernetn-Se à Base Aérea de Curitiba,
Pa ra flue sejam completados os docume»toa, de acordo . com ,as ins-
truções para o Concurso de Admissão.

Departamento de Aeronáutica Civil

&X PSDISNTE Do SR .	 ert4t,

Requerimentos despachados

Dia 6 de novembro de 1911.

Atinando Marc, requerendo licença para conduzir aeronaves dos
tipos: "Moth" "H-1," "Rearwin". — Deferido, à vista das informa-
C;(3eS ri (Ref. 5.686-11).

Dia 7
Danilo Marques •Moura, requerendo licença para conduzir cera-

naves dos tipos: "Büecker-Jungmann, Stinson-t05 e Stinaon-lieliant.
— Deferido, à vista das informações. (Ref. 6.265-41).

,Orsini de Araujo CorioIano, portador das cartas de mecânico e
radiotelegratista, requerendo licença para exercer as profissões nelas
especificadas, — Deferido, à vista da informação. (Ref. 6.406-41).

'Acre Clube de Pernambuco, requerendo mandar proceder vis-
toria na sua aeronave PP-TDV, afim de ser renovado o prazo de va-
lidade ao seu certificada --a Deferido, à s. isto da informação. (Re-
ferame ia 6.371-41) .

' Manoel MacIladí.1 Filho, radiolelegrafista titulado pelo Departa-
mento de Correios e Telégrafos, soliadando expedição de carta e li-
cença para exercer as funções como radiotelegrafista de aeronaves
eiras. — Deferido, à vista da informação. (Bef. (1.330-41).

Férias regulamentares:
Moacyr Sampaio, oficial administrativo, claaae E. Período de fa-

rias — 17 de novembro a 6 de dezembro do corrente. — Autorizado.

Ministério da Viação e Obras Públicas

.Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

anis ta) sat. miaisTito

Processo despachado em 11 de noa-cintilai de 1911:
N. 29.873-41 — Castor Victorino Coelho, escriturário classe E da

EFCB, solicitando reconsideração do despacho do Sr. Ministro, que
indeferiu o seu pedido do inclusão entre os beneficiados pelo decreto-
/e rt. 1.806, de 13 de dezembro de 1939. — Mantenho o despacho an-
terior.

Processo despachado em 12 de novembro de 1911.
; N. 30.931-41 — Francisco 111;glins de Azevedo — Solicitando

reconsideração do ato que o exonerou dó cargo do estafeta, para o qual
ftira nomeado na viOncia do Regulamento do "1911 do D. Cl. T. —

de
II O

dc
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Indeferido. A classificação do requerente como extranumerário-ta-
refeiro decorreu de uma medida de carater geral, determinada pelo
art. 14 do decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939".

Processos despachados em 13 de novembro de 1941.
N. 30.199-41 — Irineu Ribeiro Catalão, cabineiro de estrada de

ferro, classe I, da E. F. C. B. solicitando retificação de seu nome
para Irineu Ribeiro Catalão.—"Nada há que deferir, porque o nome
do requerente, neste Ministério, está de acordo com a grafia constante
da sua certidão de nascimento. Cabe ao interessado providenciar,
querendo, a retificação de seu nome na caderneta de reservista".

N. 30.009-41 — Alcindo Ferreira da Cunha, agente de estrada
de ferro classe D, da E. F. Noroeste do Brasil, solicitando reconside-
ração de despacho que desatendeu seu pedido de readmissão na clas-
se G. da carreira de escriturário do Quadro IV — E. F. Noroeste do
Brasil. — Mantenho o despacho de 20 de agosto de 1941."

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Processo despachado em 12 de novembro de 1941.
N. 31.417-41 — Maria Augusta Pestana de Azevedo Costa e filha,

solicitando pagamento de abono provisório e pensão de montepio civil
a que temi direito. "Compareçam a essa Divisão para esclarecimen-
tos".

Processo despachado em 14 de novembro de 1941.

N. 30.501-41 — Domingos Ferreira Leal, solicitando certidão do
seu tempo de serviço, no porto do Rio de Janeiro. — Dirija-se à
Administração do Porto do Rio de Janeiro".

Apostilas: — Por apostila de 7 do corrente, lançada no decreto de
26 de agosto de 1939, que efetivou o agente, classe D do Quadro XXXIII
deste Ministério — Constantma de Freitas Brandão, no referido car-
gor, que ocupava interinamente, foi declarado que: Tendo contraído
núpcias em 26 de março de 1936, a funcionária a quem se refere o
decreto passou a assinar-se Constantina Brandão Souza. (Processo
31.182-41).

Por apostila de 7 do corrente, lançada no decreto de 30 de abril
de 1941, que promoveu, por antiguidade, Guiomar cia Silveira Aze-
vedo, do cargo da classe C ao da classe D da carreira de Postalista do
Quadro III, vago em virtude da promoção de Constantino Brandão de
Sbuza, foi declarado que, a vaga em que se fez a promoção é de Cons-
tantina Brandão Souza. (Proc. 31.182-41).

Por apostila de 7 do corrente, lançada no decreto de 30 de abril de
1941, que promoveu, por antiguidade, Constantina Brandão de Souza,
do cargo da classe D ao da classe E da carreira de Postalista do Qua-
dro III deste Ministério, foi declarado que o nome do funcionário a
quem se refere o decreto é Constantina Brandão Souza. (Processo
31.182-41)„.

Por apostila de 8 do corrente, lançada no decreto de 11 de setem-
bro de 1939, que nomeou Ernesto Ulmann, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro I deste Ministério, foi
declarado que o nome do funcionário a quem se refere o decreto é
Ernesto Ullmann.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 615 DE 14 DE NOVEMBRO DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Rede de Via-
ção Paraná-Santa Catarina, no ofício n. 2315.569, de 1 do corrente.

Resolve aprovar o projeto e orçamento que com esta baixam, ru-
bricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério, na importância total de 177:5318363
(cento e setenta e sete contos, quinhentos e trinta e um mil trezentos
e seSsenta e très réis), para aumento do edifício destinado ao serviço
rodoviário, oficinas e escritório ila Locomoção daquela Rede, a que se
retesa a portaria n. 132, de 18 de julho último.

Rio de Janeiro, 11 de nevembro de 1911. — João de illendonm,
Lima .

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas

PORTARIA is. 1 42

O inspetor n •le Obras Contra as Sacas, usando das atribuições
- constante da Portaria n. 408, de 12 de agosto de 1941, do Sr. ministro
da Viação e Obras Públicas, e na forma do parágrafo 2.0, artigo 8.0,
da lei n. 175,. de 7 de janeiro de 1936, resolve aprovar o orçamento
na importanem total de 10:5538550 (dez contos, quinhentos e cin-
quenta e três mil, quinhentos e cinquenta reis), pura a perfuração de
um poço tubular, pelo regime de cooperação, em terras da Droprie-
dado denominada "Sapé de Cima", no município de Sapé, Estado da
Paraiba, requerida pelo Sr. Antonio Augusto Meiréles.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1911. — Luiz 'Vieira, inspetor
de Sécas.

Ministério da Agricultura
Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR NINISTRO

Dia 7 do novembro de 1941.

Sebastião Araujo — Pedido de autorização para pesquisas. — In-
deferido. DOPM, 2.765-10.

Maria das Dores Fernandes — Pedido de autorização , para pesqui-
sas. — Indeferido. DOAM. 3.781-40.

Domingos Octavio Jacobina Lacorabe — Pedido de autorização
para pesquisas. — Indeferido. DGPM. 4.217-10.

Sebastião Soares da Cunha — Pedido de autorização para pesqui-
sas: — Indeferido, DGPM. 4.251-40.

Castro Lopes & Tebiriça — Pedido de autorização para pesquisas
•	 Indeferido! 1)CiPM. 4.280-10.

Modesto Vieira da Cunha — Pedido de autorização para pesquisas
— Indeferido. warirti. 4.315-40.

Ernaui Bittencourt Cotrim Filho — Pedido de autorização para
pesquisas — Indeferido. DGPM. 4.629-40.

Joaquim Gusmão de Saltes — Pedido de aprovação de relatório do
pesquisas. — Aprovo. DGPM. 6.113-41.

Prefeitura Municipal de Cipó — Manifesto de que trata o decre-
to-lei 3.091, de 5 de março pp. — Registe-se. DGPM. 2.697-41.

Antonio Cardoso — Pedido de autorização para pesquisas — In-
deferido. DGPM . 5.625-41. -

Divalde Dias Moreira — Pedido de autorização para pesquisas
— Indeferido. DG PM . 0.091-11 .

José de Alvarenga Massote — Pedido de autorização para pesqui-
sas. — Indeferido. DOM . 5.497-41.

Pedro Ceo Massote —	 de autorização para pesquisas —
Indeferido DG PM. 5.021-11 .

Empresa Nacional de Fotografias Aereas Ltda. — Pedido de au-
torização para revelar seus filmes na Secção de Fotogrametria da Di-
visão de Águas. "De acordo". O despacho do Sr. Ministro refere-se I
a parecer da DA. nos seguintes termos: "Á vista da informação supra,
Proponh o seja deferido o requerimento que deu origem ao presente
processo.

Quanto a indenização, parece-nie justo que a requerente entregue
Secção de Fotogrametria o material que gastaria se fizesse ela pró-

pria os trabalhos em apreço. DGPM. 6.926-41.
Nirce Rodrigues Vn- erber — Pedido de autorização para pesquisas.

— Indeferido. DGPM. 6.507-41.
Joaquim Machado Cunha — Pedido de autorização para pesqui-

sas. — Indeferido DGPM, 5.584-41.
Redelvim Andrade — Pedido de autorização para pesquisas.

Indeferido. .DGPM. 2.322-41.
João Luiz Cipriano — Pedido de autorização para pesquisas.

Indeferido. DGPM. 2.630-11.
José Angusto Patrocinio da Mota — Pedido de autorização para

pesquisas — Indeferido. DOPM. 228-41.
Antonio Amaro Filho — Pedido de autorização para pesquisas —

—Indeferido IsGpm, 1.911-41.
Divisão de Águas — Propõe cancelamento do registo de queda

agua feito em nome do cidadão Joaquim da Silva Gama — De acordo.
O despacho do Sr. Ministro refere-se a parecer da DG. opinando
pelo cancelamento do registo. DGPM. 7.289-41.

Gabriel Espada Tavares Leite — Pedido de autorização para
pesquisa. — Indeferido. DGle al . 1.592-41.

Mario Beltrão Carneiro da Cunha — Pedido de renovação de
autorização. — Indeferido. DiIPM . 3.210-41

Conceição Duque Feiler Schmalz — Pedido de autorização para
pesquisa. — Indeferido. DGPM. 3-41.

João Corrêa Gali5o de Glis-eira — Pedido de autorização para
.pesquisa. — Indeferido. DGPM. 5.571-41.

Joaquim Mariano Neto. — Pedido de autorização para funcionar
— indeferido. DGPM. 5.602-41.

José Pedro Moreira Filho — Pedido de autorização para pesqui-
sas — Indeferido. DGPM. 5.727-11.

Cia. Fiação e Tecelagem S. Pedro .— Pedido de assinatura de
novo contrato par continuar a fornecer energia hirlro elétrica ao nui-
nicipio de Cabreuva. — Indeferido. DGPM. 7.705-41.

José Joaquim da Silva Costa — Pedido de autorização para pesqui-
sas — Indeferido. DG PM.. .(590-40 .

Sebastião Soares da Cunha — Pedido de autorização para pesqui-
sa. —Indeferido. DGPM. 1.250-40.

Sociedade Cruzeiro do Sul Minerios Ltda. — Pedido de autoriza-
ção para pesquisas. — Indeferido DGPM. 4.258-10.

Mansor & Stessias — Pedido de autorização para pesquisas. — In-
deferido DGPM. 3.83G-41.

Raimundo Menezes — Pedido de autorização para pesquisas —
Indeferido DG PM . 3.837-11.

Dia 7 de novembro de 1941
Zacarias de Andrade — Pedido de autorização para pesquisis=

— "Indeferido". DGPM, 4.145-41.
Governo do Estado do Rio Grande do Sul — Manifesto de que

trata o decreto-lei 3.094, de 5 de março p.p. — "Registe-se". .DGPM.
2.359-41,
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D'Andretta & .Comp. Ltda., Pedido 'de reconsideração de des-
pacho de 30 . de julho último publicado no Diário Oficial de 7 de
agosto p.p. — "Reconsidero o despacho de fls. 60 tendo em vista
os esclarecimentos surgidos posteriormente em -informações e pare-
cores". DGPM. 5.586-41.

Companhia Marconi Brasileira — Submete à aprovação do go-
verno planos, orçamentos e demais especificações referentes à mon-
tagem de uma estação transmissora de sua fabricação. — "Aprovo".
DGPM. 7.70241.

José Soares Moreira — Pedido de autorização para pesquisas. —
"Indeferido". DGP151. 5.393-39. 	 1

Mariano Ferreira Freire Murta — Pedido de autorização para
pesquisas. — "Indeferido". DOPIVI. 745-41.

Cia. Brasileira de Cimento Portiand 5. A. — Subrnetk à apro-
vação do governo os planos, orçamentos e demais especificaçaes refe-
rentes à importação de instalação completa para iluminação. —
"Aprovo". DGPM. 7.153-41.

Gervasio Alves Pereira — Pedido de autorização para pesquisa.
"Indeferido". DGPM. 5.150-41.
Hermenegildo Pimenta — Pedido de autorização para pesquisa.

— "Indeferido". DGPM. 4,505-40.
Manuel Teodarico de Sousa — Pédido de autarizaaão para pes-

quisas. — "Indeferido". DGPM, 4.314-40.
Gemina Lopes dos Santos — Pedido de averbação. — "Avarbe-

se". DGPM. 6.372-41.
Evaristo Rodrigues Chaves e outros — Pedido de averbação. —

"De acordo". O despacho do Sr. Ministro refere ase a parecer da DG.
que opina pelo 'cancelamento dos registas na. 292 e 1.016, e, bem
assim, a transferência de jazida para mina. DOPM, 1.963-40.

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR DEBAT

1 de novembro de 1941
Herundina e Souza laaves — Pedido de autorização para lavra.

— Compareça h S. A. do DNPM. Dam. 6.197-41.
Benedito ,Ferreira Lopes — Pedido de autorização para pesqui-

sa. — Compareça à S. A. do DNPM. DGPM. 6.006-41.
Pedro Borges de Carvalho — Pedido de autorização para pes-

quisa. — "Satisfaça o depósito legal". DGP11, 4.241-41.
Octavio Penteado Xavier.— Pedido de autorização para pesquisa.

— "Satisfaça o depósito legal". DGPM. 5.833-41.
José de Souza Neves — Pedido de autorização para pesquisas. —

"Satisfaça o depósito legal". DGPM. 4.404-41.
Pedro Pontual -- Pedido de autorização Para.pesquisas. 	 "Sa-

tisfaça o depósito legal". DGPM. 0.831-41.
Dia a de novembro de -1941.

• José Abrahão Tanure — Pedido de autorização para pesquiaas.
#— 'Satisfaça o depósito legal". DGPM. 3.876-41.

Anesia Augusto do Amaral — Pedido de autorização para pes-
quisa. — "Compareça à S.A. do DNPal". DGPM. (3.5a8-51,
• Vicente Raimundo Santos — 'Pedido de atitorização para pes-
quisas. — "Satisfaça o depósito legal". DGPM. 7.455-41.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Agrónomo Alvaro Simões Lopes.
Em processo da firma G. Ferreira & Cia., estabelacida com fá-

brica de farinha de raspa de mandioca em Pavuna (Distrito Federal)
deu no dia 30 do mês p. passado o Sr. Diretor do S. F. C. F., Dr.
Alvaro Simões Lopes o seguinte despacho:

"Tendo a firma interessada declarado, que um acidente na cor-
rente elétrica de suas instalações paralisou, temporariamente, as ati-
vidades industriais da fabrica, esta Diretoria, atendendo a conveniên-
cia de escoar a produção de mandioca da baixada -fluminense, deter-
mina, uma vez provado o alegado, nova inspeção, destacando desde
já, para tal fim, o agrônomo Paulo Bentas".

NOTA — Tendo a firma G, Ferreira & Cia., provado de acordo
com os documentos apresentados, verificou — se "in-loco" o funcio-
namento da mesma.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

•Divisão ido Pessoal

EXPEDIENTE DO alai:una:mo

Dia 14 de novembro de 1941

Processos despachados

Delegado do .Trabalho Marítimo em Pirapora, soliCitando autoria
'taça° para fazer viajar a esta Capital o oficial administrativo, aliasse 11,
do Quadro Único, Amacie° Naval. — Autorizo. (MT1C 31.94.6/41.)
• Delegado regional no Estado de São Paulo, solicitando autorização
para fazer viajar à cidade de Santos o inspetor, referancia XL Erico
Sardenberg. — Autorizo (MU'. '32481144.).

para fazer viajar .4 cidade de lotueatú, o auxiliar de escritório, rafe-
rancia Viii, 'Marcolina ilhotilde de Carvalho, — Autorizo. (MT1C 32.185.

Delegado regional 'no Estado de' São Paulo, solicitando autorização

de 1941.)	 -•

.Diária — Decreto ri. 4.993; de 9 de dezembro de 1939
Folha de pagamento de diárias a que fez jus o teanologista, alas-

se M, Sylvio Fróes Abreu, por.ter sido enviado ao Estado do Espírito
Santo, no período de 12 a 10 de setembro, afim de estudar a jazida de
bauxite, existente na cidade de Caneeição de Muquí, da acordo , com
a portaria n. 30, de 9 de setembro de '1941, publicada no Diário Oficial
de AO de setembro de 1941s	 ••••

• Matrícula Nome — Cargo ou vencimento a- Valor da diária
.	 Número de diárias— A pagar

190'.083. Sylvio Fróea Abreu — Tecnologista M
2:7000 . 	  45$0 5 225$0

225$0Total .
—

, Confere e imporia a presente folha'em 225$0 (duzentos e vinte
e cinco mil réis)...

' 8. F.. 14 de novembro de 19;11; -a José Mauro Rodrigues de Souza.
tesoureiro auxiliar XV, — Visto. Sylvio de , Oliveira, chefe da Secção
•—.Visto. Oswoldá .Carijó, diretor.

•
•

,	 Ditiria — De.creto o. 4.993, do 9 de dazembro' de 1939
; Folha de pagamento de diárias a que fez jus o estatístico auxiliar,

classe K, Francisco Ruggiera, no período de '25 de julho a 27 de agosto,
por aerviços prestados nos Estados do Amazonas e Piauí, . afim de
apurar irregularidades na Comissão de Salário deste Estado e- orientar
os trabalhos da Comissão de Salário Mínimo no primeiro Estado, de
acordo com a portaria n. 27 de 28 de junho último, do diretor do SEPT.
publicada no Diária Oficial de 12 de julho do-ano em cursa (Processo
5ITIC 26.963/41) :	 •	

. .

Número — Matrícula — Nome — Cargo e vencimento — Valor da
i	 diária — Número de diárias — Mensal -a- A pagar

1. 190.193. Francisco Ruggiero — Esta-
• • _tisna) Ia — 1900a0  • 	 17a0 34 5780 0780

,	 .	 .	 ..	 .	 ,
' Importa a presente folha em a78t0 (quinhaptos e setenta g oito

•mil réis).	 • •	 •	 .	 •	 .	 •	 •	 ,	 ..•

' S. F., 14 de novembro de 1941. — José Mauro, Itodrigiies de Souza,
tesoureiro auxiliar XV. — Visto, Sylvio de Oliveira, chefe da Seção,
— :Visto. Osvaldo Carijó, diretor, .

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFLSSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

DIA 4 DE NOVEMBRO DE 1941

'Pedidos, de registo- de livres: •

811). .33,234-41. --, Intercontinental Soe eclade Exportadora a
Importadora. —Atenda-se, depois de satisfeita a exigancia legal in-
dicada na informação, arquivando-se e seguir.

sua 39.100-41.	 E. Tavares da Silva. — Idem.
5113 . 43.063-41.	 Yolanda Porto. — Idem.
sip . 36.081-41. — Fabrica de Tecidos a. aatouto S.

tdem,
'	 sw. 41 . 989 -4 1 . 	 alaurice Worms. —

SIP, 42.028-41.	 Tiburcio Slarnovits. — Idem.
SIP. 42.112-41. — Manoel Gonçalves Moreira. — adem
SIP. 43.312-41. — Silveira, Lima & Cia. Ltda. — /dana,
SI?. 43.354-41. — Lourival Rufia° de Miranda. — Idem.
SIP. 43,471-41.-- Maria Minta.
SIP. — Oscar Miranda SaUza. — Idem. •
5W. 40.620-41. — Rafael Israel & Filhos. — Idem. , -
SIP. 40.796-41. — Avelino Fernandes. —Idem.
511). 40.685-41, — Arthur Casar Rios. — Idem.. 	 -
SIP. 40.587-41. — Baptista Gaglianone. — Idem,
SIP. 40.833-41. — °sor Saltes de Carvalho, — Idem.
SI?. 40.035-4i. — Siaria Candida de Magalhaes pires. — Idem.
811). 41.840-41. — Sindicato do Comaroo de Vare,gistas de Car-

nes Frescas, — Idem.
Dia 5

• SIP. 44.160-41. — ,Amelia Silva Vai, solicitan.do registo tomo
professora. —. Tenda eido satisfeitas as exiganciaa legais, registe-se.
e arquive-se, depois da entregue -a carteira e os documentos dg uso

pessoal do requerente, mediante autuaç,ao e recibo, no processo.
• SI?. 44.238-41. Maurilio da Costa' Brito, solicitando registo

tomo jornalista. —Defiro o pedido, de acordo cem a inforaalçao, res-
tituindo-se OS 4DCUMentOS JI1Dt0E mediante autuaçã,o e Xeciba, argui-
vando-ee, a seguir o processo.

8W. 44.190-41. — Carla Grigoleto, solicitanao identaticaç.ão. —
Defiro o pedido, nos termas da informaçao..Entrague.a carteira, Me-
diante autuação e recibo, arquive-se,

27.018-41. — Ilumbarto Gliaça reclamando contra Unuria
ano M. da, Silva., — Anota-se, "ex-officio", como proposto. 	 -

1

•
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SI?. 16.367-41. — Pergentina do Nascimento, reclamando ano-
tação de carteira. — Seja providenciado corno proposto. (A proposta
é feita no sentido de ser a carteira anotada, "ex-officio).

SI?. 36.917-41. — Luiz José de Souza, reclamando anotação do
carteira contra Antonio Coelho da Costa. — Cancele-se e arquive-se,
como proposto.

SI?. 42.038-41. — Eleuterio Marques Qüeiroz da Silva, re-
clamando contra Rogerio Gonçalves. — Autue-se, como proposto.

SIP. 4.239-39. —João do Couto Solino, reclamando contra Jayme
Pinto do Oliveira. — Entregue a carteira, Mediante recibo. arqui-
ve-se.

Pedidos fie registo de jornalistas:
SI?. :5.327-941._ Baleio Eugenio de Lima e Silva. — Informe-

se em face da lei, quanto à fiscalização do exercício P rofissiona l do
requerente.

SIP. 24.818-39. — Cassio Fonseca. — Idem.
.pedidos de registo de químicos:

Si?, 33.325-11. —José Orlando Feneci. — Remeta-se à 18.8
D. 11.. para os devidos fins.

SIP. 32.694-41. — Lascinio Carnasciali. — Remeta-se à 13. a D.
R., para os devidos fins.

SI?. 5.446-911. — Herculano Pornpeu de Camargo Filho. —
Encaminhe-se ao D. E. T.. para 1)A devidos fins.

SIP. 1.169-941. — Eduardo (Irem Filho. — Idem.
Si?. 5.452-941. — Sebastião Bordignon. — Idem.
Pedidos de registo de professores:
SI?. 9.307-911. — Homero Porto Gomes. — Encaminhe-s á

18.a D. R., para os devidos fins.
Si?. 79.133-951. — Walter Lucio de Oliveira. — Tendo sido

satisfeitas as exigéncias legais, registe-se e arquive-se, depois de
entregues a carteira e os decumentos de uso pessoal do requerente,
mediante autuação e recibo, no processo.

SIP. 9.897-941. — Maria Emitia Baker. — Idem.
srp . •11.557-941, — José Francisca Carvalhal. — Idem.
SI?. 41.228-941. — Helena Guimarães Galo. — Fixado o crité-

rio ft seguir, Pelo despacho do Exmo. Sr. minialro, registe-se e arqui-
ve-se, depois de entregues a carteira e os documentos de uso pessoal
do requerente, mediante autoação e recibo, no processo.

SIP. 28.551-981. — Maria Luiza Sales de Campos. — Idem.
SIP. 44.077-41. — Mabel Sanchffi Manso Sayão. — Idem.
ISIP. 43.587-41. — Mario Lobo Leal. — Idem.

Pedidos de registo de livros:
• SI?. 13.001-941. — Getulio Negrão. — Falto o selo de juntada
no documento de fls. 3. Satisfeita essa exigência, atenda-se depois de
efetuado o pagamento da taxa legal, ,arquis. ando-se a seguir.

SIP. 43.607-941. — Mario Moreira Fabião. Atenda-se, depois de
satisfeita a exigência legal indicada na informação, arquivando-se, a
seguir. .

S1P. 42.539-941. — Jeronimo Zupo. —Idem.
SI?, 43.679-41. — Samuel Ferreira da Silva. — Idem:
SI?. 43.615-941. — pauto Germano Jurgenson. — Idem.
SI?. 43.613-941. — Edmar Terra Blois. — Idem.
SI?. 43.119-941. — Antonio Moreira Gaspar. — Atenda. s.e, dl-

pois de satisfeita a exige:ir:ia legal indicada na laformação, arquivan-
do-se. a seguir.

SIP• 42.143-941. —1\1. Corrêa Martins. —
Pedidos de devolução de documentos:

SI?. 43.729-941. — Benedicto Rodrigues do Mendonça Fróes.
— Sejam entregues os documentos solicitados, mediante autuação e
recibo. encaminhando-se, po.steriormante, à Secção de Arquivamento.

SI?. 43.979-941. — Aura de Sonsa Souto. — idem.
SIP. 44.015-911. — Lauro de Oliveira S.	 — Idem,
SB). 43.998-41. — Levy Borborema.Porto. — Idem.
SI?. 43.596-941. — Edith Silveira.. — Idem.
Si?. 43.502-941. — Osmar Dias. — Idem.
SI?. 43.888-941. — Thalia Gláucia Vieira. — /dem.
SIP. 44.232-941. — Léa da Costa Campinas. — Idem.
SIP. 44.233-941. — Lila da Costa Campinas. — Idem.
SIP. 43.978-941. — José cle Oliveira Tougueit. — Idem.

Pedidos de emissão de novas carteiras:
44.092-911. — Antenor Pires de Carvalho. — Defiro o pe-
termos da informação. Entregues a carteira, mediante au-

recibo. arquive-se.
43,689-941. — José de Abreu. — Idem.
44.091-941. — Alcides Ferrari. —Idem.
44.187-941. — Adeliea. Pires. — Idem.
44.183-941. — João Itibairo dos Santos. — Idem.
44.121-941. — Geraldo Hardy. —
43,957-941. — Alfons Laiire.z Antonius llimkernailer.

— José de Freitas Coutinho, — Idem.
— Edmundo Illatkarákas. 	 Idem.
- areison de Almeida Santos. — idam.
- alar,.,netes Guilherme Cóbe.
— Gilda Pimardel de Souza. -- Idem.
— Jo.sé Ars' da Silve. —
— Geraldo Farreira da Silva. -- Idem
- ssenoel Gomes da Silva. — idem.

Departamento Nacional da Indústria e Comercio
1. Secção

PEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Em 2 'de reivembro de 1911
Requerimentos:

Contratos:
De A. Augusto Silva & Cia., firma composta dos sócios solidá-

rios Antonio Augusto Perelea da Silva e Antonio do Souza, para o
comércio .de borracha, à rua Piauí n. 337, com o capital de 200:0000
e prazo indeterminado. — Deferido.

Alterações de contratos:
De Rio Brasil Industrial e Comercia/ Ltda., pela elevação de seu

capita: para 500:000$0, passando a firma, que era Rio Brasil Re-
presentaçõos Ltda., para a atual, alem de outras modificações. —
Deferido;

De Empresa Nacil Lia., pela cessão que faz o sócio Mario Car-
neiro Guiniarans ao sócio Joseph Marius Tourenq, 48 quotas, e ao
sécio- Ja ime SPinola Teixeira, AS quotas, alem de outras modificações.
— Deferida;

De Bessamet Metais Ltda., pela elevação de seu capital para
2:0000, alem do outras modificações.. — Deferido.

Regisios de firmas:
„De Antonio dos Santos Cardeal, para o comércio de flores natu-

rais, no Mercado das Flores, à Praça Olavo Bilae, local 28, com o ca-
pital de 1:0000. — Deferido;

Di Nagib Assar, para o comércio de exportação de café e outros
géneros do país, à rua da Quitanda n. 185, 4. 9 andar, sala 401, conn
o capital de 30e:0000. — Deferido;

De José de Oliveira Gomes Almeida para o c.amércio de líquidos
e come stieis, à rua José Queiisiz n. 56-A., (filial).

Expediente em 7 do novembro de 1941
Requerimentos:

De Sobrai, Souza & Cia., pela prorregação do prazo da sociedade
até 3! de outubro de 1944. — Deferido;

De Casa de Armarinho J. Ferraz Ltda., pelo falecimento do só-
cio José Ferraz Monteiro, recebendo os seus herdeiros a importância
de 470877$3, o sócio Maneei Bernardo Soares cede e transfere as.
suas quotas, na valor de 70:6000 . ao sócio Carlos Ferraz, e o sócio Al-
varo Brum d. Silveira (iarcia retira-se recebendo a importância de
1800000, sendo admitido comi sócio ClaucloMiro de Almeida Fer-
reira, continuando o eanital de 500:000O. passando a firma, que era
J. Ferraz & Cia. Ltda., Para a atual, alei de outras modificações.
— DeferWo.

Regis,os de firmas:
De B. de Almeida Loureiro, regista complementar, pelo aumen-

to de sei' capital para 600:0900. — j)eforido;
L.	 Sá Peixoto, para o comercio de cera para assoalhos,.

à rua Paraná o. 595, com o capital de 1C:0000. —Deferido.
Exigancias:

De "erro d'Almeida & Cia. Ltda., Manoel Joaquim de Carvalho
& Cia. Ltda. — Satisfaçam aa exigènenis;

De José Jeaquim Salage. — Satisfaça a exigência.
RetifLação na despacho de 25 ds outubro do 1941:

DE! Wegliaski & Szapno. i3tIrld composta dos sócios solidáriot*
Fizel Wegliesei e Bernard Szapiro, ¡tara o comércio de tecidos a.
prazo indeterminado. — Defer„jo,

Depari a mento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 5 de novembro de 1941SIP,
diclo, nos
tonão e

SI?.

SIP.
SIP.
SI?.
Si?.

Idem.
SI?. 39.586-941.
SI?. 43.833-911.
SIP. 43.797-941.
SI?. 43.772-911.
StP. 43.701-941.
Si?. 14.117-911.
SIP. 44.381-941.
S/P. 44.087.-981.

Companhia Internacional de Seguros — Solicita tarifação indivi-
dual para A. Zaccaria & Cia. — Limeira — Estado de São Paulo.
— "Nos termos do § 3.9 do art. 44 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 85, de 14 de março de 1935, homologo a decisão da C. P.
T., em reunião de 21 de maio do corrente ano, concedendo, por pro-
posta da Companhia Internacional de Seguros, tarifaçáo individual ao

— risco adiante discriminado: Segurado — A. Zaccaria & Cia.; local
do risco — rua de Santa Cruz na. 788-793 — Limeira — Estado de
São Paulo; atividade Oficina mecânica com fabricação do máquinas
para beneficiar arroz, serviço do escritório e transportes; taxas de —

. .2,6 % para o pessoal operário; da Tarifa para os ehauffeurs e para -•-
• os empregados de escritório com serviço interno; adicional local de -.-

50 %; período do triénio — início em 1911. — À 5.8 I. S. — (Proc.
DNSPC. 256-41).

• Segurança Industrial — Companhia Nacional de Seguros — Soli-
:Cita tarifação individual para S. A. União Manufatora de Roupas
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(Filial) Estado de São Pau/o. — "Nos termos do § 3.° do art., 44 do
regulamento aprovado pelo decreto n. 85, de 14 de março de 1935,
homologo a decisão da C. P. T., em reunião de 14 de maio do cor-
rente ano, concedendo, por proposta da Segurança Industrial Com-
panhia Nacional de Seguros, tarifação individual ao risco adianto
discriminado: Segurado — S. A. União Manufatora de Roupas —
Filial; local do risco — Rua Washington Luiz ns. 74-78 e na cidade
de São Paulo — Estado do São Paulo; atividade — Fabrica do roupas
brancas e serviços de escritório:- taxa de — 0,4 % para o pessoal
operário; da Tarifa para o pessoal de escritório com serviço interno
e externo; período do triênio — inicio em 1940" — À 5.a ..I. S.
(Processo DNSP(I. 8.205-/ti).

Atalaia — Companhia de Seguros contra Acidentes do Trabalho
— (Curitiba — Paraná) — Consulta sobre a aplicação das taxas da
tarifa paar a firma Angelo Florenço & Irmão. — Paraná. — "Nos
termos do § 3.° . do art. 44 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 85, de 14 de março de 1935, homologo a decisão da C. P. T., em
reunião de 15 de outubro do corrente ano, concedendo, por proposta
da Atalaia Companhia de Seguros Contra Acidentes do Trabalho, o
desconto de 35 % no prêmio do seguro de acidentes do trabalho da
firma Angelo Florenço & Irmão, Campo do Tenente, Estado do Pa-
raná, por exclusão da assistência médica, farmacêutica o hospitalar
e do pagamento dos 2/3 das diárias-. — .À 5.a I. S. — (ProceSso
DaiSPC. 8.206-41).

Atalaia — Companhia de Seguros contra Acidentes do Trabalho
— (Curitiba — Paraná) — Consulta sobre a aplicação das taxas da
tarifa para a firma João Ferreira Ramos — Paraná. — "Nos termos
do § do art. 44 do regulamento aprovado pelo decreto n. 85, de 14
de março do 1935, homologo a decisão da C. P T., em reunião de
15 de outubro do corrente ano, concedendo, por proposta da Atalaia
Companhia do Seguros Contra Acidentes do Trabalho, o desconto de
25 cio no prêmio do seguro de acidentes do trabalho da firma João
Ferreira Ramos, São Bentinho, Município da Lapa, Estado do Paraná,
por exclusão da assistência médica, farmacêutica e hospitalar e do
pagamento dos 2/3 das diárias." = -.À 5•a I. S. — (Processo DNSPC.
81.207-41) .

A Fortaleza — Companhia Nacional de Seguros . .Solicita fixa-
ção de taxa de seguro de acidentes do trabalho para o risco de ex-
tração de Kaolim, por processo subterrâneo, sem emprego de explo-
sivo. — "Nos termos do § 3.° do art. 41 do regulamento aprovado,
pelo decreto n. 85, de 14 do março de 1935, homologo a decisão da
C. P. T., em reunião do 15 de outubro do corrente ano, aprovando
a fixação da taxa de 6,3 %, prêmio mínimo de 630$0, classe 415-A,
para o risco de extração do caolim, por processo subterrâneo, sem
emprego de explosivo, de acordocom o pedido formulado pela "A
Fortaleza" Companhia Nacional de Seguros. — À 4. a I. S. — Processo
7DNSPC. 8.234-41).

Dia 11
Companhia Ford Industrial do Brasil — Consulta sobro a apli-

cação do decreto-lei 2.063, de 7-3-40 e decreto 5.901, do 29-640. —
Apresente a requerente seus estatutos e prove os termos: da conces-
são a que se refere em 'sua petição de 5 do corrente — (Proc. D. N.
S. P. O. 1.487-41)..

Companhia Internacional de, Capitalização, solicita autorização
para comprar debêntures com juros de 8 % ao ano, da Companhia
Cervejaria Braluna. — Deferido — (Proc. D. N. S. P. C. 3.993-41).

Dia 12
Lloyd Atlântico — S. A. de Seguros, consulta sobre pagamento de

dividendos a acionistas estrangairos que não tenham, ainda, lega-
lizado a sua situação em face da: lei de nacionalização. — Sele a re-
querente a petição de fls. 2— (Proc. D. N. P. S. C. 1.031-41).

Sul América Terrestres, Marítimos Acidentes, pede autorização
para distribuição de dividendos. — A lei não permito que a requerente
distribua dividendo semestral (decreto-lei n. 2.627, de 26 de selem-
brade 1940, arts. 131 o 132 parágrafo único e decreto-lei n. 2.063,
de 7 de março dó 1940, art. 120), razão pela qual não podo ser de-
ferido a petição de fls. 2.

Uma vez, porem, que o "Fundo para Dividendos a Distribuir" foi
criado por,deliberação da diretoria aprovado implicitamente nos ba-
lanços pela assembléia geral, conformo os estatutos sociais (art. 25
e), Poderá esta autorizai-a sua distribuição total ou parcial aos acio-
nistas, como bonificação (cit. decreto-lei 2.627, art. 130) — (Pro-
osso D. N. S. P. C. 5.966-41).

Sindicato dos Seguradores! do Rio de Janeiro, consulta sobre
substituição de Apólices. — Cancelando-se uma apólice para ser por
outra substituida, não é admissivel quedo prêmio da nova apólice se-
ja deduzido o prêmio a restituir pelo seguro cancelado por se tratar
de duas operações distintas. 	 ,.

Os impostos a que está sujeita a nova apólice não podem, como
parece its associadas do consulente, recair somente sobre a diferença,
isto é, entre o saldo entre o prêmio bruto da nova apólice e o prêmio
restituido da apólice cancelada, pois tal procedimento importaria, em
realidade, em uma compensação que, não só não está autorizada em
lei, como não tem cabimento ainda porque a Fazenda, no caso, nada
tem a restituir ao devedor — Proc. D. N. S. P. C. 6.896-41) .

EXPEDIENTE DO S. INSPETOR

Dia 13 de novembro de 1941
Processos:

N. D.N.S.P.C. 4.869-41	 A Pear' Assurance CompanY, Limi-
tad, por seus agentes gerais, solicita nova prorrogação no prazo cop.-

,.

cedido, para cumprimento do art. 211 do decreto-lei n. 2.003 da
1440, visto que ainda perdura o motivo alegado. — Concedo o pra-
zo de mais 40 (quarenta) dias, a partir de 11-11-41.

,N. 5.306-39 D.N.S.P.C. O Sindicato dos Lojistas do Rio de
Janeiro, solicita prorrogação do prazo para dar cumprimento a Noti-
ficação n. 329-41, desta Inspetoria. — Concedo o prazo de 40 (qua-
renta) dias, a partir de 11 de novembro do 1941.

Serviço de Estatística da Previdencia e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 13 de novembro

Processos despachados:
. --

SEPT-4.129-41	 L'Union — Cia. de Seguros. — Nesta. —
Não cabe à direção geral do Seradço do Estatística da Previdência e
Trabalho conhecer da interposição do recurso, instância que abre
a lei para o Sr. Ministro, desde que seja afanado o depósito da multa
aplicada. Publicado, lavre-se o expediente necessário,

Justiça do Trabalho.

Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 5 de novembro de 1941

Processos despachados:
Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-

cessão, em Juiz de Fora, solicitando o reforça de 2:4000, para o
exercício de 1941, relativo a serviços jurídicos nos processos da Car-
teira. Predial, pelo advogado Dr. João Bernardino Alves, em virtude
dessa Instituição não possuir procurador. DPS 10.375-41 — Tratan-
do-se de serviços já prestados, conforme se evidencia pelo cumpri-
mento da diligência requerida •pela Procuradoria a fls. 4, defiro o
pedido de concessão da verba de 2:400a0, formulado a fls. 2, e com
relação ao qual opinou favoravelznento o Sr. diretor do D. P. S.,
dezendo esto porem providenciar desde já. para que se normalize a
situação principalmente quanto ao deficit denunciado. •

Dia 11
Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Serviços de Tração, Luz,

Força e Gás do São Paulo solicitando uma verba do 15:000$0, para
mandar confeccionar 3 retratos a oleo. DPS 12.751-41 — 1. De acor-
do com os pareceres do Departamento de Previdência Social, indefiro
a concessão da verba de 15:0000 (quinze contos de réis), — para
atender, corno "crédito especial", no orçamento para o corrente exer-
cício, às despesas com a confecção de três retratos. 2. A homenagem
,deliberada pela Junta Administrativa da Caixa, em relação aos
Esmos Presidente da República e Ministro Waldemar • Falcão, ex-
'titular da pasta do Trabalho e atualmente servindo no Supremo Tri-
bunal Federal, não é só oportuna como justíssima; nada, porem, jus-
tifica que essa homenagem corra por conta dos cofres da Instituição,
onerando o seu patrimônio, que se destina a tender a encargos ex-
pressamente fixados em lei. 3. Aqueles que desejam prestar home-
nagem é que devem custear a despesa, dando-lhe assim maior realce
•e absoluta espontaneidade, como, aliás, vem ocorrendo com o monu-
mento a ser erguido, nesta Capital, pelos trabalhadores nacionais,
em honra ao eminente Chefe da Nação, o qual fez questão de reco-
mendar o carater facultativo da contribuição daqueles que desejassem
concorrer para a construção do aludido monumento. (O parecer do
D. P. S. é do seguinte teor: 1. De acordo com os pareceres da DF
e da DC, •opino pelo indeferimento do pedido da verba de 15:0000
encaminhado pela CAP. 2. Ninguem poderá ser contrário h home-
nagem que pretende prestar a sua Junta Administrativa, que só podo
ser digna de louvores. 3. O que não se justifica é o dispendio de tão
elevada quantia, a ponto de ser necessário um crédito .especial, quando
a mesma homenagem tem sido prestada por centenas do outras ins-
tituições e repartições, inclusive este próprio Conselho Nacional do
Trabalho, dentro das possibilidades dos seus recursos orçamentários
normais).

Dia 12
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiaia,

-em Vitória, solicitando ao C. N. T. autorização para aumentar o
capital da sua Carteira de Empréstimos de 55:00040 para 75:000$0.
DPS. 16.008-41. — Concedo o reforço de 20:000a0, à vista dos pa-
receres e observadas as respectivas 'recomendações. (Os pareceres a
que se refere este despacho opinam pelo deferimento do pedido, devendo
a CAI' observar o critério financeiro no acorda° proferido nos autos
do Proc. 12.280-40, de 8-8-41, com relação aos empréstimos rápi-
dos).

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil solicitando reforço de verba. PDS. 12.151-41. — Deferido
em parte com as restrições do parecer supra. (O parecer do DPS, a
que se refere este despacho é o seguinte: 1.. Tendo em vista o que
consta do processo e os pareceres da DF e da DC, opino pela con-
cessão imediata das seguintes verbas suplementares à verba "Serviço-
médico — hospitalar":

a) 20:000$0, para o sub-consignação "Pessoal variavel", desti-
nada a pagamento dos médicos estranhos;
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b) 2:40080, para a sub-consignação "Diversas despesas", desti-
nada a aluguel do Posto Médico de Lafaiete;

c) 3:000$0, para a sub-consignação "Exames e• análises".
2. 'Quanto às demais verbas opino:
e) em relação à destinada ao cumprimento do &cordão no pro-

cesso n. 4.670-40, deve a CAP informar, tendo em vista o disposto
no art. 8.0, e seus parágrafos do decreto re. 22.016 de 26 de outu-
bro de 1932, ouvido o diretor-médico, sobre a duração da interna-
ção;

b) em relação à de 25:00080, para reorganização da Secretaria
do Serviço Médico, deve a CAP justificar pormenorizadamente o
qual:tutt pedido corno foi, aliás, determinado na O. S n. DPS 3.

3. Ainda, sobre a matéria do ofício da CAP, S0-327, de 14 de
março de 1911, diga a DG o que ocorro a respeito.

í. Por último, opino lambem se instrua a CAP, na forma suge-
rida nos itens 9 e 10 da informação do Inspetor de Previdência, a fls.
7 e .8 ,no que respeita aos chamados de médicos estranhos).

Caixa de Aposentadoria e Pensões doa Ferroviários da São Paulo
Rallway solicitando reforço de 0:000e0 para a verba "Despesas Ad-
ministrativas" — Pessoal variavel — Serviços* extraordinários. DPS.
13.283-11. — Concedo, de acordo com a D. F., a verba de 2:00080,
podendo ser pedido o reforço que se demonstrar necessário, obser-
vadas as regras gerais de prorrogação e tendo em vista a situação
deficitária da Carteira Predial. (A Divisão de Fiscalização opina no
sentido de ser o pedido deferido era parte, isto é, autorizado apenas
2:00080, para atender somente 60 dias de prorrogação necessários
ao serviço até o fim do exercício).

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO
Processos encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho:

Em 13 de novembro de 1911
X 1,°. Região, no Distrito Federal:
CNT 19.699-41 de José Ferreira da Silva e Leopoltlina Railway.
CNT 21.062-41 de José Maria Marques e M. Coeta & Pereira.
CNT 21.003-41 de -Maurice Cellier e Comp. Expansão Terri-

torial.
CNT 21.070-11 de Theodovo Ferreira de Souza e Ismael Gomes

da Casta.
CNT 21.071-41 de Crueolitio José dos Reis e Ismael Gomes da

Costa:
,CNT 21.072-41 de Sylveslre Morais Pinho e Ismael Gomes da

Costa.
CNT 21.073-41 de Antonio Ferreira da Silva e S. Ferreira Ba-

tista.
Ceer 21.189-41 de Havoldo Teixeira da Silva L. Krernnitzer &

Filho.
CNT 21.197-41 de Wahlemar Reis Matos e Manoel Meie & Cia,
CNT 21:198-41 de joeé Cid Loureiro e Cooperativa dos Avicul-

tores.
CNT .21.224-41 de João Lopes Rafael e Lloyd BeasHeiros
— À 3.e Região, em Belo Horizonte:
CNT 20.308-11 de Antonio Bernardo Pereira e Comp., Força e

Luz da Prefeitura .de Missa Quatro. 	 .
— À .1.a Região, 'em Porte Alegre: 	 •
CNT 21.101-41 de José Manoel Duarte Serafim e Diretoria do

Servieos Industrieis da Prefeitura Municipal de Rio Grande.
CONSELHO PLENO

PAUTA BE JuLGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 20 DE NOVEM-
BRO rie 1911 ,QU'INTA-PETRA)

Relator: Conselheiro Ozéria Mota. •
Processo n. CNT 10.718-41.
Assunto: Projeto de reforma dos decretos ns. 20.465, de 1 de

outubro de 1931, e 21.081, de 24-2-932, que regulam as Caixas de
Aposentadoria e Pensões.

11i-deter: Conselheiro João Vilasboas.
Processo si. CNT 2.799-10.
Aesunto: Regulamentação de Registo das Associações de Auxilio

Mútuo.
Relator: Conselheiro Raimundo de Araujo Castro.
Processo n. 14.009-41.
Assunto: Modificação da redação do parágrafo único do art. 118

do decreto n. 6.596. de 19 de dezembro de 1940.
Relatos: Conselheiro Antonio Ribeiro França Filho.
Processo n. 6.717-41.
Assunto: Projeto n. 427, de 1931, da extinta Câmara dos Depu-

tados, sobre a estabilidade dos empregados dos Institutos e Caixas de
Aposentadoria e Pensões.

CeelARA DE P11erV1DaNCIA SOCIAL
PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SEsSÃo A REALIZAR-E EM 18 DE NOVEM-

ma DE 1941 (TERCA-EEIRA)

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 15.387-41.
Assunto: Elias Teles Ribeiro recorre do ato da CAP. dos Ferro-

viários da Leopoldina itallway, que lhe indeferiu o pedido de aposen-
tadoria por invelidez.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Proe,esso n

i4
14.990-1.

Assunto: Iaydée de He-ronville da Silva recorre do ato da CAP.
de Serviços de Mineração, em Morro Velho, que Indeferiu o seu pe-
ido de aposentadoria por invalidez.

Relato?: Conselheiro Luiz Augusto da Trança.
Processo n. 15.286-41.
Assunto; João Silva recorre do ato da CAP. de Serviços de Mine-

ração, em Porto Alegre, que indeferiu o seu pedido de pensão.
Relator; Conselheiro Luiz Augusto da França.
Rec. 5.033-40.
Assunto: Maria Pestana Pereira recorre do ato do !AP. dos Co-.

merciários, que indeferiu o seu pedido de aposentadoria por inva-
lidez.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 15.599-41.	 -
Assunto: Astrogildo Monne recorre do ato da CAP. dos Fero-

viários da Rio Grande do Sue que indeferiu o seu pedido de averba-
ção de tempo de serviço.

Relator; Conselheiro Luiz Augusto da França.
Ree. 5.058-40.
Assunto: Manoel Bardo Nuevo recorre do ato da GAP de Ser-

viços Urbanos, em Porto Alegre, que indeferiu o Seu pedido de apo-
sentadoria por invalidez.

Relatar: Conselheiro A. Gareia de Miranda Netto.
Rec. 3.276-41.
Assunto: Maria Angelica Pinto recorre da decisão da CAP dos

Ferroviários da Great Western, que não reconheceu à menor Maria.
José, filha havida de sua união com o falecido Luiz Gonzaga da Siaa,
o direito à pensão pleiteada.

Relator; Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 6.603-41.
Assunto: Adolfo Albino recorre do ato do IAP dos Comerciareis

que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez. •
Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.

.Processo n. 8.174-41.
Assunto: Josina da Costa e Cunha recorre do ato da CAP rloe

Ferroviários da Leopoldina Itailway, que julgou prescrito o seu di-
reito à pensão deixada pelo seu falecido marido, Manoel Cunha.

.Reliítor: Conselheiro Fernando de Andrade .Ramos.
Processo n. 9.499-41.
Assunto: Vasco Leouine recorre do aio da CP dos Ferroviários'

da Rio Grande do Sul, que lhe negou pedido sobre averbação de tempo
de serviço.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos,
Processo n. 10.064-41.
Assunto: Dares, Conde Salgado recorre do ato da Junta Admi-

nistrativa da CAP dos Ferroviários da Rio Grande do .Sul, que
negou promoção a 2,0 oficial.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 10.996-41. •
Assunto: Maria Amelia de Araujo recorre do ato do IAP dos

Marítimos, referente ao quantum de sua pensão.
Relator: Conselbeir0 Fernando de Andrade Ramos.
Processo ri. 12.429-41.
Assunto: Rubens de Oliveira Ramos recorre do ato da Junta

Administrativa da CAP dos Ferroviários da São Paulo Reilway, que
lhe negou o pedido de pensão.

Relator: Conselheiro • Salustiano de Lemos Lesse.
Processo n. 15.454-41.
Assunto: Arnaldo Lima Castro recorre do ato da CAP dos Ferro-

viários da Rede Mineira de Viação, que indeferiu o seu pedido de
averbação de tempo de serviço.

Relator: Conselheiro Salustiano de Lemos Lesse.
Processo n. 15.769-41.
.Assunto; Florindo Costa recorre do ato da CAP dos Ferroviários

da Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de averbação de
tempo de se.t¥IN.

Relator: Conselheiro Salusti •ano de Lemos Lesse.
Processo a. 16.061-41.
Assunto; Souto & Amaral recorre do ato d.o • IAP dos Industria-

rios que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° do decreto-lei
ti. 65, de 14-12-37.

Relator: Conselheiro Salustiano de Lemos nessa.
Processo ri . 17.003-41.
Assunto: Placido Venancio da Silva recorre do ato do IAP dos

Comerciários, que indeferiu o seu pedido de seguro invalidez.
Relator: Conselheiro Salustiano de Lemos Lesse.
Processo n. 15.383-41.
Assunto: Antonio Gomes Café recorre do ato do IAP dos Comer-

ciários, que lhe aplicou multa por infração do art. L° do decreto-
lei n. 65.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo a. 16.285-41.
Assunto: Amelia Soares Linhares recorre do ato do IAP dos Co-

merciários que lhe negou pensão.
Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 14.515-41.
Assunto: José Alves da Rocha recorre do ato da CAP dos Ferro-

viários da Noroeste do Brasil, que lhe indeferiu pedido de averbação
de tempo de serviço.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 15.009-41..
Assunto: O Sindicato dos Operários e Empregados em Tram-

ways e Classes Anexas, de Porto .Alegre, recorre, em nome de Arnairie
Broebier-do ato da CAP de Serviços Urbanos, em Porto. Alegre, que
indeferiu o seu pedido de aposentadoria por invalidez.
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Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 9.763-41.
Assunto: João Carlos Vargas recorre 'do ato da CAP dos Ferro-

viários da Rio Grande do Sul, que indeferiu o seu pedido de aver-
bação de tempo de serviço.-

Relator: Conselheiro Djacir - Lima Menezes.
Processo n. 14.156-41.
Assunto: Edward Leite recorre do ato da CAP dos Ferroviários

da Rede Mineira de Viação, que lhe negou prorrogação de licença
para tratamento de sande.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
" Processo n. 15.568-41.
Assunto: Honorio Gil Pacheco Junior recorre do ato do IA? dos

Marítimos, relativo à incorporação de gratificação aos seus venci-
mentos.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes,
Processo a. 15.633-41.
Assunto: Geraldo' Barros recorre do ato do IA? dos Comerelários

que lhe negou auxílio pecuniário.
Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 15.704-41.
Assunto Maria Ephygenia Militão ;recorre do ato da CAP dos

Ferroviários da Central do Brasil, que indeferiu o seu pedido da
pensão.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do. Estado

Mação de beneficiários CAN habilitação 1'3i homologada por
despacho de 29-10, 5, 6 e' 8-1 do Sr. diretor do Departamento
de Previdência, que se publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do
decreto-lei .n. 2.865, de 12 de dezembro de 1940.•

• . Distrito Federal:
•De Mario Alves dá Nobrega	 (13.• 6.931) i — Ignacia Alves da

Nobrega (mãe 112) .•
De Joã,o Garcia "SpYer — (B. 7.019) — Eugenia Barbosa Spyer

(vima 112), Marina 111.0y, Zelina (filha 1110), Nestor
(filho — 1110), Newtoo '(filho ---'1110) . e 'Ary (filho. — 1110).

..De Luiz Ribeiro — (B. 5.912) 	 Alice Coelho Ribeiro (viuva
— 2.a meação).	 .

Estado do Pará:	 •
De João Castello — (B, 7.056) •-- Jackse (filho 114) e José

(filho 111..
Estado de São Paulo:

De Aleixo da Silva Rangel 7-- (B.: 6.700)	 Aleixo Rangel Fi-
nio ( 1 12).	 .	 •.

De Fortunato Alves — (L 6.691) — Benedita. Maria Alves
(viuva — 112), Benedito (filho .7-- 1126).,.Fran,cisca . (filha — 1126),
José Fortunato (filho — 1126), Pedro (filho — 1126), João (filho
1126), Sebastião (filho 1126), Ana (filha — 1126), Geraldina (filha

1126), Joaquim (filho .— 1126), Isidoro (filho — 1126) e Maria
Benedita (filha — 1126).

Estado do Rio .Grande. do Sul:.
De Romeu. da Rosa .Mendonça —'.(13.. 6..559)	 Ary (filho —

116), João- Oscar - (filho —.116). e Oscar Julian° (filho — 116).
De Camilo Alves da Silva — (B. 6.851) — viuva Tiburcia Ene-

dia da Costa Silva (112), Rivair (filho — 18), 'Maria Amalia (filha
— 118), Ivette (filha — 118) e Leonor (filha — 118).

De Vicente Vaccaro — (B. 6.961) — viuva Philornena Barra
Vaccaro (lig), filhos, Arlylles (1110). , Suelly (1110), José Migue/
((110), Wilson (1110) e Ivone (1110): . 	 • •

Relação de berieficiáries suja habilitação' foi" homologada Por
despacho de 6 e 8-11-41, do Sr. diretor do Departamento de Previ-
dência, que se publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do decreto-
lei n. 2.865, de 12 de dezembro de 1910.

Distrito Federal:
De João Garcia Spyer — (13. 7.019) — 1. Autorizo o Paga-

mento da meação uxória....	 .
2, Homologo . a habilitação, .de acordo coixt. a conclusão.

Estado do Pará:
De João Castello — (B. 7.056):

DEPARTAMENTO DE PREVIDÈNCIA

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 29 e 30-11, 5, 6, 7, 8, 10 e 11-11-11
Habilitações. ,	 .

13-6.559 — Ex-contribuinte Remou da Rosa Mendonça.
13-6.903	 Ex-contribuinte Alvaro Serafino dos Santos.
13-7.056 — Ex-contribuinte João Castello.
B-6.961 — Excontribuinte Vicente Vaccaro.
13-6.931	 Ex-contribuinte Mario Alves da Nobrega.
Autorizo o pagamento dá meação uxória. 	 •
11-6.700 — Ex-contribuinte Aleixo da Silva Rangel.
Autorizo o pagamento da meacão à viuva.
13-3.587	 Ex-contribuinte Henrique Moreira da Silva Carvalho.
13-6.569	 Ex-contribuinte Octavio Marques Ferreira da Silva.
B-, .379 — Ex-contribuint e Orlando . de• Azevedo.' • • •
11-6.810	 Ex-contribuinte- Henrique Teixeira.

B-6.466 — Ex-contribuinte . Ambrosio Garcia da Fonseca.
Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
13-7.021 — Ex-contribuinte Julio Cesar Sampaio Fernanda.
Autorizo o pagamento das pensões. 	 -
13-6.262,— Ex-contribuinte Antonio 'Polycarpo de Lima.
B-'0.685 — Ex-contribuinte José Serodio.
13, 985 — Ex-contribuinte Sylvio Gonçalves Dias.
Autorizo o pagamento da quota-parte.
13-4.859 — Ex-contribuinte Alberto da Silva Gomes.
13-3.278 — Excontribuinte Ignacio Alves.
Autorizo o pagamento.
11-1.176	 Ex-contribuinte Ernesto Florencio Mrtia.
Indeferido, de acordo com a conclusão.	 •
13-5.274 — Ex-contribuinte Jeronymo Villela.
Indeferido, à vista das informações.
13-4.162 — Ex-contribuinte Bernardino José Pereira. — Auto-

rizo o ;pagamento.
13-6.944	 Ex-contribuinte João Alves Ferreira. — 'Autorizo

o pagamento.
B-.6.973	 Ex-contribuinte Julio José- 'da 	 — Autorizo o

pagamento da 'meação uxória'.
• :B-4.002 — Ex-contribuinte Manoel Deodato do Nascimento. —
Autorizo o pagamento. 	 -

B-4.976 — Ex-contribuinte João de  Castro Contreiras. — Au-
torizo o pagamento. 	 •

1375.614 Ex-contribuinte Luiz • '/nojosa.. — . Indeferido, de
acordo com o disposto no art. 92, do decreto-lei n. 2.865, de 12-12-41,
levendo a beneficiária receber . diretamente as pensões que lhe cou-
berem.0.453

• — Ex-contribuinte Francisco • Pereira de . Burgos Ponce
de	

„	 .	 .

Leoa. — Indeferido, por não ter havido pagamento 'de prêmios
para aumento de pecúlio. •• ' '	 ' • " '

B-5.121 — José Maria Lebre. 	 Indeferido,' de' acordo com o
disposto no art. 92 do decreto-lei n. 2865 'de - 12-127•10,. devendo
o requerente receber diretamente as pensões' que' lhe couberem.

13-6.445 — Lycurgo Chaves. — . Autorizo o pagamento; de acordo
com a partilha de fls. 33.

B-5.398 — Ex-contribuinte 'José Ferreira de Pontes. — Auto-
rizo o Pagamento, de acordo com a conclusão (meação u xória it
viuve, ficando reservadas as quotas que cabem aos filhos).

13-1.349 — José Pinna de Oliveira. — Autorizo o pagamento
da qiiota 7narte.	 •	 . .

)3-4.155	 Ex-contribuinte Leandro Francisco da Silva. — Au-
torizo o pagamento da quota-parte.

13-2.635 — Ex-contribuinte Octavio Pereira da Silva. — Au-
torizo o•pagamento da quota-parte, de acordo com a conclusão.

13-1.586 — Ex-contribuinte João da Silva Costa. — Autorizo o
pagamento da quota-parte.

Secção de Central de Beneficiários. — Sylvio Cristo feno, chefe
da Secção.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO .DA ' EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Ensino Industrial

Termo aditivo ao -contrato celebrado entre a Divisão de Ensino In-
dustrial -do Departamento Nacional de Educação e a firma Em-
prosa Promotora .de Vendas Limitada para o fornecimento de
matérias -destinados à instalação dos Liceus industriais de Ma-
naus, Vitória, Goiânia e Pelotas.

'Aos doze dias do mês de novembro de mil novecentos e quarenta
e um, presentes .na Divisão dó Ensino Industrial do Departamento
Nacional de Educação, o respectivo diretor Dr. Francisco Montojos,
por parte do Ministério da Educação e Saude e o senhor José Carlos
Ribeiro representante devidamente habilitado da firma Empresa Pro-
inotora de -Vendas Limitada, legalmente constituida e registada Sob
número cento. e quarenta e nove mil novecentos quarenta p sete
(149.947) no .Departamento Nacional da Indústria e Comércio, acor-
daram em assinar o presente termo aditivo ao contrato, celebrado em
dez de outubro último e publicado no suplemento do Diario Oficial
dezesseis do mesmo mês, para o fim de ser modificada a cláuscula
"Segunda" tio referido contrato, que passará a ter a seguinte redação:

"Segunda — O contratante se obriga a entregar os referidos arti-
gos até trinta e um de dezembro do corrente ano, perdendo a caução
feita para garantia deste contrato, se até essa data não tiver realizado
o fornecimento". E, para firmeza e validade do que acima fica esti-
pulado, lavrou no livro competente da Divisão de Ensino Industrial,
o presente termo. aditivo, -que, depois de lido e -achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas senhores dou-
tor Osvaldo Fettermann e De. Jayme Ferreira Sampaio. — Rio de Ja-
neiro, 12 de novembro de 1941. — Francisco Montojos. — Empresa
Promotora de Vendas Ltda„ José Carlos Ribeiro. — Oiraldo Fetter-
mana. — Jayme Ferreira Sampaio. — Estavam coladas e devidamen-
te inutilizadas estampUbas federais no' valor total de 'oito mil réis
(8$0) e um selo de educação de duzentos reis.

Divisão do Ensino Industrial. — Confere com o original. Em 12 de •
novembro de 1941. — Ladislan Stowinski, of. adiai. — Visto, LycerioAlfredo Sclireiner, pelo diretor.



3 Ações do Banco do Brasil 	   4372000
8 Ações- do Banco do Comércio, nom. 	 32521300

2/8 de Ação do Banco do Comércio 	 802000

l'eados Judiciais

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 14 de no-
vembro de 1941. —h/cena/ de Queiroz Vieira, presidente.
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COLMES DO CÂMBIO FIXADO EM 13 DE
NOVEMBRO DE 1941

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

Em data de hoje, foi exonerado do cargo de adjunto do corretor
Henrique Guedes do Mello o Sr. Friedrich Wilhern August Unau.

Secretaria da amara Sindical do Rio de Janeiro, em 13 de no-
vembro de 1941. —Juvcna de Queiroz Vieira, presidente.

Junta dos Corretores de Ntereadortas do Distrito Federal

NIElleADo D1SPONIVEL

wicrçiwitirs .ro no DIA 12

Café

Praças

Londres :

Libras ÁREA 	

Mercados

Oficial Livre

792570

Livre
Especial

792570
Itália 	 11025

Alemanha:

Reichstnark 91200
Reisemark 	  — 42308
Verrechnungsmark 	 1- 6064
Unterstuetzungsmark • • — 42135

Portugal 	   $801 $891
Sulca 	   42632 52600
Suécia 	   41740 —
Nova York 	 10572 192655 202600
Uruguai 	 92760
Argentina 	   42708 52133
Japão 	 4a650 ;4570
Chile 	 $655 —

Cobertura do Banco do
Brasil aos Baivos:

Londres:

Libras ARPA 	 782909

COTAÇÕES OFICIAIS DE TiTUT,OS EM 14 DE NOVEMBRO DE 1911

DIV IDA E TERNA

Uniformizadas de São Paulo de 1:0001, 8%, port.	 1:0992000

Aes de Bancos

Banco do Brasil 	
Banco do Comércio, nom 	 	
Banco Mercantil do Rio de Janeiro 	

Ações de Companhias

Companhia Petropolilana 	
Companhia Carbonifera Minas de 13ntia 	
Companhia Siderúrgica Belga-Mineira, port. 	

Debêntures

Companhia Progresso Industrial do Brasil 	

Sacas.

Entradas 	 	 :3.625
Saldas 	 . 	 	 —
o 'onsu MO locai 	 	 60e
Existência 	 	 :322.320
café deado 	 	 25
Ca fé bonificado 	 	 —

terrado calino.
Preços por

10 quilos

Tipo 3 	
	

3180
Tipo 4 	

	
3025

Tipo 5 	 	 :3020
Tipo ti 	
Tipo 7 	

	
2920

Tipo 8 	

A ç it c r
Sacos

Entradas 	 	 8 . 68:2
-Skt idas 	 	 6.582
Existência 	 	 68.268

Mercado firme.
Prceos por

saco

Branco cristal 	  6520 a 6810
C. amarelo 	 1 	  5620 a 5810
Maseavintio 	 	 Não há
Mascavo 	  4420 a 4620

A lgodã o
Fardos

Entradas 	 	 605
Saidas 	
Existência 	 	 17.634

.Mereli.10 calmo.
Preços por
10 quilos

Empréstimo Federal de 1926, 6 1/2 59 1)111 .000 (Resgate
da Divida Mn tua ale)	 	

V IDA INTERNA

Ap;lices e .0brigaç4es

3 :80432lal0

Uniformizadas de 1:0002. 5 %	 	 8142000
Diversas Emissões de 1:0002, 5 5, , nom. 	 8142000
Diversas EmissÕes de 1:0002, 5 %, port. 	 1.3152000
Diversas Emissões de 1:0001, 5 %, port. (cautelas) • • • 7962000
Reajustamento Econômico de 1;0002, 5%, Port. 	 8832000
Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1930) 	 J :0182000
Tesouro Nacionalde 1:0001, 7 % (1939 ) . 	 1 :0102000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. .(Dec. n. 1.999) 1922000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. 	 Dec. n. 2.097) . 1932000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	  • . 2202000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0002, 7 %, port. 9402000
Prefeitura de Porto Alegre de 502, 3 1/2 (4, Port. • • • • 322000
Minas Gerais da 1:0001, 7 ‘;'0, part. 	 9372000
Minas Gerais de	 5002, 7 %, part..	 	 4.5.t32000
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1931), 1ft série .. 1852000
Minas Gerais de	 2002, 8%, port. 11931), 2.8. série .. /872000
Minas Gerais de	 2002, 7 1/4, port. (190), 3. a série .. 1891500
Pernambuco d.e 100$, 5 %, port. 	 .. 982000
Rodoviárias do Estado do Rio de 6001. 8 %, port. 	 6.301000
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1 :000$, 8 %, port. 1 :0501000
São Paulo de 290$, 5 %. part. . 	 2152000 Fibra longa:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	  6220 a 6220
4372000 Tipo 4 	  6120 a 6220
3251000

73024) 114)	 Fibra média:

Sertões:

P602000 Tipo 3 	  5320 a 54a0
1252000 Tipo 5 	  41$0 a 1520
46458000

Ceará:

Tipo 3 . 	
2042000 Tipo 5 	

	
30a '1'40



Fibra eurtN1

Matas,(

Tipo 3 	   71•••1.

Tipo 5 	 ,11.14.•	 ••••%1

Paulista: .

Tipo 3- 	 Ira	 Gral

Tipo 5 	 37$0 a 38$0

Em 13 de novembro de 1914. O síndico, Bento Dias Pereira.

Total 	 	 27.511:9343600
Em igual período de 1940 	 	 23.797:3423300

Diferença para mais em 1911 -3.714:5923300

Arrecadada de 2 de janeiro a
13 do novembro de 1941 '782.229 :7613100

Em igual período de 1040.. 	 525.003:5613600

Diferença para mais em 1941 257.226:1963500

26.945:7073500
23.112:6833300

3.833:0243200

•
591.398:3213200
504.735:6323190

89.662:6883800

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a 13 de no-
vembro de 1911 	

	
27.511:9343600
	

20.945 :707$500
gra 14 de novembro de 1011

	
1.908:9133200
	

1.855:0923500

Total 	
Em igual período de 1940 	

Sacos Diferença para mais em 1941

29.420 :847$800
25:951:408$200

3.466:1393600

28.800:8003000
25.113:8313100

3.656:9653900
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

compAo40.0 DA RENDA

Geral

Arrecadada de 1 a 12 de no-
vembro do 1911 	 	 25.120:718$400

Em 13 de novembro de 1911	 2.382 :2163200

Exclusivo
depósitos

24.608:5823100
2.337:1253100

MOVIMENTO DO DIA 13.

Caf'0.
1	 Sacas

Entradas 	 	 5.301
Saidas 	 	 6.687
Consumo local 	 	 600
Existência 	 	 321.409
Café doado 	 	 1.075
Café bonificado 	 aa-a.	 41. a. 4. ......

Mercado calmo.

Tipo '3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7
Tipo 8 1 • •n 	 • a. •

eme..

Preços por
10 quilos

3130
3035
3030
29$5
2930
28$5

.r.ntraaas 	
Sai Ias 	
Existência 	

Mercado firme.

666
9.666

59.268

Preços por
saco

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

"14 do novembro de 1911	 784.138:6713300

	

Em igual período de 1910 .. 	 527.160:6303500

Diferença para mais em 1911 	 256.978:0433800

596.253 :4133700
506.766:7833200

89.486:6303500

Branco cristal 	 	 	  6530 a 6830
G. amarelo 	  50$0 a 5830
Maseavinbo 	 	 Não há
Mascavo 	  4130 a 46$0

Algodão

Recebedoria Federal eco. 5.40, Paulo
" • 13CYLIYTIN1 N. 10

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO CErtAL

Fardos Arrecadada de 1 a 11 de nevembro de 1941
Em 12 de novembro de 1911

J9.119:3514700
3.774:471$700

Entradas ..... 	
Saidas 	 	 525
Existência 	 	 17.109

Mercado calmo.
Preços por
10 quilos

Fibra longa

Tipo Seridó:
Tipo 3 	  62$0 a 6330
Tipo 4 	  61$0 a 6230

Fibra média:

Sertões;

Tipo 3 	  5330 a 5130
Tipo 5 	 	 	  1130 a 4530

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	    1330 a 1439

Fibra curta :

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista;

Tipo 3 	
ripo 5

EM 14 de novembro de 194(..-- O síndico, Dento Dias Careira.

Total 	  	 •-..	 22.923 :8233100
.Ein igual período de 1910 	 	 16.193:1673900

Diferença para mais em 1941 	 	 6.730:3553500

'Arrecadada de 1 de janeiro a 12 de novembro de
1941 	 	 517.391:5533100

Em igual período de 1910 	 	 412.961:8933900

Diferença para mais em 1941 ...-. 	 	 	 101.429:6593500

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPóSITOS

19.053:912$300Arrecadada de 1 a 11 de novembro de 1911 	
3.613:6698700Em 12 de novembro de 1911 	

22.667:582$000Total 	
16.110:772$900Em igual período de 1919 	

Diferença para mais em 1911 	
	

6.556:809$100

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA AI LRECADADA

Datas
	

Importâncias
Receita do dia:

13 de novembro de 1911 	
	

2.292:7553700
13 de novembro de 1940 	

	
1.558:1193700

Receita mensal:
De 1 a 13 de novembro de 1941 . 	

	
17.202 :1573400

De 1 a 13 de novembro de 1940 	
	

11.173:1073100

6.028:7503000

• •
IFIS•

•n••

	 37S0 a 38$0 Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	
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Receita global:
De 2 de janeiro a 13 de novembro de 1941 	
De 2 de janeiro a 13 de novembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Livramento

RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

30 de outubro de 1941 	
30 de outubro de 1940 	

Receita mensalf

De 1 o. 30 de outubro de 1941 	
De 1 a 30 de outubro de 1940 	

Alfândega de Santo
ftEurrà ARRECADADA

Datas
Receita dó dlà:

7 de novembro de 1941 '	 	 1.179:4158800
y de novembro de 1940 	 	 1.322:1518100

Receita mensal:
De 1 a 7 de novembro de 1941 	 ......	 49.?91:2248800
De 1 a 7 de novenlbro de 1910 	 	 5.275:1121200

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 	 5.028:1121600

	

••••••	

Receita global:
De 2 de ,bineiro a 7 de novembro de 1941 	 	 535.537 :5021700
De 2 de janeiro a 7 de novembro de 1940 	 	 499.150:8478600

Diferença da receita, arrecadada para mais em
• 36, ;380 :65511001941 	

•501.280:0341300
420.470:7778400

80.809:2561900

Importâncid

3:2331600
11:3108000

612:8351200
275:0921200

Importânci as

Importílneias

630:62600
1.121:8521700

10.981:8518400
6.396:9O41900

4.584:8861500

536.218:1298300
500.272:7008300

35.945:4298000

Importâncias

427:5331200
285:014/400

importâncias

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:

De 1 de janeiro a 30 de outubro de 1941 	
De 1 de janeiro a 30 de outubro de 1910 	

Diferença da receita arrecadadr, para mais em
1911 	

Alfândega de Livramento

REGEM ARRECADADA

Data .s

Receita, do dia:,

31 de outubro de 1941 	
31 de outubro do 1940 .. 	

Receita mensal:

De 1 a 31 de outubro de 1941 	
Do 1 a 31 de outubro de 1940 	

Difereriça da receita arrecadada para mais em
1941 	

'Alfândega. de Santos
.	 RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:
8 de no4embro de 1941 	
8 de novembro de 1510 	

Receita mensal:.
De 1 a 8 de novembro de 1941 	
De 1 a 8 de novembro de 4910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 8 fie novembro de 1911 	
De 2 de janAro a 8 de novembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para inala em
1941 	

Alfândega de Porto Alegre
awarrA. Annecno.kpa,

Datas
Receita do dia:

31 de outubro de 1941 	
31 de outubro de 1940 	

337 :7431000

7.443:7908000
6.953:4121500

490:1771500

47:2258300
7378000

060:0601500
275:8298200

384:2311300

Receita global:

De 1 de janeiro a 31. de outubro de 1941 	
De 1 de janeiro a 31 de outubro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Alfândega .de Santos

anui:leve.% ARRECADADA

Datas	 •

muita do dia-f.

6 de novembro de 1'911 	
6 de novembro de 1s94•47 	

Receita mensal:

De 1. a 6 "de novembro de 1941 	
De 1 a 6 de novembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a O de novemnro do 1941 	
De 2 de janeiro a 6 de novembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita mensal:
De - 1 a 31 de outubro de- 1911 	 	 10.368:2198200
De 1 a 31 de outubro de 1940 • 	 	 • 8.691:150$000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

	
1.676 :7691200

Receita global:
De 2 de janeiro a 31 de outubro de 194/ 	 	 76.887:7854700
De 2 d ejaneiro a 31 de outubro de 1940 	 	 72.834:5061900

Diferença da. receita arrecadada para mais em
1941 	 •........ .• 11.•.# ..... •.•.•

	 3.853 :2791700

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

1 de novembro de 1941	 19:7538700
1 de novembro de 1940 	

Receita mensal:
Em 1 de novembrà de 1981 	 	 19 :7531700
Em 1 de novembro de 1940 	 	 -

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 19:7531700

Receita global:
De 1 de ,janeiro a 1 de novembro de 1941 	 	 76.707:5391400
De 2 de janeiro ai de novembro de 1940 	 	 72.834 :5061000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 3.873:0331400•

7.491:015/300
6.954:3491500

536:6651800

Importâncias

2.079:6228600
1.001:1071600

9.121:8091000
3.952:9611100

5.168:8471900

534.358:0861900
497.828:6961500

30.529:3901400



••••••••nd

299:9088600

Alfândega de Porto Alegre!

mccErris. ARRECADADA

Datas

Receita do dia::

3 de novembro de 1941 	
3 de novembro de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 3 de novembro de 1941
De 1 a 3 de novembro de 1910 ...... ....á

Diferença da receita arrecadada
1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 3 de novembro de 1941
De 2 de janeiro a 3 de novembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	  .."54,e11

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

4 , de novembro de 1041 	  .••• ••.-. ri mak

4 de novembro do 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 4 de novembro de 1911 	
De 1 a 4 de novembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para Mais em
1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 4 tio novembro de 1941 	
De 2 de janeiro a 4 de novembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais
1941 	

f
Importãnelas

280:154900,

76.987:0948300
72.831:5068000

4.153:1888300

ImporlAncias

375:2538900
282:8928400

675:1628500
282:8928100

392:270$100

77.362:9488200
73.117 :3988400

4.215 :5498800

N. R.— O "Diário Oficial", Secções I, II e III, e o "Diario

da Jttstiça" obedecerão, até ordem em contrário, à grafia
dos nomes próprios e prenomes, como constantes dos ori-
glitais . recebidos para publicação.

para mais em
299:9088600

398-
482
920 --

1.002 --
1.211 --
1.234 --
1.269 --
1.499 --
1.834 --
1.9.18-
4.921 --
1.926 --
1.928-
1.0011.961 --
1.962 --
1.980 --
2.005 --
2.019 --

Robson Leitão de Almeida..
Rebeca Schwartz.
Asdrubal de Cerqueira Lima Filho.
Aey Castro de Oliveira Telles.
José da Costa e Silva. •
IIelio Fiuza Lima.
Enrico de Freitas Pinto.
Orlando de Faria.
Manoel Frederico do Aguiar Bity,
José Vieira Filho.
Sebastião Carneiro. Montenegro.
Leonel Villafane Gomes.:
José Moreira da Silva.
Antonio José de Carvalho Jr.,
Danilo Mercadante.
Myrthes de Souza Magalhães.
Emerson de Oliveira AM.
Maria Helena de Mello.

AGRÔNOMO:

45 — Edylio Vieira da Cunha.
63 — Benedito Caeté Ferreira.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de novennbrli de 191f. --
Braga, diretor de Divisão.
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Dia 20 do corrente, às 11 horas — Gerardo Machado Leal; 134
— Jorge do Valia Coutinho; 135 — Jorge Rodrigues; 136 — Lauro
Ramos de Nogueira; 138 — Waldemar Farinazo; 140 — Joaquim
Ramos; 142 — Antonio Luiz Moita; 143 — Manoel Marques Ferreira;
146 — Deoclécio Dias Machado Filho; 148 — Paulo Guimarães; 150
— Manoel Rodrigues Gomes; 154 — Durval Fortes Flores; 155 —
Jayme de Mendonça Ramos; 155 — José Gomes do Nascimento; 160 —
Angelo Dionisio dos Santos; 161 — Paulo de ,Figueiredo Rodrigues;
182 Camerino Oliveira; 166 — Francisco Mourão; 167 — Silvio
Lisboa; 169 — José Assumpção Toledo; 170 — José Luiz Gregorio;
171 '-- Mario Pinto; 172 — Napoleão Vieira Filho; 173 — Domingos
Custodio de Almeida.

Dia 20 do corrente, às 13 horas — 53 — Eurydice Diva de Cas-
tro;' 82 — Odete de Lemos Fuzeira; 88 Saphira das. Neves Qua-
dros; 87 — Ruth Batista; 92 — Yolanda Ferreira; 93 — GeOrgina
da Conceição Ferreira GOIlloà: 94 — Carmen da Cunha Bastos; 106
— '3uzana Alves de Lima; 107 — Coracy Bastos de Carvalho; 108 —
Olga Teixeira Leão; 113 — Faustina Gravina; 123 — Ennio° Dias
Orneias; 139 — (klinéa Dias Gaspar; 141	 Joaquina de Paula
Lima; 144 — Noemiá Figueira de Barros; 145 — Assumpta Riani;
147 — Emilia Pie&àde; 151	 Lilah Reis Pinto do Albuquerçue;
152 Daurea Pinheiro Leite; 153 — Laurila Andrade Donadel;
157 — Luisa de Lauro; 158 — Josefhina Lago Fontes; 159 — Zilcia
Lago Ilhas Fontes; 163 — Neidy de OliVeira; 165 — Genil Silva do
Nascimento.

Dia 21 do corrente, às 11 horas — 176 Adelmar Dias Torres;
177 — Demosthenes de Carvalho Rocha; 178 — Daniel Lopes de Aze-
vedo; 179 — José de Andrade Leite; 180 — Durval Lima Rodrigues;
182 — João Batista da Silva Pinto; 183 — Caleb Ribeiro de Souza;
184 — Aristides Maia; 185 — Francisco de Oliveira Badaró; 188 —
Gastão da Silva Picota; 189 — Agur Gravenstein Borges de Moraes;
190 — Adauto Gentil da Silva; 191 —'Benjamin Brasil Joia; 192 —
João Baptista da Silva; 493 — Julio da Mata Freire; 191 — João
Rodrigues Gallieiro; 198 — Wilson de Almeida; 197 — Percival de
Medeiros Simas; 198 — Danté§ Pedro de Alcantara; 199 — Moacyr
Werneek de Souza Mello; 200 , — Paulo Farias; 201 — Sebastião
Nunes Vianna; 202 — Aristides Henrique Cabral; 203 — Theophilo•
Nogueira de Mattos Lima. 	 •

Dia 21 do corrente, às 13 horas — 296 — Alvaro dá Carvalho
Monteiro; 207 — NabUchodonosor Caiado; 208 — Augusto Leite Fi-
lho; 212 — Helio Montassier; 213 —.Miguel de Andrae; 216 — João
Francisco Alves Filho.;.217.- José. Ramos de,Oliveira; 219 — Walter
Ribeiro de Araujo; 220 — Evelino Gypriano Vallim; 221 Antonio
Verdejo; 222 — Alcides do Oliveira; 224 — Athayde Barros' da 'Silva;
225 — Renan Ferreira Gomes; 226 — Benjamin Carelli; 227 —
Sylvio Tavares •Allemand; 229 — João Batista Cardoso; 231 —
Paulo Saraiva; 232 — Sostlienes Casar de Mello' Sobrinho; 234 —
Ildebrando Martins de Oliveira; 235 — Moacyr rigueira de Moraes;
236 — Paulo de Menezes Santos; 239 — Ignaeio Baptista.

D. S. do DASP., em 14 de novembro de 1941. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA ,PnovmENTo EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DAS CARREIRAS DE ESCRITURÁRIO, DE QUALQUER NIIWISTÉRIO E DRAGO-
NOM DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA: PROVA DE SANIDADE E CAPA-
CIDADE FISICA.	 •

Os candidatos cujos nomes' relacionados abaixo, são convidados
comparecer, dentro do 48 horas depois de publicado o presente edi-

tal, ao Serviço de Biometria Médica. do 1. N. E. P. (Praça Marechal
Ancora), afim de completarem a'prova de sanidade e capacidade fí-
sica,.

RscarruaÁruo:

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção
CONCRSO DE PROVAS PARA PROVIAVENTG EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE "WSPETOR DE ALUNOS": PROVA DE. SANIDADE E
.CAPACIDADE FISICA

Os candidatos cujos nomes relacionados abaixo, são convidados o
comparecer co Serviço' de Biometria, Médica do I. N. E. P. (Praça
Marechal Ancora), afim de se submeterem prova da sanidade e
capacidade física.

Dia 19 do corrente às 13 horas — 122 — Luiz Monteiro Vianna;
124 — Helio de Souza Freitas; 125	 Ayres Prata. 'Sodré; 126 —
José Florencio - de Oliveira; 128 Jephta da Silva Moraes; 129 —
Candido Batista de Amorim; 1301—.Nelson Brasiliense Ferreira da
Silva; 131 — Nelson Ferreira da Silva; 132 — W,alter Brasiliense
Ferreira da Silva.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO.
PÚBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE IRAS	 -ÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRAN I: NI ER Mito MEN SA•••
LISTA DE QUALQUER MINISTÉRIO : 	 AUXILIAR E PRATICANTE DE ES-
CRITÓRIO : PROVA DE SANIDADE E GAPACIDADE PiSICA

Os candidatos à prova de Auxiliar o Praticante de escritório de
qualquer Ministério, cujos nomes relacionamos abaixo, são convi-
dados a comparecer, dentro de 48 horas depois de publicado o pre-
sente edital, ao Serviço de Biometria Médica do I. N. E. P. (Praça
Marechal Ancora), afim de completarem o exame de sanidade e ca-
pacidade física.

8 — Odete Rodrigues.
342 — Wilson Gusmão Hermes.
494 — Carmen Dolores Fonseca.
588 — Zadye Ramos Poyares.
806 — Hilda Volchan.
829 — Mercedes de Souza Medina

1.088 — Dulce Moreira Moia.
1.275 — Velma Thomaz de Souza.
D. S. do D. A. S. P., em 14 de novembro de 1941,	 mut-wo

Draga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção

RETWICMAES

PROVA DE 11ABILITA.G1.0 PARA ASSISTENTE DE PESSOAL

it. — 138

NO Diário Oficial lie 8 do corrente, pg.
linha, onde se
"22. Carlos Tavares de Lsra 	 	 22	 41	 63

Leia-se:
22. Carlos Tavares do Lyri 	 	 '22	 43	 05"

D. S. do DASP., et/1 13-11-41. — Murilo Reago., diretor de

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Polo presonte edital ficam notificados a comparPeer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de •8 boieis, para responder por. infrações do
Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Relevadas do acordo com o art. 268 do R. V. — (Elogio.
Autos de passeio:

José Silva Braga, n. 6.339 — Art. 102.
Colina Manjo, n. 7.665 — Art. 252.
Ladislau Noumann, n. 18.571 — Art. 81.
A serem cobradas com 50 S'S de acordo coso o art_ 208 do TI, V.
(Elogio).

Autos 410 passeio:
Orlando Navios' de Araut os, ri. 18.918 — Art. 248 L.

Au to de carga
naul dos Santos Saraiva, n. 9.203 — Art. 102.
infrações mias rosponsabilidad es foram determinadas já na vi-

gAncia do decreto-lei n. 3.651. de 25 de setembro de 1911 — C.	 T.

Au tos de passeio
Faivel Kamenetz, n. 449 — Art. S.°.
Faivel Karnenefz, n, 419 — Art. 8.°, § 1.° D.
Fa vel Kamonetz, ri. 449 — Art. 8.0.
Faivel liamenetz. n. 149 — Art. 5.0, n. 1.
Ivo Francisco dos Santos, n. 2.138 — Decreto n 7.033 — Ar-

tigo 89.
Gemido BC/P11110 Mortins, O. 2.779 — Art. S.°.
4 .leraldo Rezende 'Martins, n. 2.779 — Art. 8.0.
Carlos Augusto Monteiro Castro, n. 3.491 — Art. 9.0.
Carlos Cidade Junior, n. A.936 — Art. 8,0.
Carlos Moraes Pereira. n. 7.017 — Art. 8.°. 1P D.
José Fernaudes, n. 10.515 — Art. 8.0, § 1.° A.
Alfredo Rosa. n. 13.413 -- Art. 6.0, n. 4.
Naisib Tannuri, n. 13.647 — Art. 8.°.

António da Silva, n. 25.745 — Art. 8.°.
Ossvaldo Schuback, n. 33.697 — Art. 8P.
Letslcio Medeiros Jansen Ferreira, n. 34.697 — Art. 8.0.

Autos de carga:
Acbiles Cerqueira da Silva, n. 7.163 — Art. 8.0, § 1.0 A.

Nota — A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou dc seu condutor, ou ainda na do próprio
veiculo de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento ein
vigor. (C. N. T.).

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941.	 Edgard Pinto Es-
:volta, inspetor do Tráfego.

Polícia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 14 do corrente:-
Aprovados:

Paulo Gozar da Silva Costa, Colina da Silva Costa, Dacio Fernan-
des, Alvaro Terra de Azevedo, Rádrigo Siqueira Gomes, Jurandyr Mon-
tonegro de Mattos, Mario Rodrigues, Jurapé Jordão, José Angelo
Mazzarelli, Raymundo Ramagem Soares, José Alberto Lopes do Castro
Pinto, Haydee Mesquita Rodrigues o Henrique Canongia.

Reprovados : 8.
Inspetoria do Tráfego, em 14 de novembro de 1941. — O inspetor,

Or. Edgard Pinto Estreita.

MLNISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

Processo S. P. 5.685-40 — S. E. 16.361-41
Edital de 'concorrência panca para adjudicação do Serviço Fe-

deral do Aguas e Esgotos, a empresa particular, mediante concessão.
O Departamento do Administração do Ministério da Educação e

Sande, faz público, que de ordem do Sr. Ministro, fica prorrogado attl
17 de desembr .indouro, às 15 horas, o prazo estabelecido para re-
cebimento das propostas de candidatos à adjudicação, que deveria ter-
minar hoje, ls/.

Divisão de Orçamento do D. A., em 17 de novembro de 1911. —
A. Sodoota da Fonseca, Diretor.

Serviço Nacional da Febre Amarela
DISTRITO FEDERAL

- EDITAL N. 32-41
Polo presente, faço público, para conhecimento geral e princi-

palmente para ciência do interessado, que Joaquim de Castro, cujo
paradeiro é desconhecido, por não ter cumprido a intimação de n&-
mero 17.696 (2.° termo), de 4 de agosto do corrente ano, está, sendo
autuado pelo Setor 3 do Serviço Nacional do Febre Amarela, de
acordo com o auto que vai adiante transcrito:

Aos 29 dias do rnès de outubro de 1941, eu, abaixo assinado cm
as testemunhas tombem abaixo assinadas, encontrei em infração do
art. 3•0, e, parágrafo único, do Regulamento do Serviço de Profi-
laxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto 11. 21.434,
de 23 de maio de 1932, o Sr. Joaquim de Castro, cujo paradeiro é
desconhecido, por não ter cumprido a intimação de n. 17.696 (2.°
termo), referente ao prédio sito à rua Oliveira Lima o, 63, de sua
responsabilidade, intimação essa que determina: lançar à rede de
esgoto as águas fecais e demais águas residuárias, pelo que lavrei
este auto, de acordo com os arta. 3.0, parágrafo únièo e 9.°, §§
2.° e 3.°, ficando o infrator convidado a apresentar nesta Repartição,
dentro do prazo de 48 horas, as explicações que julgar necessárias
à sua defesa ou submeter-se às penas regulamentares, isto é, multa
do 2040 a 2000S e o dobro, nas reincidências, conformo a infração
cometida. waldemar Acejolg de Carvalho Silva. Como testemu-
nhas: Antonio Alves. — João Baptista de Senna.

NIINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
Por este MinistArio se faz público que. aos 31 de outubro Oiti-

rno, foi concedido "exequatur" do Governo Brasileiro à nomeação do
Senhor Loiz Alfonso (iallegos para o cargo do Consul Geral do Equa-
dor em São Paulo, com jurisdição sobro todo o território do Brasil.
Rio de Janeiro, Ministerio das Relações Exteriores ,aos 14 de novem-
bro de 1941. — a) José Roberto de Macedo Soares, secretário geral,
interino.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n. 38.221 — Pelo presente edital fica intimado o Sr. Lauro

Birindiba do Nascimento, tesoureiro da agência postal-telegráfica de
Alcobaça, no Estado da Baia, para, no prazo de trinta dias, contados
da data da primeira publicação deste, recolher aos cofres ~Alces a
importáncia de um conto trezentos e nove mil e duzentos reis

21 .319, à esquerda, 11.°



Requisições:
105.243.
105.258/62.
108./02/3.
109.116:
/09.150.
109.109.
109.171.
117.201.
117.201.
119.045.
119.046.
125.009.
127.070.
132.182.
139.017.
202.024.

Materiais:
Micho-lâmpadas Osram, etc.
Laboratório.
Peças de sondas. I
Cabo de borracha, etc.
Dispositivo potenciornétrieo.
Lâmpada, calhas, etc,
Máquina Universal.
Conjunto de ensino..
Lâmpadas e lanter as.
De laboratório.
Medicamentos.
Estufa.
Fotográfico.
Lâmpada elétrica.
Expediente.
Ferramentas.
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(1:309$2), alcance apurado no processo n. 38.221 de tomada de suas
ontas, no período de 10 de novembro de 1928 a 25 de j1111130 de 1936,
cujo pagamento, acrescido dos juros de mora devidos, foi condena-

do por acordai° de 5 de agosto de 1941, que reformou o do 28 de mar-
:o de 1939, sob pena de ser feita nalienação administrativa da caução

consequente cobrança -executiva.
Os juros de mora devem ser contados h..razão de 12% ao ano sobre

quantia de 472$8, proveniente de saldo ;de renda não recolliido
1936. a partir de 28 de junho desse ano, até a vespera do recolhi-
tient°.

Diretoria de Tomada de Contas, em 15 de outubro de 1941. —
I . B. .11andolpho Paiva Jr., diretor. .

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TO:SIADA DE CONTAS

Proc. ri. 26.534 — Pelo presente editai ficam intimados os her-
deiros do Sr. Cezar Nobrega da Silveira, ex-coletor da 1•8 Coletoria
Federal em Blumenau, no Estado de Santa Catarina, para, no prazo
de trinta dias, contados da data da Primeira publicação deste, recolae-
reln aos cofres públicos a importância de nove contos trezentos e
trinaa'e três mil e sessenta e nove réis (9:333E169), alcance aporade
io processo n: 26.534, de tomada da contas do dito responsavel, rio
período de 4 de maio a 31 de deezmbra de 1926, a cujo pagamento foi
O mesmo condenado por acorda° de 22 de julho de 1941, sob pena de
ser feita a alienação administrativa da fiança.

Diretoria de Tomada de Contas, erri'15 de outubro de 1941.
1. B. Itandolp1to Paiva Jr., diretor.

	

•-a,	 • 	

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. ii. 12.829 — Pelo presente edital fica intimado o senhor
Francisco Amorim,' coletor federal de Triunao, no Estado do Rio Gran-
le do Sul, para, no prazo de trinta dias, contados da data da primeira
eublicação deste, recolher aos cofres públicos a importância de•trinta
3 setas mil duzentos e cinquenta e cinco réis (37$255), alcance apure-
lo no processo n. 12.829 de tomada de suas contas, no período de 31
le.maio II 19 de setembro de 1919, a cujo pagamento foi condenado
ior acorclão de 12 de agosto de 1941, sob pena de ser -feita a aliena-

	

:ão administrativa da caução. 	 1 -Diretoria de Tomada de Contas, em la de outubro de 1941.
1. B. Randolpho Paiva Jr., diretor.

Diretoria do Domínio da União
o

SERVIÇO REGIONAL NO D1S,TRITO FEDERAL

comiSSio na coNconaP_uvcimg

T'oncorréncia pública para alienação do domínio pleno do próprio na-
cional sito na rua Olga n..95, em Bonsueesso, freguesia de inhau-
ma, nesta capital.

Por conveniência de serviço, fica prorrogada para o dia 18 (de-
a:lito) de novembro do corrente ano a data mareada no edital mi. 21,
le 1941, para o recebimento de propostas para aquisição do domínio
)1eno do própriel nacional sito na rua Olga 71. 95, em Bonsucesso, fres.
aiesia de fnhauma, nesta Capital. (Proc. ri. 97.779/40.)

Serviço Regional, em 4 de novembro de 1911. — Homero Duarte,
ihefe do Serviço.

. Departamento Federal de Compras
o Departamento Federal de Compras lava ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo Com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de P6 de junho de 1940, solicita, para o dia IS
de novembro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento; à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Bandeira Nacional.

PiLein.astió"ro.io .
Filmes de Raio X.
Ventiladores.	 .
Aquecedores de óleo a vapor, etc.
Medicamentos.
Ferragens,
Moveis.
'Vidros.
Medicamentos.

.Lâmpadas. -
Ventilador.
Bigorna, etc.
Quadro-negro.
Aparelho de reprodueão, etc,
Mierafone.
Medicamentos.
Máquina de atarraehar cano.
Motor á gazolima
Carrinho de ferro.
Forja de campanha. .
W. •C. de louça.
Botões de 'osso.
Eseetiosógrafo de vidro.
Expediente.
Expediente.
Lâmpadas, óleo, ele.
Óleo.
Expediente.
Expediente.	 -
Óleo, qUeVOZCI1C, etc.
Expediente.
Expediente.
Expediente.
Expediente.
Expediente.

EM 11 de novembro de 1951 —A. Junoueira Ayres, diretor da
Divisão Comercial.

' Departamento Federal de Compras
01 DepartamentoFederal de Compras leva ao conhecimento doa

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31.
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 19
de novembro de 1911, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se adiam afixadas no
locrA devido, na sede do Departamento, à avenida Graça • Aranha nú-
mero 62:

Materiais:
Lanterna pendente.
Lanterna elétrica.
Lancha.
Caminho-nele.
Laboratório.
Livros.
Laboratório.
Carros de ferre.
Ferragens.
Coleção de aves, etc.
Coleção de aves, etc.
Livros. .
Animai.s diversos, etc..
Expeo lente.
Expediente.
Laboratório.
Laboratório.
Caixas de papelão.
Vidros.
Uniformes de brim, etc.
Drogas.
Drogas.
Arquirro de aço, etc.
Japis, etc.
Máquina de controlar som.;
Elétrico, ele.
Papel fotográfico.•
Impressos, etc.
Máquina de calcular.
Ferragens.,
Aspirador cie par elétrico, et..
De refeitório.
Pasta de couro.
Uniformes.

'Moveis.
De desenho.
Medicamentos.
Peneira de couro.
Planquetas.
Munições de guerra.
Espelho de vidro clistal.

202.065.
202,077.
213.057.
213A58.
213.064.
217.291.
225.169-A.
228.284,
232.018.
231.230.
235.088.
236.134.
249.028.
251.346.
251.349.
s25a.351.
251.353.
252.250.
252.259.
252.260.
252.261.
252.262.
254.205-A.
259.043.
260.065.
401.017.
407.018.
'411.053.
413.172-11.
415.072.
414.074.
422.039.
422.043.
497:04a.
427.011.
427.015.
428.012.

Requisições:
/09.153.
109.168.

' 149.192.
409.197.
114.108/200.
11a.110.
114.125.
202.066.
203.029.
216.087.
216.088.
220.298/9.
246.063.
247.013.
247.015.
251.335..

•252.251/52.
250.954.
252.257.
254.268.
259.031.
2a9.037.
409.025.
504.101.
504.108.

•501.111.
504.112.
001.501.
601.550.
601.555.
601.559.
601.561.
801.580.
09 .031.

609.03a.
'615.3a5.
8/5.480.
615.516.
615.547.
015.552.
1615.560.
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	624.378.	 Balança de precisão.,

	

624.398.	 Laboratório.	 •

	

624.399.	 De ensino.

	

624.400.	 Termómetro.

	

624.408.	 Alambique.

	

624.409,	 Lâmpadas.

	

624.414.	 Amortecedor h idráulleo.

	

80/.390.	 Carrinho de mã'o, etc.

	

801.391,	 Enceradeira Kent.

	

902.172.	 Conjunto de revelação.

	

902.173,	 Grupo eletrogénio.

	

902.174.	 Anemômetro, etc.

	

902.175.	 Pluviógrafo, etc.

	

902.176.	 Termómetros, barômetros, etc.

	

902.178.	 Extintor de incêndio.

	

903.423-A.	 Balanças.

	

903.490.	 Apare l hos telefônicos de mesa.

	

910.034,A.	 Jorró de brocas, etc.
Em 14 de novembro de 1941. — A. Junqueira Ayres, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
PRORROGAÇõES DE PRAZO

Comunico à firma Casa Mayrink Veiga S. A. que, de acordo com
o despacho do Sr. Diretor Geral deste Departamento, foi concedida
prorrogação de prazo, para a entrega dos materiais constantes das
requisições abaixo relacionadas:

	

Requisição	 Pedido	 Empenho	 Prazo de entrega

	

413.151	 1	 21.398	 5/12/41

	

413.150	 1	 21.397	 5/12/41

	

413.152	 1	 21.399	 5/12/41
Findo esse prazo, deverá a firma em questão, comunicar a este

D.F.C. (D.R.E.), a entrega do material a que se referem as requi-
sições acima mencionadas, sob pena de incorrer na penalidade pre-
vista em lei.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941. — Augusto Barata,
diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras
MULTAS

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa
por inadimplemento do proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 34, alínea a do decreto n. 5.875, de 26 de junho do 1940, à. firma
abaixo:

Firma	 Requisição Empenho Multa 	 Despacho
Cartonagem Luso

	

Americana Ltda.	 615.111	 5.635	 10%
	

Cancelamento
do empenho

n, 5.635-
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1041. — Augusto Barata,

diretor da D.R.E.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Ensino Naval

1. Os exames para melhoria de Cartas para 1.0 maquinista, pri-
meiro motorista e 1.0 maquinista-motorista, terão lugar ',na Escola de
Marinha Mercante nos dias 18 a 22 do corrente e os referentes a 1.0
comissario, nos dias 18 e 19.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941.	 Luiz Alves de Oli-
veira Dello, capitão de fragata, chefe da 5,a Div.

Capitania dos Portos -do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro

De ordem do senhor capitão de mar e guerra, capitão dos portos
do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, notifica-se o proprie-
tário de um calque, com 3m60, lin de boca, 0rn20 de pontal e 1m67
de contorno, apreendido por esta Capitania, onde se encontra depo-
sitado, para retirar a referida embarcação dentro do prazo de 15 dias,
contados da data da publicação do presente edital, sob pena de ser
vendido em leilão, após expirado aquele prazo, de conformidade com
o art. 84, do Regulamento para as Capitanias dos Portos.

Secretaria da Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do dia de Janeiro, em 14 de novembro de 1941. — Genesio Santiago da
Silva, escriturário da classe G, do Q. Permanente.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro

De ordem do senhor capitão de mar e guerra, capitão dos Portos
do Distrito Federal e Estado Rio de Janeiro, notifica-se o proprietá-
rio do calque "Piaba", com 2m60 de comprimento, lin05 de boca,
0m35 de pontal e 1m60 de contorno, encontrado a garra dentro do porto
desta Capital, para retirar a referida embarcação do depósito de
embarcações desta Capitania, dentro do prazo de 15 dias, contados da

data da publicação deste edital, de conformidade com o art. 84, ri:
Regulamento para as Capitanias dos Portos, sob pena de ser vendidt
em leilão, após expirado aquele prazo.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja,
neiro, em 14 - de novembro de 1941. — Genesi() Santiago da Silve
escriturário da classe G, do Q. Permanente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Asilo de Inválidos da Pátria

Faz-se público para conhecimento dos interessados, que nos ter.
mos da cláusula c do § 2.° do art. 738 do R,. G. C. P., etstá aberLt;
na Secretaria do Asilo de Invalides da Pátria, concorrência pani
venda de 1.820, mil oitocentos e vinte quilos de tipos empaste/ados
para tipografia, pelo que lavrou-se este edital. Quartel da Ilha dt
Bom Jesus.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941. — Manoel Verissint(
da Costa, capitão ajudante, secretário.

Diretoria de Intendência do Exército
ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA.

OFICINA DE ALFAIATES

Costuras da Guerra
T. Na alfaiataria do E. M. I. do Rio, kaverá distribuição de

costuras na semana entrante, na ordem seguinte:
Terça-feira, 18 e quinta-feira, 20 — Costureiras de as. 1.58

a imo.
II. De 15 do corrente a 15 de dezembro serão recebidas es

cartas de fiança para o ano de 1942, cuja entrega será pessoal.
José Manoel Zulehner dos Santos, segundo-tenente encarregadt

da O. A. do E. M. I., do Rio.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Diretoria de Aeronáutica Naval

DESAPROPRIAÇÃO

Nos termos do art. 34 do decreto-lei n. 3.365, de 21 de Poliu
de 1941, e para conhecimento de quem interessar possa, a COMiSSãc
de desapropriação de terras na parte ocidental da Ilha do Governadoi
a que se refere o decreto-lei n. 1.343, de 13 de junho de 1939, torin
público que, por Antonio Gonçalves da Silva está requerido o pa
gamento de indenização pelas benfeitorias (prédios e demais ben
leiterias) existentes nos terrenos à Praia do Galeão n. 220,
atadinha do Galeão n. 78 o Estrada de Itacolorny n. 69; por alanoe
Corrêa de Mattos está requerido o pagamento de indenização pela;
benfeitorias (prédio e demais benfeitorias) existentes no terreno
Praia do Galeão n. 78 e por Clodoaldo Rodrigues dos Santos esti
requerido o pagamento de indenização pelas benfeitorias (prédio 1
demais benfeitorias) existentes no terreno à Estradinha do Galeii
n. 76. Os interessados toem o prazo de dez (10) dias, a contar destA
data, para impugnação perante a referida Comissão, à rua do Isté,
xieo n. 74, 6.0 andar (Diretoria de Aeronáutica Naval). — Armandi
Figueira Trompowsky de Almeida, brigadeiro do ar — presidente dl
Comissão.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Estrada de Ferro Central do Brasil

COLETA DE PREÇOS PARA FABRICAÇÃO NO BRASIL DE CINCO (5) LOCOMO
TWAS ELÉTRICAS E DOIS (2) TRUQUES SOBRESSALENTES

De ordem do senhor diretor, faço público que o Serviço do Ma
terial instalado no 3.0 andar do edifício novo da estação D. Pedro II
receberá as 14 horas do dia.1 de dezembro próximo vindouro, pro
postas para a fabricação, no Brasil, de cinco locomotivas elétricas
dois truques sobressalentes, de acordo com as especificações e cose
ninas que serão fornecidos pelo referido Serviço, observadas as coa
dições seguintes:

I — As propostas serão apresentadas em 4 vias, em envelope fe
chado, datadas e assinadas, devendo a primeira via ser selada cot:
estampilha federal de 1$0 por folha e mais o selo de Educação
Saude.

Em outro envelope, lambem fechado, os concorrentes apresen
terão prova de existência legal da firma, bem como de que se achai
quites com a Fazenda Nacional e Municipal se forem firmas dest
Capital no caso de se tratar de firmas estabelecidas fora do Distrit
Federal, a quitação turbem, com a Fazenda Estadual; prova de qui
tacão do serviço militar e quando estrangeiros prova de terem de
tuado o Registo a que estão obrigados.

Os concorrentes incluirão no mesmo envelope certidóes pro
válido que cumpriram os dispositivos do decreto n. 20.291 de 12 d
agosto de 1931, e do decreto-lei n. 2.765, de 9 de novembro de 194
e o recibo do depósito da quantia de cinco contos de réis (5:00060)
de que trata a condição.

ri — Para garantia da assinatura do contrato, os proponente
farão previamente à concorrência, na Tesouraria da Estrada, o de
pósito da importancia de cinco contos de réis (5:00060). Esse de
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA•
Centro. Nacional de Ensino' e Xesgursas •AgrOnCmdeas

INSWITUT.0‘ DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOJak:
•

• ESTACÃO ExpERMENTAL DE-CAF4 L- c
,
a.. PACHECO -- MINAS• •	 •	 •	 •	 •	 •

Chamo a atenção dos eenhores • interessados para o edital de
concorrência pára a venda de ecifé eda produção da Estação Experi-
mental de Café, em Coronel Pacheed, Estado de 5-lintis, e do Campo
Experimental, do 'Café, ern Lavras neate 'Estado,- publicado no hiclrio
Oficial de 4" de -novembro à pagina 21.081, 'cujas propostas serão
abertas, de acordo com o aludido edital, na _Secretaria cleata' rerar- •
tioso às .16 heras do dia .18 de novembre 'do corrente eno..•

• Rio, lIdo. nove/paira de 1e4e.	 Çgzar' Augusto' Lourenço, no
Impedimento do diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E- COMÉRCIO
Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO • .
Em cumprimento ao despacho exaraao requerimento 'de Banco

Autocastro, em 9 de outubro de 1941, pelo Senhor Diretor deste De-
partamento, certifico que se acha devidarnente arquivada •riesta Re-
partição sob o n. 16.500, a ata da assembléia geral ordinária, reali-
zada ern 31 de março de 1941',. que aproVau eentas relativas no exercí-
cio de 1940, elegeu os membros eletivos e etplentes do conseiho fiscal,
bem como fixcu os seus honorários. DePartamento do Indústria e
Comercio, primeira secção. Eu, Carmem Cruz, auxiliar de escritó-
rio VIII, passei a presente certidão, • 	 ' •	 •

Ria do Janeiro, 23 de outubro de 1941.. — Visto:- Case Esteres,
Diretor da Secção.	 -•

(N. 13.101 — 12-11-41 — 15$3)
• . —

Departamento Nacional-da Indústria e Comérele
PRIMEIRA SECÇÃO

• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Com-
panhia do Mineração de Ferro 'e Carvão, em 9 de outubro de 1941,
pelo Senhor Diretor deste Departamento, Certifico que se acha de-
vidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 10.525, a ata da
assembléia geral erdinária, realizada ern 31 de março de 1941, que
aprovou contas relativas ao enrcíCio de : 1940, e elegeu 'os membros•
efetivos e suplentes do cense-Re, fiscal, para o anã corrente. Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Seèção: Eu,
Cármen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rib de Janeiro, 11 de novembro de 1941. — Carmen Cruz. — Vis-
to: Celso Esteres, Diretor da Secção.

(N. ' 12.873 — U-11-941 — 27$5)

.Sr. Dermeval Wanderley:
Comunico-vos que, -de acordo com 'o termo de verifica"cão n. 6,

de 7 de novembro de 1941, sois acusado de haverdes infringido n ar-
tigo t 219 de regulamento aprovado pelo decreto a. 6.59n, de-12 de
dezembro de 1940.

iNos termos do art. 223 do mesmo regulamento, tendes o piam)
de 15 dias para apresentardeg defesa por escrito, podendo, (lenir() do
raesíno,prazo,. ser - requerida. ti .peoclução de • testemunhas ate ce máximo
de 5 (eineo). • • '	 • ,
••Rio' do Janeiro, 7 de novembro 'de 1941. 	 Christicinci Urres

Filho, secretário. .	 .

• Quinta Junta de Conciliação e Julgamentá
do Distrito Federal•

,Sr. Edmundo Waszkieviez Junior:
• .,,Comunico-vos .que, de acordo com o termo de verificaçiio n, 8,
de' 6 do novembro de 1941, sois acusadó de haverdes -infringido .o ar-
tigo 219 do regulamento aprovado Pelo decreto n. • 6.596, de 12 de
dezembro de 1940.

Nos termos do art. 223 do ene gine regulamento, tendes o Prazo
de 15 dias para apresentardes defesa por escrito, podendo, Ceptrokdo
mesmo prazo, ser requerida 'a produção'de testemunhas até, o máximo
de -5 .(cinco).	 .	 •	 •

	

eRio. de Janeiro; - . 7. do novembro. de 1944. 	 ,Chrtstiong .Torres
faho,.,secretário. •

QUinta &Mia de ,Coneilinão e Julgamento •
do DistritO Federal

'Sr.' Alberto :Carclosode Gliveira,aa • .
Comunico-vos que; -de acordo 'com o termo de verificação n. 1,

de 6 . de novembro de 1941, sois acusado de haverdes infringido o ar-
tigo '219 do regulamento aprovado pelo, decreto n. 6.5fe3, de i de
dezembro de 194().

Nos termos do art. -223 do mesmo regulamento, :elides o prazo
de 15 dias para apresentardes defesa por escrito, podendo, dentro do
mesmo prazo, ser requerldwa produção de testemunhas até o Máximo
de 5 (Cinco).

Rio de 'Janeiro, G de novembro de 1941. — Christian?) Torres
•Filio, secretário. - •

•
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

CONCURSO DE MÉDICOS EM SÃO PAULO

1 — De acordo com o § 2.0 do art. iP das Instruções para o Con-
curso de Médicos a ser realizado na Capital do Estado de São Paulo,
torno público, peio presente Edital, a relação dos candidatos inscritos:

• pdsito reverterá para os cofres desta viaférrea se- o proponente aceito
• t se recusar a assinar 6 respectivo oontrató-dentre do Prazo de, 5, dias

a contar da data que para esse fim tenha- sido convidado.
,jIl,—.Paraagararitir a. perfeita eXecução do contrate a ser ceie-

•brado entre o proponente aceito e a. Estrada de Ferro , Central do
Brasil, fará o mesmo, na Tesouraria. 'desta ferrovia, em dinVeiro, a
Caução da importância de core -emites de reis (100:000$0) cide so-
mente lhe será restituida se forem fielmente cumpridas todas . as
condições prevista' no mencionado contrato.'

IV — O material de importacrte será recebido no Cais do Porto
do Rio do Janeiro, sobile Vagões que serão fornecidos gratuitamente
pela Central, mediante as seguintes condições:

a) o que no tiVer similar registado no Afialstérie tia Fazenda,
deverá vir consignado diretemerita iCCéntral do Brasil, em..cujo nome
tambem viro os docurrientos de embarque, para Ser pela mesma
desembaraçado' na Alfândega, de 'acorde' com o art. ig do ,decreto nú-
Inerce24.023, de 21 de março de 1934: 	 ' • •

G) do que tiver similar registado, caberá o desembaraço Alfan-
degário • ao contratante, por cuja conta correrão et respectivos di-
refles aduaneiros: 	 t •

c) em qualquer hipótese, as despe gas de transporte marítimo até
o Rio de Janeiro, de seguro até o local tda entrega, de descarga, arma-
zenagens e outras .que forem devidas à Companhiado Cais . do Porto,.	 .
correrão por conta do contratei-4e:

Rio .de Janeiro,	 de novembro de 1941. — Major Eurico de
Souza Gomes Pilho.

Confere. — Raul radia Corrãa de Brito, oficial administrativo
H, Visto. — João Clapp Filho, oficial administrativo K.
Gallotti, engenheiro-chefe. - -

• Departamento Nacional de Portos e Navegação,
,Fr.ám1zA0b . DO PORTO DO' RIO DE JANEIRO

trDITAL DE CoNCoRRENCIA ADMINISTRATIVA, PARA.. yoBNECImENTO DE um
CABRESTANTE NECESSÁRIO AO PROSSEGUIMENTO DA ' coNsTRuçÃo DA
CARREIRA DAS OFICINAS DA FISCALIZAÇÃO DO PORTO DO RIO DE JA-
NEIRO.	 . . .	 . •

De conformidade com a autorização' do Sr. Diretor do Departa-
mento Nacional de Portos '• e • Navegação; • faço -público, para conhecia
mento dos interessados, que, de acordo com o .decreto-lei n. 2.206, de
20 do maio de 1940, às . 2 - horas-do- dia 28 de novembro de 1941, na
.de desta . Figealização, à Praça Meuá n. 10, 2.0 andar, edifício do

..t2.:Iepartamento Nacional -.de Portos e -Navegação, serão recebidas. pro-
a a:postas para o fornecimento de urn • cabrestante adiante especificado,

• teceasário ao prosseguimento • da construção' da carreira das Oficluas,
, • desta. Fisceliza rã O. , meti innte as -seguintes condições:

-I. Para julgamento da idoneidadé; os proponentes deverão, apre-
sentar em envelope à parte os seguintes. doctirrientos:_a) prova de existência legal da firma;. 	 •

• I.)) prova de quitação' dos • últimcie -Inpostos federais e municipais,
Inclusive 'o de renda e ai de 'inch-latria .ó profissão;...

• "c) prova de cumprimento da lei dos dois terços (decreto a; 20.291,
ele 12 de -agosto de 1931).	 .	 • -- •	 • -•	 • •

Os proponentes .deverão apresentar, ,ein' 'envelope fechado e
lacrado, as Mias propostas, 'sem .ernendae rasuras 4:ni.entrelinhas, em

•quatro vias, sendo ag duas .primeiras. deviáarnente. geladas, com O preço
por unidade; cai moeda "acionai. por .extenso e em a lgarismos.' •

• III. Os proponentes deverão indicar o -prazo • de entrega do ca-
brestante

'
 que deverá sor eTetuacia deatro -do corrente exerefcio e nas

Oficiat delsta. WisralizaCão, -à.: rua General Gurjã'o, ,s:n4 Ponta do
Cajt:r.	 ,•

IV. 0.cabrestante a sei' .fornecide deverá 4e.r ae seguintes caractee
risticas:

Cabrestante: Para carreira,. de • força dá 'tração ^para L000 tone-
ladas; eOnstruido 'em. carcassa de ferro', para ser enterrado no _nivel do

iaeolo, ficando, apenas, conao-dromo para fora; sendo ttclo -nad6. por um
• motor elétrico de 30 HP. 220 volts;•3 Ph".-- 50 ciclos 	 560 rotações
• fc,or minuto;-com todos os acessórios elétrieos, como reaistências,-con-
- trotar,	 -	 -••	 •	 • •	 .,•	 ..	 V.'Tendo ea'n vista a •naturezaa do i

 inaterial, os proponentes•ficam
• obrigados a fornecer o cabrestante, preciaaMente .de, acordo com as

esPecificações 'constantes da cláusula IV.
• Rio de Janeiro, 13.de novembro de 4941, — Francisco ficniamin
• eneetheire-chefe. ........	 .	 .	 .

. N. .de: inscrição — Nome

1. Alberto Augústo de Araujo Jorge.
2.* Pedro Badra. •
.3. : Menti° Fronza.glia.,



100.000:0008000
293.01:0748000

105.848:1658300
43.136:9608300.r
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,k. Paulo de Barros Bernardas.
5. Paulo Oswaldo Neves do Amaral.
6. Mário Pagano.
7. Raul Karacik.
8. Pasehoal Vinocur.
9. Mozart Tolentino de Carvalho.

10. Humberto Riale.
11. Anibal Raposo do Amaral
12. João B. Souza Soares.
13. Clovis Egberto Chenaud.
14. Hermelido
15. Ensimio da Cruz Batista
46. Nilo Conceição.
17. Febus Gitovate.
18 .. Vieencio de nosso.
10. Pedro Fava.
20. Augusto Antonio da Cunna.
21. Raphael de Sonza.
22. José Palma.
2.3. Pedro Geraldo Eseostegny.
24. João Moreira de Andrade.
25. Eduardo Júlio de Albuquerque Maranhão.
26. Marisita Velaseo Kopp.
27. José Ramos de Oliveira Junior.
28. Rubens Esnobar Pires.
29. Paulo Minervino.
30. Muniz Seraphim.
31. José Luiz Lemos da Silva.
32. Tohias Gomes ,Tunqueira.
33. Halo Domingos IA Voei.
34. José Alfredo Granadeiro G. Neto.
35. Paulo Giovanni Bressan,
36. Hugo Vitorino A. Batista.
37. Edgard de Melo Rodrigues.
38. Arthur de Carvalho Azevedo
39. Jair de Souza Carmo.
40. José Lamartine Assis.
41. °siris Serra.
42. Ignacio L. Alves Corrêa.
43. Martinus Pawel.
44. Edgard Theotonio Santana.
45. Gabriel Pio da Silva Filho.
46. Vicente Luiz Venosa.
47. Antonio de Gouveia Giudice.
48. AldoBruno de Finis.
49. Ruy de Castro Quintanillia.
50. Nelson Muylaert de Freitas.
51. Quintiliano Guedes Mesquita
52. Mi.chel Abu-Garnra.
53.. José Fernandes Pontes.
54. João Coelho Vilhena.
55, Maria Yolanda V. Mauricio.
56. José Seita GusniãO.
57. Heriberto de Toledo Aranha.
58. Ernani Picone.
59. Fernando Boceolini.
60. Alexandre Fedullo.
61. Fernando Carlos de M. Sampaio (cond.).
62. Milton Ribeiro de Campos (cond.).
63. Fernando Bomfirn Fontes.
64. Oswaldo Lidger Conrado (cond.).
65. Fausto Emilio Naurimi.
66. Colombo Pinto de Almeida.
67. Antonio Ferreira Filho.
68. Angelo Sangiovani.
99. Oswaldo Couto.
70. 'Jayme Vitule.
71. Erasmo Lancia.
72. Ernesto de Mello Kujawsid (comi.).
73. Camillo Novelo Filho.
74. Milton Cayres Britto.
75. Tacito Costa Filho (cond.).
76. Cyro de Lauro Junior.
.77. Fabio Coura.
78. Jair Athayde de Freitas.
79. Manoel de Segadas Vianna (cond.).
80. Raphael da Moita Azevedo Corrêa.
81. Francisco da Silva Laranja Filho (coou.)
92. Pedro José Ribeiro de Carvalho.
83. Joffre Alcure.

2 - Os candidatos deus. 61, 62,64, 72,75 e 8/, inscritos tondt•
cionalmente, deverão regularizar ali suas inseriç3es até a véspera da
/." prova, sendo BR mesmas canceladas, caso não satisfaçam essa exi-
gência.

3 -Ficam prevenidos os candidatos do que as provas terão iní-
cio entre 24 e 30 de novembro corrente, em dia, locai e hora que serão
previamente anunciados.

Rio de Janeiro. 14 de novembro de 1941. - H. T. Guimarães
Rastos, diretor do Departamento de Serviços Gerais.

• (N. 12.889-14-11-41-14288)

N. R. -O "Diário Oficial", Secções I, II e III, e o "Diart0
da Justiça" obedecerão, até ordem em contrário, à grafial
dos nomes próprios e prenomes, como constantes dos orls
ginais recebidos para publicação.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
BANCO DO BRASIL, S. A.

BALANCETE B51 31 DE OUTUBRO DE 1041

Ativo

	Caixa, em moeda corrente 	 	 368.802:6718200
Correspondentes no exterior 	 	 463.053:693850Q

Empréstimos:

Tesouro "Nacional, saldo
das contas de arreca-

• dação e despesa 	
Tesouro Nacional, conta

de compra de ouro 	
	 267.746:4678200

Empréstimos rurais 	  . 544.146:8318700
	Empréstimos industriais.	 122.201:5918700

Empréstimos de finan-
• ciamento	 (art.	 8.0,

n. 13, dos Estatutos). 	 454.733:7118500
Outros empréstimos em

e/e 	
	 2.140.025:8148700

Títulos descontados .... 1.357.073:4948700

Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Letras a receber 	 •
Valores em liquidação 	
Agências e filiais no interior 	
Correspondentes no interior 	
Edifícios da Direção Geral e das Agências 	
Outros imoveis 	
Moveis, utensílios e objetos de escritório 	
Diversas contas . 	

Contas de compensação:
Efeitos a receber de conta alheia:

Do exterior 	 	 209.803:1208000
Do interior 	 	 735.762:8888300

Cobrança nos Estados 	
Valores depositados:

Ouro depositado pelo
Tesouro Nacional -	 •
60.085.888 grs. de
ouro fino 	  1.273.625:0628100

Outros valores depositados 3.376.796:777300

Valores caucionados 	
Hipotecas 	
Devedores por garantias prestadas 	
Créditos no exterior 	
Operações de câmbio a prazo 	

23.073.337:8168600

Passivo
Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de amortização de ÍITIOVCiS, moveis e

utensílios 	
Correspondentes no exterior -
Depósitos:

Em contas correntes com
juros 	 	  2.928,552:4688300

Em contas correntes li-
mitadas 	 	 339.906:4978900

Em contas correntes sein
juros 	 	 526.638:6318000

Em contas de compensa-
ção de cheques 	 	 556.041:5043100

Em contas de aviso
prévio 	 	 376.130:8388500

Em contas a prazo fixo.	 515.782:9038000
Em garantia de aci-

dentes no trabalho
(decreto n. 24.637, de
10 de julho de 1934).	 2a0:0008000

375.503:2628600

5.262.431:1748100

/.213.486:076$000
16.428:9028000
31.772:7458700

213.156:0488600
4.297:4678400

03.460:7068900
11.062:7288200
15.762:6528600

280.384:2008900

7.974.999:0678/00

945.566:0088304

718,257:7368391

1
4.650.421:8398400

4.458.507:3758500
1.113.772:3018000
1.060.155:6138500

993.350:0008000
1.758.307:8758500



Letras descontadas 	
j..,etras e efeitos á receber eni cObrarrã;

Letras do .Exterior 	 	 28. i 24 :380500
Letras do -.Interior 	 	 138.052:2624600

Onpréstimos em cantas correntes
Valores depositados 	
,AgênciaS e filiais no Exterior 	
Correspondentes no Estrangeiro 	
XI/lereis, fundos e títulos pertencentes ao Banco...

`Caixa:

Em moeda corrente 	 	 28.484 :917$200
Em outras espécies 	 	 127:570760

135.987439$970

166.170:649$100

	  .130.295:457$506
163.385:057$590-

3.020:844$900
3.084:260$800

17.061 :51'2$800

Em conta corrente à n/dis-
posição:

No Banco do Brasil 	
Em outros bancos 	
Cheques a c/de Bancos: da

Praça 	

flanco do . Brasil - Depósitos
trangeira

Orçamento, juros e comissões 	
Regulamento. de Câmbio ' s/eontratos e outras

contas .. 	
	pversas tontas "	  

187:227$400
063:089$900

702.600:597$360

42.527 :725$600
7.625:123$600

1 :030 :738$000

por Cobrança és =.

77,796 :075,,,100

266:642$400
4.376:359$900
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Obrigatórios (decreto-lei
n. 3.077, de 26 de fe-
vereiro de 1941):

a) Judiciais 	
5) De empresas conces-

, sionárias de serviços
públicos 	

c) A prazo fixo 	

Bonus em circulação 	
Títulos a pagar 	
Ordens do pagamento 	
Correspondentes río 'interior 	
Dividendos 	
Diversas contas 	•

7.974.999:067$100
Contas de compensação:

Depositantes de efeitos para cobrança.....„	 1.663.823:740600
.Valores em garantia o em depósito 	 - 19.222.701:515000
Responsabilidades no exterior, por • garantias

	

prestadas a terceiros 	 ,, .. .... ... .
Créditos a utilizai, no exterior 	
Pperações de câmbio , a prazo 	

23.073.337:816$600

Rio de Janeiro, 14 de norembrd de 1941. - Marques dos Reis,
presidente. - .7. M. Corrêa e Castro, chefe do Departamento de Conta-
bilidade, interino.

BANCO FRANCÊS E ITALIANO PARA A AMÉRICA DO SUL

SOCIEDADE :ANÔNIMA •

-Capital .. 	 	 Prs. 100.000.000.°0
4rundo de Reservas 	 	 Frs . 121.000.000.0°

SEDE CENTRAL: PARIS

Passivo•
Capital declarado da: filiais ,no Brasil. 	

	 20.000:000$000
Lucros era suspenso 	

	 9.113:497$820
Fundos para perdas eventuais 	

	 2.056:223$410
Lucros de exercícios anteriores a remeter 	

	 1.600:000$000
-Fundo para .gratificações' ao pessoal, amortização

imoveis e pára contribuição. despesas de Ad-
• 'ininistração Geral 	

	
1.632:308$700

Depósitos em contas correntes:
Em contas correntes....	 176.022 :513$2,2.0
C/C Limitadas 	 	 •6.363:818$100
Depósitos a prazo fixo 	 	 96.698:345$030 2.79.081:676$350

Depósitos para garantia de letras a -receber .ern
17J64:148$400

Depósitos em conta de cobrança 	 	 16..437:073$600
Títulos em depósito	 163.385:057$590
Agências e filiais-no interior 	 	 8.487 :289$400
Agências e filiais no Exterior 	 547 •455$100
Casa Matriz. 	 	 4.617:562$200
Correspondentes no Estrangeiro 	 	 3.368 :653$600
Cheques a pagar •	 •	  	 4.855 :876$200
Orçamento, juros e comissões 	 	 6.706:077$390
Regulamento de câmbio s/contratos e outras contas . 	 , 400$000
Diversas contas •	 	 3.314:297600

702.600:597$360

São Paulo, 11 de novembro de 1911 - A diretoria - Apollinari.
- O contatar, Clerle.	

(N. 13.106 -- 12-11 741'	 1:1348.)

. BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO S. A., DE CRÉDITO REAL

BALANCETE GERAL EM .31. DE OCTC .BRO DE 1941
Da Matriz no fio de , Janeiro e das .sucurSais ent Sito Paulo•

c Baia. •
Cartas-Patente n. .420, de 18-11-1936; n.4;518,*de 31-5-1937

e n. 979, de 4-4-1932 com ap'astita • de' '31-5-1937
Ati•vo

3.961 :535$200
	 „ 48..772:310$900	 --

48 :764$600 62.782:610$700

Realizarei era curto prazo:
Carteira corneteial:" ... " ' 	 '

Títulos .descontados 	  	  14.393 :873$300
Titulós*de renda  ' 	 - 2.580:000$000
'Empréstimos em contas correntes. 22.147:660400
Jmoveis 	  62.984:381$500
Construções contratadas e financia-

das 	  	  120.496 :725$100
Devedores diversos 	  15.889:709$900
Valores a cobrar 	 	 1.304:566$700 239.796:9214900

106.842 :212$200

33.040:900100
120.370:750800
	

5.503.506:710$200

75.879:000$000
496.955:020$400
283.190:980700

3.771:157$600
719:008$500

1.068.890:659$100

1.060.155:613$500
898.350:000$000

1.758.307:875$500

:
(J :f.	 SUCURSAIS É 'AttNCIÀS
'f!

Araraquara - Baía - Barretes - Birigui ••'‘- :;=Botucatú - Ca-
xias -- Curitiba Jaú Móc4ci -= • OurinhoS Paranagirà --;
Pinhal - Ponta Grossa Presidente Prudente - Portd Alegre -
Recife - Ribeirão Preto - Rio de Janeiro Rio Grande - Rio
Preto -Santos - São Carlos -- São José do Rio Pardo - São Ma-
noel - São Paulo - Uberlândia,'

'•
'Argentina: Buenos Aires - Rosário l,de Santa Fé.
Chile: Santiago - Valpgraiso.
Colômbia: Barranquilla	 Bogotá	 Manliales	 Medellin.
Pruguay: Montevidéo. 	 -

SITUAÇÃO DAS CONTAS DAS FILIAIS NO BRASIL EM 31 DE OUTUBRO DE 1911
Atieo- 	 .,“

Disponive.1:
Caixa:

Em moeda corrente
Em" diVeráos Bancos
Estampilhas e selas

Realizavel em longo prezo:
Carteira Hipotecaria:

Empréstimos hipotecários 	  159-.327 :100$600
Contratos do Promessa de Venda 	  57.759:801$800 217036:902W0

'• Amortizarei:•
Móveis e UtensiliiA .. ::.'. . . . ."." . . . ' . . ... .. 	.1..097:051$800
Material de .expediente 	 	 85 :835$500
Despesas de instalação"	 	 127.:775$600
°fastos da Emissão de Obrigações 	 	 344 :229$200 1:454 :892$100.	 .
1 Contas de resultados' pendentes :

Ordenados, despesas gerais, etc. .. .	 .. ..........., 1.636 :581$000.

• Contas de compensação:
Carteira Comercial:

"Valores era Depó-
sito 	  23.520:000t000

Valores enleio-
' nados 	 	 9.931:808;700

Títulos em co-
brança 	 	 2.140:88740 	 35.598 :75G 100

Carteira Hipotecária:
Imoveis prometi- • 	 •
, dos h venda.. 74.122:022$600

Tmoveis recebidos	 -
em hipotée&. - 258 ..107:6814000 332.319:703$600 8G7.913 :459$700

Contas transitórias:
Diversos contas 	

	
205:204900_	 .

880.881:654700

•



Passivo
Não exigivel:

Capital da Carteira Hipotecária 	
Capital da Carteira Comercial 	
Fundo de Reserva. ..... . 	
Fundo cio Beneficência 	

10.000:0001000
2.000:0008000
6.000:0001000

182:6928200 18.182:092$200

Exigivel a curto prazo:
Depósitos em conta corrente com

juros 	
Depósitos em conta corrente som

juros 	
Depósitos em conta corrente popu-

lar 	
Depósitos em conta corrente limi-

tada 	
Credores diversos 	
Contratos de Construções e Finan-

ciamentos 	
Ordens de pagamento 	
Cupons a pagar de Obrigações.....

Exigivel a longo prazo:
Emissão de Obri-

gações - Série
A (Autorizada) 100.000:0008000

Menos: - Obriga-
ções não erni.
tidos e recolhi-
das 	  21.097:000$000

13.279:3518900

7.730:0141200'

3.959:6578800

35.839:6881800
5.333:7a91900

117.344:0791000
258:0128300
133:0751800 183.877:6491700

78.903:0001000

Depósitos com Aviso Prévio 	  117.221:4281200
Depósitos a Prazo Fixo 	  106.975:5381900 303..099:9678100

4.222:0848700
73:1.698800

765:9521000
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CARLO PARETO & COMP.

Banqueiros

Capital e reservas - 3.750:0008000	 Correspondentes oficiais
Banco di Napoli

BALANCETE DO Más DE OUTUBRO va 1941„

Miro

Letras descontadas.	 	 5.285:5551000
Empréstimos em contas correntes. 	 	   7.984:7001000
Correspondentes do Exterior. 	 	 98:2363200
Títulos e fundos pertencentes à firma 	 2.001:6341500

Titulos• em cobrança:

Da praça e interior. 	 	 12.954:8763000
Do Exterior. • 	 	 520:2271100	 13.475:1033700

Valores caucionados. 	 	 735:0001000
Imovel. 	 505:3133600
Reconstrução do imóvel. 	 	 239:7991900 •
Instalações rio iMovel. 	 	 84:6121200
Moveis e utensflios. 	 	 ao7.5861500

,Secção comercial. 	 	 2.982:4098000
Caixa:

Em moeda corrente na firma	 922:1063(100
No Banco do Brasil. 	 	 3.517:2521400
Em outros Bancos 	 	 1.229:0448200	 3.668:4021600

Diversas contas. 	 	 201:0591900

do

Contas de resultados pendentes:
Juros, Descontos, Comissões, etc 	

	
5.798:6551500

Lucros e Perdas 	
	

1.923:4538300
Renda de imoveis 	

	
70.9691700 7.103:0751500

Contas de compensação:
Compromissos de venda de imoveis 74.122:0221600
Garantias hipotecárias 	  258.197:681.3000
Credores por títulos em cobrança 	 	 2.146:8871400
Depositantes de valores 	  33.451:8688700 367.918:4598700

Contas transitórias:
Diversas contas. 	

	
948151500

880.881:8591700

37.569:4731100

Passivo
Capital:

Bancário.	 .........	 400:0001000
Comercial. .. 	

	
2.600:0001000
	

3.000:0001000

Fundo de reserva, 	
	

1.000.0001000,

Depósitos:

Em C/Correntes c/jures 	 6.154:6941600
Em C/Correntes s/juros	 147:8173100
Em C/Correntes limitadas 	 3.605:3103300	 •
A prazo fixo. .. 	 	 5.090:9211100

	
15.604:713$100

Corrêa e Castro, diretor superintendente. - J. Picanço da Costa,
diretor tesoureiro - Alcides Caneca, gerente - P. Diniz, contador.

(N. 12.883 - 14-11-1941 - 18330

MONTEIRO, ARANHA & COMP. LTDA.

SECÇÃO BANCÁRIA
BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1941

'Ativo
Contas Correntes 	
Correspondentes no Exterior 	

Caixa:
Em , moeda corrente 	 	 26:8931200
No Banco do Brasil 	 	 110:6278300
Em outros Bancos 	 	 628 :4311500

Efeitos à Cobrança 	
	

564:3901900
/3.676:2801000Valores Depositados 	

Diversas Centos 	
	

25:4001600

19.227:2781000

Passivo
Capital desta Seção 	

Contas Correntes:
De movimento 	
A prazo fixo 	

Correspondentes no Exterior 	
Cobranças do Exterior 	
Cobranças do Interior 	
Títulos Jem Depósito 	
Diversas Contas 	

19.327:2788000

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. - Monteiro, Aranha &
Comp. Ltda. - C. C. Pereira, chefe da Contabilidade.

(1l. 12.887-14-11-941-7685).

Credores por Títulos em cobrança:

Da praça e Interior 	 . 12.954:8768600
Do Exterior. ......,. ......	 520 :2271100

	
13.475:1031700

Correspondentes do Exterior. . 	 	 52:6118900
Títulos em caução. 	 	 -735:0001000
Fundo do amortização o reconstrução do irnovel,	 239:7991900

Secção comercial'. 	 	 2.796:9111900
Amortizações c/instalações e moveis e utensílios. . 	 111:0801200

Diversas contas. 	 	 554.2221400
.	
37.509:4738100,	 	•

•
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941. - Autorizados a publl.

cação, Cano Parei° & Cia. - Pelo contador, Elbruz Miranda Mon-
teiro,

•(N. 12.890 - 14-11-41 - 13787)

SOCIEDADE ANÓNIMA IMOBILIÁRIA MARQUBS DE OLINDA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 8 DE NOVEMBRO
DE 1941

Aos oito dias do mês de novembro de 1941, presente na sede social
à rua Bambina n. 82, às 15 horas da tarde a totalidade doa acionistas
da Sociedade, foi pelo presidente resignatário, Dr. Alberto Durle de
Figueiredo aberta a sessão, devidarnente convocada segundo publica-
ções feitas no Diária Oficial e no "Jornal do Brasil", para os fins de
eleger, a Diretoria, ao membros do Conselho Fiscal e seus suplentes,
cargos vagos, em virtude de renúncias, afim de dar lugar à Assem-
bléia de eleger a quem possa melhor desempenhar os respectivos car-
gos, e pediu, que de acordo com PE Estatutos a. Assembléia indicasse
um presidente e um secretarie para dirigir os trabalhos. Roi indicado
pelo acionista José Bernardo. Seales Burle de Figueiredo, os acionis-
tas Germano Soares Brandão, para presidente e Adalcf Dut,ra de Cas-
tilhn, para secretário, o que foi aprovado por unanimidade. Assumem.
a seguir os . respectivos cargos, os referidos acionistas. Á:seguir paz.

3.173 :3371100
1.870:2291200

500:0008000

4.543:5668300

3:4911200
479:4531500
84:9378400

13.676:2801000
29:5491600
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,u-se à eleicão da Diretoria e membros da Conselho Fiscal e seus
Ventes, vagos em virtude de renúncias 'citadas. O acionista João
onealves da Rocha Castro, propõe sendo aprovado, que servissem de
•crutinadores o Dr. Ernilio de Miranda Pilho e Misael Ferreira, da
mira. Procederam-se às eleições e , a seguir as apurações;verifican-
a-se que haviam sido eleitos para Diretor preeidente, Dr. Alberto
orle de Figueiredo, .brasileiro, maior solteiro, residente à rua Fer-
ando Mendes rt. 7, apartamento ri. 14.1, nesta cidade •e para Diretor
rente o Sr. João Gonçalves da Rocha Castro, brasileiro, casado,

taior, residente, nesta .cidade . à Rua Maldonado n. 395 e para mern-
ros. do Conselho Fiscal, o Dr. Emilio de Miranda Filho, Germano
oares 'Branclão,e Adalci Dutra de • Castillni. e 'para suplente Dr.• Ra-
hael Aflalo, Misael Ferreira da Rocha e Dr. Heriberto de Miranda'
3rdão. Passou-se, a seguir, à segunda parte da ordem da convocação,
acionista Germano Soares 'Brandão, indicoU,. sendo aprovado por

nanimiclacre, ficasse d Diretoria autorizada a, esn .' vista do venci-
lento da hipoteca do hnovel à rua Marquês de Olinda a. 81 e 81-A
rua Bambina n. 9, constituir uma nova hipoteca, quitando a atual ou
prorrogar a existente, o Dr. Alberto Burle' de Figueiredo, ágra-

eceu em nome de todos os eleitos a 'confiança; que aos mesmos a As-
embléia acabava de dispensar. E nada mais havendo a 'tratar, foi
elo presidente da mesa encerrada a' sessão 'do que para constar, eu,
datei. Dutra de Castilho, seéretário lavrei 'a Presente ata • que •assino,
em o Sr. presidente e demais acionistas. Rio' de Janeiro 8 de no-
embro de 1941. - Adald Dutra de Castilho. , Germano Soares
'randão. presidente. -' Alberto. Parle de Figueiredo. - Carlos Bar,.

de Figueiredo. - Loura Burle' de Figueiredo.: - José 'Bernardo
woles ..Burle de Figueiredo. - João Gonçalves da Rocha Castro. -
:mino de Miranda Filho. - Leopoldo de. Bulhões Filho. - Misael
'erreiro da Rocha e Heriberto Miranda Jordão.

IN. 12.892 - 14-11-41	 71$4)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA . BRASUDAM S. À.

TA I /A ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REATA 'LADA PELA COMPANiI IA IMO-
BRA SUDAM S. A., EM 15 DE OUTUBRO DE 1941

• Aos 15 dias do mês de outubro de 1911, às 16 horas, em sua sedo
selai à rua Buenos Aires ns. 11-13, reuniram-se os acionistas da
ompanhia Imobiliária Brasudam S. A., if conforme verificou-se' no
VVO de presença, tendo- sido aberta a assembléia pelo diretor-secre-
ido, Sr. Roelof Heieendert Schohe, na• aüsência do diretor-preei-
ente Sr. Roelof Jan Domenie, e presidida pela acionista Sra. Jacó-
una Maria Elisabeth Domenie . van Hoeflaken, por eleição dos acios,
istaa presentes, a qual assumindo .a presidência convidou para seere-
1rio o acionista Sr. Hendrik Willem Johan 	 la Fontaine Verwey..	 ,	 .

Aberta a sessão a presidente leu convocação feita •pela im-
rensa no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de 10, 21 e 27 de
etembro de 1911, para que a asse,mbléia tomasse conhecimento do
elatório, balanço e contas da diretoria,. referentes ao exercício eu-
errado em 30 de-junho de 1941, determinando em seguida que o,
ecretário Sr. Hendrik Willem Johan de ia Fontaine Verwey, proce-
esse 'a leitura doa Citados doclunentoS,.. que foram publicados no
)iário Oficial de 4 de outubro de 19S/ 'e "Jerna/ do Comércio' da
lesma data.

Terminada a' leitura a' Sra. presidente põe em diácussão os do-
umentos mencionados e como nenhum dos acionistas presentes pe-
isse a palavra a Sra. presidente declarou -encerrada a -discussão e
As em votação a aprovação dos referidos documentos que foram una-
intemente aprovados, abstendo-se os senhores diretores e membros
o Conselho Fiscal a votar.	 •

Alegre, Rezende (E. do Rio), Santa Bárbara, Santa Rita do Sapueaf,
São Gonçalo do Sapucaí, São Sebastião do Parais°, Serro, Silvianopo-
lis e Três Pontas.

Escritóries: Arcegurgo, -Borda da Mata Botelhos, Cachoeiras, Ca-,
juru', Campo do Meio, Carmo cla . Mata, Corinto, Divisa Nos a, Itapeee-
rica, João Ribeiro (Entre Rios de Minas), Alariam Nova Ponte, Pas-
sa- Tempo, Pedra Branca, Piranga, Sabará, Santa Catarina (Sul de
Minas), Santa Maria do Suassuí, Santo Antonio do Amparo, Santo 'An-
tonio do 'Monte, São João Evangelista, Serra Negra e Serraria.

Filial: Rio de Janeiro - Rua da Candelária n. 4 . - Caixa postal
a. 1.679.

BALANCETE DA MATRIZ E FILIAIS EM 31 Da OUTUBRO DE 1941
Ativo

Acionistas:	 •
Entradas a realisar.	 ... 	 •	 •555.590000

Ações. caucionadas 	  	 80:0008000
Empréstimos:

Hipotecários.	 - 1.981:13785'00
Em contas correntes  • 97.3t3:808700

,	 Títulos	 descontados-. 122.577:2538900 221.875:‘500$10t)

Imóveis.' 	 3.914 :8138500
Títulos de renda.	 	 • 2.706 : -119,5,400
COrrespondentes:

Saldos à nossa diSPOeição.	 2.29ft:9098000
Filial	 e 

I 
agências.	 ...• . , . .... 63.172:304500

Títulos em cobrança:
Da praça e do inteeioc. 88.817.377$809

	Valores caucionados.•	
Valores ,rdepositados..' 	
Valores .hipotecados. 	
Diversas contas.- 	
Caixa:

Em moeda corrente .e
Ilaloc..O. 3...

Em' outras espécíes..	 	
37.819:752$100

•	 60:6858300 37.880:4378400,
•	 •	 ...

603:892.132$900

	 Passivo
Capital •	 20.000:000000
Fundo de reserva 	  •	 .6.430:000$000
Fundo de reserva especial 	 1.000:0008000
Caução da diretoria„ 	 80:000$000
Depósitos:

Á vista.	 	 30.654:6558900
De aviso.	 	 92.193:2888900
Sem juros 4.511:2298900

.-	 A prazo fixo.	 	 108.211:0768100 235.630 • 2508800•

1.082:094000
66.739:224600
88.817:377$800
23.606:926$500
46.677:2068900,
4.198:588$700
2.607 167$700
0.972:100009 •
• 5t:501$930

603.892:432$900

- • José Bernardino Alves•Junior,, presidente. =, Clemente de Faria,
diretor. - José de Magalhães Pinto diretor. - Francisco Moreira. 
da. Costa. diretor. - Estonislau Pedro Boarama n, centador.

(N. 12.857 - 14-11-41- 16382)

CRÉDITO COMERCIAL, S. A.
BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1941

Ativo
e instalações 	

A seguir a Sra. presidente anuncia 'que vai proceder a eleição
a Diretoria e Conselho Fiscal. Procedendo-se a votação verificou-se
tio foram reeleitos por unanimidade de Votos, a Diretoria:. diretor-
residente Sr. Roetof Jan Domenie, diretor-gerente Sr. Pedro Bran-
o. diretor-secretário Sr. Roelof liele.endert Scholte - Conselho Fis-
al: Dr. Targino Ribeiro, Dr. Alvaro. Miranda, Sr. Enéas Torreão
'rance de Sá Ribeiro Moreira Membros suplentes: Dr. Ibere de
,asconcellos Bernardes, Dr. Raul da. Cunha. Ribeiro e Sr. Manoel-
;emes Moreira.

Suspendendo a Sessão, mandou. a• Sra. presidente que fosse la-
rada a ata no livro respectivo. 'Reaberta a sessão per ordem da
•ra. presidente foi lida a ata tine por todos. foi aprovada e assinada.

Eu Hendrik WiVem Johan de la,Fontaine Verwey servindo de se-
retário da assembléia -fiz escrever a preSente, no livro próprio e fiz
atilografar a • respectiva duplicata assinando-a com o presidente' e
mais acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de '1911. - Sra. JaeOriti7la Maria.
:lisabeth Dontente ran Hoeflaken. 'Sr.. Hendrik Johan de la Fon.
ame Verweg. - Dr. Targino Ribeiro.'- Sr. Pedro Brando. - Se.-
lior Joaquim Pires. - Sr. Rodo! IfelOndert Schotte.

(N. 12.876:- 11-11-11 - 7181).

123 606:92(3$500
46.677:2068900
4.108:588$790

. 834.302.5100

Correanondentes:
- Saldos à sua disposição. 	

Filial . e Agências
Cobrança de conta alheia. 	
Garantias diversas. ....... 	 •• ........ .. ...... ,1

• Títulos" e • valores em cosi-Mia 	
Garantias' hipotecárias. 	 '	 •

'Efeitos: a pagar. 	
Diversas contas.- 	
Dividendos. ..... • ...

Moveis: utensílios
Ações .em caução
Diversas contas .

15:1918700
3:0008000

479 :1018600

497 :5938300
BANCO DA LAVOURA DE- MINAS GERAIS,. S. A:

:Nadado eu 1925	 Carta ¡Jatante n. 1.220 .
Sede: Belo Horizonte - Av. Afonso Pena n. 726 - Caixa Pos-

ai n. 111.	 -
Capital .. 	
Depósito da Diretoria . 	 s 	
'Diversas contas .. 	

Passivo
300:000$000

3:000000
194:593$300

• Agancias: Mentis, Bom Sucesso, Cabo Verde, Campanha, Cam-,
OS (E. do Rio), Campos Gerais, Cristina, Consellteiro.Lafaiete, -Dia- 497:5938300
santina, Diviriopotis, Gualdities, )tabira,	 Itaútta, Jadz
'ora,'Lirna Duarte, Machado,- Monto CarnielosMonte Santo. Nova Lima, 	 Crédito Comercial, 5. A. - João Alves de Moura, presidente. -
ffiveira; Ouro Fino, Ouro Preto, Pará de Minas. Paraiba do ^Sul (Es- M. 'N.. Gaio, guarda-livros,	

:

'tdo do Rio), Paraisopolis; Passos; Patos, Peçanha, Perdões, Penso 	 (N. 12.877 - 14-11-941 •••-. 3888).



1-1 Castos de instalação. 	
1-42 Moveis e Utensílios 	

2 - .:)ispouivel

9-1 Caixa: Em moeda corrente Lo Banco, no

	

Banco do Brasil e em outros Bancos...	 0.319:781$5i:

3 - zlealizavel
3-1 Acionistas 	
3-2 Devedores por cobranças

N/C 	
3-3 Empréstimos em C/Cor-

rentes 	
3-4 Letras descontadas 	
3-5 Ordens de pagamentos 	
3-6 Títulos e fundos perten-

centes ao Banco._

4 - De Compensação
4-1 Avies em caução 	
4-2 Apólices comprometidas 	
4-3 lkevedores por aluguéis 	
4-4 Devedores por fianças 	
4-5 Letras e efeitos a cobrar 	
4-6 Vetores caucionados 	
4-7 Valores depositados 	

5 - De Resultados Pendentes
5-1 .tpolices vendidas a prazo
5-2 Devedores gerais 	 	

20505000
4:2891700

5-3 Diversas conta-	 	 .239:3351400	 443 :675114

Total do Ativo 	 	 46.927:81111

Passivo

5749:0008000
8.152:3068400
1.519:134100

29. 03? :4-60g000

654 :73460e
41e:1131500

1.129 -7051502
52.373:2901533

842 .8298800
8. 190 :000800n
7. 610 :5008000

133 :314500.
244:6871000

51.911 :18 51410()
2.927:4025730

45 :687$700

174.214:312156t

1 .000 :000,000
1 . :378 :8281400

831:0511100
4.865 :7198090

20.032 :004000
654:1361600
419:1138500

7.046:5005000
11 . 743 :165:5;680
20.415 :7788029
81. 445 :0758758
10.999 :9838802
3 7 :000,5000

60:0001000
104:4381500
	

164 :438154

72 :0001000

42:0001000

O .972:318372Á
22.526:270700

125 :0001900

27 :9711000	 .29 .765 :560$C

80:0008000
7501000

8:9358000
31000

1.212:1951600
1.228:0841000

10.674:3888000 i3 .?34:35504
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THE YOHOHAMA. ISPECIE BANK, LIMITED

Capital ..
Capital realizado .. 	
Fundo de reservas 	

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA no mo
oclusa° De 1911

BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO, á. A.

(Autorizado por carta-patente de 29-11-937 e apostilas de 29-10-92
7-1 e 26-9-941)

BALANCETE ai 31 DE ÇUTISRO DE 1941

Ativo
- imobilizado

yen 100.000.090.00
yen 100.000 000,00
yen 144.650.040,00

DE JANEIRO EM 31 na

Ativo
Letras descontadas .. 	
Empréstimos em contas correntes 	
Letras a receber por clprópria no exterior.-
Letras a receber de c/alheia e em cobrança

(exterior)•
Letras a receber de c/alheia e em • cobrança

(interior) .	 •	 •	 •	 • •
Valores caucionados
Empréstimos hipotecários . 	
Agências e filiais no exterior 	
Correspondentes do interior 	
Títulos e propriedades de Banco 	
Hipotecas . . . 	
Caixa em moeda corrente 	
Caixa em moeda estrangeira 	
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	
Diversas contas . . • -
Moveis & Utensílios

	

Total do ativo . 	

Passivo

Capital . . . 	
Depósitos em c/c com
Depósitos a prazo fixo
Depósitos sem juros
Depósitos em c/cobrança no exterior
Depósitos em c/cobran.ça no interior
Títulos em cancã() e em depósitos 	
Valores hipoteeários
Agências e filiais no exterior 	
Letras a pagar . 	
Caixa Matriz
Diversas contas .. 	
Letres redescontadas . 	

• .	 •

juros 	

7 - Não exigivel
7-1 Capital 	
7-2 Fundo de Reserva 	
7-3 Fundo de Garantia 	

Tata/ do passivo . 	
	

174.214:3128505

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1941. - F. Shiigi, gerente.
Octavio Pacheco Coelho, guarda-livros.	 •

(N. 12.870 -- 14-11-941 -- 9388)

"CAIXA FEDERAL"

Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada

Registada sob n. 23, em 10 de abril de 1937, no Serviço de Economia
Rural - Ministério da Agricultura

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1941

Ativo
Títulos a receber . 	

	
368:0323400

Moveis e utensílios . 	
	

12 :5538300
Caixa: em cofre 	

	
5:2391000

Caixa: em Bancos . 	
	

11:8083000
Diversas contas	 22:5121900

40.000:0008000
153:4648169
47:311$000 10.200:778114

8 - Exigivel
8-1 C./Correntes fs./juros:

À ordem... 9.974:142/263
Com aviso

	

prévio .	 716 ;5808300
A prazo fi-

xo . . . 7.911:4154600
8-2 C / Corren-

tes Mu-

	

ros . . .	 136:9.301413

8-3 Cheques a pagar.........

	

8-4 Dividendos	 a pagar 	
8-5 Dividendos nã.o reclamados

	

8-6 Redescontas 	   

-18.739:3032576

113:935$500
1:7508900
4:700/000

2.122:8651400 20.9825544

9 - De Resultados Pendentes
9-2
9-4

Credores Gerais 	
Diversas contas 	

1.737 :9721735
772:1508200 2.51012289,

Passivo
Capital . . . 	
Reservas	 . 	
C./e Prazo Fixo .
C/c Movimento .. 	

• Ce'e Limitada
• Cfc Bem Juros .. 	
• Dividendos a pagar 	
t Diversas contas .. 	

438:1151600

40 :1408000
13:338$300
175 :9748.5.00

18 :7701000
37:1131600

1:3458800
6:276$900

30:1861500

10 De Compensação:
10-1 Apólices a entregar 	

	
7508000

10-2 Ca-ução da Diretoria. 	
	

80:0001000
10-3 Credores por aluguéis-. 	 8:9351000
10-4 Credores por fianças 	

	
38000

10-5 Credores Metras e efeitos
a cobrar 	

	
1.242:1951600

10-6 Credores P/valores em
caução e depositados. 11.902:4721000

Total do Passivo 	   

4:3.234 :356

46.927:81111
438:1458600

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. - Alfredo Harherts
stnreim. gevente-tesoureiro. - Armando da Silva Barros, presidente.
- WeidemiroF4e4 Ferreira, guarda-livros.

(sf. 12.872 - 14-11-41 - 4689)

de Janeiro, 31 de outubro de 1941. Banco Brasileiro de Cr
dito S. A. - O Conselho de Administração': - José Gonçalves de
presidente. - Antonio ',aragem Seabre. -- Antonio Coreia de Mede&
A'etto, - Antenor de Rezende. - Contador interino, Vittorio Mo
fhorsinj.

(N. 12.880-14-14-41-3068



Encontrou-se o saldo a repartir de 	 	 229:585$400

A essa importância há de acrescentar-se o saldo de 1:028$700,
dando assim um total de 230:614$100, ;oue, dividido entre 63194
obrigações (64.833 menos 1.639 adquiridos e amortizados de dezem-
bro de 1939, até a,presente data), 'permite distribuir 3$600 por tí-
tulo, restando um saldo de 3:1114700, para a futura distribuição.

Nestes termos resolveram os mencionados representantes, aute
rizar . a Companhia a anunciar o pagamento a partir do próximo dia
17, da quantia de 3$600 liquida, em.troca do "coupon" n. 48. Esse
pagamento será efetuado nos sguichets" do Banco Federal Brasileiro.
à rua Visconde de Inhaurna n. 65.

Os Srs, debenturistas deverão apresentar as relações em . dupli-
cata.

Rio de Janeiro. G de novembro de 1941. — Ernesto Jorge Dutra
da Fonseca. — Francisco Gonçalves -Ferreira — Rodolpho Soares
Botelho.

(N. 12.929 -- 7-11-41 — 1183)

SOCIEDADES OMS

Declaração

Declaro que perdi meu certificado da 5.a Série do Colégio PA
dro II.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941. — Heitor Freire da
-Conceição.

(N. 12.963 — 13-11-41	 15$3 — 3 vezes).
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COMPANHIA CESSIONÁRIA DAS DOCAS DO PORTO DA BAIA
Ma da reunião dos representantes dos .debenturistas da segunda hi-

poteca	 •
Convocados pela Diretoria da Companhia. Cessionária das Docas

do Porto da Baía, reuniram-se" hoje O dé novembro de 1941, às 16
horas, na 'sede -da Companhia, os Srs. Dr; Ernesto Jorge Dutra ,da
Fonseca, Francisco Gonçalves Ferreira e Rodolpho -Soares Botelho,
representantes eleitos .pela Assembléia dos Obrigacionistas da 2. a hi-
poteca, afim de examinarem as contas, relativas ao 1.0 semestre de .
1941 e verificarem a quota correspondente aos 12% da receita líquida,
que, nos termos dos acordos celebrados, cabem aos debenturistas de
2.a hipoteca. Apurou-se que a receita bruta, de 1.0 de janeiro a 30
de junho de 1941, alcançou 4.564:072$073 e a despesa subiu a reis
2.484:491$119, 'deixando assim um'saldo a répartir de 2.079:577$954.
A participação dos obrigacionistas de 2.a hipoteca é de 12 % dessa
receita a . saber 	 	 249 :549$400
Deduzindo-se da quantia acima 'declarada a Ampor-

tância devida pelos debenturistas, 	 imposto
sobre a" renda,. a qual deverá ser satisfeita por
ocasião, deste pagamento, à saber 	 	 19:964$000

Sociedade Anônima "Produtos Walon"..

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARíA

Segunda convocaçãs

São convidados os senhores acionista a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no próximo dia 20 do corrente, às 16 ho-
ras, na sede social, sita à rua Aivaró A/vim ri. 24, 9.0, sala 2, para
o fim especial de ,deliberar sobre a modificação de ,alguns artigos
estatutários, em cumprimento às exigências do Departamento de In-
dústria , e Comércio, relativa à reforma dos estatutos, realizada ,na
última assembléia geral extraordinária da Sociedade.

' Rio - cle Janeiro, 12 de novembro de 4941.'—. Raul Veiga de Bar-
ros, presidente.

(N. 13.104 — 12-11-941 — 39$8 —3 vezes)

Companhia Nacional de Tecidos São Francisco Xavier

AssammtiA GERAL ErinAoRDINÁRIA

São 'convidados os' senhores acionistaá desta. companhia a se reu-
nirem no dia 24 do corrente, ats 13 horas, em sua sede à avenida Itio ,
Branco n. 9, salas 101 o 102, nesta capital, em assembleia geral ex..
traordinária afim de discutirem e deliberarem: a) sobre alterações
estatutárias a respeito da forma das,ações e da constituição das me-.
sas das assembléias da companhia; bY sobre ratificação da deliberação
sobre constituição da mesa da assembléia desta companhia realizada
em 23 de outubro próximo-passado.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1911. — Os diretores: Os--
locado Frias de Paula. — Jorge Frias de Paula. — Roberto Frias de
Paula.

(N. 12.853 — 12-11-941 — 602 — 3 vezes)

GRUPO ESNRITA. "CRENTES EM JESÚS"
EXTRATO DE ESTATUTO

Funaado nesta capital, onde tem stia sede e foro, com ilimitada
número de sócios, os quais não respondem subsidiariamente pelas
obrigações; sociais e tem por fim o seguinte: o estudo. do espiritismo
e a propaganda ilimitada de seus ensinamentos doutrinários, por
todos os; meios que oferece a palavra escrita e falada o praticar a
caridade por todos os meios ao seu alcance, moral e material. Será
administrado por uma diretoria composta de: Presidente (que.é o
representante legai em juizo ou fora dele), vice-presidente, secre-
tário, tesoureiro e bibliotecário. O Grupo sb poderá ser dissolvido por
falta de sócios, por deliberação tuia/lime dos existentes ou por sen-
tença judiciária. Dissolvido o mesmo, o seu património será doado
a uma Sociedade congênere, a critério da Diretoria. Os presentes
estatutos só poderão ser reformados por deliberação da Assembléia
Geral, .1 ano depois le aprovados. A diretoria atual consta -dos Es-
tatutos. — Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Celestino
Leal Sias, presidente.

(Ns 12 . 879 — 1/1-11-41 30êG)

GLÓRIA CLUBE
EXTRATO DOS.ESTATOTOS

(Retificações)
Na publicação feita no Diário Oficial, secção I, de 13 do corrente,

página 21.510, onde se lê: "... um Vice-presidente, 1. 0 e 2.0 secretá-
rios; 1.0 e 2.0 secretários .•.", leia-se: "um Vice presidente, IP e
2.0 secretários; 1.0 e 2.0 tesoureiros".

ANÚNCIOS
Compfuthia Melhoramentos da Gáveá

(Em liquidação)
ATA DA SEXTA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOROLNÀBIA D AGIOMSTAS

Ficam' convidados os senhores acionistas a compareaerem no dia
S5 de novembro de 1941, às 14 horas, à rua do Ouvidor n. 76, afim
de tomaremt conhecimento dos atos praticados pelo liquidante nos
seis primeiros •meses de liquidação, bem como a autorizarem uma
prorrogação do mais seis meses.

Rio* de Janeiro, 12 de novembro de 1941. 	 V. R. Kershner,
qu idan te ,,

,(N. 12.800 — 12-11-941	 642	 yezes)

Companhia União Industrial

A diretoria da Companhia União Industrial convida os Srs acio-
nistas a reunir-se em assembléia geral extraordinária, na sede so-
cial, à rua General Câmara is. 35, no dia 22 do corrente mês, às 14
horas, para deliberação e autorização de arrendamento e alienação
de bens sociais.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1941. — Alvaro de Souza Ciar:,
valho, diretor-presidente. — Ferruccio Zamboni, diretor- gerentes

	

(N. 12.971 — 13-14-41	 36$7 — 3 vezes).

Companhia Carioca Industrial

Sede: rua 1•0 de Março si. 6, 10.0 andar.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados-os acionistas para se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 18 do corrente, às 14 horas, na sécio so-
cial, afim de tomar conhecimento e resolver sobre a proposta da
Diretoria, de aumento de capital e reforma de Estatutos com o res.y
pectivo parecer do Conselho Fiscal e assuntos eorrelatos.

Rio de Janeiro, 2 de novembro de 1941. — R. O. de Castrts
Nava, diretor.

(N. 12.930 — 7-11-41 — 54$1 — 3 vezes).
	 .~.......nn••n•••••1

Companhia Mineração Picul

CHAMADA DE CAPITAL

A Diretoria em a reunião realizada no dia 30 de outubro, deli-
berou,- à vista da necessidade de capital para a exploração industrial
nos próximos meses, fazer a segunda chamada de capital, de cin.
ssuenta por cento (50 %) sobre o valor das ações subscritas, nos ter-.
mos do artigo 74 do decreto-lei n. 2.627, de 2 dç setembro de 1940.,

Assim, pelo presente edital, com prazo de 40 dias, convoca os
Srs. acionistas a efetuarem aquele pagamento,- o qual deverá ser
feito no Banco Brasileiro de Crédito, com sedo à rua da Alfândega
n. 49, que está encarregado de receber as importâncias relativas a
esta segunda chamada.

Rio de Janeiro, 34 de outubro de (941. — Luiz Carlos da Costa
Neto, .diretor-presidente, — José Gonçalves de Sá, diretor-comer-

	

cial. — Gerson Pinto da Silva Souto, diretor-tesoureiro. — Augusto
•De aregorio, diretor-secretário.•	

4.2.699

	

.	
8.-11-51	 73$4 — 3 vezes).
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ASSEMBLÉIA GERAL D .E CONSTITUIÇÃO

São convocados os Srs. acionistas subscritores das ações da
Casa Bancária Santa Cruz, S. A., para se reunirem no dia 24 (vin-
te e quatro) de novembro corrente, às 14 horas em sua sede provi-
sória, à rua Candelária n. 9, 20 andar, salas 203 e 203-A, afim de
resolverem sobre a constituição definitiva da sociedade. Rio de Ja-
neiro, 14 de novembro de. 1941. — W. Peixoto. — A. F. da Costa,
incorporadores.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Alberto Ferreira
da Coto.

Reconheço a firma Alberto Ferreira da "Costa.
Rio, 14 de novembro de 1941. Em testemunho (sinal público)

da verdade. — Antonio Ferreira Leite. • 	 •
(12.886 — 14-11-941 — 45$9 — 3 vezes.)

Companhia União Industrial

A diretoria da Companhia União Industriai, convida os Srs.
acionistas a reunirem-se em assembléia geral extraordinária, na
sede social, à rua General Câmara n. 35, no dia 24 do corrente mês,
às 14 horas, para tomar conhecimento das exigências do Departamen-
to Nacional da Indústria e Comércio no processo do pedido de ar-
quivamento da ata da assembléia geral extraordinária de 26 de maio
deste ano, que reformou os estatutos, o autorizar as providencias ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Alvaro de Souza
Carvalho, diretor-presidente. — Ferrado Zamboni, diretor-gerente.

(13.107 — 14-11-941 — 45$9 — 3 vezes.)

Empresa Brasileira Industrial e Locativa, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Em 2P convocação)

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, em segunda convocação," na sede social à Ave-
nida Graça Aranha n. 40, 12° andar, sala 121, nesta Capital, no dia
22 de novembro corrente, às 16 horas, para a fim especial de mo-
dificarem os estatutos sociais de conformidade com as exigências
feitas pelo Departamento de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1941. — A Diretoria.
(12.891 — 14-11-941 — 42$8 — 3 vezes.)

•n•n•••••...-

Atlântica — Companhia Nacional de Seguros

StiEMBLÉIÀ GERAL EXTRAORDINÁRIA

(2.R convocação)

Não tendo havido número - legal para realizar-se a assembléia
convocada para o dia 12 do corrente, são novamente convidados os
senhores- acionistas da Atlântica — Companhia Nacional de Seguros
para uma assembleia geral extraordinária, a realizar-se no dia 25
de novembro -corrente, às 16 horas, na sede social, à rua Almirante
Barroso n. 90 2.° andar, nesta Capital e . cujo objeto será a dis-
cussão e votação de uma proposta da diretoria de nova redação dos
Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941.. Os diretores: Antonio
de Almeida Braga. — Ricardo Xavier da Silveira. — Th,emistocles
Marcondes Ferreira.

Atlântica, — Companhia Nacional de Seguros. — M. Pereira
da Silva, contador.

(-12.884	 14-11-941 — 67$3 — 3 vezes.)

Vidraria Brasileira, S. A.

São convidados os senhores acionistas desta Empresa a se reü-
nirem em assembléia geral extraordinária no dia 24 de novembro
corrente, às 15 horas ao escritório à rua da Alegria n. 462, afim de
ratificar a deliberação tornada pela assembléia geral extraordinária
n. 6, de 10-1-1941, que resolveu a liquidação amigável da sociedade
e a nomeação do seu respectivo liquidante.

A Diretoria.
(12.885 11-11-941	 39$8 — 3 vezes. )

S. A. Imobiliária Globo

A S/A Imobiliária Globo comunica aos senhores acionistas a
demais interessados, a mudança de sua SCO para a rua do Rosário
n. 158 — 40 andar — Sala 401.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1941. — Os diretores. —
Mano Rebelo d'Oliveira. — Antonio Santana Mendes.

A. Imobiliária Globo, rua do Rosário n. 158 — Sala 401.
.(12.881 — 14-11-941 — 36$7 — 3 veies.)

S. A. Imobiliária Globo
São convidados os possuidores de ações ao portador a reco-

lbê-las à sede da Companhia, à rua do Rosario n. 158 — A.° andar
— Sala 401, diariamente, das 15 às 17 horas, afim de serem as mes-
mas substituidas por outras nominativas, na forma da deliberação
tomada pela assembléia geral extraordinária de 7 de maio de 1941,
que reformou os Estatutos Sociais para a sua adaptação ao decreto-
lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 12 de novembro de 1911. — Os diretores. _._
Mario Rebelo	 — Antonio Santana Mendes.

S. A. Imobiliária Globo, rua do,Rosário n. 158 — Sala 401.
(12.882 — 14-11-941 — 52$0 	 3 vezes.)

Confeitaria Paschoal, S. A.
EM LIQUIDAÇÃO

Convocação de assembléia geral extraordinária
Os liquidantes da Confeitaria Pa.schoal, S/A.. em liquidação,

na forma do art. 140, n. 4P, do decreto-101'u. 2.627 — de 26-9-41,
convocam os senhores acionistas da referida sociedade para a as-
sembléia geral extraordinária que se realizará no dia 26 do corrente
mês, às 16 horas, à rua Senador Dantas n. 119, nesta Capital, para
o fim de ser relatado e balanceado o estado da liquidação e serem
prestadas as contas dos atos e operações praticadas no semestre.
— Antonio Duarte Pinheiro Filho. — Hugo Penna, liquidantes.

(12.878 — 14-11-941 — 40$8 — 2 vezes. )

S. A. Com . e Ind. Behello Lourenço
DIVIDENDOS

Comunica aos portadores de ações, que a partir do dia 18 deste
Mês, será pago na caixa em seus escritórios à rua São José n. 12,
das 9 às 11 horas, diariamente, o 4. 0 dividendo, à razão de 6 %
(seis por cento), referente ao balanço encerrado em 31-12/940. —
A Diretoria.

(12.875 — 14-11-941 — 14$3.)

Sul América Capitalização, S. A.
Realiza-se no dia 29 do corrente, às 14 horas, no salão nobre

do Liceu Literário Português, à rua Senador Dantas n. 118 — 1°
andar, o sorteio de amortização do títulos de capitalização, relativo
ao mês de novembro. Dêsse sorteio de amortização, participarão
todos os títulos que figurarem em vigor na sede social. Os subscri-
tores que tiverem os seus títulos contemplados, receberão imedia-
tamente o capital garantido. Os títulos em atraso poderão ser rea-
bilitados até às 14 horas daquele dia, na sede da Companhia, à rua
da Alfândega n. 41 — esquina de Quitanda (Edifício Sulacap).

Sul Améric,a Capitalização. — J. Singery, gerente geral.
(12.874 — 14-11-941 — 16$3.)

"Vanguarda", S. A.
ASSEMBLEIA GERAL PARA REFORMA DOS ESTATUTOS
Os acionistas desta Sociedade Anónima são convocados para uma

assembléia geral com o fim especial da reforma dos seus Estatutos,
de acordo com a lei vigente, no dia 22 do corrente, às 15 horas, na
sede desta Sociedade, à rua do Rosário n. 170.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — A Diretoria.
(12.871	 14-11-941	 20$4 — 2 vezes.)

Companhia Nacional de Fumos e Cigarros
O Conselho Fiscal nas atribuições que lhe são conferidas pela

lei social, examinou os lançamentos relativos ao Balanço do período
de 1 de abril de 1940 a 31 de março de 1941, tendo constatado a re-
gularidade dos mesmos.

A situação financeira da Companhia ficou completamente re-
gularizada devido ao feliz acordo negociado com os credores. Livre
de onus e escrupulosamente saneado o acervo, pode agora a Com-
panhia enfrentar tranquila e com otimismo o futuro.

Propomos, por este motivo, que sejam as contas aprovadas, e
louvado o presidente desta Companhia Sr. Nicolau Luiz Cardoso
Guimarães, pelo acêrto das suas decisões e brilhante resultado da
sua correta administração.

Rio de Janeiro, 14 (je novembro de 1941. — Alexandre Eleuterio
Gonçalves da Silva. — Izidro da Silva Cabral. — Henrique Ferreira
Lopes.

(13.207 -- 17-11-941 -- 21$4.)

Casa Bancária Santa Cruz, S. A.

DIÁRIO OFICIAL .(Sec n,trio	 Novembro de 1941
	 —

Companhia Docas de Imbituba
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas desta Companhia a se reuni-
rem em assembléia geral extraordinária, no próximo dia 21 do cor-
rente, às 14 horas, na sede da mesma, à avenida Rodrigues Alves
ns. 303/331, 1.0 andar, afim de fixarem os honorários da Diretoria.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Fausto Werneck
Correa e Castro, diretor-presidente. — Caiba de Boscoli, diretor-técnico. — Ernani Bittencourt Cotrim Filho, diretor-gerente. e--
Raul de Caracas, direotr—secretár io .

(12.893	 14-11-941 — 76$5 — 3 vezes.)
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(APENSO AO N. 265)

Conselho Superior de Tarifa
- SESSÃO DE 30 DE JUNHO DE 1941.

ÁGOItE;ÃO 'N. 11.568

Recurso n. 4.028-A-1.308 — Imposto do Farol.
Reeorrente, Prime Line.
itc. corrida, Alfândega de Paranaguá.	 •

Reconhecido pela recorrente que o pagamento do imposto
de farol não foi efetuado, embora tenha fornecido numerário
ao despachante para efetua-to, a responsabilidade cabe à
ntesnia, pois o despachante 'aduaneiro é um de seus prepostos,

Prince Line recorre do ato do. inspetor da Alfândega dó Para-
naguá, que aprovou a revisão procedida no despacho n. 369, de 1926.

A recorrente reconhece que o imposto era devido; que o despa-
chante, que dela cobrou como se constata da note de despesas anexa
ao processo, não entrou com a importância para os cofres da Alfân-
dega; e que não deve .ser -condenada novamente.

Não procedem as alegações da xecorreete. 03 despachantes, como
os -corretores de navios, são meros prepostos, da confiança cie seus co-
mitentes que são responsaveis por todos os seus atos praticados nas
notas cie despachos.

O fato de na época ter havido irregularidades na Alfândega recor,
ride, não desobriga a recorrente cla responsabilidade pelo ato pulá..
cado pelo seu despachante.

Assim.
• Considerando que é' a própria recorrente que reconhece ter ha-

vido por parte de seu despachante, sonegação do imposto devido;
Considerando que o fato de 'ter a recorrente fornecido o +nurnerãe

rio necessário ao seu despachante para efetuar e pagamento do im-
posto, não a 'exime do pagamento + ora .reclamado;

Considerando que o consignatário é o responsavel por todos ei
atos praticados pelo seu despachante nas nOtas de despachos de qual-
quer natureza: •

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior,
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara 'do Conselho Superior do Tarifa, 30 de junho •de
1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Baylongue,
relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.	 •

Ausente o Sr. Francisco Castello Branco Nunes.

ACORDÃo ai. 11.569

Recurso n. 4.032-A-1.312 — Irriposto de Farol.
Recorrente, Royal Mail Lines •Ltd.
Recorrida, Alfândega de Paranaguá.

Reconhecido pela recorrente que o pagamento' do imposto
de farol não foi efetuado, embora tenha fornecido numerário
ao despachante para efetuá-lo, á responsabilidade cabe dc
mesma, pois o despachante aduaneiro é um de seus prepostos.

Royal Mail Lines, Limited recorre de ato do inspetor da Alan-
ilesa de Paranaguá, que aprovou a revisão procedida no despacho
n. 390, de 1926.

A recorrente reconhece que o imposto era devido; que o despe-
•-hante, que dela cobrou como se Constata da nota de despesas anexa
ao processo, não entrou com a importância para os cofres 'da MU..
clega; e que não- deve ser condenada novamente:

Não procedem as alegações 'da recorrente. Os despachantes, coma
os corretores de navios, são meros prepostos; da confiança de seus co-
mitentes que são responsavels por todos os seus atos praticados nas.
notas de despachos.

O fato.de na época ter havido irregularidades na . Alfândega recorai
rida, não desobriga a recorrente da . responsabilidade pelo ato Prati
ciado peto seu despachante.

Assim.
Considerando que 6 a própria recorrente que reconhece ter lia-

vido por parte de seu .despachante, sonegação do imposto devido;
Considerando que o fato de ter a recorrente fornecido o numerá-

rio necessário ao seu despachante para efetuar o pagamente do In]-

Considerando que o consignatário é e. responsavel por todos os
atos praticados pelo seu despachante nas, rio'2s de despachos de qual-
quer natureza:

Acordam os Membros da Segunda larriara do Conselho Superior
Oe Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.
' Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de junho de

4941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bayiongue,
relator.

Foi presente.	 jayme Saveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Castella Branco Nunes.
AGOillao N. 11.570

Recurso n. 7.580-A-1.232 — Adicional de 10%.
• Recorrente, Companhia Energia Elétrica Rio Grandense.

Recorrida, Alfândega 'de. Porto Alegre, .
Na expressão "isenção de impostos de importação e de

expediente" está compreendido o adicional de 10% criado
pelo decreto n. 24.343, dc 1934.	 •

• 'A Companhia Energia -Elétrica. Rio Grandense recorre do ato do
'inspetor da Alfândega de Porto Alegre negando-lhe isenção do im-
'posto adicional de 10% criado pelo art. 2.° do decreto ri. 24.313, de
1934; sobre' a mercadoria despachada pela nota de importação nú-
mero 2.499, de 1940.

De acordo com o seu contrato celebrado com o Governo Federal
em 29 de dezembro de 1924, a recorrente está isenta de. impostos
de importação e de expediente para os Materiais que importar, des-
tinados à . utilização, custeio e conservação das suas usinas de energia
elétrica.
- Este Conselho já tem decidido que -na expressão isenção de ira-
:postos de importação e de expediente está incluido o imposto adi-
cional de 30% de que trata o presente recurso e assim, tombem, en-
'tendeu o Sr. ministro da Fazenda, conforme se verifica do ofício

4, de 6 de janeiro de 1940, dirigido a este Conselho, resolvendo'
caso exatamente igual a este.

Nestas condições:	 •
-Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-

rior de Tarifa, em dar provimento" ao recur.so,s,unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de junho

de 1941.	 Sylvio de Magalhães 'Figueira, presidente. — João Bay-
' iongue, relator.

Fui presente.	 Jayne Severiano Ribeiro, representant•e da Fa-
zenda

Ausente o Sr. Castello Branco.
ÁG0RDX. 0 N. 11 .571

Recurso n. 7.584-A-1.237 — rateia conaular (ex-offic.io).
Recorrente, Alfândega do Rio do Janeira.
Recorrida,. Viação Aérea São Paulo S. A. "VASP".

Uma fatura consular extracta pára dois conhecimentos,
desde que tenha pago os emolumentos relativos alotara que
deixou de ser emitida, pode ser aceita uma vez que a lei não
instituiu penalidade a aplicar. 	 . .

Requereu Viação Aérea S. Paulo 5: A. eVASP", ..ao inspetor da
Alfândega desta Capital que fosse aceita pela sua repartição os
documentos relativos às mercadorias que foram despachadas pelas
notas de importação ns. 20.558 e 23.504, de 19-10, pelo fato de terem
sido extraidos dois conhecimentos de carga para urna só fatura con-
sular, em contrário ao que dispõe o art. 3.° do Regulamen to de Fue

•• turas Consulares'.
Fundamenta a -requerente o seu pedido no fato de se tratar do

mercadorias embarcadas no' mesmo vapor e por ter pago por -verba,
emolumentos correspondentes à duas faturas.

Ouvido o• encaregado do manifesto, opinou o mesmo que fosse
indeferido o pedido, considerando-se como inexistente a fatura con-
sular sob, os seguintes fundamentos:

"4P — A fatura consular em causa - é nula de pleno di-
reito e não podo _produzir efeitos legais, por não- ter satis-
feito os requisitos formulados no art. 82 do Código Civil,
que -declara: "A validade do ato jurídico requer agente
capaz, objeto licito e ferina prescrita ou não , defesa em lei".
Ora, o documento impugnado está, evidentemente, contrari-
ando a -disposição legal do art. 3.°, alínea a, do regulamenta
de faturas consulares em vigor.

"5.0 — O atual regulamento de faturas consulares não
instituiu 'penalidade para a infração ora examinada, por-
tanto, a pena aplicavel é a de nulidade do documento, 'de
acordo com ()'que preceitua o art. 13(5 do Código Civil: "Não
vale o ato- que deixar do, revestir a forma especial determi-
nada : em lei,, salvo quando esta comina sanção diferente
contra preterição 'da forma exigida"

'
 sendo certo -que a lei

proibitivá implica' a nulidade dos ates, que lhe são c,orttrá-posto, não a exime do pagamento ora reclamado;
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rios, sem que a lei tenha necessidade de pronunciar a nu.
Iidade.

6.0 — A penalidade aplicavel ao caso é a direitos em
dobro, Prevista no inciso 5.° do art. 55, do regulamento de

n faturas consulares em vigor, pela inexistência de fatura.
en — O fato de ter a peticionária pago os emoluaientos

consulares, procurando regularizar a situação à revelia desta
repartição que, de acordo com as atribuições conferidas no
art. 48 do regulamento de faturas consulares, é incumbida
de verificar a regulavidade do pagamento dos emolumentos
consulares devidos, não modifica as eondições iniciais . de nu-
lidade do documento, cai se tratando de uma nulidade de
pleno direito e Pão de um ato anulavel que possa ser re-
gularizado com o cumprimento da exigência legal preterida."

Sobre o fato assim se pronunciou o chefe d Secção, cuja elidi-
inicia foi invocada.

"Por diversas vezes já me tenho manifestado eobre o
assunto deste processo, opinando sempre pela aceitação da
fatura que, por estar revestida das formalidades legais não
pode ser considerada como inoperante. A extração fia fa-
tura anexa precedeu à dos conhecimentos, havendo, aseina
apenas erro dos embarcadores, não observando o disposto na
alínea a, do art. 3.° do decreto n. 22.717, de 1933. Ao re-
digir tal dispositivo, o legislador teve em mente acautelar os
interesses da Fazenda Nacional quanto à cobrança dos ef110- •
Jumentos consularas, Assim, por não haver dispositivo legal
que possa ser invocado para aplicação de multa o por já
haver' a consignatária pago os emolumentos de fatura, con-
sular em dobro, opino pela aceitação dos documentos apre-
sentados, independente de penalidade pelo não Lumpritnento
do disposto no art. 3.0, alínea a, do decreto n. 22.717, de
1933."

be acordo com o parecer do ohefe de Seeção, deliberou a Ins-
petoria da Alfândega mandar aceitar a fatura, recorrendo do seu
despacho, ex-officio, para este Conselho na forma da lei.

Isto posto, e:
tonsiderando que, da fatura consular apresentada, embora re-

ferente a dois conhecimentos, constam todos os volumes consignados
no mesmo conhecimento, não havendo portanto qualquer intenção
Delicie;

Considerando que assim, ficaram resguardadas as disposições de
natureza fiscal, bem como resguardados ficaram os interesses do
erário público, com o pagamento de emolumentos devidos pela fa-
tura que deveria ter sido emitida;

Considerando os fundamentos do acordão n. 11.016, desta
Câmara:

Acordão, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, ene negar provimento ao recurso ex.
officio, para manter a decisão recorrida, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de junho
de 1941. Sulvio de Magalhães Figueira, presidente. — tllysses
Sampaio, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fae
=da Publica.

Ausente o Sr. Francisco Castello Bramai) Nunes,

ACOMÃO N. 11.572

Recurso n. 7.592-A-1.244 — Faturas consulares.
Recorrente — Souza Mesquita.
Recorrida — Alfândega de Manáus.

.Do recurso perempto não se toma conhecimento
Para este Conselho recorreu a firma Souza, Mesquita, do 'ate do

inspetor da Alfândega de Manaus obrigando-a ao pagamento dos di-
reitos em dobro pela falta da fatura consular referenie às mercado-
rias despachadas pula nota de importação n. 2.298. de 1939.

Da decisã9 recorrida teve a recorrente ciência em 24 de maio de
1940, mas é a 27 de junho 6 que iuterpõs o aeu recurso.

Isto posto e
Considerando que é de 20 dias o prazo mareado era lei para In-

terposição de recursos;
Mordam unanimemente os membros da 2. a Câmara do Conselho

Superior de Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rompto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de junho
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Ray-1
tongue, relator .

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da reune
da Pública.

Ausente o Sr. Casteno Branco.
acoarao N. 11.573

Recurso n. 7.593-A-1.245 — Faturas . consulares.
Recorrente — Souza Mesquita.
Recorrida — Alfândega de Manáus.

De recurso perempto não se toma conhecimento
Para este Conselho recorreu a firma Souza, Mesquita, do ato dó

inspetor da Alfândega de Manaus obrigando-a ao pagamento dos di-

reitos em dobro pela falta de fatura consular referente às merca-
dorias despachadas pela nota de importação n. 35, de 1940.

Da decisão recorrida teve a recorrente ciência em 24 de maio de
1940, mas só a 27 de junho é que interpôs o seu recurso.

Isto posto e
Considerando que é de 20 dias o prazo marcado em lei para in-

terposição de recursos;
Acordam unanimemente os rnembrros da 2. a Càmara do Conselho

Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por.
perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de junho
de 191e. — sulvio de Magalhães Figueira, presidente. — lilysscs
Sampaio, Maior.

Fui presente, Jayme . Severiano Ribeiro, representante da Fazena
da Pública.

Ausente o Sr. Castelo Branco.
ACORDÃO N. 11.574

Recurso ri. 7.597-A-1.249 — Falta de mercadoria.
Becorrente — Lamport	 Boit Line Ltda.
Recorrida — Alfândega da Baia.

Não se pode responsabilizar os comandantes de r'apores,
pela falia de mercadoria consequente de perda que decorreu
da fragilidade e impropriedade da envoltório. O importador

quem deve responder pelos (iireitos da mercadoria em falta,
dadas as relações e compromissos comerciais com os res-
pectivos exportadores.

Em virtude de vistoria procedida em urna partida de 600 sacos
de papel contendo cimento, verifica-se a falta do 4.528 quilos dessa
mercadoria, em face do manifesto e dos documentos, em virtude de
perda ocasionada pela leitura dos envoltórios.

Pela falta foi condenado como responsavel o comandante do va-
por que conduziu a mercadoria, sob o fundamento arguido pela Co-
missão de Vistoria, de pouco zelo a bordo no ato da carga e des-
carga.

Da decisão eondenatória recorreu a este Conselho agênc,ia auto-
rizada do vapor, dentro de prazo habil e atendidas as formalidades
regulamentares.

Como alegação fundamental, declara a recorrente que a perda
da mercadoria não se deu por culpa do comandante e sim na ocasião
da descarga e em virtude da fragilidade do continente — sacos de
papel — que se rompem com a máxima facilidade quando da mani-
pulação dos mesmos para descarga, acrescentando que o que a lei
pune não é a falta meramente casual, aquela que se dá por força mes-
mo das circunstâncias e por vícios ou defeitos próprios das merca-,
doidas ou seu acondicionamento.

Isto posto o
Considerando que a circunstância de se tratar de mercadoria

contida em envoltório impróprio e do grande fragilidade, só por si
constitue elemento contrário à convicção do que tenha havido pouco
zelo por parte do comandante no ato da carga o descarga;

Considerando que no processo nenhuma prova existe que fone
demente a presunção neste particular da Comissão de Vistoria,
aceita pelo protetor da decisão recorrida;

Considerando que a natureza do envoltório decorre do conveni-
ência económica na transação comercial entre o exportador e o ime
portador.

Considerando que, pelos compromissos de natureza comerciai ene
tre o importador e o exportador, cabe ao primeiro responder perante
o Fisco, não só pelas contravenções regulamentares pelo último pra-
ticadas nos documentos consulares, como pelos demais atos ligados à
obrigação do pagamento de direitos aduaneiros, desde que os mesmos
reflitam de maneira danosa contra os interesses da Fazenda Pública;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Tae
rifa, por unanimidade em dar provimento ao recurso. Os Srs. Sele
vio de Magalhães Figueira o João Baylon.gue fizeram restriçiees
quanto ao fundamento do acordão.

Segunda Câmara do Conselho Superior de arifa, 30 de junina
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Clysses
Sampaio, relator.

Fui presente, Jaime Sereriano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Ausente o Sr. Francisco Castello Branco.
AGORDÃO N. 11.575

Recurso n. 7.601-A-1.253 — Isenção de direitos.
Recorrente — Direção do Porto do Rio Grande (Governo do Es-

tado).
Recorrida — Alfândega do Rio Grande.

Do recurso perempto não se toma conhecimento
Para este Conselho recorreu a Direção do Porto do Rio Grande

,do ato do inspetor da Alfândega do Rio Grande negando isençt:.e
, de direitos para parte do material despachado pela nota do despacho
xt. 2.173, de 1940.

Da decisão foi aquela entidade notificada em 10 de agosto de
1940 (fls. 5) mas só a 29 de dezembro é que foi interposto o re.4.
curso ora presente a este Conselho, ,(Fls. 25),.
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Isto posto e.	 .
Considerando que o recurso' foi interposta fora do prazo regula

minar de 20 dias;
Acordam,•unanimemente, os membros da 2.a Gamara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do mesmo por
perempto.

,Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de-junho
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Illysses
Sampaio, relator.

Fui presente, layme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Ausente o Sr. Francisco Castello Branco Nunes.
ACORDÃO N. 41.76

:Recurso n. 7.605-A-1.257 — Faturas consulares.,
Recorrente — Antonio F. Castro.

•Recorrida — Alfândega de Santos. 	 •
Pode ser aceita a fatura consular que fui legafiza-da

mesmo dia da chegada da mercadoria à -estação «duaneira
do destino, pois, o que a lei pi'oibe é que essa legalização
seja em data posterior.

Para este Conselho, atendidas -as eXigências da lei, recorre An-
tonio F. Castro do' ato do inspetor da Alfândega de Santos, conside-
rando inexistente a fatura consular n. 2.364, do Consulado do Bra-
sil em Paris, pelo fato de ter sido a mesma legalizada no mesmo dia
em que chegou ao porto de destino o vapor que conduziu a mercado-
ria, tendo sido, por isso. aplicada ao recorrente a multa de direitos
em dobro prevista no art. 55, inciso 5.° do regulamento das faturas
coas ala res em vigor.

Alega a firma recorrente que nenhuma responsabilidade lhe cabe
no caso, por quanto a fatura foi aprestaitada ao Consulado em 19 de
fevereiro a Chancelaria não a devolveu antes de 21, quando se ded
a legalização.

Não procede a _alegação, porque da ifatura ou do processo nada
consta que indique a data precisa da apresentação da fatura ao con-
sulado.

Entretanto, é de se notar que o dispositivo que a repartição re-
corrida 'considera ter sido infringido, estabelece que nenhuma fatura
será aceita antes da chegada das mercadorias à estação aduam:ira •de
destino (art. 5.0, reg. citado).

A mercadoria descarregou não ardes, mas no mesmo dia em que
se deu a legalização da fatura.

O que a fel pretende, com o dispositivo em questão é prevenir
a possibilidade da modificação da fatura consular, em • consequência
de entendimento malicioso, entre exportador e importador, depois da
chegada da mercadoria à estação aduaneira local;

Ora, no caso presente, nem mesma com os meios atuais de co-
municação vertiginosamente rápidos, é possível presumir que pudes-
se se verificar aquela hipótese, porquanto a legalização da fatura
coincidiu com a data da chegada da mercadoria a estação aduaneira
respectiva.

Isto posto e
Considerando que nem pela letra da lei, nem pela sua finalidade,

não ocorreu a contravenção arguida; 	 •
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade em dai , provimento ao recurso. 	 .
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 'de junho

de 1941. — Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. -- Glysses Sam-
paio,' relator.

Fui presente — Inume Serena-no Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDX0 N. 11.577
Recurso a. 8.294-AR-1.942 — Isencão de Direitos.
Recorrente: Administração do Porto -do Rio Grande.
Recorrida; Alfândega do Rio Grande.

A prova de que a indústria nacional não podia atender
ao pedido de material, Ou o faria em condições d.csfavordbeis
ao contribuinte, nos lermos do art. 95 do decreto n. 500-38,
obtem-. se mediante prévia audiência da Comissão de &mita-
les. Não basta, para tal, o eluttnattlento para a concorrência
por editais.

A Administração do Porto do Rio Grande. (mercadoria da Nota
n. 2.174-39) solicitou isenção -de direitas _a urna partida de 527 qui-
los de zinco em lâminas.

Foi-lhe indeferida a preterição, por se tratar de material com si-
milar registado o houve recurso para este Conselho.

No Acordão n. 10.592-40 reconheceu este Conselho que as pro-
vas apresentadas pela recorrente de mie os fabricantes nacionais não
estavam em condições de atender ao pedido do material, a saber, cópia
do edital de concorrência e certidão da, ata respectiva, não bastavam
ao fim em vista.

Pede reconsideração a Cia.
Argumenta que foi baixado edital que fazia o chamamento dos•

concorrentes ao fornecimento pretendido, com discrição minuciosa,
e ninguem se apresentou, prova de que se não havia interessados na
vendas' A êláusula VI do contrato (decreto n. 24.617-31) declara que
a recorrente "gozará de isenção de direitos para tudo que for impor-
tado'!, sem nenhuma restrição. O Acordão fala em prova hábil, mas é
de ver que a documentação apresenta,da é insuspeita, pola emana •de
repartiçao Pública Estadual, representante do Estado do 'fio -Grande.

Finalmente, o aspecto técnico não pode ser deapresado e . conforme se
acentuou, quando do primeiro recurso, foi uma daS preponderantes
na importação.

O contrato da recorrente não tem forca de lhe permitir a impor-
tação de material com similar- registado. A proibição, de ordem seral,
data da lei a. 3.348,', de 20-10-1887, muito anterior ao contrato da
recorrente, de julho de 1934.

Na discussão da recurso n. 4.305-A-1.716 manifestou-se a Co-
missão do Similares (ficha 1.261-1939) -sobre a tese suscitada pela
recorrente e de interesse primacial, no-pedido ora em exame.

Opinou que o art. 95 do decreto 300-38 deve -interpretar-se no
sentido de obrigar o contribuinte á ouvir préviamente a Comissão de
Similares para a prova de não poder a produção nacional ateuder às
necessidades imediatas -do consumo, em quantidade e preço.

O' sistema da lei é o da e.xigência da demonstração prévia do
alegado como motivo da importação do material, com similar regis-
tado. ':Alem de ficar a prova, com tal sistema, muito mais perfeita,
favorecerá a revisão dos registos que se fizeram em tempo, sem con-
tinuidade na produção.

0. chamamento por et fitais não basta ao fim em vista. É prova
que .115 .0 colhe todos os objetivos do art. 95 e podo escapar à atenção
dos interessados. Maximé em casos, como o deste processo, em que
os editais se publicaram na imprensa local do Rio Grande.

isto posto,
Considerando que o contraio da recorrente não pode ter a exten-

são de lhe autorizar importação de. material com similar registado
no Brasil, pois a proibição é geral e data de 1887;

Considerando que a recorrente não seguiu o sistema de prova do
decreto n. 300-38, quanto à necessidade da prévia audiência da Co-
missão de Similares, para a prova de que a produção nacional não
estava em condições desvantajosas de preço ou sem a quantidade ne-
cessária;

Considerando que foi bem julgado o mérito do pedido, rio Acor-
dão ora- recorrido de u. 10.592;'
corrido de n. 10.592;

Acordam- os membros, da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifas, por unanimidade, indeferir o pedido de reconsideração.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de junho de
1941. — Sylrio de ,Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente, Jaynte Sare-ria-no Ribeiro, representante da Fazen-
da Pública,

Ausente o Sr. Francisco (lastello Branco Nunes.

SESSÃO DE 2 DE JULHO DE 1941 •

ACORDÃO N. 11.578
Recurso n. 8.070-A-R-107 — Classiticacão de Mercadoria:
Recorrente: \Vadih Cury -& Irmãos.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Verificada conto foi, sem qualquer dúvida, a infringén-
eia do art. 79 do decreto n. 24.763, do 14 de julho de 1938

„	 este Conselho neto tem por que reconsiderar a sua deci3ão.
Dentro de prazo por lei estabelecidO, \\rodai Cury 84 Irmãos, re-

quereram, a- este Conselho, reconsideração da decisão constante do
Aeordão n. 8.715, de 10 de abril de 1940.

Premes() originado por motivo de divergência sobre classificação
,de mercadoria, vê-se do mesmo, pelos próprios documentados origi-
nais, . pele laudo do Laboratório o pela declaração feita no próprio
recurso, que ficou sem amparo a classificação dada; pelos recorrentes
na nota de importação.
• Este Conselho, entretanto, não' chegou ao mérito da questão, tan-

to que O caso já veio, da Alfândega, com a inquinação de haver no
processo a perempção prevista no art. 7. 0 do decreto n. 24.763 de 14
de Mito de 1934, o que, efetivamente, aqui foi verificado. •

No seu requerido de agora, contestam, os recorrentes, que só.
pudesse levar à sua culpa o atraze com que foi recolhida na Alfândega
a iMportYncia, exigida o isto por que ali se exigia que. procedesse a tal
recolhimento„ requerimento da parte — o que foi feito no caso. E
como o deferimento de tal requerimento, demorou-se, 'só sendo dado
após a expiração do prazo para recurso, entendem que o atraso do re-
colhimento não lhes deveria prejudicar, "visto que fizeram o depósito
fora do praso de 20 dias por circunstâncias alheias à sua vontade.

Este argumento justificativo do requerido., do recurso não com-
tou e pois, o Conselho, bem estudando o processo, decidiu com as
-provas presentes e não com "precipitação", como aos requerentes
aprove alegar. Aquele requerimento, de fato, no processo se encontra
mas, nesta instância, só se poderia considerar nas mesmas condições
daqueles que, feitos para pretendidas reconsiderações, járuai3 se ós
considerou com efeito de interromper ou de prolongar o prazo para
recurso, isto, aliás, dó acordo com a lei.

Mas, não obstante, e em atenção ao alegado pelos interessados,
quanto àquela exigência da AlrYndiega, foi o processo convertido oia
diligência, dali-voltando com o oficio n. 2-90, de 4 de junho Ultimo a
trazendo a seguinte informação à fls. 31:

"O caso constante de fls. 27, que aludem os interessados
em' seu recurso da exigência desta Beparticão da obrigatorie-
dade de requererem em depósito as importâncias que se
acham sujeitos, merece esclarecimento:

O decreto-lei n. 42, de O de dezembro de 1937, determina,
que as importâncias recolhidas, aos cofres das repartições
arecadadoras do pais, para liquidação de depósitos decorren-
tes de' processos fiscais, sejam escrituradas corno denAxltn.
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Portanto, sómente à esta repartição cabia a provic15ncia
da escrituração ou depósito, independente de qualquer pe-
dido ou requerimento dos interessados das importâncias em
litígio. Aos interessados assim, cabia tão sómente a providên-
cia do pagamento, deetto do preso de lei, para o Sim de
recurso.

Isto posto, julgo suficiente o esclarecimento que presto,
em atenção a determinação do senhor presidente do Conse-
lho Superior de Tarifa'.

E assim tudo examinado:
Considerando que, o requerido está em termos e o_processo se

acha em ordem, instruido e informado;
Mas, considerando que, tal como se vê do relatório acima, não

procede o alegado pelos requerentes, nem quanto à sua inculpabilida-
de pela interposição do recurso, confessada e provada, fora do prazo
legal, nem quanto a menos refletida decisão desta instância:.

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido re reconside-
ração, para manter a decisão que foi dada, legalmente, com base nas
provas do processo.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 2-7-41.
— Palvino Campos Rocha, presidente. — Hugo Linhares da Veiga, re-
relator.

Fui presente: João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

aconnÃo N. 11.579

Recurso n. 8.307-A-R-237 — Classificação de Mercadoria.
Recorrente: Byngton & Companhia.
Recorrida: Alfândega do Santos.

Conjunto de peças formando máquina operatriz para uso
doméstico, funcionando por meio de motor elétrico separarei,
classifica-se o motor no art. 1.831-C, taxa segundo o peso; e
o conjunto como "radouinas operatrites", pequenas, de uso
doméstico, mercearia e semelhantes", no mesmo art. 1.831 da
Tarifa, taxa de $930 por quilo.

Impetra, dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Byington & Cia., reconsideração do acordão unânime n. 9.501,
que, tomando conhecimento do recurso n. 6.315-A-898, classificou
as peças representadas pelas fotografias ns. 1 e 2, de fls. 28, como má-
quina motriz dínamo elétrica e que pretende classificar como "opera-
trizes, pequenas, de uso doméstico, mercearia e semelhantes, artigo
1.831 da Tarifa, taxa de $930 por quilo.

As fotografias juntas ao processo indicam tratar-se .de um con-
junto composto de máquina operatriz para uso doméstico, conjuga-
do com motor elétrico; de um rebolo para afiar facas; de recipientes
de visito; e de batedores para ovos, etc.

Está assim em disCussão saber-se se o conjunto das peças repre-
sentadas na fotografia de fls. 28, sob. ns. 1 e 2, deva ou não ser clas-
sificado como máquina dínamo elétrica.

Diz o acordão pata como tal considerá-la;
"Quanto à contestação de que a máquina propriamente

dita não está conjugada com motor elétrico, fica destruída
por um dos laudos pedidos particularmente pelos recorrentes,
o de fls. 115, que declara "tratar-se de máquina operatriz
conjugada com motor elétrico."

"O convênio americano, invocado pelos recorrentes nada
tem que ver com o caso em julgamento, que se traduz em di.;-
rimir classificação.

Tudo assim exposto e discutido, e tendo em vista as fo-
tografias anexas ao processo, a classificação deverá ser feita
do seguinte modo:

"Fls. 28: as fotografias dos objetos, numeradas 1 e 2,
máquina motriz, dínamo elétrica, do art. 1.831, divisão C. A
fotografia n. 2 constitue o suporte do motor, fologsafia n. 1.

Ora, a .nota 324 da Tarifa estabelece:
"Os estrados de ferro 	  e outros objetos necessários

para o assentamento do maquinismo quando despachados con-
juntamente com as máquinas a que pertencerem. seguirão o
regime fiscal da mesma".

"A fotografia de fls. 28, n. 2, nada mais é do que a base,
o suporte do motor, seguindo, portanto, de acordo com a nota,
o regime tarifário deste".

Examinando-se melhor as fotografias de fls. 28, sob ns. 1 e 2,
chega-se à conclusão de que conquanto o snotor elétrico seja conju-
gado à principal peça que servo para operar os diversos utensílios
da máquina, é dela facilmente desligavel, separado. Outrotanto, se
verifica que a peça n. 2, citada no acordão como-sendo a base. -o su-
porte do motor não o é, pois esta peça faz parte integrante da máqui-
na operatriz e está desenhada de forma a permitir que os utensílios
assentes na peça n. 1, quando movimentados possam cumprir suas fi-
nalidades. A base do motor elétrico é justamente a referida peça n. 1.
na qual está ele ausente, sendo dela retirado quando desejado, e sem
dificuldades.

Isto posto:
Considerando que, a nota n. 317 reza: "Os dínamos ou motores

elétricos que• acompanharam as máquinas operatrizes, pagarão direi-
tos em separado, si puderem se desligar....";

Considerando que, o motor assente na peça n. 4, é dela facil-
mente desligavel:

base C; onsiderando que, assim a peça n. 1 é que é realmante a sua

Considerando que, o conjunto das peças sob ns. 1 e ?, referidas a
fls. 28, constitue uma máquina operatriz para uso doméstico;

Considerando que, entretanto, o motor é facilmente desligavel
da peça n. 1;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho •Superior
de Tarifa, por maioria de votos, tomar conhecimento do pedido de re-
consideração, para classificar o conjunto formado Pela peça n. 1, sem
o motor, e a de n. 2 como "operatrizes, pequenas, de uso doméstico e
semelhantes" art. 1.831, taxa de $930, por quilo, sujeitando o motor
ao pagamento dos direitos como máquina dínamo elétrica, classifi-
cada no mesmo art. 1.831-C segundo o peso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superier de Tarifa,
2-7-1941. — Palvino Campos Rocha, presidente.- — Julio Pedroso
Lima Junior, relatei..

Vencido o Sr. Palvino Campos Rocha, com a seguinte declara-
ção de voto:

No presente pedido de reconsideração, pretende a firma Byington
& Cia. que sejam considerados • separadamente o motor e a máquina
operatriz representados, na fotografia . de fls. 31.

A simples inspeção dessa fotografia obriga à concluir que o
motor está na caixa, onde se prendem os utensílios da máquina ope-
ratriz. A caixa é comum às reduzidas peças que constituem as partes
da máquina operatriz e ao motor. O pedestal é o mesmo. O motor está
metido na caixa de ferro, na mesma caixa de onde saem as partes
da máquina operatriz a que vão ser adaptados os utensílios. E' dificil
de admitir tudo isso sem estabelecer previamente a conjugação do
motor às peças da máquina. Conjugação no sentido de que partes de
máquina operatriz integram o motor.

E é unia questão de fato. Se a máquina operatriz é desligavel
do motor ou este da máquina operatriz, constituindo um todo inde-
pendente, a recorrente deveria apresentá-las separadaments.

Deveria fazê-lo perante a Alfândega e, Se esta não tomasse em
consideração a separação material dos dois aparelhos devesia apresen-
ta-los em fotografia a este Conselho.

Pela fotografia de fls. 31 e demais documentos existentes no pro-
cesso e examinados no acordão recorrido presume-Se que o motor é
conjugado à máquina operatriz, por possuirem orgãos comuns: é, po-
rem, evidente, é indubitavel a qualquer exame da fotografia alu-
dida, que a caixa e o pedestal são comuns ás duas máquinas, lounan-
do-as tarifaria,mente inseparaveis. Bem as classificou a Alfândega re-
corrida. — Mein° Campos Rocha, presidente.

Recorro desta decisão, na forma da lei. — João Domingues de
Oliveira, representante da Fazenda Pública.

Nota: •
Pelo prazo de 8 -dias, a partir da data da publicação do acordill

adita o processo respectivo, com o recurso do representante da Fa.
zenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista, que, pel4
g 1.0 do art. 34 do regimento interno, é facultada aos interessados. --
Leonardo Guimarães, seeretário.

ACORDÂO N. 44.580

Recurso n. 8.364-A-242 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Mangels e Krentzberg.
Recorrida: Alfândega de Santos.

As tiras de laminas de ferro, constituindo presilhas on
garras para enfeixar ldminas de ferro,. ou semelhantes pa-
gam direitos segundo sua qualidade, por terem . valor mer-
cantil.

Mangels e Krentzberg despacharam pela nota 10.210 de 1010, na
Alfândega de Santos, lâminas de ferro oni feixes, a peso legal, taxa de
$520 por quilo, art. 799.

O conferente do despacho incluiu no peso legal da mercadoria o
peso- das garras de chapas de ferro, constituidas por tiras de 4 cen-
tímetros de largura e uni metro de comprimento, que ligavam os fei-
xes de lâminas com o que não concordou a firma importadora, e nesse
sentido requereu a intervenção da Inspetoria.

Disse o conferente, ao informar a petição, que as garras ou pre-
silhas eram constituidas por tiras da mesma lâmina despachada, as
quais, alem de não constitnirem envoltório, tinham tanto valor mer-
cantil, relativamente, quanto às lâminas que juntaram em feixes.

A requerente, eni sua petição à Inspetoria, contraditou a opinião
do conferente tom a alegação de que essas presilhas constituem en
voltórto externo da mercadoria.
. O inspetor adotou o parecer unânime da Comissão de Tarifa

mandando incluir no peso legal das lâminas de ferro, o poso das
presilhas.

No prazo legal e satisfeitas as formalidades regulamentares foi
apresentado o presente recurso.

A descrição das presilhas de lâminas de ferro, .como o fazem o
conferente do despacho e o relator da Comissão de Tarifa, torna dis-
pensavel a presença da amostra.

Trata-se de tiras de lâminas de ferro, cem a largura de quatro
centímetros, de espessura superior a 25 centésimos de milímetros, Cem
o comprimento • de um metro e três centímetros, apresentando as ex-
tremidades recurvadas mira abrangerem as lânunas de ferro que en-
f e ix avam



AGORIaa N. 11.595 .
Ilecurso n. 7.612-A-1.264 — Redução de direitos.
' Recorrente, Companhia Campineira de Tração, Luz e torça.
Recorrida, Alfândega de' Santos. -
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, importância correspondente aos direitos integrais dos materiais en-
contrados ern seus depósitos, Por sriposição de terem sido Importa-

• dos com Isenção de direitos há mais de um ano a contar da data em
que foi constatada a existência do mesmo material.

Esta suposição, cai,.à primeira vista, porque a recorrente uã'e
goza e jamais gozou de isenção de direitos de importação e sim de
redução,, por força do art. 13 do decreto-lei n. 300, de 1938, e, alem
desta circunstância que se deve levar em consideração, há, ainda, a
fato de que os materiais constantes dos itens 2, 3 e 4 da especificação
de fls. 14, teem similar na indústria nacional, o que pressupõe não
lhes ter sido concedido a redução de direitos. 	 •

A Alfândega, para justificar o seu ato, declara que o material
é :novo, que foi importado há mais de um. ano a que não se Compre-
ende nas restrições do art. 7 •0 do decreto-lei n. 300, de 1933.

Ao fazer a avaIlaeão, ou melhor, a classificação dos materiais
para a integralização dos direitos a pagar, não levou a Alfândega em
consideração o que a recorrente deveria ter pago (se é que des-
pachou o material com redução) . de vez que ela só goza das reduções
previstas no art. 13, do decreto-lei n. 300;

Informa a Alfândega que o material' foi importado há 'meais de
um ano, mas não apresenta nenhum elemento que comprove essa
asserção.-

Nestas condições, votei pelo provimento do recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de.

1941. — João Baylongue.
ACORDÃO w. 11.581

Tais presilhas constituem ou não , envoltório da mercadoria.	 .
• É escusado discuti-lo em face d art. 42, item V das Prelimi-
nares.	 .	 .	 .

Os envoltórios que tenham valor --mercantil ,estão sujeitos a,
direitos.

As tiras de lâminas de ferro, em questão, como não se inutilizam
ao serem desprendidas, das chapas ':que enfeixam, estão nesse caso.
' Se dúvida houvesse poderiamos apresentar como interpretação
legítima o item ly do art.. 42 das Preliminares da atual Tarife, vi-
gente a partir' de fevereiro último, onde expressamente - sé declara
que os envoltórioa 'de ferro; teem valor, mercantil, desci qu não
sejam inutilizados. •	 ,,	 . ,

É uma interpretação inconteatavel da Tarifa anterior.
Assim,

Estão sujeitos à integralizctção dos direitos respectivos
os materiais que, despachados com favores aduaneiros nads
tiverem sido aplieculos dentro do prazo de um Colo.

A bompanhia Carimineira de Tração, Luz e Força, requereu ao
Inspetor da Alfândega de Santos permissão para alienar diversoa ma-
teriais importados com favores aduaneiros, ,eequerendo que os mes-
mos fossem examinados, para, na forma do disposto 'no art. 8., pa-
rágrafo único, do decreto-lei' n. 300, 'de 1938, pagarem os direitos na
razão da depreciação sofrida pelo uso'.

Designada uma -comissão para tal. fim, opinou a . mesrna que uma
parte do material deveria pagar direitos integrais, uma vez que não
fora aplicado nos serviços da empresa, dentro do prazo de um ano e
cão ocorrera a circunstância prevista to ar; 7.° daquele decrete.
• • A Inspetoria da Alfândega, com fundamento no parecer da Co-

missão, resolveu intimar' a Companhia 'a integralizar os direitos do
material em questão, tendo a prejudicada Interposto recurso para
este Conselho, atendidas as exigências da lei.

- Alegou a recorrente, depois de confessar a impossibilidade -de
encontrar elementos que comprovassem a importação do 'material,
cuja aquisição .confessa ser de data bem remota, que o ato da Ins-
petoria não tinha apoio em lei porque os termos do art. 7•0 do de-
creto n. 300, não autorizava a interpretação especiosa (sie) da de-
cisão recorrida, pois o simples fato. da lei estabelecer que a isenção
de direitos para materiais de aplicação por mais de um ano, some,nte
é concedida aos de consumo imprevisto, não autoriza a considerar'
que os concessionários estejam obrigados a integrtilizar os direitos
dos materiaia, cuja aplicação venha a exceder de um -ano.

Argumenta ainda que a lei não' 'admite o rigor pretendido pela
Inspetoria da Alfândega, tanto isto sendo vedade que, nas causas
enumeradas e sujeitas às penalidades do art. 67, não consta qualquer.
penalidade.

Se a lei não o fez, 6 Porque não considera o caso como infração.
Considera, tambem, ser um fato realmente esquisito (sio) ter o

Inspetor mandado recolher, não a importância relativa à redução de
50%, única cabiVel, mas a dos -direitos integrais, quando é certo
que os seus serviços estão enquadrados nos §§ 2.° e 3.° do art.: 93,
do decreto-lei n. 300, gozar somente de 50% e 75% de abatimento.

Isto posto, e
Considerando que nos termos das leis em vigor os favores adua-

neiros só Icem cabimento quando o material importado tem aplica-
ção dentro . de um ano, salvo a hipótese prevista ...to art. 7.° do de-
creto n. 300, citado;

Considerando que, segundo confessa a própria recorrente, trata-
se de materal impOrtado em época remota;

Considerando que se trata de material em perfeito estado, sem
nenhuma depreciação decorrente de uso; coma verificou a comissão
que o examinou;

Considerando que a integralização dos dire:los irão constitue unia
penalidade como parece à recorrente, mas decorre da falta de obser-,
vaiada de urna condição da lei;

'	 Cowiderando que, nos termos, das leis em vigor, a recorre:de nail
goza de isenção de direitos, mas!tão somente de redução: •

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, negar
provimento ao recurso contra cl voto do Sr. relator..

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, à de ,julho de
1941. 7-- Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.. Ulysses
Sampaio, relator, designado.

Fui presente. — laymè Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública. 	 •
- Vencido o Sr. João .Baylongue.

VoTo VENCIDo DO DD. $0,Ão DAYLONGUE

' A COmpanhia Campineira de: Tração, Lu e Porca- recorre do
ato do inspetor da Alfândega de Sant0a que ra intimou a recolher a

Ilecurso n. 8.-404-A-250 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: The São Paulo Tramway Light and Power .C.0 Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Os reguladores de voltagem elétrica classificam-se no
art. 1.657 da Tarifa, taxa de acordo com a matéria, como
objeto tísico neto classificado.

The São Paulo Tramway Light and Power Company Linaited,
despachou na Alfândega de Santos pela-nota n. 17.192, reguladores
de voltagem elétrica completos, classificando-os como objetos físicos
de ferro, taxa 5$7 por quilo,. art. 1.657.

Em 'conferência pretendou desclassificar para transformadores -
elétricos, com o que não concordou o conferente do despache, sendo o
-uso submeti& à Inspetoria. Mediante o laudo técnico de fls: '13, o
parecer unânime da Comissão de Tarifa, considerou o inspetor bem
classificada a mercadoria, constituiria por um regulador de Voltagem,
corno objeto físico não classificado de ferro, conforme fora des-
pachada.

Satisfeitas as formalidades legais e no prazo, regulamentar apre-
sentou a requerente o recurso ora em exame.	 '

Deixo de apreciar minuciosamente os elementos do processo em
face da decisão ministerial, de que cogita' o ofício do' chefe do Gabi-
nele a este Conselho n. 243, de 9 de novembro de 1939, dando pro-
vimento ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda do
acordão u. 4.604, e à vista do voto vencido junto àquele acordão.
do teor seguinte:

"Voto" em separado do . Dr. Hildebrando Nevston de Bar-
eellos, presidente.

Trata-se de um regulador de voltagem elétrica, impor-.
tado separadamente.

• um verdadeiro objeto físico e não urna parte de má-
quina.

O julgado do Sr. ministro da Fazenda-refere-se a ohl
Orara breaker, aparelho diferente do que ora se examina.

A engenharia, na maioria dos casos, olha, esses apare-
lhos por um prisma diverso daquele pelo qual devem ser
vistos, em face da, Tarifa. É isso que tem provocado grandes
erros de classificação.

A lei tarifária deve ser estudada cru si, como base; o
resto deve figurar apenas Como elemento subsidiário.

, Mas, em muitos casos, nota-se a subversão: o laudo téc-
nico, exclusivamente técnico, sem ser ajustado b, Tarifa, per-
turbando a real e lógica aplicação das taxas.

Aliás o próprio .Conselho, em Acordão, já se tem assim
manifestado, quando afirma que os laudos devem ser acei-
tos com restrições, quando em desacordo com a pauta .adua-
neira.	 _ -

Ora, parte de máquina é aquela sem a qual máquina não
funciona; essa a. regra'. E ninguem poderá afirmar que a
máquina,. sem o regulador de voltagem, deixe do funcionar.

E não sendo parte integrante de máquina, o aparelho
'em questão necessariamente será um objeto físico.

Por esses motivos neguei provimento ao' récUrSo.4's
Assim
Considerando que o regulador de voltagem elétrica está classifi-

cado na classe 30.a aparelhos, instrumentos, máquinas e objetos ff-
sicos,.'com os transformadores elétricos e semelhantes, os amperó-
metros, eletrómetros e semelhantes, ,de' cuja natureza, em termos,
participo, por ter como finalidade uniformizar a voltagem elétrica
ser fornecida através das várias instalações:

Considerando que i as presilhas que enfeixavarn as lâminas da
ferro despachadas são constituiclas por tiras da e mestrias lâminas
como afirmou sem contestação o conferente do despatho;

'Considerando que, pela sua natureza e emprego, não é admitida
a hipótese de serem inutilizaveis, e não se encontra no processo qual-
quer referência a esse fato; -

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso:

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
2 de julho de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente e Mater.

Fui presente.	 João ~notes de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.
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afio termos em ingles que determinam a espécie, qualidade e natureza
dos produtos e, por isto, não podia o comandante ignorar a quali-
dade ou natureza inflamavei elas tintas e, si no momento do embar-
que, quando passou o recibo dos volumes para transportá-los, tivesse
qualquer dúvida, impunha-lho.o dever indagar dos embareadores para
os devidos efeitos preventivos, afim de evitar qualquer transgres-
são às leis do país do destino das mercadorias.

Nestas condições, não exigindo maiores esclarecimentos dos ex-
portadores, não fazendo as declarações em face dos termos do § 1.0
do art. 192, da Consolidação, incorreu nas penalidades cominadas
no § 2.° do art. 357, do mesmo instituto legal.

Isto posto, c,
Considerando que o comandante do navio devia ter declarado que

os 112 volumes da marca IDT continham mercadoria inflamavel;
Considerando que a alegação da recorrente não procede porque

as mercadorias pagem frete de acordo com a sua natureza;
Considerando que o comandante poderia usar da faculdade de

fazer uma ressalva na ocasião da sua chegada a este porto, o que não
foi feito;

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, Segunda
Câmara, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de
1941. — Syloio de Magalhães Figueira, presidente. — João Ray-
langue, relator.

Fui presente. — Taynte Sec, • riano Ribeiro, 'representante da Fa-
zenda Pública

aeoneÃo N . 11.583

Recurso n. — .1.4501A11.263 — Apreensão de mercadoria.
Recorrente — Bernardo Augusto Braga.
Recorrida — Alfândega de Recife.

Se as caixinhas dc papelão com dizeres em lingua estran-
geira, são em pequena quantidade e trazem a palavra "Fa-
atice", que significa artificial, fictício, etc, não se caracteri-
zou a infração do regulamento anexo ao decreto n. 2.742. do
VIITG

mas vem a palavra "Factice", francesa, que significa ficção, ima%
ção, artificial, etc.

É de considerar-se, ainda, que as caixinhas, de acordo com o exa•
me da amostra presente ao julgamento, são parte integrante do "eta.
gere" — pequeno movei de papelão P ara fins de propaganda e que
não consta do auto de apreensão, porem acompanha as caixinhas paire.

mendidas e que dele faze parte.
Nestas condições, e,
Considerando que o número insignificante das caixinhas vaslat

afasta a ideia de rotular mercadoria nacional como estrangeira;
Considerando que a palavra francesa "Fanico", aposta em lugat

yisivet. é uma prova de que, no caso, se trata de reclame;
Coneideramio que o recorrente provou ignorar a remessa dai

caixinhas, que vieram em conjunto com uma encomenda de perfil-
burlas e fazendo parte do estojo-mostruário;

Aenrdão os membros da Segunda Câmara do Conselho Super mor
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de
— Sylvio de Magalhães Figueira, presidenta. — 'geio Dayton-glee, relator. — Fui presente, Imane Severiano Ribeiro, rhpresentaa-te da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.584
Recurso n.	 7.58LIA11.233 — Faturas Consulares.
Recorrente — S. A. Marvin.
Recorrida — Alfândega do Rio.

É dispensarei a numeração no caso da importação 'ite.
partidas de uma mesma mercadoria. de 50 ou mais volumes,
desde que toda ela se constitua de volumes uniformes coni
o mesmo peso e medida.

Para este Conselho, preenchidas as formalidades legais, recorre
Sociedade Anônima Marvin do ato da Inspetoria da Alfândega desta
capital, impondo-lhe a multa de 2 % prevista no art. n. 55, incisa 8.°
do vigente regulamento das faturas consulares, por considerar ter
havido infração na fatura relativa às mercadorias despachadas pela
nota de importação n. 35.207. de 1935.

Trata-se do fato de Lerem vindo sem número 3.800 rolos de
Srame de ferro.

Isto posto e
Considerando que o art. 2.° § 6.° daquele regulamento dispensa a

remuneração em partidas con.stituidas de volumes uniformes, com
o mesmo peso e medida,

Considerando que, no caso, segundo informação de fls, do confe-
rente da nota e indicações da fatura consular se trata de volumes
uniformes, com o mesmo peso e medida de diâmetro variavel por gru-
pos, superiores a 50 rolos;

Aeordão os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior da
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de1941. — Sylvig de Magalhães. Figueira, presidente. — Ulysses Sem-paio, relator. — Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representanteda Fazenda Pública.
aeoneÃo N. 11.585

Recurso n. 8.295-A-1.943 — Tenção de direitos.
Recorrente, The Rio de Janeiro City Improviments Co. Ltd.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Canos de grés e tubos de ferro fundido galvanizado, nãO-
tendo similar registado legalmente, conforme jd tem jul-
gado este Conselho pelos acordãos as. 8.026, 8.769, 8.771,10.465, 10.565, 10.568 e 10.650, sobre questões da própria
recorrente, em fe:ce de laudos da Comissão de Similares, es-
capam à restrição legal, para a concessão do favor de isca-
ção de direitos. Dado o extravio dos processos de recurso
por um dos membros da Comissão de Similares, sem que,
para ele, de nenhum modo concorresse a parte interessada,
é de julgar-se a questão contra o fisco único responsarei
pelo extravio dos processos.

A recorrente, segundo se infere do processo, interpôs dois re-
cursos de atos da Inspetoria da Alfândega desta Capital, denegando-
lhe o favor de isenção de direitos aduaneiros para canos de grés e
para tubos de ferro fundido galvanizado, sob o fundamento de que,.
para esse material havia similar na indústria nacional, legalmente
registado.

Os recursos interpostos, tornaram os ns. 2.788 e 3.801, no pro-
tocolo deste Conselho, e, em diligéncia para falar sobre a similaridade,
dos materiais despachados, foram enviados à Comissão de Similares,
com os ofícios de na. 1.082, de 17 de novembro de 1937, e 44, de 4 de
janeiro de 1939.

Informa aquela Comissão its fls. 03 do processo, que dites pró-.
tessos foram ai( recebidos e fichados sob as. 737 e 921, respectiva-
mente, em novembro de 1937 e janeiro do 1939, sendo distribuidos-
em data de 23 de novembro de 1937, o primeiro, e, em data de 22 de
fevereiro de 1939 o segundo, ao então membro da Comissão de Simi-
lares, Sr. Dr. Fonseca Costa que não os relatara e nem os devolvera
à Comissão aludida.

Considerando Lambem que o senhor ministro assim o considerou
ao dar provimento ao recurso do representante da Fazenda interposto
do acordão n. 4.604 deste Conselho;

Acordam os membros da Primeir Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superio rde Tarifa,
2 de julho de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente, relator.

Voneido o senhor Julio Pedroso de Lima Junior, que classificava
a mercadoria como parte complementar de máquina dínamo elétrica
de acordo com a nota n. 324.

Fui presente. — João Dominares de Oliveira, representante da
Vazenda Pública.

SESSÃO, 3 DE JULHO DE 1911

ACORDÃO N. 11.582

Recurso n. 7.572-A-1.22.4 — Falta de dec. de mercadoria in-
flamável.

Recorrente: Companhia Expresso Federal, Agente.
Recorrida: Alfândega do Rio.

As expressões, em inglês, constantes do conhecimento
marítimo, relativas à mercadoria embarcada, indicam sua
qualidade, espécie e natureza. Não fazendo o comandante do
navio a declaração de inflamareis, incorreu nas penalidades
da lei, pela infração do § 8P, do art. 341, da Consolidação das
Leis das Alfeindegas e Mesas de Rendas.

A Companhia Expresso Federal, Agente do vapor "West Ws", re-
corre para este Conselho do ato do inspetor da Alfândega desta Ca-
pital, impondo ao comandante do referido vapor a multa prevista nos
§§ 1.0 e 3.0,-do art. 192 combinados com o § 2.0 do art. 357, pela in-a
fração do art. 341, tudo da Consolidação das Leis das Alfândegas o
Mesas de Rendas.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e preenchidas
todas as formalidades essenciais.

O comandante do navio "West Ivis" recebeu no porto de Los An-
geles, na Califórnia, 112 volumes marca IDT, contendo:

tintas preparadas à base de piroxilina líquida;
substâncias para remover tintas;
substâncias para lustrar ou polir;
tintas preparadas à base de verniz, denominadas esmalte;

No conhecimento marítimo os embarcadores declararam, para
conteúdos dos referidos volumes, o seguinte, em inglês:

Lacquer (Red Label)
Polish
Paint & Lacquer
Remover (Red Label)
Paint NLIt.	 •
Adversing Matter

Para este Conselho recorre Bernardo	 Braga	 ato do
Inspetor da 'Alfândega de Recife considerando procedente o atai° de li
apr eensão de caixinhas do papelão vasias pesando 350 gramas, com
dizeres em lingua estrangeira, destinadas, não a envólurros de pro- dotps geteetgeiros, mas. simPloe	 t_Qrae 468.0 _U.e. as meit-r

Augusto	 do	 O recebimento dos processos pelo Dr. Fonsoc,a Costa, consta do
vro de remessa em que passara o respectivo recibo.

Os processos segundo cópia do ofício n. 18, de 13 de fevereiro
o corrente ano, da Alfândega desta Capital ao Dr. Ernesto Lopes de,
onseca Çosta, foram reclamados, porem, esse funcionário não ievct;
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para esse material havia similar na indústria nacional, legalmente
registado.	 .

Os recursos interpostos, tomaram os números 2.788 e 3.801, no
protocolo deste .Conselho, e, em diligência para falar sobre a simila- •
xidade doa materiais despachados, foram enviados à Comissão de
Similares, com os ofícios de ns. 1.082, de 17 de novembro de 1937,
e 44, de 4 de janeiro de 1939.

Informa aquela Comissão às fls. 3 do processo, que, ditos pro-
cessos foram ali recebidos e fichados sob ns. 737 e 921, respectiva-
mente, em novembro de 1937 e janeiro do 1939, sendo distribuidos
em data cia 23 de novembro de 1937, o primeiro, e, em data de 22
de fevereiro de 1939 o segundo, ao então membro da Comissii.O.
aludida.

O recebimento dos processos pelo Dr. Fonseca Costa, consta da,
livro de remessa em que passara o respectivo recibo.

Os processos segundo cópia do ofício n. 18, de 13 . de fevereiro
do corrente ano, ' da Alfândega desta Capital ao Dr. Ernesto Lopes
da Fonseca Costa, foram reclamados, porem, 'esse funcionário não
teve a delicadeza de dar uma resposta qualquer a autoridade adua-
neira, sobre o assunto.

a delicadeza de. dar uma resposta qUalquer a autoriclasde aduaneira,
sobre o assunto.

A presunção é que aquele senhor extraviou os processos que re-
cebera em protocolo e não quer confessar o extravio; e, isso mesmo
salienta o inspetor da Alfândega na qualidade de presidente da Co-
missão cle Similares, no ofício n. 68, de 16 do corrente mês, de fo-
lhas 25.

Ora à parte não pode prejudicar o desleixo de um dos membros
da Comissão de Similares, orgão da administração publica, e, muito
especialmente quando já existem julgados deste Conselho sobre a
mesma matéria e para a própria recorrente, conforme poder-se-á ve-
rificar dos acordãos de ns. 8026, 8.769, 8.771, 10.565, -10.568 e
10.650; convindo notar, que, a• alfândega juntou aa processo as se-
gundas vias das notas de importação peias quais foram despachados
os materiais importados, e submeteu o caso a apreciação da Comissão
de Similares, que diz:

do estudo das diferentes peças do processo, conclue-
se que a interessada em várias épocas importou material
com a mesma denominação e foi considerado sem similar
nacional, registado.

Os certificados dos adorclãos do Conselho Superior de
Tarifa, não deixam dúvida sobre isso, havendo, assim, pro-
vas indiciarias, pelo menos, de que os materiais são idên-
ticos.

Consequentem ente, não há negar que, em fr.ce do direito fiscal,
o Conselho deverá tomar conhecimento do caso, para, à vista da im-
possibilidade de restauração dos processos originais, isoladamente ou
em globo, como salienta o inspetor da Alfândega no seu último ofício
provocado por diligência deste Conselho, junte aos autos, julgá-los,
declarando a parte cora direito à isenção de direitos solicitada e de-
negada pelo inspetor, uma --vez que sendo o material idêntico ao das
questões referentes àqueles acordãos, não há para eles, legalmente
registado, similar na indústria nacional. .

Se é verdade que os processos extraviados eram dois e distintos,
tanto que dois foram os recursos e dois os processos remetido à Co-
missão de Similares, tambem é verdade que, o processo de investi-
gações sobre o extravio dos mesmos é uno e indivisivel, e, por con-
seguinte, o julgamento 'deverá ser um único, muito embora, a decisão
abranja os dois recursos. -

Pelas segundas vias dós despenes de importação juntas ao proa-
'cesso pela Alfândega, e parecer da.Comissão de Similares, não há ne-
gar, que, o material destes dois processos extraviados é idêntico ao
referente às questões julgadas pelos acordãos invocados.

Assim:
Considerando que, não tendo a recorrente concorrido de nenhum

modo patas o extravio dos processos em causa, extraviados conforme
se constata do processo por sim dos membros da -Comissão de Simi-
lares,,esse fato, não pode, em face do direito fiscal prejudicar o di-
reito da recorrente à isenção solicitada;

Considerando que, para o mesmo material descrito nas segundas
vias das notas de importação anexadas ao recurso pela Alfândega,
este Conselho pelos acordãos indicados -neste relatório, dera ganho de
causa à reclamante, em face de laudos da Comissão de Similares, que,
chamada a se manifestar sobre a similaridade do tais materiais, de-
clarara que para eles não havia similar nacional registado;

Considerando que, em tais circunstâncias, não permite o direito
que, o julgamento da questão seja contrária à parte, porém ao fisco;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em ,tomar conhecimento do caso, para,
em face dos julgados anteriores sobre questões de material idêntico,
considerá-lo sem similar na indústria nacional, registado legalmente,
e, por conseguinte, com direito, em virtude de contrato com o Go-
verno, ao favor solicitado.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho do
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco Cas-
telto Branco Nunes, relatos.

Fui presente. — Jayme SeVeriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.586

Recurso n. 8.479-A-2.072 J.-- Isenção de direitos.
•

Recorrente — 'Phe Rio de Janeiro City Improvemenls Co. Ltd.
Recorrida — Alfândega do Rio' de Janeiro.

Canos de grés e tubos de ferro furulidd galvanizado, não'
tendo similar registado legalmente, conforme já tem jul-
gado este Conselho pelos acordãos lis. 8.026, 8.769, 8.771,
10.465, 10.565, 10.568 je 10.650, sobre questões da própria
recorrente, ein face de laudos da Comissão de Similares, es-,
capam à restrição legal para a concessão do favor cie isenção
de direitos.

•Dado o extravio dos processos de recurso por um dos'
membros da Comissão de Similares, sem que, para ele, de
nenhum modo concorresse a paria interessada, é de julgar-se
a questão contra o fisco único responsavel pelo extravio dos
processos.

A recorrente, segundo se infere do processo, interpôs dois re-
cursos de atos da Inspetoria da Alfândega desta Capital, denegan-
do-lhe o favor de isenção de direitos aduaneiros para canos do gét
g para tubos. de ferro fundido galvanizado, so4 o fundamento de que,

A presunção é que aquele senhor extraviou os processos que
recebera em protocolo e não quer confessar o extravio; e, isso mesmo
salienta o inspetor da Alfândega na qualidade de presidente da Co-
missão de Similares, no ofício n. 68, de 16 do corrente mês, de fls. 25.

Ora, à parte não pode prejudicar o desleixo de um dos membros
da Comissão de Similares, orgão da administração pública, e, muito
especialmente quando já existem julgados deste Conselho sobre a
mesma matéria e para a própria recorrente, conformo poder-se-á
VerifiCar dos acordãos de na. 8.026, 8.769, 8.771, 10.565 e 10.650;
convindo notar, que, a •Alfândega juntou ao processo as segundas
vias das notas de importação pelas quais foram despachados os ma-
teriais importados, e submeteu o caso à apreciação da Comissão de
Similares, que diz:

... do estudo das diferentes peças do processo, conclue-se
que a interessada em várias épocas importou material cora
a mesma denominação e foi considerado sem similar na-
cional, registado. ,sas

Os certificados dos acorclãos do Conselho Superior sele
Tarifa, não deixam dúvida sobre Lsso, havendo, assim, provas
indiciarias, pelo menos, de que os materiais são idênticos.

Consequentemente, não há negar que, em face do direito fiscal,
'o Conselho deverá tomar conhecimento do caso, para, à vista da im-
possibilidade de restauração dos processos originais, •isoladamente ou
crn globo, como salienta o inspetor da Alfândega no seu último ofício
provocado por diligência deste Conselho, junto aos autos, julgá-los,
declarando a parte com direito à isenção de direitos solicitada e dene-
gada pelo inspetor, uma vez que sendo o material idêntico ao das
questões referentes aqueles acordãos, não há para eles, legalmente
registado, similar na indústria nacional.

• Se é verdade que, os processos extraviados eram dois e distintos-,
tanto que dois foram os recursos o dois os processos remetidos à
Comissão de Similares, Lambem é verdade que, o processo de inves-
tigações sobre o extravio dos mesmos é uno e indivisivel, e, por con-
seguinte, o julgamento deverá ser um único, muito embora, a decisão.
abranja os dois recursos.

Pelas segundas vias dos despachos de importação juntas ao
processo' pela alfândega, e parecer da Comissão de Similares, não
há negar, que, o material destes dois processos extraviados é idêntico
ao referente as questões julgadas pelos acordãos invocados.

Assim:	 • •
Considerando que não tendo a recorrente concorrido de nenhum

modo para o extravio dos processos em causa, extraviados, conforme
se constata do processo por um dos membros da Comissão de Simi-
lares, esse fato, não pode, em face do direito fiscal prejudicar o
direito da recorrente à isenção solicitada;

Considerando que, para o mesmo material descrito nas segundas
vias das notas de importação anexadas ao processo pela Alfândega,
esto Conselho pelos acordãos indicados neste relatório, dera ganho
de causa à reclamante, em face de laudos da Comissão de Similares,
que, chamada a se manifestar sobre a similaridade de tais materiais,
declarara que parà eles não havia similar nacional . registado;

Considerando que, em tais circunstancias, não permite o direito
que, o julgamento da questão seja contrária à parte, porem ao fisco:

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unapimidade do votos, em tomar conhecimento do casa,
para, em face tios julgados anteriores sobre questões de material
idêntico, considera-10 sem similar na indústria nacional, registado
legalmente, e, por conseguinte, com direito, em virtude de contrato
com o governo, ao favor solicitado.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisct
Castello Branco . Nunes, relatos.

Fui presente.	 l'aynte. Severiano	 s	 •Ribeiro representante d.	 , 
Fazenda Pública.
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acoardo N. 11.587
Recurso no 5.634-A-1.207 — Isenção dó direitos.
Recorrente — Companhia Cimento Portland "Raiá".
Recorrida — Alfândega de Santos.

Material que tem similar na indústria nacional, registado -
(Ore. n. 63, de 26-XI-1935, publicada no "Diário Oficial"
de 19-X1I-1935), de acordo - com a disposição do art. 6.0
alínea "a", e, 96, cbs decreto-lei si. 300, de 24 de fevereiro •
de 1938, não pode gozar dos favores de iesenedo ou redução
de direitos, estipulados nesse decreto.	 •

O material para o qual fora negado isenção de direitos, — cabos
de no' de cobre, armados e cobertos com capa de chumbo ou con-
dutores de cobre e suas ligas para cotrente elétrica — consta do
registo a que se refere a cirealar n. 63, de 26 de novembro de 1935,
publicada no Didrio Oficial de 19 de dezembro seguinte, e, por coe-
seguinte, está compreendido na restrição de similar; do art. 6., 0 alínea
a, e, 96, do deceeto-lei o, 300, de 24 de feveiro de '1938; não podendo
gozar de favor solicitado pela recorrente e denegado pela autoridade
administrativa, fundamentada na resposta da Comissão do Similares,
declarando haver similar registado, legalmente, para o material em
questão.

Assim:
Considerando 'que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

das leis reguladoras da matéria, em vigor;
'Considerando que, o material em causa tendo similar na indús-

tria nacional, legalmente registado, não pode, absolutamente, gozar
dos favojc de isenção Ou redução de direitos aduaneiros:

Acordam os membros da 2. Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, para
manter a decisão de 1.a -instância, por seus fundamentos legais.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho
de 1941, — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castelo Branco Nunes, relator.-

Fui presente. — JCIY7TIC Severiano Ribeiro; representante da Fa-
zenda Pública

ACORDO N. 11.588
Recurso n. 7.151-A-674 — Faturas consulares.
Recorrente — Alberto Boiifiglioli & Comp.
Recorrida — Alfúsulega de Santos. —.

Segando doutrina da decisão ministerial, aos acordãos.
ris. 8.998 e 9.601, cabe ao encarregado do manifesto pro-
por a multa de 1 o 5 r./0 do art. 55, inciso 6,0, do decreto
n. 22.717-33, senda a verificação 'de divergência entre 'os
documentos 'apresentados a - despacho: fatura consular, fa-
tura comercial e nota, Se não se apuraram divergências, em
tal momento, ato posterior não às pode assinalar, para a

.	 imposição de multa no apoio de tal preceito.
'Alberto Bonfigliori & Comp. despachou pela nota n. 59.284-39,

mercadoria procedente do Japão.
Declarava a fatura consular:

"30 caixas de "películas transparentes de gelatina (pa-
pel) e semelhantes, em folhas bra pcas, peso de 2.49 k".

.	 Verificou-se:
A mesma merc.adoria descrita, peso de 2.489 k.

Diferença para mais 50 k.
Alem dos direitos devidos por tal diferença, impôs a .4.111n.lega

a multa de 1 %, por infração de art. 8.,° letra 1, segundo a dispo-
sição do art. 55, inciso . 6.°, do decreto n. 22.717-33.

Alega a recorrente, no recurso. que não há inolieo para a im-
posição da multa, conforme jurisprudancia iterativa do Conselho.

Segundo a doutrina ministerial ao aeordão n. 8.998, que assim
se expressa:

"Segundo o avl . 55, inciso 6.°, do regulamento de
faturas consulares, baixado com o decreto n. 22.717, de
16 de maio do 1933, cem a Modificação do decreto-lei nú-
mero 1.028, de 4 de janeiro de 1939, pelas infrações cons-
tantes do art. 8.°, incisos f, g, i, j, k, n, o, p, q, r e 8,
e art. 12, do mesmo regulamento, serão punidos .os impor-
tadores osi, donos das mercadorias com a multa de 1 % a
5 % sobre o total dos direitos de importação das mercado-
rias propostas a despacho, sem prejuizo de outra qualquer
penalidade em que tiverem incorrido nesse regulamento. A
verificação da observância das exigências feitas pelos in-
cisos acima, cabe ao funcionário do manifesto, por ocasião
da averbação dos despachos, no confronto ,das faturas e
demais documentos cem os despachos respectivos. Inde-
pende, assim, do exame e conferência das mercadorias, não
importando' a aplicação da multa de 1 % a 5 % imposta
por infração desses requisitoe 'sem prejuizo de qualquel
outra penalidade em que venha a incersker o importador go
desembaraço das mercadorias em. ato de Conferência. Nao
quer isto, no entanto, dizer que, Verifieado, em ato de con-
ferência, qualquer diferença entre o despacho e o Contendo
dos volumes, de que resulte a aplicação de multas de direi-
tos em dobro de que trata o art. 55, inciso 1P, do regula-
mento de faturas consulares, implique tal verificação na in-
cidência tombem da multa de 1 a 5 % do inciso 6. 0 do já
aludido art. 55. Cumpre ainda •notar que caso haverá em
que as duas multas tenham aplicação, isto quando na aver-

bação do desbacho ficar constatada a inobservância dos in-
cisos do art. 8.° e posteriormente 'verificar o conferente da
nota novas divergências, estas entre o proposto a despacho
e o constatado em ato de conferência da mercadoria. Não
se observando, no presente processo, essa dupla infringên-
eia, nego provimento ao recurso do senhor representante da
Fazenda, para confirmar o acordão recorrido, por seus legais
fundamentos". Saudações. — Ovidio Paulo de Menezes Gil,
chefe do gabinete.

Não cabia a imposição da multa, pois a pretendida divergOncia
não na assinalem o encarregado do manifesto.

A pureza da doutrina ministerial em tal respeito se assinala de
forma decidida na recusa de provimento de vário a recursos, con-forme publicação no Diário Oficial de 17-6-41, porque a "matéria
havia sido definitivamente resolvida".

Isto posto,	 -
Nas razões da citada resolução ministerial:
Acordam os membros da 2.1.• Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por voto de qualidade, de seu presidente, dar .provimento
ao recurso, contra os dos Srs. Castello Eranco e Ulysses Sampaio.
. Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de
1941. — Moio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. Recorri desta decisão. 	 Jayme -Severiano Ribeiro,
representante da Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. Francisco Castello Branco Nunes e Ulysses
Sampaio.

VOTO DO CONSELHEIRO CASTELO BRANCO

Este Conselho tem estado vacilante na interpretação da doutrina
ministerial constante do oficio n. 92, de 30 de abril último (1941)
do Chefe do Gabinete do Ministério da Fazenda a este mesmo
Conselho.

Ela procura fixar normas quanto à aplicação da multa coniinada
no art. 55, inciso 6.0, do vigente regulamento de faturas consulares.

Salvo melhor interpretação, a deliberação ministerial estabelece,
em linhas gerais, a seguinte doutrina:

.a) é de competência do encarregado do manifesto a ve-
rificação' das. infrações previstas nos arts.. 8.0 e 12, por
ocasião da averbação do despacho;

é) se, em ato de conferência, forem verificadas' diver-
gências entre o despacho e o conteudo dos volumes, de quo

'resulte a' aplicação da multa de direitos em dobro, não cabe,
alem desta, a multa do inciso 0.0, do art. 55;

c) caberá, porem, a aplicação das duas penalidades,
concomitantemente, quando, na averbação do despacho,
ficar constatada a inobservância dos incisos do art.-8.° e,
Pesteriormente, verificar, o conferente novas divergências
entre o . proposto .a despacho .ç o constatado PRI ato de con-
ferência

Pelo exposto, conclue-se que a aplicação da penalidade •do ar-
tigo 55, inciso 0.0, do regulamento de faturas consulares' só poderá
ter lugar por ocasião da averbação do despacho e. quando a diver-
gência se verificar entre a fatura consular . e o declarado na n•ita do
despacho.

Entretanto, na espécie, .há detalhes que, evidentemente, esca-
param aos esclarecimentos constantes do ato ministerial,

Se, por exemplo, aplicada a multa de inciso 6.°, na averbação
na secção, por divergência da fatura com O despacho ou nota de im-
portação, se vier posteriormente a verificar, na conferência, que o
faturado confere com o contendo do volume, embora tivesse diver-
gido do despachado, como acontece frequentemente, deve p , rma-
necer a penalidade aplicada, decorrente de uma infração que real-
mente não existe, uma vez que a fatura está perfeitamente organi-
zada, e o elemento infrator passou a ser a, nota de despacho, caso
para o qual a lei não estabeleceu e nem cogitou de punição?

Se, por ocasião da averbação do despacho, faltarem ao encarre-
gado do manifesto elementos para assinalar as infrações dos arte. 8.0
e 12 que vierem a se verificar, posteriormente, no ato da confe-
rência da mercadoria faturada, ou em qualquer outra oportunidade,
desde que o seja dentro dos prazos gerais de cobrança, devem ficar
sem sanção punitiVa tais infrações?

Na hipótese de assinatura de termo de responsabilidade, pela
falta de apresentação da fatura consular, por ocasião da apeesen-
tacão do despacho ou nota de importação, para averbação no mani-
festo, apresentada esta, posteriormente, e verificado que o faturado
não coincide com o declarado no despacho ou nota de importação,
devem ser punidas as infrações que forem denunciadas pelo encar-
regado da banca de termos de responsabilidade?

Ë óbvio que os casos não estão previstos na decisão ministerial,
e convinham ser consultados, para que não ficassem punidas as di-
vorgéneias para que o legislador no regulamento não cogitou e nem
estabeleceu sanção prinititia, e isentas de punição justamente as in-
frações para que estabelecera penalidade, e penalidades que, em
termos incisivos e iniperativos, determinou que fossem aplicada. sem
prejuízo de quaisquer outras em qtte já houvessem incorrido o s im-
portadores das mercadorias por infrações do mesmo regulamento de
fa tras consulares.

Em face de resolvido o caso como se pretende que haja ocorrido,'
perderam as faturas constilares toda a sue eficiência de documente
controlador da fraude, justamente os motivos que originaram ado-
ção desse documento fiscal no Brasil, recomendado na cenferíncia
internacional americana, de que fez parte o nosso. Pals•
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. As faturas consulares foram criadas com o dúplieo escólio de
"instrumento preventivo mepressivo da fraude nos 'despa-
chos de mercadorias importadas ,  estrangeiro, processados
nas aduanas dos paises que os' adotaram, : é que fizeram
parte da conferência internacional americana".

e isso esta firmado por S-. Ex., o Sr. Ministro da Fazenda, no se-
guinte trecho do seu relatório referente , ao exercício de 1891;

de despacho, culminando a inversão • da disposição legal, com • a. res-
trição -de somente existir. •infração punível quando for denunciada
ou comunicada. pelo emPregado do manifesto, não Podendo: haver
Punição do somente existir infração punivel quando for denumiada
ou mocunicada pelo - empregado do manifesto, não podendo haver
punição quando o empregado do manifesto não houver comunicado
ou denunciado a infração, que - somente poderia ser constatada no
ato da conferência, pelo conferente de despacho, porque o impor-
tador .deshonesto preparára a fraude com' declarações inexatas na
fatura' consulara apresentara a nota de despacho organizada de per-
feito acordo com a fatura, hipótese em que a infração somente po-
deria ser denunciada pelo. conferente da mercadoria,, no ato de con-
ferir à nota de . despacho. O empregado cio manifesto procede, sim-.

..plesmente, 'o confronto ou 'conferência do documentos entre •si
faturas e conhecimento de carga com a nota de despacho ou nota
de importação e. manifesto de carga do navio, — anotando à margem
de cada adição da nota de despadre, à tinta carmim, as divergêndas
que 'Verificar, não só em relação às faturas, como em relação ao
manifesto, representando ah chefe da repartição : para a respectiva
punição, contra as divergências , que, constatar entre a fatura con-

-sular ''•e os demais documentos.
A conferência, portanto, cinge-se a uni exame moral e aritmé-

tico dos documentos, quando a lei de faturas estipula penalidade
para as infrações de suas disposições por divergências entre o que
houver sido faturado pelo exportador -e .o que houver sid,1 :consta-
lado para o volume, constatação 'que,. indubitavelmente, só . pode ter
•existência real, no ato da conferência dos volumes, não pelo encar-
regado das averbações dos despachos • ou notas de importação no
manifesto 'do navio, 'porem. pelo -conferente a quem for distribuida
-a nota de despacho- para a conferência de mercadoria faturada e
•submetida e despacho.

Evidentemente, o que decidiu o ' acordão mantido nela ,decisão,
é urna -inversão do que está expresso na lei de faturas consulares.

• O julgado -do Conselho fez .tábua rasa da lei de fatura, consu-
lares, criando uma eonceituação ou concepção nova que não se com-
porta nos Lermos claros, precisos e imperativos dos textos de suas
disposições: é . por eles repelida.-

Sobre esse mesmo assunto, em longos votos, a que neste outro
me reporto, já demonstrei que os julgados dos acordãos ns. 10.927
e 11.274, .deste Conselho, contrariavam a lei de faturas •consulares.
e, por conseguinte, não podiam subsistir.

Mó posso compreender como, exigindo a lei- de faturas con-
sulares — decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933:

Por outro lado, são incontestaveis as vantagens da fatura
consular, quer para a fiscalização . aduaneira, quer parti o
comércio lícito, que por ela ficará plenamente garantido,, e
jamais correrá o risco das impugnações e das susp-içoes
sobre as notas que apresentar.,

Será' utilíssima • à estatística em geral, e forneeera à
administração pública meios de bem 'apreciar as relações
comerciais em todas as suas particularidades; fará desdpa-
recer as dúvidas sobre qualidades e quantidades, evitando
os recursos para o futuro, tão 'frequentes por esse e outros
motivos; servirá de contra-prova aos 'manifestos das embar-
cações e • constituirá documento irrefragavel, quando os in-
teressados tenham de pugnar por seus direitos em juizo.

P., pois, de inestirnavel importância, como 'não pode ter
a fatura simples, passada, sem =mais formalidades, do expe-
didor ao, importador, nem o conhecimento de carga erga,
nizado em lermos vagos pelo :capitão do navio, apesar do
valor que lhe imprimem os artigos respectivos do Código
Comercial.

O regulamento de faturas consulares, mandando executar pelo
-decreto n. 22.717, de 16 de janeiro de 1933, estabelece, no seu
art. 55: •

Os infratores do presente regulamento serão punidos com
as seguintes multas, impostas pelos chefes das estações
aduaneiras':

1.0 Pela divergência da fatura consular com o ronteudo
dos volumes, será imposta aos seus donos ou consignatá-
rios' a Multa da quantia igual aos direitos, nos casos se-
guintes:

a) quando, em ato de conferência, for verificada diver-
gência que importe em direitos maiores do que os cons-
tantes da nota do despacho, e a diferença • exceder de •100E1
(este limite foi alterado para 52080, pêlo art. , 8.°, do de-
creto n. 24.343-31);

b) quando, não atingindo a' difereina a 1000 (alte-
rado para 520$0, pelo decreto n. 24.313-34), exceda, con-
tudo, de 10 % do constante da fatura, quer se trate de -peso,
quer de quantidade, qualidade, medida em' valor da mer-
cadoria.	 •

6.0 Pela infração das exigências constantes dó art. 8.°,
incisos f, g, j, k, 1, m, n, o. p, q. r, s, e art. 12, serão 'punidos
os importadores ou donos das mercadorias com a multa de
1 % a 5 % sobre o total do valor oficial das mercadorias
propostas a despacho, sem prejuizo de outra qualqu .r pe-•
nalidade em que tiverem incorrido no presente .regulamento,
sendo metade dessa multa adjudicada ao funcionário que
verificar a infração e fizer a respectiva. comunied.;ão. So-
mente no caso de dolo evidente, impor-se-á a multa no má-
ximo, independentemente de qualquer forma de processo.

• A disposição deste inciSo 6.° foi modificada pelo art. 1.° do
decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939, passando à se;:luinte
redação:

Art. 1.0 Fica substituiria a atual redação do art. 55,
inciso 6.0 do regulamento baixado com o decreto n. 22.117,
de 16 de maio de 1933, pela seguinte;

Pela infração das exigências constantes do art. 8.0,
incisos f, g, i, j, k, 1, m, n. o, p. q, r. s, e art. 12, serão pu-
nidos' os importadores ou donos 'das mercadorias com a
multa de 1 % a 5 % sobre o total dos direitos de impor-
tação das mercadorias propostas a despacho, sem peejuizo se
de outra qualquer penalidade em que tiverem incorrido no
presente regulamento, sendo metade da multa adjudicada ao
funcionário que verificar e comunicar a infração.

Para aplicação dessa penalidade, nos casos de infração
das letras k, 1, m, do art. 1 8.°, serão, entretanto, toleradas
diferenças de peso para mais ou para menos, não excelente
de 4 % desde que as mercadorias sejam suscetivels de va-
riação de peso, em virtude das condições atmosféricas, (ai de
evaporação ou volatização. d

, as

 caso de dolo evidente, Impor-se-á a multa no má-
ximo, independentemente cio qualquer forma de processo.

Irrefragavelmente, a lei de fatáras , consulares estabelece, como
base para aplicação de qualquer das penalidades nela 'estabelecidas,
para punição das infrações de suas disposições, a divergência' entre
o que fora faturado pelo exportador -e o que for constatado para- os
volumes faturados e submetidos a despacho, quando o julgado e de-
cidido inverte a'disposição legal, estabeleéendo como base, a diver-
gência entre o faturado e o constatado da nota de importação ou nota

a) que as faturas consulares deverão ser ogranizadas
(imperativo) de acordo com o , modelo a ela anexo e for-
malidades nele existentes, obrigando que os exportadores,
na própria fatura emitida, façam declaração, por crés assi-
nadas, de que são exatas todas as declarações nela, fatura,
por eles feitas (art. • 8.°, alínea b e modelo anexo à lei);

b), que a base para a aplicação' das penalidades par in-
frações das suas disposições, seja a divergência entre o que
houver sido declarado nas faturas ou faturado e os volumes
submetidos a despacho no ato de conferência (art. 55, in-
ciso 1.0, alíneas a e b), e não o faturado e o, declarado na
nota de despacho de importação, no alo de averbação da
nota de despacho;

c) que a penalidade do art. ,55, inciso 6.°
'
 ampliada

pelo art. 1.0 do decreto-lei 'n. , 1.028, de 6 de janeiro de
1939, deverá ser aplicada diria vez constatada a infração
das exigências constantes do art. 8.°, alíneas ind;cadas,
sem prejuizo de outra qualquer penalidade em que tiver
incorrido o importador, no regulamento de faturas consu-
lares:

d) simplesmente a constatação da infração das exigên-
cias daquele art. 8.0 e suas alíneas nomeadas, sem subor-
dinação do momento dessa constatação e nem do funcio-
nário dela constatante;

decide conforme decidiu o Conselho:

a) que, só 'existirá infração punivel com a multa do
inciso 6.°, do art. 55, se esta for verificada no ato da aver-
bação dos despachos no manifesto, pelo respectivo em-
pregado;

b) que, embora constatada esta, somente no ato cia ' con-
ferência, e isso porque somente nessa ocasião poderia ser
descoberta, ou em qualquer outro momento, urna vez que
escapara ao empregado do manifesto denunciá-la, não po-
derá 'haver punição, porque o funcionário competente para
denunciá-la, ou contra ela representar, era o efrip,..egado
ou funcionário encarregado da averbação do despaJm no
manifegto:	 •

c) finalmente que, em consequência, embora se veri-
fique divergência entre a mercadoria faturada e a impor-
tada, que só poderia ser constatada no ato da conferência,
em face do contendo do volume, não cabe a aplicação da
venalidade do art.	 ír.15,1, c,.0.
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Exemplifiquemos:
A fatura, 100 quilos, peso legal, de tecido de algodão, não eras-

afficadra porem, como importara 110 quilos dessa mercadoria, con-
s:gna na nota de despacho os 110 quilos da mercadoria.

No ato da averbação do despacho no manifesto o respectivo
- empregado verifica, pelo confronto dos documentos com o despachoe o manifesto, que há divergência entre o peso faturado e o cons-
tante do despacho, representa, e o inspetor aplica a penalidade do
inciso 6.0.

Distribuido o despacho, para conferência de saida,•ou para con-
ferência interna, verifica o conferente, no ato da conferi:Ol•ia, que a
mercadoria tinha o peso de 100 quilos, como havia declarado o ex-
portador na fatura consular, não havendo, por conseguinte, infração
das exigências do art. 8. 0, do regulamento respectivo, e, não tendo
havido infração, como de fato não houve, não poderá subsistir a
penalidade imposta; entretanto, o Conselho entende que henve in-
fração e deve ser aplicada a penalidade. 	 •

Ao contrário senso: A fatura acusa 400 quilos para a merca-
doria, o despacho acusa os inesmos 100 quilos, portanto, o• empre-
gado do manifesto não poderia descobrir, somente com o confronto
dos documentos e do despacho, a infração cometida pelo importador,
e - não representara.

No ato da conferência, o conferente verifica que, ao envez dos
100 quilos acusados na fatura consular e no despacho, continha o
volume 110 • quilos da mercadoria faturada, e representa contra a
infração do regulamento de faturas consulares — exigências do ar-
tigo 8.0 . O chefe da repartição, no entender do Conselho, nau pode
unpor penalidades pela infração arguida na representação do con-
ferente, porque ela inexiste, visto coincidirem as declarações da fa-
tura com 2s do despacho e o empregado do manifesto não tê-ladenunciado.

A lei de faturas consulares, no entanto, estabelece justamente e
contrário do , que legislou o Conselho a esse respeito.

Por todas essas razões de ordem legal, o fundamentado na farta
Surisprodancia anterior, baseado na legislação sobre o assunto, foi
que votei contra o decidido pelo Conselho. — Francisco CostelloBranco Nunes.

VOTO VENciDo . Do CONSELHEIRO ULYSSRS SAMPAr0

Este Conselho tem estado vacilante na interpretação da doutrina
ministerial constante do oficio n. 92, de 30 de abril último, do chefe
do Gabinete do Ministério da Fazenda a este mesmo Conselho.

Ela procura fixar normas quanto ' à aplicação da multa comi-
nada no art. 55, inciso 6.° do vigente regulamento de faturas con-sulares.

Salvo melhor interpretação, a deliberação ministerial (istabelece,
em linhas gerais, a seguinte doutrina:

a) é de competência do encarregado do manifesto a ve-
rificação das infrações previstas nos arts. 8.0 e 12, por
ocasião da averbação do despacho;

b) se, em ato do conferência, forem verificadas diver-
gênci as entre o despacho e o contendo dos volumes de que
resulte a aplicação da multa de direitos em dobro, não cabe,
alem desta, a multa do inciso (3.0;

e) caberá, porem, a aplicação das duas penalidades con-
comitantemente "quando na averbação do despacho ficar
constatada a inobservancia dos incisos do art. 8.° e, pos-
teriormente, verificar o conferente novas divergencias entre
o proposto a despacho e o constatado em ato de conferência.

Pelo exposto conclue-se que a aplicação da penalidade 11 .3 ar-
tigo 55, inciso 6.° só poderá ter lugar por ocasião da averbação do
despacho e (planjo a divergência se verifique entre a fatura coa-
sular e o declarado na nota de despacho.

Entretanto, na espécie há detalhes: que, evidentemente. escapa-
ram aos esclarecimentos constantes do ato ministerial.

Se, por exemplo, aplicada a multa dg inciso 6.° na averbação
do despacho, por divergência da fatura coma nota 'de importação,
se vier posteriormente a verificar na conferência que o faturado con-
fere com o eonieudo da volume, embora tivesse divergido do despa-
chado,como acontece com frequência, deve permanecer a penalidade
aplicada, por unia infração que, realmente, não existe, uma vez que
a fatura está perfeitamente organizada o o elemento infrator passou
a ser a nota do despacho, caso para o qual a lei não criou punição?

E esta é, precisamente a hipótese do caso ora em julgamento.
A infração foi verificada no ato da conferúncia e em c ircuns-tâncias que só nessa oportunidade poderia ter lugar, não podendo,

por cousequancia, ser assinalada jamais, pe1o . encarregado do Ma-nifesto.
Assim, é óbvio que o caso não está, previsto na decisão mi-nisterial.
Por tal fundamento voto porque seja negado provimento ao

recurso.
Segunda Camara da Conselho Superior de Tarifa, 3 de julhode 1941. — Ulysses Sampaio.

Acoito:ao N. 11.589

	

Recurso n. 7.157-A-678, 	 Faturas Consulares,
Recorrente: Corrêa e Castro ia Cia. Ltda.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Se a Tarifa Alfandegária, em determinada artigo, esta-
belece a proximidade de sentido entre e erpressões "latas"
e "tamboretes"; se, na- 'in flua comum, a sinonintin .0corre

amiude; se na fatura se usa a expresão "latas", embora com.
mais propriedade se- pudera dizer "tambores"; se, entre-
tanto, .dessa impropriedade não resulta nenhum equívoco
que determine modificação do critério tarifário, pois qual-
quer que fosse o envoltório, não estaria sujeito a direitos,
sendo certo que a nicreadsría se acondiciona, sempre c sem-.
pre, em envoltórios que se destroem com a sua utilização, e'
assim não negam direitos alfandegários em separado dela.
Não há aplicar, em virtude da improcedência de expressão,,
multa por infração do art. 8, letra "i".

Corrêa e Castro ct Cia. Ltda. despacharam pela nota 36.292-39,
desta Alfândega, "latas de asfalto purificado, contendo mais de 98 SV
de substância betuminosa, peso real de 942.533 kgs".

Representou o conferente contra a expressão usada na nota do
despacho "latas", expressão que se consigna, tambem, soer na fatura
consular, quer na fatura comercial, argumentando que se trata de'
'tambores" e não de "latas".

E dai a multa de 2 % imposta pelas Inspetoria, multa que orçou
pela cifra de 7:351$8.

Dessa multa se recorre para este Conselho.
Alegam os recorrentes que se trata de envoltórios-latas, inutili-

zados no loca/ em que se aplica o material, porque se abrem a ma-
chado, retirando-se o asfalto neles contido.

Não teem valor tais envoltórios, como bem ascentuou a Comis-
são de Tarifas.
minaL:embram e Acorda° deste Conselho, n. 5.134 que assim deter-

"Considerando que a não discriminação da espécie do;
volume ou a sua divergência entre o que diz a fatura e o que
consta do despacho de importação não é punivel pelo artigo
55, inciso V/ do decreto n. 22.717."

Acordam os membros da 2.° Câmara do Conselho Superior dar
provimento ao recurso", pedindo acolhido o recurso, nos termos do
citado Acordão, que se ajusta à espécie.

No art. 861 da Tarifa se declara que "latas, tambores e reei-
pientes semelhantes" se sujeitam à mesma Pauta.

Isso quer dizer que há proximidade de significado entre "latas"
e "tambores",

Na lingua comum "latas" de ferro e "tambores" tambem se con-
fundem. À diferenciação técnica não correspondem expressões distin-
tas, na lingua comum, embora se reserve mais o sentido de tambores
a latas grandes, de ferro, para condução de asfalto, bitume, gozou--
na. etc.

Não se pode aceitar, sem hesitaeões, a doutrina do Acordais ci-
tado, pois encerra afirmativa que desdiz do texto da lei, no artigo
8, inciso i; mas compreende-se a conclusão que, havendo proximi-
dades de expressões entre latas e tambores; que, dada a espécie da
mercadoria transportada, não teria o envoltório nenhum valor
mercantil, conforme reconhecido pela comissão de Tarifas; que,
em consequência„ tanto fosse o envoltório "lata", ou "tambor" o
regime alfandegário seria o mesmo e assim, no caso, não resultaria
cia possivel impropriedade da linguagem nenhuma confusão, pre-
judicial aos interesses da Fazenda; — seja de admitir-se, como
exata, a especificação dos volumes constantes da fatura consular.

E se a especificação não permite nenhuma, dúvida; segundo a
sua declaração o pagamento dos direitos pode fazer-se sem nenhu-
ma hesitação, não há impor multa em base do artigo 8, letra i, que
presupõe inexatidão, tal não acontecendo em declaração que, em-
bora num ponto de vista regido, seja imprópria, não estabeleceu
nenhuma confusão,

Nessas MUS,
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifas, por unanimidade, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de

1941. — Saloio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

acoima° N. 11.590

Recurso n. 7.161-A-682 — Extravio de mercadorias
Recorrente: (k)rnp. Chargeurs Reunis,
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não respondem os comandantes pela quebra de garra-
fões e vazamento do líquido contido em consequência de su-
cessos de viagem, nos termos do art. 370, parágrafo único, da

	

da Nova Consolidação. 	 •

A Companhia • Chear,surs Reunis recorre do ato da Inspetoria
de Santos que a multou, como preponente do comandante do navio
"Irene Tale", pela quebra e vazamento do contendo de um garrafão
de essência artificial não especificada de perfumaria, da nota roi-
mero 49.667-39,
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' O- laudo de vistoria '(fis. 22) conclue que o derrame foi coa-
bequente à quebra do continente e que pela perda total cia merca-
doria é responsavel o comandante.

Nas razões do recurso, contraria a recorrente tal assertiva, em
X•eparo do critério que teria seguido a Comissão de Vistoria, ao fa-
M-la.

Apura-se do processo que o garrafão estava apenas revestido
kle capa de pano, proteção deficiente para os choques e sucessos na-
turais da viagem-

Em vários processos, Acordãos a, 10.370 e 10.418, entre ou-
tros tem assentado este Conselho que não há responsabilidade do
comandante no caso de vazamento por quebras, em virtude de su-
cessos da viagem, °enforme disposição do artigo 370, parágrafo

Isto posto e nas razões dos citados Acordãos,
Acordam os membros da 2.8 Gamara do Conselho Superior de

trarifa, por unanimidade, dar provimento ao recurso.
'Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 3 de julho de

'$941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relatos.
Fui presente, Jaze Severiano ' 1 Ribeiro, representante da, Fa-

kencia Pública.
• (Retificação)•

ACORDA.° N. IA .504

Na publicação do acordão supra, feita no Apenso ao n. 241 do
Jiidrio Oficial	 Secção 1 — de 20 de outubro último,

Onde se lê:
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da RI,

Xenda Pública.
Leia-se:

Fui presente. Recorri desta decisão. — Jaynte • Severiano
»oiro, representante -da Fazenda Pública.

(Retificação)
„

ACORDAI) N. 10.75O

Na publicação do aeordão supra feita à página 360 do Apenso ao
101 do Didrio Oficial — Secção I — de 5 de maio último:

Onde se lê:
Recurso n. 6.944-A-510 — Diferença de direitos
Recorrente: Comp. Brasileira de -Carbureto de Cálcio.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Leia-se:	 -
Recurso n. 6.944-A-510 -- Diferença de direitos.
Recorrente: Cordoaria Brasileira S. A.
Recorrida: Alfândega do Rio.

t' 

Primeiro Conselho de Contribuintes
SESSÃO DE 19 DE SETEMBRO DE 1911•

ACORDA() N. 12.219

• Recurso n. 1.025-R J Vendas mercantis — (Recons, ao.
to 11.437 — Rec. n. 9.890).	 •
, Recorrente — Cia Nacional de • Comércio de Café.

Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.
Indefere-se o pedido, mas propõe-se a redução da multa,

por equidade. . 	 .
Não se conformando a Cia. Nacional de Comércio de Café, desta

capital, ema a decisão deste Conselho no seu recurso n. 9.890, a que
se refere o acordão n. 11..437, pede, pelas razões que apresenta, re-
consideração do mesmo.

Dentre tais razões, se encontra a de que não tendo havido qual-
quer fraude, como demonstrou no sreferido recurso, cabe o abranda-
mento da pena, de acordo com o decreto-lei a. 3.248, de 8 de maio
de 1911.

Isto posto, e
Considerando que o mérito da questão foi convenientemente es-

tudado e discutido quando do julgamento do recurso que deu margem
ao acordão em causa;

Considerando que, segundo j foi aqui resolvido em o acordão
n. 12.174, de 8 de agosto p. finda, as disposições do decreto-lei nú-
mero 3.288, de 8 de maio de 19-11„iá não podem ser aplicadas, por for-
ça do decreto-lei n. 3.419, de 23 de julho do 1941, o que é deveras
lamentavel porque inúmeros casos de multas idênticas foram por
ele beneficiados em decisões unânimes deste Conselho.;

Considerando, porem, que a redação do citado decreto-lei núme-
ro 3:449, notadarnente o disposto nos seus arts: 4. 0 e 5P, vem dando
margem a acentuadas dúvidas de, interpretação, até mesmo no seio
deste Conselho, como .faz certo o voto vencido do ilustrado sonso-
lheiro Dr. Garcia de Souza proferido no citado acordão n. 12.174,
o reproduzido no presente julgamento,
• Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes. por
"maioria de votos, indeferir o pedido de reconsideração e ao mesmo
tempo encaminhar o .processo ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda,

propondo a redução da multa, por equidade, na forma do decreto-lei
a. 3.014, de 1 de fevereiro do 1941.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenka, presidente. — Josué Serôo da Mota, relator,
designado.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
'Vencido o Sr. Garcia de Souza, que tomava conhecimento do pe-

dido para reduzir a multa ao valor do imposto exigido, com a segunta
declaração de voto:

'Votei pela aplicação do decreto-lei ri. 3.248, de 8 de maio último,
ao fato dos autos, pelos seguintes motivos: •

O art. 5 0 do recente decreto-lei n. 3.449, de 23 do julho findo
expressamente revogou' os arts. 31, 32 e 33 do decreto n. 22.061, de
1932, e o decreto-lei a. 3.248 citado. Mas no art. 4.0, declarou que
suas _disposições não se aplicam aos processos instaurados antes do
10 de maio, é evidente que a estes processos e a lei a aplicar somente
poda ser o decreto n. 3.248, enquanto que os posteriores àquela data
sé deverá aplicar o a. 3.449.
• •' É sabido que muitas foram diminuirias por este Conselho, usando
o principio da aplicação da lei penal mais branda. 'nimbem o é que
o atual legislador se orienta pelo abrandamento de certas disposições
que lhe pareceram severas e mais, e a melhor prova são precisamen-
te estes dois decretos. Em tais circunstâncias, a mim me parece, seria
ofender os elevados intuitos do legislador, dizer que o recente decre-
to visou privar da benignidade de suas disposições, que é a mesma
do decreto anterior, os processos instaurados antes .de 10 de maio
quando, como acima já salientei, outros dela já gosarans, criando assim
uma situação de evidente injustiça.

Aeoarao N. 12.220
Recurso n. 11.113 — Imposto do Selo.
Recorrentes — José Salvador, Cruz & Cia., Raul Schmidt S.

peesSora de Raul Schmidt & Cia.
itecorrida — Delegacia Fiscal na Bafa.

Papéis que não estão revestidos da forma legal de co-
nhecimentos de carga não estão sujeitos ao selo do n. 3 da!
Tarifa "B" do Regulamento.

José Salvador, Cruz & Cia. e Raul Schoridt, recorreram para este
Conselho da decisão dó delegado fiscal na Baia que os multou em
1 ;6" 000, 50040 e 3000, por terem deixado de selar guias do carga
que a Delegacia entende serem conhecimentos de carga referidos no
n. 3, da Tabela, B do Regulamento aprovado pelo decreto n. 17.538,
LIO 1926, vigente ao tempo da expedição das referidas guias. 	 -

! O recurso do Raul Schnsidt que foi intimado a. 19 de agosto de
j940, foi interposto a 18 de setembro seguinte, trinta dias depois,.

Alegam os demais que os papéis apreendidos não podem ser con-
siderados conhecimentos do carga por lhes faltarem os requisitos da
lei (no caso o art. 575, do Código Comercial) e alem disto a lei nú-
mero 202, de 1936, isentou por completo do selo os conhecimentos de
parga por via fluvial.

O delegado fiscal reconhece que um conhecimento de carga deve
%conter os requisitos dis Código Comercial, mas que isto é para provar
em juizo. Para pagamento do selo não é preciso que o Conhecimento
seja completo e perfeito, basta que possa servir para o transporte.

Isto posto:
Considerando que os papéis apreendidos são meras guias de carga

sem os indispensaveis requisitos do art. 575, do Código Comercial;
Considerando que na doutrina a falta da qualquer desses requisi-

tos tira ao papel sua qualidade do conhecimento (Lyon Caen. &Renault,
-Vol. V, n. 707);

• Considerando que se a lei prescreveu a forma do conhecimento,
somente com tal forma ele pode valer, segundo prescreve o Código
Civil;
't Considerando que é inaceitavel a teoria de que para o efeito do

pagamento do selo de um ato qualquer tenha acepção diferente da
que se lhe reconhece para fins Judiciais, pois que a acepção tem que
ser uma só e única;

" Considerando que Dão sendo conhecimentos. decarga nenhum ou-
tro selo prescreve o Regulamento para os papéis apreendidos,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, deixar de conhecer" do recurso de 'Raul
Schmidt S. A., por perorai-rio, e pelo voto de qualidade tio Sr. presi-
dente, dar provimento aos recursos de José Salvador e de Cruz &
Cia.

'
 para julgar-se improcedente o-auto, contra os mesmos lavrados.

• Primeiro Conselho de Contribuintes, eia 19 de setembro de 1911.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
latorn.ecorri

desta decisão — Tilo Rezende, representante da Fazen-
da Pública.
- • Vencidos na 2.8 parte da decisão: os Srs. Aprigio Fontes Braga,
Francisco Falires da Rocha e Josué Serôa da Mota.

• .ACORDÃO N. 12.221
Recurso n. 11.516 — Imposto do Selo.
Recorrente — Delegacia Fiscal no Rio tirando do Sul (Ex-of(icio).
Recorridos — Arthur Campos Assumpeão, Romeo Ranzinf e . L.

'Frugoli & Cia.
Notas de comissões, indicando quantias levadas a cré-

,	 dito e-à disposição do credor. Recurso "ex-officio" incabi-
vel, tendo em vista o disposto no art. 12, do decreto-lei
mero 607, de 10 de agosto de 1938.

O presente recurso ex-o!ficio é interposto do despacho abaixe
transcrito, proferido em 10 de março último pelo delegado fiscal no

Ia •
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Rio Grande do Sul, sobre o auto de infração lavrado em 24 de setem-
bro de 1936,. pelo agente fiscal Adriano dos Santos Redra. contra as
firmas Arthur Campos de Assumpção, do Ria Grande do Sul, e jtq-meo Ranzini e L. Frugoli & Cia. dé - São Pau/o.

Este é o despacho:	 •
"A vista do que consta deste processo, 'e:
Considerando que o egrégio Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, em caso perfeitamente idêntico, em acordão nú-
mero 5-.838, do 10 de dezembro de 1937, manteve a decisão
desta Delegacia que julgou improcedente o auto lavrado con-
tra Carlos dos Santos Souza e Bbering & Cia.;

Considerando, que o acordão n. 5.743, citado na infor-
mação do fls. 25 verso, é anterior àquele e o do n. 6.241, se
refere a contas do venda;

Resolvo julgar improcedente o . auto de fls. 8.
Restitua-se à repartição de origens, - para cientificar eít

Interessados e suba àquele Conselho, ao qual recorro ex-
officio nos termos da legislação em vigor".

Parece ao relator que a melhor opinião é a que foi defendida e
vencedora no acordão n. 5.713, de 30 de novembro de 1937, pois os
documentos apreendidos c,onteem promessa ou obrigação de pagamen-
to e estão sujeitos à tributação prevista no n. 24, da Tabela A, do
regulamento baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1937. Entretanto, os quatro documentos em causa - nota de comis-
sões, indicando quantias levadas a crédito e à disposição do credor
estariam sujeitos ao selo de 1) (dois) e 2$0 (dois), e a revalida-
ção a impor seria de 200S0 a cada um dos autuados, inferior portan-
to ao limite de 2;500$0, estabelecido no art. 12, do decreto-lei a. 607,
de 10 de agosto de 1938, cuja decisão favoravel à parte só obrigava
a recurso ex-officio se a infração desclassificado exedesse daquele
limite.

Pelo exposto:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso ex-
officio por Incabisel, na espacie.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.
- Carlos Freire Zenha, presidente. - Aprigio Fontes Braga, - re-
lator.

,Visto - Tito Rezende, representante da Fazenda Ptililica.

/*CORDÃO N. 12.222

Recurso a. 11.649 - Venda mercantis.
Recorrente: M. Dias Segundo.
Recorrida - Recebedoria do Distrito Federal.

É de 20 dias o prazo para recurso (de4:reto n. 607, de
10 de agosto de 1938, art. 12).

Contra M. Dias Segundo, foi lavrado auto de infração do arti-
go 26, § 2.0, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, por ter
deixado de pagar o imposto de 227$8, de vendas mercantis no período
de 16 de janeiro a 30 de abril de 1940.

Em defesa opôs que requereu por verba o pagamento.
Julgado procedente o auto foi imposta a multa do 555$6, alem

da obrigação de pagar o imposto devido. Dessa decisão recorre o in-
teressado com guarda de prazo alegando o já consignado.

Ante Q exposto:
Atendendo que intimado o recorrente a 20 de março (fls. 11),

só entrou com a petição de recurso a /O de abril seguinte (fls. 14),
embora esta datada de 9 deste mês;

Atendendo que o prazo para recurso é de 20 dias, mediante o
prévio depósito da quantia exigida (decreto n. 007, de 10 do agosto
de 1938, art. 12).

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, por
unanimemente de Votos, não tomar conhecimento do recurso por
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.
- Carlos Freire Zenha, presidente. - Francisco Pobres cio Rocha,
relator.

Yisto - Tilo Rezende, represente da Fazenda Pública.

/*CORDÃO N. 12.223

Recurso a. 41.650 - Vendas mercantis.
Recorrente - Irmãos Pongetti.
Recorrida - Recebedoria do Distrito Federal.

de 20 dias o prazo para recurso (decreto n. 607, de
10 de agosto de 1938, art. 12) .

Contra Irmãos Pongetti. foi lavrado auto de infração do art. 11,
letra a, lei 11. 187, de 15 de janeiro de 1936, po rter deixado de de-
volver duplicata.

Em defesa opôs doença do empregado que lhe impediu o cum-
primento da lei.

• Julgado procedente o auto foi imposta a multa de 100$0.
Dessa decisão recorro o interessado sem guarda de prazo, ale-

gando o já consignado.
Ante o exposto:
Atendendo que o recorrente foi intimado a 16 de março (f Is. 8)

e só fez depósito a 5 de maio (fls. 9), embora a petição de recurso
esteja datada de 7 de abril e entrasse na repartição a 8 (fls. 9);

Atendendo que o prazo para recurso 'é de 20 dias .(art. 12, do de-,
ereto n. 607, 4.1e 10 de agosto de 1938):

. Acordam oS membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de vetos, não tomar conhecimento do recurso, por,
pereinp to .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em -19 de setembro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente. - Francisco Febres da Rocha,relator.

• Visto - fito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.224

Recurso n. 11.048 - Imposto de renda.
Recorrente - Sociedade Vinícola Paranaense Ltda.
Recorrida - Delegacia do Imposto de Renda no Pararia.

Lançamento improcedente
Funcionários da Delegacia do Imposto de Renda no Paraná, la-

vraram, em 2 de dezembro do 1940, o "termo de verificação de livros",
constantes de fls. 17, em consequência do qual foi procedido o lan-
çamento de fls. 20, para ser exigido da Sociedade Vinícola Paranaen-
se Ltda. o imposto de..., acrescido da multa de (300 %)...

Deu motivo àquele lançamento a glosa de importância de...
debitada à conta de "Vinhos" e creditada, em parcelas, aos sócios da-
quela mesma organização, temia a sociedade interessada reclamado
O mesmo lançamento, quando se esforçou por esclarecer que a impor-
Uncia glesada havia sido anulada por estorno feito anteriormente ao
exame procedido pelos funcionários fiscais.

Mantido o lançamento, a Sociedade interpôs recurso para esta
superior instância, repetindo o ampliando os argumentos apresenta-
dos na reclamação e cm face dos quais, por proposta do relator, foi
promovida a diligência para se mandar apurar "se o estorno da parce-
la glosada, de..., foi realmente feito em 16 de agosto de 1910, an-
tes, portanto, da verificação de que dá conta o termo de exame de
fls. IS".

Voltou, agora, o processo com a informação do escrivão da Cole-
toda Federal de União da Vitória, constante .de fls. 33, confirmando
que o estorno foi, do fato, efetuado cm 16 de agosto de 1910.

Pelo exposl o, e
Considerando que, em 2 de dezembro de 1940 - data do exame

procedido, - já o lançamento contabil que deu motivo a glosa havia
sido anulado pelo estorno feito em 16 de agosto do mesmo ano:

Considerando que, assim, não procedia a glosa para o lançamento
do imposto na forma de corno foi feito e agravado com a multa de
300%:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, Por
unanimidade dl?. N; o tos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.- curtos Freire Unha, presidente. - Aprigio Fontes Braga, re-lator.
•Visto - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA() N. 12.225
Recurso n. 11.155 - Im posto de renda.
Recorrente - João Crisostomo da Fonseca Chaves.
Recorrida - Delegacia do Imposto de Renda em Minas Gerais.

Falta de declaração de renda, mesmo anterior a 1939,
aplica-se a multa do decreto n. 1.168, desse ano por mais
benigna,

João Crisostomo da Fonseca Chaves, recorro para este Conselho,
da decisão do delegado do Imposto de Renda em Minas Gerais que
manteve um lançamento ex-off ido para o exercício de 1939, de...
acrescido da muita de 50 % na importância de... Alega que não lhe
foram concedidas as deduções pare impostos e conservação da cé-
dula E, mas que mesmo assim a renda liquida global se apurou em...
contra o que dispõe o art. 30, do decreto a. 1.168, de 22 de marçode 1939.

Isto posto:
Considerando que a recorrente fez a prova do pagamento de im-

posto municipal de seus ituoveis e que tem direito a dedução de
para conservação dos imoveis;

Considerando que a .Multa por falta de declaração foi, pelo ar-
tigo 12, do decreto n. 1.168, de. 1939, reduzida para.., a..., e que
por mais benigna este Conselho a tem mandado aplicar aos casos que
forem anteriores aqueles decreto:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unarimidade de votos, dar provimento, chi parte, ao recurso para man-
dar admitir as deduções dos impostos pagos e do 15 % para conser-
vação e reduzir a multa a...

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.
- Carlos Freire Zeníta, presidente. - Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto - Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.226

Recurso n. 11.185 - imposto de Resida ex-officio.
Recorrente: Delegacia do Imposto de Renda DO Rio "ronde

do Sul.
Recorrido: Ernesto Bulau & Comp.

Provada a improcedência de MIM impugnat:tio de
lanço para pagamento do imposto e reconhecida Pelo
legado confirma-se sua decisão. 	 •

A declaração de renda de Ernesto Bulau & C.omp., do Rio Grande
do Sul, de 1939, foi impugnada porque do balanço constava na conta

de.



Segunda-feira 17 (ApenS0 a0 n. 205)' DIÁRIO OFICIAL (Seeção I) 	 . Novembro . de 141 1781

de lucros e perdas o prejuizo de . ..... $.... do capital que a firma
declarante tinha na sociedade Ernesto Bulau JG Comp. do Rio de. Ja-
neiro. e sobre tal verba foi feito o lançamento do imposto.

Reclamou a firma explicando que aquele prejuizo foi consequente .
da perda total do capital . oue a firma do Rio Grande do Sul tinha na'
Sociedade de Rio de Janeiro.

O delegade acolheu a reclamação, mandou cancelar o lançamento .
P recorreu ex-officio.

Considerando que não tinha procedência a impugnação do ba-
lanço por aquele motivo, de vez que. realmente houve o prejuizo e
este tinha de ser computado lia conta de lucros e perdas,

Acordam os membros do 1.0, Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a cleci-..
são recorrida.

Primeiro Conselho. de Contribuintes:, era 19 de setembro de. 1941.
—.Carlos Freire Zenha, presidente.	 Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto --- Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

acoanÃo N. 12.227

Recurso .n. 11.243	 Imposto de Renda.
Recorrente: "Segurança Industrial", Companhia Nacional de Se-

guros.
Recorrida; Diretoria do Imposto de Renda.

Juros de apólices . pertencentes a companhias de seguros.
Reservas, só se deduzem. as autorizadas por lei.

A Companhia Segurança Industrial recorre da decisão da Direto-
ria do Imposto de Renda. que manteye o lançamento- suplementar
relativo ao exercício de 1936 no qual Se apurou o imposto devido de

As rúbricas tributadas são as seguintes: juros de apólices
	  ,$....; excesso de reserva para catástrofes ...... $.., • e re-
serva de cancelamentos . 	 $ 	 .

Isto posto;
Considerando, quanto . aos juros de 'apólices, ser pacífica a juris-

prudência deste Conselho pela sua incidência no • imposto, salvo na
hipóteSe de haver cláusula expressa qu : elhe assegure a imunidade
fiscal;	 •

'Considerando, com relação ao excesso de reserva para catástrofe,
que procede a• glosa4 por isso que a antecipação da reserva total im-
porta numa retenção indevida do imposto, embora a lei autorize a
reserva até ......$...., a •formação desse total,. com os 2% anuais,
pode levar Muitos anos, como prova o caso em apreço, era que a
recorrente,. em 15 anos, só atingiu a .. . • ... $....;

Censiderando que a reserva para cancelamentos não está auto-
rizada pela lei,

Acordam os membros,do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao . recurso.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 19• de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto	 Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12,228

Recurso n. 11.257 — Imposto de Renda.
Recorrente: Delegacia do Imposto 'de Renda em São . Paolo ex-

Recorrida Empresa Construtora Universal Ltda.

São civis ás empresas que operam sobre imoveis, e como tal pagam
• o imposto de renda de 3% (artigo 75)

A Empresa Construtora Universal ,Limitada fez sua declaracão
de renda do ano de '1935, como sociedade civil e calculando em 3%
o imposto apagar com fundamento no art. 75 do Regulamento então
vigente.

A então Secção do imposto, de Renda impugnou e exigiu G%
sob o. fundamento de que era sociedade comercial. Reclamou então
a Empresa deserionstrando que suas operações, embora sob sorteio,
são exclusivamente imobiliárias e portanto uma sociedade civil, de
acordo com a doutrina e a jurisprudência mesmo deste Conselho.

o já então delegado do Imposto de Renda em S. Paulo deu a Se-
guinte decisão:

"As razões expostas na reclamação estão de acordo com
a jurisprudência do 1.° Conselho de Contribuintes.

Tratando-se de uma Companhia que tem por fim ex-
clusivo a aquisição de int,OVCiS, para sorteá-los entre con-
tribuintes mensalistas, verifica-se, desde logo, que não se dá
qualquer ato, classificavel como sendo. "comércio".

Aliás, as compras de imoveis, como operação constante
e com intuito de venda, tarribemoonstituem atos de natureza
civil, segundo entende o aludido Conselho (acordão de

. 31-5-38, n. 5.972, 5.° "considerando").
Resolvo, por isso, mandar retificar o lançamento, para

Ser . cobrada a taxa de 3% a que alude o artigo 75 do regulamento.
Recorro para ' o 1.0 Conselho de Contribuintes. São

%Paulo, 27 de fevereire de .1940 	
_	 . .

Desta decisão "é, pois, o rectirso.

Isto posto:
Conãiderando que - a decisão está. conforme a lei - e a prova dos

autos, •
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida por seus fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1911.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia . de Souza, re-
lator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda ,Pública. •

ACORDÃO N. 12.229

Recurso n. 11.299 — Iinposto de Renda.
.Recorrente: Diretoria do Imposto •do •Renda ex-officio.
'.'Recorrido: eliminou Loureiro Novaes.

Provado o não recebimento da •nolificação e justifica-
das as deduções, sito de retificar o lançamento "ex-officio".

- 'Hamilton Loureiro Novaes teve suiu declaração de renda de -1934
Impugnada.. Pedido esclarecimentos não atendeu, e por isto foram
glosadas as deduções de juros de dívidas pessoais e prêmios de se-
guro de vida. Justificado o não recebimento de notificaçãoicompro-
vedas as deduções que tinham sido glosadas o prestados esclareci-
mentes sobre novas exigências referentes a impostos de prédio, foi
mandado retificar o lançamento. E desta decisão é o recurso ex-
offieio.

Isto posto:
Considerando que. a decisão está de acordo com o Regulamento,

acordam os rnembá)s• do 1.° Conselho do .Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro •Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.
Freit'Ç Zenha,. presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-

lator.
Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda •Pública...

ACORDÃO N. 12.230

Recurso n. 11.532 — Imposto de Renda.
Recorrente: Luiz Libmau
Recorrida: Diretciria do Imposto de Renda.

Na falta de elementos seguros na escrita para -compro-
var os lucros dos balanços é de fazer-se o lançamento com
base nas vendas efetuadas. Só nos casos de reiterada md
é aplica a multa de 300%.

Luiz Librnan recorre. da decisão da Diretoria do ImpOsto de
Renda, que manteve os lançamentos de fls. 33 a 36, relativos aos
exercícios de 1935 a 1938, nos valores de ...... $...., ....

• ......$...., compreendendo o imposto e multa de
300%.

O processo resultou do requerimento de fls. 2, em que o recor-
rente' pediu certidão sobre sua situação perante o imposto de renda,
sendo, por isso, reexaminadas suas declarações, no período exposto,
e verificada sua escrituração, concluindo os agentes que fizeram o
exame pela impossibilidade de se apurar na escrita os lucros aufe-
ridos, ,dada a falta de ordem da mestria..

A Diretoria, entretanto, iotivanoo-se no parecer do fls. 30, re-
solveu apurar o que lhe pareceu sonegação e multar o recorrente
em 300%, sob o fundamento do que a escrita que contem vícios não
merece fé nos lugares viciados a favor do comerciante. a quem per-
tencer, e, no caso, havia sintomas de sonegação. _..

Dar o presente recurso, interposto no prazo regulamentar.
fato posto:
Considerando que os funcionários que examinaram a escrita do

recorrente declararam não • encontrar elementos para apuração dos
lucros nos balanços dos exercícios de 1935 a 1939;

Considerando que nessas presunções se baseou a multa de 300%,
multa máxima, só aplicavel em caies especiais de evidente e reite-
rada má fé, ao passo que no .caso foi o contribuinte que veiu à re-
partição pedir certidão de sua situação, ex-pontaneamente:

Considerando que muito mais razoavel é. o critério inicialmente
aventado de, na impossibilidade do conhecimento exato dos lucros,
fazerem-se os lançamentos com base nas vendas mercantis, conforme
o parecer do fls. 29;

Considerando o mais que dos autos consta,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por maio-

ria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para mandarem
que se faça o lançamento, tomando-se para base a percentagem do
10% sobre as vendas efetuadas, nos exercícios de 1936 a 1939 e
6% no exercício do 1935, se maplicação do multa.

Primeiro Conselho azle Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Recorrido desta decisão — Tifo Rezende, representante da Fe-

. zenda Pública .
Vencidos: o Sr. Aprigio Braga que negava provimento ao re-

curso para confirmar a decisão recorrrida e.o Sr. Seroa da Mota aue
plandava aplicar a multa de 30%.
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-econneo ar. 12.231

Recurso n. 11.655 — Imposto de Renda.
Recorrente: Waldemar Mut.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande de

Sul.
No processo referente à pessoa física Mo é admissivel

nova discussão sobre deduções Mo aceitas no de pessoa ju.
Mica.

Weldemer Arnt ante a sua declaração individual de renda de
1939, em consequência do processo ex-oficio, foi notificado para pagar

inclusivo multa de 30%.
Reclamou alegando que o lucro. avaliado pelo movimento bruto

está longe da realidade, tanto que pediu concordata em janeiro de
1939; que dispendeu ...... $.... com impostos, empregados etc.,
não podendo ser lucro liquido 	 .$ 

Pede, em conclusão, dedução da referida despesa com gastos.
Foi Indeferida a reclamação atendendo que, não tendo escrita

regular, o único critério legal e o adotado.
Dessa decisão recorre, alegando de principal o já consignado e

mais que pagou 	 $.... como pessoa jurídica, deixando como
pessoa física de mencionar o rendimento bruto de 	

Ante o exposto:
Atendendo que, no proceseo da Pessoa jurídica, foi Permitida ao

recorrente ampla defesa e, após, apurado o lucro tributado;
Atendendo que, se no referido processo, não vingou a dedução

pretendida é porque não tinha apoio legal, não sendo permitido, dise
cuti-la, agora, no presente processo, referente à pessoa física

Atendendo que, desde que omitiu rendimentos, instaurado pro-
cesso ex-officio, prestadas declarações do bens coincidentes com os
do cadastro, a multa foi bem aplicada (Reg. do Imposto de Renda,
art. 116, parágrafo único).

Acordam os membros do 1•0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda neiblic.a.

ACOliNio N. 12.232

Reales° n. 11.681 — Imposto de Renda.
Recorrente: Diretoria do Imposto de Renda ex-officio„.
Recorrido : Lu iz Ca valcan ti Filho.

Recurso "ex-officio" ineabivel, em face do disposto no art. 51, do
decreto n. 699, de 18 de março de 1936

O diretor do Imposto de Renda, reconhecendo um erro de fato
do cadastro da repartição, com relação aos rendimentos que servi-
ram de base para o lançamento ex-vilieio procedido contra o contri-
buinte Luiz Cavalcanti Filho, referente ao exercício de 1936, por
despacho proferido em 6 de setembro de 1910, reduziu para
o lançamento anterior de ......$...., recorrendo er-officio desse
seu ato para esta superior instancia.

Tudo visto, e
Considerando que, em conformidade com o disposto no 'art. 51,

do decreto n. 699. de 18 de março do 1936, dos despachos favora-
veis à reclamação contra exigência de imposto, não cabe recurso
e:c-officio quando a exigência tiver resultado de engano no controle
da declaração, equivoco da fonte informante ou simples erro de fato:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não conhecer do recurso ex.-officio, por incabivel.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenho, presidente. — Aprigio Fontes Braga, re-
lator.

AGORDÃO INL 12.233

Recurso n. 1.045 11 — Vendas Mercantis — (recons. ao . 11.538
Visto — 'fito Rezende, representante da Fazenda Póblica.

— eco. 10.759).
Recorrida.: Recebedoria do Distrito Federal.
Recorrente: Chaves & Gonçalves.

Indefere-se o pedido, mas propõe-se a redução da ~V.a por equidade

Chaves & Gonçalves, foram condenados a pagar a multa de
3:655$8 e imposto no valor de 1:218$6, ex-vi dos arts. 33, 38 e 39,
do dec. n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

O acorde° recorrido, - confirmou a decisão, e, não se conformane
do interpuzeram o presente pedido de reconsideração.

No pedido, limitou-se a pedir a aplicação do dispostos no art. 1.0,
do dee. n. 3.218, de acordo com a jurisprudência do Conselho.

Isto posto,
Considerando que o "mérito" da questão foi convenientemente

estudado quando do julgamento do recurso;
Considerando que as disposições .ao decreto-lei n. 3.243, de

8-5-1941, já não podem ser aplicadas, em face do decreto-lei n. 3.449,
de 23-7-1941, publicado no Diário Oficial de 25 do mesmo mês, o
que não é justo pois inúmeros casos de multas idênticas foram por
ele beneficiados em decieõee unànimes deste Conselho; •

Considerando, porem, que a redação do referido decreto-lei
3.449, notadamente as disposições dos seus arts. 4 e 5, vem dandt;
margem a acentuadas dúvidas de interpretação, até mesmo no seie
deste Conselho:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por uneAl
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração, resolveu
do-se, entretanto eucaminher o processo ao Sr. ministro da Fazen
da propondo a redução da multa, por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1941
Carlos Freire Zenha, presidente e relatei..
Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pehlica.

ACORDÃO ?C 12.234

Recurso n. 10.929 — Operações Bancárias.
Recorrente: João Geminar°.
Recorrida: •ecchedoria do Distrito Federal.

Aplicação de cámbio comprovado, não dá lugar à pe-nalidade

João Gammaro em representação foi denunciado como tendo in-
fringido o art. 3.0, § 1•0, da circular n. 5, da Consultoria da Fazenda,
de 1.8 de maio de 1931, por ter assinado em 8 de dezembro de 1931
termo para aquisição de Pst. 6.390 no Banco do Brasil, termo esc
de que pela, apresentação dentro de 60 dias dos documentos res
pectivos, dever-se-ia dar a baixa necessária, mas apesar de convites
e intimações respetidas, tal foi feito.

Ene defesa °pós que não recebeu intimação para apresentar do-
cumentos: que apresentou-se em 14 de março do 1932 conforme com
provantes que anexa, não havendo, assim, a infração.

Julgada provada a infração foi imposta a multa de 1:000$0 do
art. 3, § 10, da circular da extinta Consultoria da Fazenda n.
de 18 de maio de 1931.

Dessa decisão recorre para este Conselho alegando as anteriores
razões,

Assim exposto o caso, e
Atendendo que baixado em diligência o processo para apurar

a aplicação do cambio referido ficou este fato perfeitamente cons-
tatado (of. a fls. 17);

Atendendo, assim, não haver lugar para a penalidade;
Atendendo que nesse sentido é a jerisprudência deste Conselho::
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1941,.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha,
relator.

Visto — :Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.235

Reimrso n. 11.000 — Imposto do selo.
Recorrente — Aydas et Bastos.
Recorrida — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Copiadores — Selagetn imposta de acordo com a ta-,
bela B, § 12.°, ns. 102 e 106.

Multa do ort. 62, letra "e-", do decreto n. 1.173, de
de outubro de 1936.

A firma Aydos & Bastos, estabelecida em Porto Alegre, fot!
autuada, em 9 de maio de 1939, por não ter pago o imposto devido
por folha e sobre o termo de abertura e enceiTamento de um seu
copiador do faturas, de 500 folhas, iniciado com a cópia da fatura.
n. 2.570, e que continuava -em uso até aquele data.

A autuada apresentou defesa, confessando a falta do selo Por
verba no aludido copiador, alegando ter sido a falta ocasionada por
esquecimento do empregado encarregado desse serviço.

O delegado fiscal no Rio Grande do Si.:!, proferindo despacho,
julgou procedente o auto e impes à firma Aydos & Bastos a reva-
lidação de 425$0, correspondente a cinco vezes o valor do selo de-
vido, de conformidade com o disposto no art, 62, letra c, do regu-
lamento baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 193e.

Não se conformando com a penalidade imposta, a firma autua-
da fez o depósito da importância exigida e interpoz recurso para
este Conselho. Nesse seu recurso reporta-se às mesmas razões apre-
sentadas na defesa, alegando esquecimento ou lgnoráncia da lei.,

Tudo visto, o
Considerando que está perfeitamente caracterizada e, mesmo,

confessada a contravenção descrita no auto de infração;
Considerando que não prevalece a alegação da ignorância adue

zida pela -firma recorrente, de vez que a incidtencia em apreço vie
gora de longa data, com tempo haetanto para sor de todos conhe-
cida:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho. de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 23 de setembro de
1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. Alleeifeio Fontes Bragab
relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
O gr. Garcia de Souza votou com restrições.



Segunda-feira . 17
	

(Apenso ao n.'265)* DIÁRIO ..oneat, ,.(„scoção I)	 Nove hroç1e 1941 ',1783 
si

.CORDÃO N. 12.236

Recurso n. 11.117 — Imposto do selo.
Recorrente — Elias Schneiberg.
Recorrida — Delegacia Fiscal rias Bafa.

-Os livros de "Registo de Vendas à Vista" estão sujeitos
a selo por verba, nos termos da tabela B, § — Diversos
— n. 102, letra "d", nota "b" 4a decreto n.. 1.173, de 7 de
outubro de 1936.

Elias Schneiberg Interpoz recurso da decisão proferida no des.
'acho a seguir, exarado pelo delegado fiscal na Bafa:

"Foi lavrado o auto de ris: '3, base deste processo, por
ter sido verificado, pelos agentes fiscais Maximiano Ramos
de Queiroz e Jonathas Requião Benjamin, que o Sr. Elias
Schneiberg, desta praça, possuia em uso o seu livro de
"registo das vendas à vista", de trinta (30) folhas, com a
escrituração iniciada em 16 de dezembro de 1936, sem, es-
tar pago. o imposto do selo por verba das respectivas fcsa.
lhas, no total de 105, inclusive o termo, ex-vi do número
102, letra "d", do regulamento anexo ao decreto .n. 1.173,
de 7 de outubro de 1936. 	 .

Defendendo-se no prazo regulamentar, o autuado
procura se eximir da falta cometida, alegando que "soa
mente por inadvertência deixou de ser pago na época
precisa o imposto por verba".

As alegações da defesa deste processo — que correu
todos os seus trâmites, no tocante as infrações apuradas
em livros, o prescrito no art. 77, §. IP, do citado.decreto —
não ilidem o que do mesmo se acha provado, e, assim,
tendo em vista a informação de fls. 5, dos autuantes, julgo
procedente o auto de fls. 3 e imponho ao autuado Elias
Schneiberg a pena de 200$0 (duzentos mil réis), nos ter-
mos do art. 62, letra c, do citado regulamento is. 1.137,
de 1936".

No seu recurso, o interessado não _contesta a infração, antes a
onfessa, declarando tê-la cometido sem .dolo ou malícia, mas por
moráncia.

Isto posto e,
Considerando 'que os livros de "Registo de Vendas à Vista" es-

- sujeitos a selo por verba, nos termos ida Tabela B. g iP 	 Di.
ersos	 n. 102, letra d, nota b, do decreto n. 1.137, de 7 de outu-
so de 1936;

Considerando que ficou apurada e foi confessada a infração
ue deu motivo ao auto:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
nanimidade do votos, negar provimento ao recurso.'

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de
941. — Carlos Freire Zenha, presidente. Aprigio Fontes Braga,
slator.

Visto. — Tito Rezende, representante' da Fazenda Pública,

ACIORDis.0 N. 12.231

Recurso n. 11.225 — Vendas mercantis.
Recorrente, M. de Oliveira da Cia.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Os prazos para pagamento de impostos são falais, só
se justificando a equidade em casos excepcionais o que não
se verificou.

M. de Oliveira 8: Cia. por decisão do Sr. diretor da Recebe-
ria do Distrito Federal, foram condenados a pagar a multa de

11$6, alem da pbrigação de recolher o imposto devido, de acordo
sm o disposto nos artigos 32 e 38, do decreto n. 22.061, de 9 de
3vembro de 1932.

Não se conformando, interpuzeram o presente recurso.
Os recorrentes alegam qUe a falta se verificou, porque o último

ia do prazo para pagamento do imposto era um sábado, dia de
-ande movimento em seu estabelecimento e do curto expediente
ss repartições públicas, mas, que efetuaram o pagamento no pri-
,eiro dia util, não se justificando, assim, uma cobrança do imposto
aptivação da penalidade.
. Isto posto e,

Considerando que, sendo fatais os prazos estabelecidos em lei,
infração está provada;

Considerando que, não sendo legais as razões da defesa, as cau-
:s apresentadas como retardamento do pagamento do imposto, são
, ju stificaveis :

Acordam os membros do 1.0 Conselho 'de Contribuintes, por
itinimimidacle de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro 'de.
)11. — Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORD:1.0 N. 12.238
Recurso n. 11.249 — Imposto do selo.
Recorrente — João Pirani.
Recorrida — Delegacia Fiscal em São Paulo.

. Infração do disposto na 7'abe/a B, § 1.0, n. 70, do de-
creto n. 1.137, de 7 de outubro da 1936, punida de con-
formidade com o art. 62, letras c e c, d.o mesmo decreto.

O presente recurso foi interposto da decisão proferida no des-
pache seguinte:

"Contra João Pisoai, estabelecido com negócio pm São
Carlos do Pinhal, foi lavrado o-auto de lis., por ter a
calizacão apreendido, no mesmo negócio, 3 cadernetas de
fornecimento de gêneros a três freguezes seus, em que f
guram 22 recibos de quantias superiores a 20$0, sem à Pa

-gamento. do devido selo, na importância de 9$9, alem da
taxa de educação e sande, com infração do disposto na ta-
bela B, § IP, n. 76, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro
de f9'8

 diz o autuado que, tendo iniciado o
comércio há pouco tempo, assim procedeu por ignorância e
não com intenção de burlar o fisco.

Devolvendo novamente o processo a esta Delegacia, re-
portou-se o coletor ao seu parecer anterior, informando
ainda que, em vista de não constar do processo que aí pes-
soas proprietárias das cadernetas tivessem conservado as
mesmas em seu poder,- achava prejudicada a infração do

I, art. 69 do vigente regulamento do selo.
Assim sendo,
Considerando que os recibos passados, por qualquer

forma, nas cadernetas do fornecimento de ganeas estão su-
*	 •eitos ct selo,

Considerando que nas cadernetas apreendidas e juntas
a este processo, existem, efetivamente, 22 recibos, sem o
,devido estamiplhamento;
' Considerando que, confessada pelo autuado a infração
'verificada, em nada lhe aproveita a alegação de ignorância
e pouco tempo de negociante, de vez que constam de uma
das cadernetas outros recibos devidamente selados, o que
vem provar não só o conhecimento da lei, como Lambem, a
qualidade de recibos dos lançamentos feitos;

Considerando finalmente, que, sendo elas apreendidas
em poder do próprio vendedor dos gêneros e não em mãos
dos compradores, nenhuma, responsabilidade estes podem
ter, uma vez que não está provado que houvessem conser-vado em seu poder ou dado curso a papéis sem selo:

Resolvo julgar procedente o auto de lis., para impór,
homo imponho, a João Pirani a pena de revalidação de réis
000$0, de conformidade com o art. ,62. letras c e e, do de-
creto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, e, bem assim jul-
gar improcedente quanto a Domingos Maximino, João Dio-
nisio e Antonio Prataviera.

Intimem-se os autuados desta decisão e para o recolhi-
/isento da multa imposta à firma João Piraui, dentro de
prazo de tirnta, dias, salvo o direito de recurso, para o 2.6
Conselho de Contribuintes, que poderá ser interposto den-
tro do prazo de vinte dias, mediante depósito da quantia
devida e pagamento da taxa de recurso; não o fazendo,
promova-se o cobrança executiva sujeitando-se a firma as
sanções do decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937".

Dessa decisão o interessado foi notificado em 15 de novembro
do 1940, segundo o recibo passado no "A R" de - fls. $5 verso, tendo
efetuado o ,depósito da importância da multa e apresentado o • re-
cibo em 5 de dezembro do mesmo ano.

Antes de encaminhar o recurso o delegado fiscal em São Paulo,
interpretando o art. 14, do decreto-lei n. 607, de 10-8-38, achou ritos
o recurso devia ser declarado perempto por ter excedido o prazo,
de Um dia, contado da data do recebimento da intimação.

. No seu recurso	 interessado limita-se em alegar ter sido in-
von- luntária a infracão cometida com a ~Asia ausência de má fé.

Um dos autuantes sustenta o auto, afirmando que a
referida firma não é novata no comércio, pois já 'fora ne-
gociante, por muito tempo, em um lugar chamado Babiló-
nia, no mesmo município; e que deixaram de envolver os
nomes dos fregueses compradores de gêneros constantes das
ditas cadernetas, por não terem sido elas apreendidas era
poder dos mesmos mas sim do próprio vendedor.

O coletor -opinou pela procedência do auto, dada a
confissão.

Convertido em diligência, foi mandado intimar os pro-
prietários das 'cadernetas a apresentarem defesa. Feita a
lotimr,Sio, nenhum se apresentou, incorrendo em revelia. •
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Tudo visto, e
•

Considerando qUe, segundo a jurisprudência do Conselho, ' o
prazo para recurso conta-se na forma od art. 125, do Código Civil,
excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento e, neste
caso, não ocorreu a alegada perempção;

Considerando que a falta apurada e confessada foi punida de
acordo com as disposições regulamentares;

Acordam os niembroe do 1.° Conselho de Contribuintes, por
Unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

-Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1911.
1— Carlos Freire Zenha, presidente. Aprigio Fontes. Braga, relator.Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcoRDÃO N. 12.239
Recurso n. 11.269 — Vendas Mereantis.
Recorrente; Julio Metia & Cia. Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Consideram-se operações a termo, para o efeito da isen-
ção do imposto de vendas mercantis, as vendas de mercadorias
feitas por intermédio de corretor oficial e registadas na res-
pectiva Junta, desde que não sejam liquidadas no mesmo dia.

Julio Moita & Cia. Ltda., foram autuados porque, no período
de 18 de janeiro de 1938 a 10 de maeo de 1939, venderam café na
importância de 446:891$2, sem pagar o imposto de vendas mercantis,
'infringindo asim os arts. 24, § 3.° e 26, § 2.° do decreto n. 22.061,
de 1932.

Defenderam-se comprovando que as vendas tinham sido feitas
por contratos de operações a termo e estas estão isentas daquele im-
posto.

O Diretor da Recebedoria do Distrito Federal julgou procedente
o auto e impôs a multa de 16 758$3 com a obrigação de recolher o
imposto na importância de 5:58641.

Desta decisão recoreu para este Ccnselho demonstrando que as
vendas foram feitas em operaçõee a termo devidamente demonstradas.

Do quadro demonstrativo das operações a termo que acompa-
nhou o auto não colaste contrato algum em que a mercadoria tenha
sido entregue no mesmo dia.

Isto posto:
Considerando que a matérle já foi exhaustivamente estudada e

decidida unanimemente por este Conselho no acordas) n. 11.142, de
7 de janeiro de 1941, (Didrío Oficial de 10-3-1941) cujos termos
seria ocioso repetir;

Considerando que alem desse aeordão outros se seguiram no
mesmo sentido formando assim uma jurisprudência mansa e pacifica

Acordam os membros do Primeire Conselho de Contribuintes,
POP unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar im-
procedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuinte, em 23 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.240
Recurso n 11.281 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Companhia Nacional d3 Cimento Portland.
Recorrida: Recebedoria do Distrita Federal.

Mercadorias produzidas em um Estado e vendidas em
outro por filial ou agente paga o imposto de vendas mercantis
no Estado em que foram produzidas.

• Companhia Nacional de Cimento Portland foi autuada em 22
de nevernbro de 1938 porque no período de 4 de abril a 21 de no-
vembro de 1938, transferiu do Estado tio Rio, onde tem sua fábrica
para esta Capital onde tem seus escritórios e vendeu cimento a enti-
dades que não são atacadistas na importância de 4.573:579$5, ten-
do 'pago o imposto de vendas mercantis ao Estado de Rio de Janeiro
mas não pagando ao Distrito Federal infringindo assim os arts. 24,
§ 2.° c 26, § 1 0 do regulamento 22.061, de 1932.	 .

Defendeu-se a autuada alegando que não infringira àqueles
dispositivos visto que de acorde com a legislação já tinha pago o
imposto do Estado do Rio.
. Em 9 de julho de 1940 o Diretor da Recebedoria sob o funda-
mento de que as vendas ocoreram na vigência ao decreto n. 348 de
23 de março de 1 .938 e o art. 1.° deste decreto "apenas" isentava
do imposto as vendas feitas a Comerciantes atacadistas, julgou proce-
dente o auto, e multou a autuada na importância de 171:508$8 com a
obrigação de recolher o imposto de 57:169$6.

Desta decisão recorreu a autuada demonstrando que de acordo
com o art. 37, da Lei n. 187, de 1932, que não foi revogado por ne-
• huma lei posterior, e em virtule do qual quando um mesmo vendedor
ou consignante tiver mais de um estabelecimento a venda se considera
feita no local onde o produto vendido ou consignado for obtido ou
preparado.

É de salientar que o decreto-lei n. 915, de 1 de dezembro de
1938 em seu art. 5.0, expressamente proibiu a imposição de multa
quando o imposto tivesse sido ling) erranamente a uni Estado quando
devido a ouro, e apesar disto a decisãe recorrida, reconhecendo que
o imposto tinha sido pago ao Estado do Rio, multou a autuada.

Isto posto,
Considerando que o decreto-lei n. 348, de 13 de março de 1938,

eõmente cogitou de isenção de imposto, eern criar nenhum tributo

novo, antes subordinado à consideração de que se destinava a derinl
dúvidas sobre a incidência de imposto;

Considerardo que em tais rándições não se pode exigir com fu
demento nesta lei, um tributo que não era previsto anterierunen
maxene quando esta lei é expressamente de isenção;

Considerando que ó art. 37, da 1(i n. 187 é suficientemen
claro quando prevê, como no caso dos autos que tendo e vended
dois estabelecimentos, o iniposto é pago no local onde a mercador
foi produzida;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, t)
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar impr,
cedente o auto de infração.

Primeiro Conselho de Conteibuintes. em 23 de setembro de 194P.n Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relataVisto: Tito Rezende, representante da Fazenda , Pública.
ACORDÃO N. 12.241

Recurso n. 11.285 — Vendas mercantis.
Recorrente: Manili Abolei & Cia.
Recorride: Recebedoria do Distrito Federal.

Ccnsideram-se operações a termo para o efeito da ise)
ção do imposto de vendas mercantis as vendas de inercadori n
feitas por intermédio do corretGr oficial e registadas na re.
pectiva junta, desde que não sejam liquidadas no mesmo di

De um exame feito na escrituração da firma Manai Aboud & Ci
no período de janeiro de 1928 a. 14 de junho de 1939, verificou, co
forme G termo respectivo, a Fiscalização. uma venda de 21.196:1021
sendo' 14.881:620$2, por contratos; 5.478:09144 por duplicatas;
836:391$7 à vista; que daquela importância total deixou de pagar 1
imposto de vendas mereantie sobre ás importâncias de 976:769111
vendas a prazo e 2.373:546$3 e 126:585$6 de vendas a 30 dias que
Fiscalização considera à vista. Pelo que foi autuada como infringira
os arts 24, § 3.° e 26, § 2.° do regulamento n. 22.061, de 1932, sei,
do ele 43:461$2 o imposto eue deixou de pagar. Defendeu-se a fira
alegardo que a importância de 126:585$6, é uma suposta diferen
dos lançarnentes de vendas à vista que tia realidade não existe e d
ministrando que as parcelas de 976 . 769e1 e•2.373:546$3, são de'op
rações a termo a 30 dias a primeira para pagamento em letras a
dias e a segunda para pagamento em dinheiro à vista, que tais op
rações são caracterizadamente à termo porque foram feitas por e
terméctio de cerretores oficiais e registadas na respectiva Junta, e
das tendo pago o selo da lei, e isentas expressamente do impoa,
de vendas mercantis.

Do quadro demonstrativo dos contratos, de operações a temn
que scompanha o exame não consta contrato algum em que a merc
dona tivesse sido ,entregue no mesmo dia:

O Diretor da Recebedoria do Distrito Federal julgou proceden
o auto e impós a multa de 130:383$6 com a obrigação de receite
O imposto de 43:461$2.

Desta decisão recorreu a firma para este Conselho alegand
a matéria da defesa anteriormente feita.

Isto posto,
' Considerando que a matéria já foi exaustivamente estudada e d
cidida unanimemente por este Conselho no acordem n. 11.142 de
de janeiro de 1941, (Diário Oficiai de 10-3-1941) cujos termos ser
ocioso repetir:

Considerando que alem desse acnedão outros se seguiram
mesmo sentido formando assim uma 'jurisprudência mansa e pacifie

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, pl
unanimidade de votos, dar provimento ao reourso para julgar in
procedente o auto.	 -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 194
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relati

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda, Pública.
ACORDÃO N..12.242

Recurso n. 11,475	 Impesto do sele.
Recorente: Sebastião Mendes de &Ato.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Cessão de crédito e de títulos. Critério sobre a incidenc
do selo.

Sebastião Mendes de Brito apresentou à Recebedoria do Distri'
Federal duas vias de um contrato, que denominou de "promessa
Cessão". pedindo para pagar o selo por verba e que fdàse anota(
o pagamento nas duas vias.

Q Sr. Diretor da Recebedoria despachou:
"Representa o documento em apreço uma promesJ

incluida no n. 12, da tabela A, do regulamento aprosee
pelo decreto n. 1.137, de 7 de eutubro de 1936; a) de veie
de 1.213 ações ao portador e ebentures, de sociedade an1
anima, de 1:000e0, ceda uma, pelo . preço estipulado 1
250:000$0; b) de ceder um crédito de 349:3514250, pc
preço de 50:000$0.

Além disso consta mais do mesmo instrumento qu
uma vez consumadas a venda e cessão, ora apenas proinet
das, U segundo outorgente exonerará o primeiro da raspo,
sabilinade por este assumida como avalista nas várias
tas piomissórias. no total de 770:000$0.

O n. 39 da tabela A do vigente regulamento, aprova
pelo decreto n. 1.137, já cita" manda, no caso de tran
ferência de ações de sociedades anónimas, seja calculado
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eelo pelo valor da traneação, ou, IA() sendo este 'valor es-
tipulado, pela cotação- oficial. .E gemente na falta; desses
eleineritos, é que determiee é eitlicio dispositivo ee tome por
base -o valor nominal dos tituloee,

Assim, pois; no caeo . de simples preinessa ele negociação
. ou venda, eião há come adotar critério-diferente.

Cura relação, porem, à cessão 'de crédito, já o caso di-
eéeee devendo a- respeito ser observada a. citeular. 52, alí-
nea XV, de 23 de dezembro de 1936, da Diretoria das Rene
das Internas,	 .	 , •

_ Quanto à eiltime parte da documento, acima, referida,
trata-se de um fato coiclicionae ,dependente de ser efetuado'
um negócio, quande então, e só então, se tornará devido o
sele do n. 24 da menelonula tabela ,A, no atoe de exoneração
de acordo com o art. 16 • do citado regulamento, anexo ao
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936".

Desa decisão reeore o interessado.
Alega: Trata-se de promessa de cessão de créditos e querer-se

cobrar o selo sobre o valor do crédito cedido, em vez - de se cobrar.
sobre o valor do ato, como manda, a • len art. 15, isto é, o: valor da
transação.

A Circular n. h2, da Diretoria dee Rendas Internas citada na
'deciseo recoriela referindo-se Sto valor do titulo, este é o da cessee
e não o do credito,

• Ante o exposto,	 "
Atendendo que o art.15 , do decreto n. 1:137, de 7 do outubro

de 1936, dispee que o imposto proporcional .será calculado sobre ,o
valor, -a soma do principal, juros comissões, vantagens e lucros es-
tipulados. dos ates; contratos e documeetos; 	 .

, Atendendo que, na espécie, foi decidido cobrar-se o selo na cese
•são de crédito pelo valor deste e nãe , pelo valor da transaoã,o;

Atendendoe poreme que havendo valor certo o critério é o do art. 15
°Rade:,	 ; ,	 :
• Acordam os membros do Primeiró Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1941.

Carlos Freire Zenha, presidente. — Franéiseo Fabres da Rocha,

yisto::Tito Rezende,: representante da Fazenda Pública.
eettenÃO- u. ' 12.243„

Recurso n. 11..510 —.Fiseelizaçeo"Bencárise
,Recorente: Banco da Peovíncia do ' mo Grande, do Sul
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do eul.

-	 Depó.sitoí Considerados abandonados. 4.ssunto que escapa
à alçada 'do Conseih,o. •	"

. O presente requrso	 toe' eeseee'.Coneelhe reenceminhateh
'eorn . e oficio n: 283, de 25 ele ,jfinho último, da Secretarie do 2.° Coa-
selho de Contribuintee e fiei Interposte Pelo- Bance! da - Província
Rio Grande do Sul do despacho proferide	 22 de' abril do corrente
ano, eelee DeIegado Tiecal.ne mesmo Eetedo que impôs, 'ao Banco re-
corrente, a multa de 2:00(40, de que" trete o art. , 9.,° ' do deereto
ie. 1.508, de 17 de março de 1937.	 „

Dispõe o referido eleceeto; nes seue , arte 14 e	 ,

"A imposição 'das multas e o juegernente e das questões,
deborrentes deste decreto, competire°, no Distritõ Federal,

.; ao Diretor' das'Renoes internas, e, nos Estadoe, aoe ,delegados
fiscais".	 •	 • e	 • t
que

"Da decisão contrária ao interessado caberá recurso vo-
luntário para o Ministre da Fagenda dentro de 20 dias, con-

e • tados da : timação da reso1uee.0".
Nestas condic5es, escapando o asno à elcada deste Conselho,

resolvem os membros do,1.0 Conselho de Contribuintes, por unanimi-
dade do votos, não tomar conhecimente do recurso.

Primeiro Conselho de Cont ribuintes 'em 23 de setembro de 1941.
Carlos Freire Zenha; presidente. Aprigio . Fontes, Braga, relator.

VT'sto : Tito Rezende, representante da • Fazenda Pública,
ACCIIIDÁO N. 12.244.

Recurso n. 11..589 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Benjamin da Cunha.

' Recorrida! Recebedoria de' Distrite Federal.
Pornecinzerito de material pelo .empreiteiro qu constru-

tor, é venda mercantil.
Proposta penalidade mais benigna.

Benjamin da Cunhe foi autuado ,por j infração do art. 26, § 2.0
do regulamento baixado com -o decreto ne 22.061,. de 9 de novembro

. de 1932, per 'ter'deixado de pag:r o imposto - de vendas mercantis
na importância de 6250, ia 2. quinzena' de maio de 1940.

Em defesa OU: quê é arquiteto 'e construtor -e apesar do Su-
lerem. Tribunal ter decidido ser o imposto indevido pagou-o sempre

. tendo-se atrasado só na quimera em clima.
Julgada procedente o auto, foi imposta' a multa' de 1:250$0, alem

.da obrigação, co, pagar o imposta devide, conforme os arta. 33 e 38
do, decreto n. 22.061, de 9 de noveireeo de 1932.

• Dessa decisão recorre para este elcalselho fazende - longas decla-
ratões para prover ausência de 'má fé. 	 ,	 '
- • eArde o -exposto, •
• , Atendende que 'este Coneelho temo sempre' considerado haver
renda mercantil em espécies identicese	 •	 -

Atendendo que o decreto-lei n. 2.383, de 1 ,de julho de 1940,
dispo que o imposto de vendas "indico sobre as,erepreitadas ou cons-
Unções cora o fornecimento de inetermie pelo enepreiteiro ene eeestru-
tor, devendo ser calculado peio valur total -da- obra ou construção,
deduzida a importância real da mão de otite;	 • 

. Atendendo que a infração está provada e é- confessada; ,e e"
•Atendendó assim, ter apoie legal a Orfeão tecorrlda:
Atendend e porem, as dúvidas exietentes 'respeito à inciclência

do imposto, então existentes:	 • e• :	 ,
Acordam es membros da .Premeilee ConselleoCofitribultites, por

maioria de votos, negar Provimento ad recurso;" resolvendo-se enca-
minhai o processo ao Sr. Ministre da Fazenda propondo . a redução da
multa,' por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 23 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. *— Francisco Pobres da Rocha,
relator.

Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido J Sr. Garcia de Souza, que dava -provimento, em parte,

para julgar . indevida a multa.

ACORD;(0. N. 12.245

Recurso n. 11.620 — Vendas elercantis.
, Recorrente, Armando Taddeuccie
Decorrida, Recebedoria de Distrito Federal.

Vendas mercantis. Proposta da redução da -nitallt por
equidade.

'Armando Taddeucci foi ,autuado por infraçeo dos arte.1.0, 4.°
5.0 e 18, 1.0 e 24 § 3.0 e 26, § 2.0, letra b, do regulamento balx. ado
com o decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, por , tee dei-
xado de pagar o imposto de vendas mercantis na importância de
1:931000, em 1939.

Em defesa optes embargo à defesa e eiteeneia de má fé»
Julgado procedente o luto, foi imposta a multa de 5:791000,

alem, da obrigação de pegai' o inapoeto deVidoe confertne as árts. 32
e 0 do decreto n. 22.061, de Ode novembro de 1932:

bessa decisão recorre para este Conselho elegendo; o :já' con-

1,.

Atendendo, porem, casos semelhantes da inesnió época ‘erem
side favorecidos ; pelo decreto n. 3448, de 8 de Mate de 1.94 1; ente()
em vigor, com e multe soinento do eqüivalente 'ao imposto: e

Acordam os membros do 1.0, Conselho de- Contribuintes, por
maioria de votos, negar- provimento' ao reeuree e 'eticamile&ar oepro-
cessa ao Sr. Ministro da Fazenda propondo a :redeçãe, eaemulta,
por ceitidade.
e	 Primeiro Conselho de C	 uontribintes,' ém 23, . de eetembro de
1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Fronci-q co . falmes da
Rocha; relator.

Visto. — Tifo Reznide, representante da Fazenda Éública,

ACORDÃO N. 12.245
Recurso n: 1.017-11 -e- Inibe: de Renda	 (Recone.. ate. 11.254

signado.	
,	 •	 •	 • ,

Ante o exposto,	 . ,•
. ,Atendendo que e: infração está provada e o próprio recorrente

'diz . "se deixeue de, ,escriturag eendas" foi sem inteneãoe de lezar o
fisco (fls 17)

— rec. 10.644).	 •	 ,	 ,
Recorrente, Joaquim Lopes Dias (exesócio ea -extinta firma Lo-

pes et 'Cia. Ltd.).	 ,
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Sul.
• - •	 O Uvantamento de perempção importa- Cm alterar as

normas estabelecidos para as instancias julgadoras.
Julgado a pedido de reconsideração encera-s, e	 pro-

Cesso na orbita administrativa.

- Joaquim Lopes Dias, ex-sócio de firma .Lopes 'e: Cia. Ltd:, pede
reconsideração do acofdão de fls. deste Conselho que julgou pe-
rempto o recurso, que inteepós do despacho do Sr. Delegado de Im-
posto de Penda exigindo-lhe o pagamento de imposto daquela firma
do exercido de 1934.

Alega que, dada a proximidade de dia santo, 29 de ejunho,e do-
mingo segunda-feita, o expediente da repartição achava-se acu-
mulado, para extrair a guia, e, , quando foi fazer o depósito, já es-
tava o da tesouraria, que só 'vai até as 15 horas, eneerrado:epede,
pois, por equidade encaminhamento do processo ao St. Ministro
parar levantar a perempção.

Ante o exposto,
• Atendendo que o próprio recorrente reconhece ter excedido o

prazo para recurso, tanto que apele para a proposta de levanta-
mento de perempção;

Atendendo, porem, que estabelecidas por lei as inetâncias jul-
gadoras, após o pronunciamento do pedido de reconsideração,. está
o 'processo encerrado na órbita administrativá:

Atendendo que nesse sentido ha repetidas decis5es quer do
Sr. Ministro da Fazenda, quee deste Conselho;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuinees, em 23 de setembro de
1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Pobres da
Rocha, relator.

Visto. — Tilo Rezwide, representante da Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 12.247

Recurso n. 1.018-R — Imp. de Renda — (Recons. ac. 11.253
- rec. 10.643).

Recorrente, Joaquim Lopes Dias (et-sócio da extinta firma Lo-
pes & Cia. Ltd.).

Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do
Sul.

Não cabe ao Conselho propor levantamento ds peremp-
çlio. Sem matéria nova nem prova de erro evidente no aeor-
dão, indefere-se o pedido de reconsideração deste.

Joaquian Lopes Dias pediu reconsideração do acordão n. 11.253,
de 21 de janeiro de 1911, deste Conselho que julgou perempto o re,
curso 11. 10.643.

Alega que de fato entrou com o recurso em 2 de julho 'fora do
prazo, mas porque o dia 29 de juho de 1940 foi dia de festa re-
ligiosa em Porto Alegre, um quasi feriado, que o dia 30 foi domingo;
o L° seguinte, segunda-feira, foi de grande atropelo na Alfândega,
de sorte que somente muito tarde ponde obter a guia para o recolhi-
mento quando a tesouraria já estava fechada.

Isto posto.
Considerando que, se confessa que, de fato, somente entrou com

e recurso no dia 2 de Julho, o acordão não fez erro;
Considerando que não tem procedência nem prova a justifica-

tiva apresentada:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de" Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Yisto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.248

Rseurso n. 1.091-11 — Imp. de Renda — (Psscons. ae. 11.252
— rec. 10.642).

Recorrente, Joaquim Lopes Dias (ex-sócio da extinta firma Lo-
pes & Cia. Ltd.

Recorrida, Delegacia do Imposta de ftenda no Rio Grande do
Sul.

Não cabe aos Conselhos propor revisão por equidade
da perempção consumada.

Joaquim Lopes Dias pede reconsideração do acorda° 11.252,
que não conheceu do recurso, por interposto fora do prazo.

Alega o requerente que não lhe foi possivel entrar no prazo
legal com o seu recurso, porque, tendo sido feriado facultativo o
dia 29 de junho de 1940, domingo o dia' 30, só no dia 1. 0 de julho
teve tempo de fazer o depósito, e tão somente o depósito, visto que
ao chegar ao pavimento térreo já encontrou fechado os guichets,
cujos expediente não concidem com o da repartição.

Isto posto,
Considerando que o requerente não provou nenhum impedimen-

to motivado pela repartição a entrada de requerimento no prazo re-
gulamentar, e muito embora sendo possiveis os fatos que alega, é
indiscutivel que houve negligência do. próprio requerente, que dei-
xou para a última hora as providencias para interposição do seu
recurso;

Considerando que, conformo se vê de Tilo Rezende, Manual, pág.
270, o Sr. Ministro da Fazenda já decidiu que se houve perempção
não cabe aos Conselhos propor-lhe a relevação por equidade (ite-
yista Fiscal de 1939, doe. n.- 264:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Públic4,

ACORDA° N. 12.249

Recurso n. 11.105 — Imposto de Renda.
Recorrente, Anula° & Cia.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

41 tendo sido aplicado nos exercícios anteriores o coe-
ficiente de 30 % e sendo o movimento comercial da firma
sempre crescente, aplica-se neste exercício o de 40 %,

A firma Anacléto & Cia. não se conformando com a decislo do
Sr. delegado do Imposto do Psanda em Pernambuco, que manteve .o
lançamento suplementar

'
 para o exercício de 1939, na importância

de 	 , proveniente da elevação do coeficiente de 20% para
AO % sobre o total bruto das comissões percebidas pela firma re-
clamante, recorreu para este Conselho.

O lançamento teve por base, conforme reza o despacho, as dis-
posic5es do decreto n. 17.012, de 25 de agosto do 1925, que dizem:
"em unia mesma profissão, coeficiente maior deve ser aplicado ao

"contribuinte quem pelo progredir do seu negócio ou por çpialquer_

Indicio demonstrar maior proveito para o seu trabalho ou para seu
Capital".

"A firma em apreço, no exercício de 1937 declarou una
movimento bruto de comissões na importância de 	
no exercício de 1938 subiu para 	  e finalmente em
1939 para 	  É evidente que seus negócios veem pro-
gredindo francamente e, assim, o coeficianfa não poderia
permanecer o mesmo, ex-vi do dispositivo acima citado.

Acresce, ainda, que o capital da reclamante é de 	
o que a torna obrigada a apresentar sua declaração peta
forma "A", como determina a lei 183, de 13-1-1936.

Em sua defesa a firma interessada não contesta a le-
galidade " lançamento, limitando-se a pedir o seu cancela-
mento, porque, diz, se e movimento aumentou de ano para
ano, tambem o imposto foi maior, havendo beneficio para
a Fazenda Nacional,

.Corno se ô, não há nenhum fundamento legal na re-
clamação em estudo, motivo pelo qual proponho o seu in-
deferimento, para o fim de ser mantido o lançamento recla-
mado, por seus legais fundamentos."

Em seu recurso, levantam a preliminar de nulidade do processo,
por ter sido o prolator do despacho o mesmo funcionário que o in-
formara, e que se achava eventualmente no exercício da chefia.

Quanto ao mérito, diz que, o coeficiente maior só devo ser apli-
cado ao contribuinte que tiver maior renda o não maior movimente
nos negócios, pois podo haver um grande alimento nos negócios,
sem que haja Maior renda, e, tanto é verdadeiro esse critério, que
a lei que estabeleceu o aumento do coeficiente, refere-se expressa-
mente aos que tiverem — o maior prowito.

Isto posto,
Considerando que, em processo anterior já foi concedido ao con-

tribuinte o coeficiente de 30 9'e;
Considerando que tendo sido sempre crescente o seu movimento,

,0 coeficiente de 40 %, está aplicado de acordo com a lei;
Considerando que, se o mesmo não corresponde aos interesses

do contribuinte, a este seria facil, evitar o lançamento por meio do
seu movimento, pois bastaria para isso a apresentação do balanço,
onde os lucros são rigorosamente apurados:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una,
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de ,setembro de 1911,s.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

AGORDÃO N. 12.250

Recurso n. 11.275 — Imposto de Renda.
Recorrente, Augusto Accioly do Prado.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

As retificações de declarações de renda só podem SCY!

tomadas em consideração quando pedidas antes da notifi.
cação

A declaração de renda de 1936, do Dr. Augusto Accioly do Prado
foi impugnada o em vista dos esclareeimentos, prestados foi feito
o lançamento ex-e ff feio.

Netificario deste, com ele se conformou o contribuinte mas pe-
diu a dedução de um prêmio de seguro cuja comprovação juntou,
que havia esquecido em sua declaração.

A Secção entendeu que semelhante pedido importava em reti-
ficação da declaração e isto sómente é permitido pelo art. 98, do
regulamento, antes da notificação.

Desta- decisão recorreu o contribuinte, alegando que seu pedido
tinha cabimento porque o processo se achava em revisão.

Isto posto,
Considerando que a dedução pedida -importa em retificação dai

declaração o que nesta aquela dedução não foi feita embora por es-
quecimento corno refere o recorrente;

Considerando que o art. 98 do regulamento autoriza o pedido do
retificação mas põe cismo condição que seja antes de ser o contrie
buinte notificado do lançamento, e o recorrente ao pedir a dedução
já tinha sido notificado do lançamento:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por "una-
Uimidade de votos,- negar provimento ao recurso, para confirmar á
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1941,
— Carlos . Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, rei.
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.251

Recurso n. 11.522— Imposto do Renda.
Recorrente; Diretoria do Imposto do Renda ex-officio
Recorrido: Espólio de Adalgisa Bittencourt.

Recurso "ex-officio" incabivel.

O presente recurso ex-officio foi interposto pelo diretor do Im-
posto de Renda que, por despacho proferido à fls. 3, do processo, re-
solveu cancelar o lançamento de rs. relativo ao exercício de 1935, feita
em nome do Espólio de Adalgisa Bittencourt.
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Pelo parecer de fls. 65-66 está justificado que, efetivamente, não
houve renda no ano de 1934 e que, assim. devia ser cancelado o lan-
çamento respectivo, pela improcedência do processo originário.

Sendo assim,
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

tlinidade de votos, não tomar conhecimento do recurso ex-officio, por
ineabivel, em face do disposto no art. 51, do decreto 11. 699, de 18
Oe março do 1934. •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1911.
— Carlos Freire Zenha, presidente.. — Aprigio Fontes Braga, rela-
ter.

Visto. — Tito Rezende, _representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO	 12.252

Recurso n. 11.538 — Imposto de Renda.
Recorrente: Gutenberg, Telles & Comp.
•Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda 'no Ceará.

Suprimentos de caixa sem comprovação de suta proce-
dência são considerados lucros para o efeito do imposto de
renda e sua omissão incorre na multa de 30 %.

Em processo do lançamento ex-officio, foi a firma Gutenberg, Tel-
les & Comp., intimada a pagar a importância do imposto e multa do
poo %, relativa ao exercício de 1935, conforme decisão de fls.• Segundo o despacho recorrido, o imposto provem do fato do acrés•
cimo ao lucro deeiarado, contas de depósitos dos sócios daquela fir-
ula, Raymundo Gutenberg Telles e Ruben Gondim Abreu, que foram
consideradas como lucros sonegados.
. Alegam que o lançamento se baseia, em simples prestanções, as

quais por mais veementes, nunca poderiam dar lugar ao lançamento
e muito monos à pesadíssima multa do 300 %.

. Extendem,se em varias considerações, onde procuram demons-
trar a improcedência do lançamento e multa.
• Apresentado o recurso, foi o mesmo contestado pela repartição
recorrida, conforme se verifica a lis:

Isto posto.	 •
Considerando que a falta de explicação da procedência dos-fundos

Com que teriam sido feitos os suprimentos fazem presumir que estes
são lucros desviados;
• Considerando que a condição do presunção não autoriza .a co.

kainação da penalidade máxima de 300 %, porque para esta a lei exi-
ge comprovação do Má _fé, mas apenas 30

Acordam os membros do L° Conselho de Contribuintes, pelo voto
qualidade do Sr. presidente, dar em parte, provimento ao recurso

para mandar reduzir a multa a 30 % 'd6 valor -do iffipostb.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1911.

Carldi Freire Zenha, presidente e relator.
Recorri desta decisão. 'Pita Rezende, representante da Fazenda

pública.
Vencidos os Srs. Aprigio .Braga,-.Fabrea -da, Rocha e Serôa tia

Motta. •
.AC.oRDIO N. 12.253

•
.Itecurso n. 11.539 — Impostá de Renda:
Ilecorrentn: Gutenberg, Telles & Comp.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Ceari.

Suprimentos de caixa sem comprovação *de sua proce •
'anda são considerados lucroS1Pard o efeito do imposto de
renda e sua omissão incorre na multa de 30 %.

„ Tendo a Delegacia do impoSto de Renda. no Ceará observado que
¶ct firma Gutenberg, Telles & Cia. se desenvolvia • em proporção muito
imaior que a autorizada pelos lucros declarados, fez um exame na es-
Celta e documentos em novembro de 1940 e verificou suprimentos dos
sócios e empréstimos- eni nome de parentes e amigos destes cujas, pra-
cedências não foram satisfatoriamente explicadas. Em vista do que
fol feita a revisão da declaração de 1938, cujo lucro declarado foi
completado , com • duas importâncias iguais que tinham sido lançadas
como suprimentos nas contas dos sócios Raymundo Gutenberg Telles

Ruben Gondim de Abreu fazendo-se o lançamento do respectivo Im-
posto com a multa do 300 %.
• Desta decisão recorreu a firma reafirmando que as importâncias

não realmente suprimentos o que semento por mera presunção se pode
admitir como lucros sonegados, mas neste, caso não é admissivel a
»mita •máxima que exige má fé comnrovada.

Isto posto,
, Considerando que a falta de explicaCão da procedência dos fun-

dos com que teriam sido feitos os suprimentos fazem presumir que
'estes são lucros desviados;

Considerando que a condição de presunção não autoriza a cônit-
iação da penalidade máxima do 300 %, porque para esta a lei exige

Comprovação de Má fé, mas, apenas 30 %:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de. Contribuintes, pelo vota

•kle qualidade do Sr. presidente, dar-em .parte, provimento ao recurso
para mandar reduzir a multa a 30 % do valor do imposto. .

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 23 do setembro do 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente., —.Oscar Garcia de Souza, rela-

tor designado.
Recorri desta decisão — Tito Rezende; representante da Fazenda

pública.	 •
Vencidos, os Srs. Aprigio Braga, Fabres da Rocha e Serêtt da

agotta

De recurso perempto não se toma conhecimento.
Por infração dos arts. 88 e 111, § 1.0, letra a, que baixou com o

decreto-lei n. 739 de 24 de Setembro de 1938, foi lavrado contra a
firma Ch. Waintraub, estabelecida em São Paulo, o auto de fls., em
virtude do qual lhe foi aplicada a multa de 50080, do dipositivo

Intimado da decisão de 1.° instência, em 2 de novembro de 1939,
kó apresentou ,o recurso para esto Conselho em 23 de novembro do
1939, quando o prazo havia sido já excedido, o que exclue a aprecia-;
ção de suas alegaçÕes, na fôrma regulamentar. •

Isto posto, o
Considerando que a firma autuada deixou perimir o seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel;

• Acordam, os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
-unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rempto.

Rio de janeiro, 27 de junho de 1911. — /Vero de -Macedo, pre-
sidente. — João Constant &rejo:, relator.
. -Fui presente. — Pedro Teixeira-Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

• Acoana.o N. 10.914
Recurso n. 11.195 — Imposto de consumo.
Recorrente: José Francisco de Pinho.

• Recorrida,: 'Recebedoria do Distrito Federal.
De recurso perempto não se toma conhecimento.:

Por infração dos arts 8.0 e 14 leira b do regulamento que baixou
com o decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi lavrado con-
tra José Francisco de Pinho, estabelecido nesta Capital, a notificação
de fls., em virtude da.qual lhe foi aplicada a multa do 15080 dos dis,
positivos infringidos, alem da obrigação de recolher a importância de
14080 correspondente a emolumentos de registo.

Intimado da decisão do La 'instância, em 26 de março de 1940, só
apresentou o recurso para este Conselho em 16 de abril de 1910, quan-:
do o prazo havia sido já excedido, o que exclue a apreciação de suas
alegações, na forma regulamentar.
• Isto posto, e
- Considerando' que a firma notificada deixou perimir o seu di-
reito de recurso;	 •
- Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel:

• Acordam os- membros do Segundo Conselho de Contribuintes, una-
nimemente, não tomar conhecimento do recurso, por, perempto.

Rio de Janeiro, 27 de junho do 1941. — Mero de Macedo, pre-
sidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente.-- Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AGMID.r.0 N. 10.917
•Recurso n. 11.225	 Imposto de Consumo.

• Recorrente: Laboratório Martins Ltda.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.	 -

Tratando-se de firma que iniciada suas atividades cinco
meses antes do prazo legal para renovação on confirmação dos
elementos de que trata a tabela modela 24, ocasião em que

,	 dera cumprimento à exigência regulamentar, propõe-se a
dispensa da multa prevista no art. 69, do decreto-lei 739
24-9-1938. .

Consta.do auto lavrado em 27-10-39, que o Laboratório Martins
Ltda.,' estabelecido eGm indústria de especialidades farmacêuticas na
cidade de Catagnazes,-.1stado de • Minas orais, deixou de , comunicar à
Coletoria local até o dia 31-1-939 se mantinha, para o /mesmo ano, as
bases e-indicações da tabela do pesos e preços do seus artigos forneci-
da no ano anterior, infringindo, assim, o disposto no art. 69 do de-
ereto-lei 739, de 2i-9-1939.

• Recorrendo para este Conselho da decisão do Sr. delegado fiscal
em Minas Gerais que lhe impôs a multa de 20080, mínimo do disposi-
tivo capitulado, o autuado alega que iniciara o fabrico de seus produ-
tos em julho de 1938, ocasião era que entregara à repartição fiscal a
declaração de que trata o presente processo, certo do que só estaria
obrigado a renová-la até dezembro do ano seguinte. Afirma que unica-
mente 'por um engano de interpretação incorrera na falta, sem que,
apesar disso, ocasionasse qualquer prejuizo ao fisco o, ainda, que dera
cumprimento imediato a. essa determinação legal, logo que dela tomara
conhecimento:

Isto posto, e
Considerando que a inobservância do disposto no art. 69 do de-

creto-lei n. 739 de 21 de setembro de 1938 foi confessada pela firma
recorrente;
• Mas,

Considerando que o início das suas atividades industriais datava
de cinco meses- antes do prazo orn que deverla renovar g tntrega da

Segundo Conselho de Contribuintes
ACCiarao N. 10.915

Recurso n. '11.187 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Cb. Waintraub.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

•
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tabela modelo 24 do regulamento, ou declarar se mantinha as mesmas
basds da que apresentara naquela ocasião;

Considerando, assim, que, tratando-se de uni estabelecimento in-
dustrial recentemente organizado e que desde logo entregara os ele-
mentos necessários ao controle fiscal, mais acertado seria a assistên-
cia esclarecedora do agente fiscal, missão esta frequentemente lem-
brada, pelas mais altas autoridades fa.zendárias;

Considerando que das peças do processo não se pode concluir
tivesse havida qualquer intuito de fraude, sinão um simples descuido,
sem maiores consequências para a fiscalização, merecedor de tolerân-
cia por ter sido cometido por uma firma que lidava recentemente com
as exigências regulamentares e sem qualquer autuação anterior, como
está certificado no processo;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade do votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
proceáo ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando a dispensa da multa,
per equidade.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1941. — ffiero de Macedo, pre-aidente e — João Constant Sereia, relatar.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jullior, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 10.918

Recurso n. 11.020 — Imposto de consumo.
Recorrente, Delegacia Fiscal em Alagoas — Ex-officio.
Recorrido, Orlando O. Cardoso.

"Mercadorias acompanhadas de estampilhai inutilizadas
som dizeres que ncio correspondiam aos do nome e iniciais do
fabricante indicado na sua rotulagem. Provado que a diver-
gência verificada se relacionava com a transferência da fa-
brica do antigo proprietário, cujo nome constava dos rotulas
das mercadorias, para b que passou a inutilizar as respectivas
estampilhas, nega-se provimento ao recurso "ex-officio", con-
firmando-se a improcedência da ação fiscal."

Num dos armarens de mercadorias de cabotagem. da Alfândega
de Alagoas, foi lavrado em 16 de janeiro de 1939, o auto de fls., por
se haver constatado que -a firma Orlando O. Cardoso. desta Capital,
remeteaa para firmas de Maceió. 15 engradados contendo 60 latas de
manteiga, de 20 quilos cada uma, acompanhadas de estampilhas inu-
tilizadas na parto impressa com os dizeres "20. P. "& Comp. Ltda."
e no verso cum o nome "Passas & Coma Ltda.

'
 em desacordo com a

rotulagem da mercadoria que a indicava como de fabricação da An-
tonio • de Abreu e Silva.

Foram capituladas as infrações dos arte. 53, 63 e 81, do decreto-
lei n. 739. de 24 de setembro de 1938.

O autuado, devidamente intimado, apresentou defesa para alegar
que, absOlutamente, não cometeu infração alguma de vez que as estam-
pilhas-se acham regularmente inutilizadas pela fabricante da merca-
doria — Possas & Comp. Ltda — sucessores de Antanio de Abreu e
Silva, desde 18 de novembro de 1938, como passa a provar com do-
cumento que ofeftee, isto é, uma certidão da Coletoria de Para de
Mina% ande é estabelecido, a fábrica, na qual se declara a transferên-
cia, naquela data, da fábrica, em questão, da segunda para a primeira
das citada& firmas.

O autuante à N'iSta da prova oferecida na defesa do autuado, opi-
na pela improcedência do auto, sendo, deste modo, julgado pelo se-
nhor delegado fiscal em Maceió, que da sua decisão' recorre ex-officio,
para este Conselho.

Isto posto, e	 •	 •
Considerando que, ante a prova apresentada pelo recorrido. im-

procede a ação fiscal, de vez que, oonstatado que a fábrica de An-
tonio de Abreu e Silva foi legalmente transferida. Para Possas & Com

-panhia Ltda.., em 18 de -novembro de 1938, conforme certidão de
fls. passada pela Coletoria local, a este último competia inutitlizar
estampilhas que acompanharam a mercadoria em causa;

Considerando•que, assim bem resolveu a decisão de primeira ins-
tancia dacidindo pela improcedência do auto;

Acordam os membros do Segundo 'Conselho de Contribuintes por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, para
manter a decisão recorrida.	 -

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1941.— Neto de Macedo. pre-
sidente. — °nado Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, os Srs. Brandão Cavalcanti e Magalhães Serejo,

AGI:LIMÃO N. 10.919

"Improcede a exigência- da inutilização individual das
estampilhas para o pagamento do imposto por meio de guia
bastando que sejam inutilizadas com a data a manuscrito ou
a carimbo "em cada tema das partes" do talão-ouitt,"ex-vido
decreto n. 17.464, de 1926. Essa .improcedência esta bem ex-
plícita no vigente decreto-lei n. 739, de 1938. que mandando,
no seu art. 66, que tais estampilhas sejam inutilizadas cont a
data indicando dia, mês, e ano, bambe m, "em cada uma das par-
tes", (talão-guia), exclue, expressamente, das obrigações cora-
*idas nascia art. 68, os produtos 'que pagam e imposto por meio.
de guia ou em livro especial."

Cendra P. Zanella & Comp„, fabricantes de ladrilhos, estabele-
cidos em São Paulo. foi lavrado, em 25 de maio de 1937. o auto de
fls., com fundamento nos arte. 66 e 72 do decreto n. 17.484..de 4

Novembro de 1941 

outubro de 1938, por falta de rotulagem numa partida de ladrilhos que
fazia remeter por estrada de rodagem ao 'seu destinatário e ainda
porque os selos apostos à gula, que a acompanhava, não se, achavam
individualmente inutilizados, a presentando apenas uma inutilização
a manuscrito que os abrangia na sua totalidade.

Os autuados apresentaram defesa exculpando-se da falta de ro-
tulagem e afirmando certa a inutilização impugnada.

O autuante informa e o processo sobe ao Sr. diretor da Rece-
bedoria Federal em São Paulo que julga o auto procedente somente
quanto ao art. 66, do decreto citado, para impor ao autuado a multa
de 20040, mínimo cominado no mesmo dispositivo, por isso que não
mais colhia a capitulação do art. 72, para o caso ,em apreço, ante a
isenção prevista no decreto-lei n. 365, de h de abril de 1938 que, no
seu art. 21. alterou, em parte, as exigências das disposições que re-
gulam a espécie.

P. Zanella & Comp. não se conformaram cem a decisão e re-
correm para este Conselho sob a alegação de que não estavam obri-
gados à exigência reclamada, em face dos próprios termos do art. 66
invocado.

Isto posto. e
Considerando que o art. 66 do decreto n. 17.464, de 6 de ou-

tubro de 1920, em que se firmou a decisão recorrida para condenar o
recorrente a multa que lhe foi imposta, determina, claramente, que as
estampilhas para o pagamento do imposto por meio de guia, sejam
inutilizadas coni a data a manuscrito em cada uma das partes do
talão-guia;

Considerando que, no caso em apreço, como bem se vê da guia
anexa ao auto de fls., as estampilhas se acham regularmente inuti-
lizadas com a data a manuscrito abrangendo a sua totalidade de vez
que de outro modo não mandando a lei não se lhe pode exigir a inuti-
lização individual de cada uma das estampilhas contidas na dita guia;

Considerando que a improcedência dessa exigência é flagrante
em face do dispositivo citado e bem explicita se apresenta no de-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, que preceituando, no
seu art. 66, que tais estampilhas sejam iniatilizadas com a data in-
dicando dia, mês e ano, lambem, em cada Uma das parles (talão-guia),
exclue, expressamente, das demais obrigações contidas no seu ar-
tigo 63, os produtos que pagam o imposto por meio de guia ou em
livro especial;

Acordam os membros do Segundo Conselho de,Contribuintes, por_
unanimidade de .votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 27 de junho . de 1941. — Nero de Macedo, pre.
sidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da.
Fazenda Pública.

Ausente, os Srs. Brandão Cavalcanti e Magalhães &rejo.

ACORDÃO )7. 10.920

Recurso n. 13.013 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
Racorrida, Fábrica Electro Limitada,.

"Os acumuladores de va-cuo, rulo sé confundindo com os
acumuladores elétricos de que trata o art. 4P § 23, do de-
creto-lei n. 739, de 1938, e não- se achando incluidos entre
os produtos tributados nos demais parágrafos do referido ar-
tigo, escapam à incidência do imposto de consumo."

A Fábrica Electro Limitada, estabelecida com fabricação de apa-
relhos elétricos, na capital de São Paulo; consultou a Recebedoria
Federal naquela capital, se o aparelho cujo desenho está anexo ao.pro-
cesso, está tributado no regulamento do imposto de consumo vigente.

A repartição consultada assim se pronunciou:

"Responda-se que o aparelho acumulador de vácuo. des-
tinado a assegurar o funcionamento regular e IninteriuPto
dos limpadores de parahrisas a vácuo de automoveis, repre-
sentado no desenho junto, escapa à incidência do imposto de
consumo.

Desta decisão recorro, ex-officia, para a superior insa
Saneia, na forma da lei.

Dê-se ciência.
Recebedoria Federal em São Paulo, 16 de dezembro de

1940."

Isto posto. e

Considerando que se trata de um acumulador de vácuo: que não
se confunde com os acumuladores de que trata o art. 4. 0 23, alínea
III, inciso 1.0 do decreto-lei n, 739, do 24 de setembro de 1938, e não
estando incluido em qualquer' outro parágrafo do referido artigo,
escapa à tributação do imposto do consumo;

Acordam os niembros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio

Rio de Janeiro. 27 de junho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente.. — (inaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes, os Srs. Magalhães &rejo e Brandão Cavalcanti.



O 'Sr. Delegado Fiscal, tomando conhecimento do processo, jul-
o auto processo, assim decidindo:

"Considerando que a circular do Sr. Ministro da Fa-
. zenda, publicada no Diário Oficial da dia 2 de abril daquele

ano, concedeu apenas por sessenta (60) dias, a. partir de
1 daquele mês, aos atacadistas, a faculdade do venderem
-aguardente ' (bebidas) e álcool aos compradores varejistas,

t, em recipientes de capacidade superior' a' um' litro, extin-
guindo-se, ,portanto, aquela faculdade, passados' os seásenta
dias Seguidos a Ide abril, ou seja a31 de mai° 'do mesmo'
ano, quando seria exigivel o fiel cumprimento dos arts. 81,
parágrafo único e 112, § 4.0, b, do decreto-lei n. 301, citado;

' Co n sid era ndo que as disposições 'dadas no auto como
infringidas por Bartimeu GotrieS • Aguiar não se" aplicam

- ao mesmo, porisso que os arts. 81,' parágrafo -único e 112,
§ 4P, b, do deereto-lei 30t, aludido, não se referem aos com-.
pradores retalhistas, mas a:.fabricante e atacadistas;,

Considerando ainda que O ilustrado Segundo Conselho
'de Contribuintes, em "numerosos acordãos, tem decidido, por
unanimidade de .s otos, que, "não constituindo mais infração
;a falta de' engarrafamento de álcool e aguardente pelo va-
rejista, ex-vi do 'disposto .no art. 112, § 4.0,. b, do decreto-lei

,'n. 301, de .24 de fevereiro de 1938", não há, multa a apli-
car-lbe; (R. F. de 31-7-38 de-Comume, Idem,

.idem de 15-8-38 e D. Of. de 6-8-38, os acordãos,• no mesmo
' sentido. ns. 5.956, 5.958; 5.963, 5.966, o outros);

Fvsolvo _julgar . o auto de fls. procedente, quanto a
Pretti & Cia., a quem imponho a multa de dois contos 'e

'quinhentos mil réis (2:500$0), mínimo . da pena coininada
no art. 81, parágrafo único e art. 112, § 4. 9, b, do decreto-
lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, visto qbe os disposi-
tivos •infringidos foram integralmente mantidos no atual
decreto-lei n: 739, de 24 de setembro t:lo mesnio ano, que
'substituiu . 0 de n. 301,- referido,. e - improcedente, quanto

, a Bartinneu Gomes Aguiar, pelos' motivos expostas nos dois
últimos considerandos deste despacho; do qual -recorro eX-
officio para o colando Segundo Conselho de Contribuintes,'
na forma do 'art. 226, do decreto-lei n. 739, de" 24 del se-
tembro de 1938.
v Intime-se .a firma Pretti & 'Cia. a recolher aos cofres
da Fazenda Nacional, dentro em 30 dias, a contar da ciência
deste Meu despacho, a importância supra; sob pena de' ser
extraida certidão de 'dívida para cobrança executiva, salvo
recurso interposto no prazo improrrogavel de vinte dias, Me-
diante depósito prévia, para o 2.° Conselho de Contribuintes,
na forma da lei."

.	 .
Intimada em data de 12-6-910, a firma Pretti & Cia. fez o de-

pósito da multa em 18 de julho -seguinte, fora de prazo regulamen-
tar, .não encaminhando recurso Voluntário, e sendo lavrado termo
de perempção de fls.

Isto, pasto, e
Considerando 'que a- aguardente em causa ainda se achava em

trânsito e ' não ,havia sido recebida pelo comprador, como se verifica
do processo;

Considerando que, assim sendo, itã .° pode o comprador responder
pela falta autuada;

Considerando que por essa razão improcede o auto quanto ao
mesmo destinatário;

Acordam os membroa do' 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar -provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 19-11. - Nero de Macedo, presi-
.dente..- Cornelio Marcando. da Luz, relator.
• •Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares' Junior, representante
. da Fazenda' Pública.

Ausente o Sr, Brandão Cavalcanti.

gou
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ACORDÃO N. 11),(921
recurso n. 11.212 - Imposto de consumo.
Recorrente - Menezes & Cia.
Recorrida - Recebedoria do Distrito Federal.

Mercadoria, em trânsito por - estrada de rodagem., sendo
desacompanhada de nota de venda ou fatura, extraida nos
termos do art.. 88, do vigente regulamento de consumo, su-
jeita o remetente a penalidade 'tia lei.	 • •

Castre Menezes' & Cia'
'

. fabricantes áe calçados, estabel'ecidos em •.
tiiiitito, Estado de Minas Gerais, foi lavrado no posto fiscal da Es-
ida Rie-Petrópolis, o 'auto de fis 6 em 25 de outubro de 1939„,'-
or haver a fiscalização verificado que os referidos fabtriCanto fa-
tui remeter pelo caminhão chapa D. T. 13.809, em trânsito peto
tsto de Vigário Geral, entre outra.§ mercadorias, 5 encapados cle;
n tinae, devidamente seladas .e rotuladas,: mas, desacompanhadas de •
4,a ou fatura regulamentares, mercadoria essa destinada às firmas -
amei Antonio Alves, de Niterói e Calixto Maia, de S. Gonçalo; in-
tugindo, assim, Menezes & Cia., o disposto nos arts. 88, 111, § 1.0,
Ira q e ,122, do decreto-lei n..739, de 24-9-1938.

intimados, ofereceram defesa alegando que, ausentando-se o sócia
firma, encarregado das expedições de mercadorias, deu instru--

es a um seu auxiliar, tendo este remetido os efeitos fiscais pelo
rreio, diretamente aos clientes destinatários da mercadoria; que

anos expedem mercadorias para vários pontos do Pais e sempre
unpriram todos os preceitos legais, o que ora não aconteceu por
tscuido do seu empregado.

.0 autuante informa que a infração está provada, com á apreensão" -
s; documentos de fls., 	 confessada pelos autuados.

O Sr. diretor da Recebedoria apreciando o processo, julgou a
do procedente e impôs a Menezes Cia.: a multa do 500$0, mínimo'

art. 122, do decreto-lei n. 739, de •21-9-1938.
Depositando a multa no prazo 'legal, recorrem para este Con-

lbo.
Em suas razões alegam que não tiveram intento de lesar o fisco

pedem magnanimidade, por ser a multa imposta uma verdadeira-.
ngria à sua economia.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada com a apreensão dos .

acurnentos anexados ao auto em lide; .t
Considerando que os recórrentes reconhecem a infração alegando

ae a falta foi cometida por um empregada que não cumpriu as ins-:
.uções recomendadas, alegação que não procede, de , vez. que os em- •
regadores são respansaveis , pelos atos , d, empregados ou pre-
astos no desempenho de suas atribuiçõeS;

Considerando que os efeitos fiscais apreendidos estão em com- •
teto desacorde com' os dispositivos regrilamentares„ na espécie;

Acordam os membros do 2.° Conselho irle Contribuintes, por una-
imidade de votos, negar provimento ao recurso para manter à

Rio de Janeiro, e7 de junho de 1911. 	 Nero de Macedo, presil
ente. - Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soanes Junior, representante.-
a Fazenda Pública. 	 •

Ausente o Sr. ' Brandão Cavalcanti. .
ACORDÃO N. 40.922

Recurso n. 11.256 - Impostó de consunao.
Recorrente: Delegacia Fiscal no Estado do Espirito Santo.
Recorridos: Pretti & Cia.	 •

Não haverulo.a firma 'autuada recebida a.aguardente,
•ainda estava em trânsito; é improcedente o auto,

Segundo o auto lavrado em 8 de julho de 1938, 'verificou a fis-
alização que Bartimeu Gemes de Aguiategociante-.varejista em
anta Luzia dos Pancas, Colatina, Estado •do Espirito 'Santo, con-
uzia em um caminhão 2-10 de • aguardente de cana, com 80 litros
cornpanbados, no texto, de 80 cintas' para aguardente, da taxa de•
300 cada uma, assinaladas, no lado impresso, com- as. iniciais A E,
carimbo, e no verso com os dizeres "Angelo Freliam 	 São Paulo

- Guia n. 5 - Casco 1.812 e 1.814, litros 40, entregues em 27-6-
938. e os quais foram comprados à firma Prêtti & , Cia. estabelecida
In alatina, conforme 'consta , da nota anexada,- assim infringindo
rartimeu Gomes de 'Aguiar e Pretti & Cia. Ho disposto nos aists. 81,
único e 112. § 4.9 letra b do decreto-lei n.; 301, de 24-2-1938.

Intimado, Bartimeut Gomes de Aguiar apresenta defesa alegando
no é estabelecido em ponto muitas léguas distantes e ignorada,
stsim, os novos dispositivos regulamentares; que, de fato, compfou_

produto acondicionado da maneira referida no auto, aquisição
cita a 15-6-938, conforme a nota n, 4.86, e só a 8 de julho, se-
-ulule pode mandar buscar a 'aguardente em causa, mas não houve.
to met:). intuitos dolosos, nem Má fé, não trazendo o menor prejuizo
tara o fisco.

A firma Pretti & Cia., defendendo-se, `alega que em 15-6-938
.eleve em seu estabelecimento Bartimeu Gomes-de Aguiar, que' efe-
uou a compra de 3 décimos de aguardente„ , de ns. '1.230,. 1.812 e
.811, conforme nota parcial ri -. 4.286, sendo 'emitida a fatura geral'
n't 304-938, sob . n. 415 e registada em seu copiador n. 1, 'a,f1s. .151,
'estando a }sair, no dia da compra, 1,110, ns. 1.812 e 1.814, que, Pi31.o
flá0 tempo e dificuldades de transportes, Sd deu salda em '8-7-38;

que, pela escrita perfeitamente legalizada e em dia, pode provar o
alegado; que o agente fiscal baseou o auto em face da nota de en-
trega .de 8-7-938, firmada pelo chauffeur que conduzia , a mercadoria,
nota apenas usada para controlar a . salda da mercadoria, sem valor
declarado do custo.	 ,

Citam a circular n. 5 do Sr. -Ministro da Fazenda e pede a
improcedência do auto.

O' autuante, informando, diz que a divergência. nas datas dás
notas de fls. 3 e 10 e nas do 'verso das estampilhas, de fls. 44, con-
trasta com as alegações dos' autuados, deixando a certeza de que a
aguardente só fora vendida, pela' firma autuada Pretti & Cia. no
dia 8 de julho de 1938; data da apreensão, , e opina pela procedência
o auto. O preparador, do processo, em seu relatório, diz não ser,

extranhave. 1 que I3artimeu tenha comprado a . aguardente em '15 do
junho,-'-. conduzindo um volume imediatamente, e deixando dois em
poder dos vendedores, para , transporte posterior, dias depois, corna
aconteceu, sendo então apreendidos; que, a Pretti & Cia. cabia não
o depósito da aludida aguardente e uma vez passando o prazo en-
garrafá-la para cumprimento da lei.

'Conclue pela procedência do auto.

I
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ACORDÃO N. 10.923

•Recurso n. 11.2(38 — Imposto • de emraurno,
Recorrentes: M. P. Gonçalves. & Cia. Lida,
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Toma-se conhecimento do recurso pare anu/ar o pro-
• cessa, a partir da decisão de 1.11 instancia, inclusive, afim,
de ser intimada a firma Companhia Construtora Pedernei-.
ras, S. A., citada na defesa dos autuados, a oferecer defesa.

Verificou a fiscalização que M. P. Gonçalves & Cia. Ltda., es-
tabelecidos à rna. do Lavradio n. 140, nesta capital, faziam trans-
portar no auto-carniubão D. F. 13.653, sendo reoldrista Israel Fer-
reira de Araujo, 4 caixões contendo ferragens, dobradiças, fechos e
parafusos, consignados à -Campanhia Construtora Pederneiras, no
quilômetro 48, da Estrada Rio — São Paulo, Earola de Agronomia,
desacompanhados dos efeitos fiscais regulamentares, que , não foram
entregues ao dito motorista, como o mesmo declarou, infringindo
assim o disposto nos artigos 112, § 1.0 letra b, 88 e 122 do decreto-
lei n. 739, de 24-9-38.

Intimados, defendem-se M. P. Gonçalves & Cia. Ltda., ale-
gari& que a Companhia Construtora Pederneiras contratou com o
Ministério da Agricultura a construção de pavilhões para o Institu-
to de Experinieutação, no quilômetro da Estrada Rio-São Paulo e
sub -empreitou aos defendentes a confecção das esquadrias, sendo
as ferragens fornecidas por aquela Companhia, que as comprou a
'Ferragens. La Fonte, Ltda., e as quais foram remetidas aos defen-
dentee, em 4 caixões e acompanhadas dos respectivos efeitos fiscais;
que retiraram dos caixões as dobradiças, aplicadas nas portas e
janelas, o novamente encaixotadas as restantes, e com qüeles elei-
tas foram entregues ao chauffer de um caminhão fretado pela mes-
ma Companhia Construtora Pederneiras; que, para prova da de-
volução das ferragens, incluiram em sua nota 418 "1 caixões com
ferragens; que não nageeiani com ferragens e desconhecem inteira-
mente os dispositivos que regelam esse comércio, podendo a auto-
ridade mandar sindicar com a empresa "Ferragens La Fonte Limi-
tada", •e asseguram que os efeitos fiscais recebidos foram entre-
gues ao chauffer do caminhão.	 -
- • G autuanle informa que as alegações dos autuados não proce-
dem,. porquanto a infração está provada com- a apreensão do do-
cerceias) de fls.

O Sr. diretor da Recebedoria, apreciando o processo, resolveu
julgar o auto procedente e impor a M. P. Gonçalves & Cia. Ltda.,

-a multa de 5000, mínimo do artigo 122 do deereto-lei -n. 739, de
24-9-38.

Atendidas todas as exigências fiscais, M. P. Gonçalves Ltda.,
encaminham recurso para este Conselho.

Em suas razões, eapLanam longamente as alegações de sua de-
fesa primária, procurando eximir-se da responsabilidade que lhe
foi atribuida; liu e não são comerciantes de ferragens ou de quais-
quer outros produtos sujeitos ao imposto de consumo, e pedem dis-
pensa, da multa por equidade.

Isto posto, e
Considerando que os recorrentes alegam que não são negocian-

tes mas, sim, carpinteiros, para produção de material de constru-
ção, não sujeitos ao impoalo de consumo;

Considerando que, no caso, davam apenas, execução a unia
encomenda que lhes fora feita pela Companhia Construtora Peder-
neiras, S. A., contratante das Obras no quilómetro 47 da Estrada

• Rio-São . Paula do Ministério da Agricultura, e cujas ferragens fo-
ram fornecidas pela mencionada Empresa Construtora Pederneiras,
conforme alegam os recorrentes em sua defesa e razões de recurso,
de fls;

Acórdão os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para anular o
processo a partir da decisão de primeira instância, inclusive, afim
de, ouvida a firma fornecedora, ser novamente julgado o auto.

Rio de Janeiro. 27 de junho de 1941. 	 Nero de Macedo, pre-sidente.	 cornelio Morcondes da Luz, relator.
FOI presente, Pédro Teixeira Soares Junior, representante daFazenda Pública..
Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACOILDÃO N. 10. 924

Recurso n, 13.060 — Imposto de Consumo — Consulta.
Recorrente, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul —

Recorrido, Felipe Moravec.
"Artefatos de latão fundido, sem qualquer trabalho de

polimento ou de limpeza, escapam ao imposto de comuna°,
por 11(.70 estarem compreendidos entre os descritas no § 18

• do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938".
Estabelecido em Porto Alegre, com fundição de bronze, etsnsul-

la Felipe Moravec se os produtos de sua fabricacão — (amostras
anexas‘ estão sujeitos ao pagamento da patente, uma, vez que o pa-
rágrafo 18 do decreto-lei n. 739, de 24-9-38, em seu n. 1, letra d,
ao refere ao bronze e outros metais e suas ligas "'simplesmente po-
lidas", e os objetos produzidos pela fundição do consulente são pro-
dutos brutos destinados ao fornecimento de fábricas manufatoras
de objetos de bronze. mie os recebem na condieão de matéria prima.

•O Sr. Delegado Fiscal determinou a volta do processo para .1 1

a) intimar a firma consulente a esclarecer o que são os obje
constantes das amostras inclusas e qual a sua finalidade;

•b) fazer examinar pelo Laboratório dá Análises as amostras
lide, para que diga sobre sua composição.

• fls. 5 encontra-se o laudo do exame procedido no Labora
rio Nacional de Análises de Porto Alegre, nos seguintes termos:'

"Exame em objetos de metal fundido por Felipe Mo
vec, a requisição do Sr. Delegado Fiscal ao Sr. Impero,
Alfandega".

"As peças examinadas são de latão fundido, co
-saem do molde, sem nenhum trabalho de polinter`o ou li

pesa".
O Sr. Delegado Fiscal assim solucionou a consulta:
"Conforme já resolveu o 2.0 Conselho de Contribuintes, em ae

dãos ri. 5.076 e 5.130, de 5 de 16 de nevei-abro de 1937, as obras
ferro não classificados não incidem .no imposta de consumo.

"Os artefatos representados pelas amostras juntas que, segui
o laudo do Laboratório de Análises, junto à Alfand-ega desta Ca
tal, são de latão fundido, sem nenhum trabalho de polimento
limpeza, não estão ieicluidos entre os inumerados no § IS, do
tigo 4.°, do regulamenta baixado com o decreto-lei n. 739, de 24
julho de 1938, achando-se em con.sequéncia, iserito.s do referiste
posto.

A firma consulente foi devidamente notificada e o Sr. De
gado Fiscal recorre ex-offieio para este Conselho, na forma leg

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está em perfeita cont'

mida.de com os dispositivos do regulamento do imposta de comeu
em vigor;

Acordão os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por is
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officia.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1941. — Nero de Macedo,
Sidente. — Cornélio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente, Pedra Teixeira Soares Junior, representante
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDA° N. 10. 925

Recurso n. 11.252 — Imposto de consumo.
Recorrente: Lourenço Martins.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

Anula-se o processo a partir da decisão, inclusive, na
falta de formalidade essencial

Contra o comerciante Lourenço Martins, esstabelecida em Moei:
Estado de São Paulo, foi lavrado auto por infração dos arte. 81. 1
rágrafo enico, 111, § 1.0, letra A, e 112, § 10, letras B e C, do doere
lei n. 739, de 1938, senda apreendidos dois garrafões, contendo
3 garrafas de aguardente de cana e o outro duas garrafas de vir
de laranja não selados e nem rotulados.

No processo foram envolvidos-os fabricantes vendedores do p
duto, segundo as notas de fls. 4, 5 e 8, José Fecehio e Domingos 2

O processo correu os trâmites regulamentares e O Sr. dele&
fiscal no referido Estado impôs a Lourenço Martins a multa de
2:500a0, mínimo do art. 112, § 10, letra D, do decreto acima cita
e julgou improcedente quanto aos fabricantes mencionados.

Isto posto, e .
Considerando que, constando do auto a capitulação. de dispositil

que prescrevem penalidades superiores à alçada da primeira instânS
era obrigatório o recurso tia-officio desde que foram isentas de
porisabilidade pessoas envolvidas no feita;

Considerando que essa exigência .,è indispensavel para a aprecia,
dos elementos constantes do processo e sua decisão;

Acordam os membros da Segundo Conselho de Contribuintes, I
unanimidade de votos, não. tomar conhecimento do recurso, para anu
o processo a partir da decisão de primeira instancia, inclusive.

Rio de Janeiro, 27 de junho de -19H. — Nero de Macedo, pia
dente e relatei..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDA.° N. 10.926

Recurso n. 13.017 ,-- Imposto de consumo — Consulta.
Recorrente; Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officto.
Recoraida: Fábrica de Brinquedos Atlântico Limitada.

Desde que o produto apresentado com a consulto, pot
canetas de madeira, não está incitado entre os tributa(
nega-se provimento ao recurso- ex-officio.

A. fábrica de brinquedos Atlântico Ltda., estabelecido em
Paulo, consultou ao ar. diretor da Recebedoria dessa capital s
porta-caneta, conforme amostra que apresenta, estava ineluido
os de sua patente de registo para moveis e brinquedos.

'Aquele diretor resolveu que o produto escapava à incidència
imposto de consumo, uma vez que o regulamento baixado com o



Segunda-feira 17
	

'(Apenso kto n. 265Y DIÁRIO OFICIAL '(Secçãci
	

.NoÁneinliro de . INa 17911

setembro de 1938.
Isto posto, e	 •
Considerando que o produto que deu motivo à lavratura dos autos

de fls. 2 a 7, vaasoura tosca de cipó, representado pelo espécime junto
ao processo, escapa efetivamente à incidência do imposto de consumo,
conforme já tem decidido este Conselho;

Acordam -os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 27 de junho., de 1941. - Nero de Macedo, presi-
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Brandão Cavalcanti e Onaldo Machado,
AtORDX0 N. 10.928

Recurso ri. 11.249 - Imposto do 'consumo.
Recorrente: José Ometto.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São ¡Paulo.

Infração do art. 111; § 1.0, letra C, do regulamento anexo
ao decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, no que res
peita à remessa de cópia autêntica do resumo da escrita
fiscal: nega-se provimento ao recurso e propõe-se a dispensa
da multa, por equidade.

Contra José Ometto, estabelecido com fábrica de áicod/ e aguar-
dente, sita na Fazenda São João, .ein Araras, Estado de São Paulo, foi
lavrado a 4 de dezembro de 1939 o auto de‘infração de fls. 2, com fun-
:lamento no art. 111, § 1.°, letra C, do regulamento aprovado pelo de-
ereto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, por ter o agente fiscal
autuante verificado, na ' Coletria Federal de Araras, que o referido
fabricante não remetera a essa coletoria os mapas demonstrativos da
3scrita fiscal de sua fábrica, referentes aos, meses de janeiro a outubro
ie 1939.

Em sua defesa, salientou o autuado que a infração era da na-
"mreza das que deviam ser toleradas pela fiscalização, segundo as re-
eomendações feitas pelo Sr. ministro da Fazenda.

O Sr. Coletor federal em Araras, ao encaminhar o processo à De-
:egacia Fiscal em São Paulo, disse que si falta verificada fora devida

um descuido do autuado, sem intenção de desobediência à lei, sendo
Iortanto, a seu ver, perfeitamente cabivel a tolerância invocada na
jefesa.

A Delegacia Fiscal em São Paulo ,julgou o auto procedente e impôs
to autuado a multa de 200e0, mínimo estabelecido no art. 111, § 1.0,
etre C, do regulamento em vigor.

No prazo legal e cumpridas as demais formalidades regulamen-
-ares, foi interposto recurso voluntário para este Conselho, pedindo •
'ocorrente a dispensa da multa, por equidade.

Istoliesto, e
' Considerando que a infração está provada e confessada; mas,
. Considerando que opte Conselho, invariavelmente, tem reconhecido

Éer a infração de que se trata da natureza daquelas para as quais •
• Sr.' ministro da Fazenda -aconselhou à fiscalização agisse com cautela

tolerância; -
Considerando que nada Indica no processo tivesse o autuado o pro-

POsito de desobedecer à exigência regulamentar, tudo fazendo- crer
eme, na realidade, estivesse elo no desconhecimento dessa obrigação;

Considerando, finalmente, que do .processo consta serem bons os
seus antecedentes fiscais;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Sr. ministro da Fazenda,' propondo a dispensa da multa,
por 'equidade.

'Rio de Janeiro, 27 de junho de 1941. - Nero de Macedo, presi-
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

- Fui presente. - Pedra Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Brandão Cavalcanti e Opaldo Machado.
AcoytoÃo N. 10.929

Recurso n. 1.1.269	 Imposto de consumo.
Recorrente: Laboratórios Franco-Brasileiros Docia., Ltda. .
Recorrida': Recebedoria do Distrito Federal.

Infração dos art. 111, § 4.0
' 

letra a -e 122, do regn-
' • lamento anexo ao decreto-lei n. 739. de 24-9-3s.

IA firma Laboratórios Franco-Brasileiros Docta, -Ltda., esta-
belecido nesta (iapital, foi autuada a 24-6 .-39, 'no . Posto 'Fiscal de
Campo Grande, com fundamento nos arts. 88, 111, § 1.°, letra a e
122, .do 'regulamento anexo ao decrete-lei n. 739, de .24-9-38, pelo
fato de ter -remetido, com destino a Santos, Estado de São Paulo,
uma caixa e um pacote' de especialidades farmacêuticas desacompa-
nhados 'de nota. ou fatura na forma legal.

Defendendo-se, alegou a firma autuada que os produtos a que
se refere o' auto eram amostras gratuitas do 'especialidade farma-
cêuticas, sem valor comercial, devidamente estampilhadas, e qus
essa especificação constava dos documentos apreendidos e juntos ao
processo; que o art. 122 se refere apenas a produtos vendidos ou
mandados a beneficiamento, parecendo-lhe difieil tornar extensivos
a uma categoria nitidamente- diferente de produtos, como sejam
amostras gratuitas, sem valor comercial, os preceitos constantes do
citado artigo; que, a .seu ver, não lhe era permitido extrair do livro-
nota que tem em use, de acordo -com o art. 88, nota para as mer-
cadorias em causa, per isso que não se tratava de mercadorias

vendidas, mas destinadas a distribuição gratuita.
Posteriormente à defesa, em diligência procedida- pelo agente

fiscal . da secção em que se encontra instalada a fábrica da autuada,
foi verificado não ter sido realmente • extraida a neta ,de venda
correspondente à mercadoria' do que trata o auto, ou' fatura Comer-
ciai, por •se tratar de amostras gretis remetidas ao Sr. Manoel Sei-
eme Cruz, viajante propagandista - da firma em questão, o qual se
achava na cidade de Santos.

Apôs essa diligência, foi conferido novo prazo à autuada, • para
se defender da infração do art. 111,' § 11, letras a o b, combinado
com o'' art. 122 do regulamento em vigor. Defendendo-se novamen-
te, alegou a firma autuada que a . obrigaçãO do art. 111, § 11, letras
a e b, não lhe dizia respeito, em 'particular, por isso que as amos-
tras se encontravam seladas com as taxas integrais, sendo aquela
obrigação exigive/ apenas das amostras seladas com as taxas redu-
zidas. No mais, insiste nos seus já referidos pontos de vista de
defesa.

Ouvido o autuante, salientou este . que a infração estava paten-
te em :face dó que estabelece o art, 111, quando declare que ne-
nhum :produto pode sor vendido ou sair da fábrica sem que seja
emitida a nota ou fatura a elo correspondente.

Presente o processo ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, foi o auto julgado procedente o imposta ao Laboratório'
Franco-Brasileiros Docta, Ltda., a multa de 5000, mfnimo da pena-
lidade estabelecida para as infrações capituladas.

Com guarda de prazo e atendidos as demais exigências regula-
mentares, foi interposto recurso voluntário para este Conselho. As
razões apresentadas a este Conselho renovam o já alegado, insistindo
a recorrente no seu ponto de vista do que: 1.9 não estava obri-
gada a emitir nota ou fatura na forma legal; 2.°) não se achava
obrigada a observar o disposto no art. 122.

Isto posto, e
Considepando que, conforme se evidencia do processo e está

confirmado pela recorrente, os produtos que estavam sendo reme-
tidos para São Paulo, por caminho rodoviário, não eram amostras
gratuitas atendendo às prescrições legais, mas es pecialidades far-
macêuticas de -embalagem comum, estampilhas com as taxas inte-
grais do imposto;

Conelderando q-ue, assim, não podia deixar do ser emitida a
nota ou fatura correspondente a esses produtos, em face do que
expressamente determina o art. 111, § 1.0, letra a., do regulamentodoimposto. de consume, 	 não permite a sairia de produtos dafábrica,	

o
rica, sem que se extraia a nota ou fatura a eles correspon-

dentes;
Coneiderande que, do confronto entre os arts. 111, § 1.0, letra*4 .0. Lm ressalta a. pbrigatoriedpde de serem, em swa/a.uer hipótese.

,reto-lei n. 739, de 1938, na alínea II do § 34, art. 4 0, etS inoluiu
porta-canetas quando confeccionados com materiais consignados na
mesma alínea.

Isto posto, e
Considerando que a decisão bem', resolveu a consulta e não me-

rece ser alterada ou reformada;	 •

	

Rio de Janeiro, 27 de junho' de 1941. 	 Nero de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior,, representante da
Fazenda Pública. -

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 10.927

Recurso n. 11 .242 - Imposto de Consumo.
Recorrente: Delegacia Fiscal em Florianópolis, e.-officia.
Recorrido: Bento Henrique dos Sentes:

Vassouras toscas de cipó: pscapain à incidência do.ini-
posto de consumo; é, portanto, improcedente o auto lavrado
com o fundamento de que expunha o autuado, à venda, vas-
souras dessa espécie sem o pngamento do imposto e equipa-

	

rando-as às vassouras, de piassava.	 •
Bento Henrique dos Santos, comerciante varejista, estabelecido em

naja', Estado de Santa Catarina, foi autuado a 2 de agosto de 1939,
com fundamento nos arts. 72,81 e 111, § 1.0, letra a, sob a acusação de
que expunha k venda 31 vassouras de' piassaVa, sem rótulos e sem
selos, não tendo" sido apresentada à fiscalização nota de venda ou fa-
tura relativa à etenpra dessa mercadoria. .

Defendeu-se o autuado alegando que as vassouras que motivaram
a ação fiscal e foram apreendidas; eram vassouras de cipó liassa, ou
cinópeba ou thnbó, artigo ordinário, manufaturado pelos caboclos ser-
tanejos, e não vassouras de piassava, ou piassaba, produto de fibra
de palmeira do Norte do Brasil.

Posteriormente à defesa de Bento :Henrique dos Santos; foi la-
vrado o auto suplementar de fls. 7, de infração, e apreensão, contra
Gervásio Antonio Carvalho, fabricante de vassoures de cipó, com fun-
damento no ert. 88 do regulamento em vigor, pelo fato de ter emitido
a nota de fls. 5, junta à defesa referida; nota essa em que se não ob-
servaram as prescrições regulamentares.

Intimado, Geevásio Antonio Carvalho deixou o processo correr
à revelia.

Subindo o processo à decisão da Delegacia Fiscal em Santa Ca-.
Urina, julgou essa repartição improcedente os autos de fls. 2 e 7,
Pui' entender que o produto em causa escapa à incidência do imposto
de consumo, e recorreu ex-officio para esto Conselho, nos termos do
axe: 227 do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739. do 24 de
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es produtos sujeitos ao imposto de consumo, quando transitem: perestradas de rodagem, acompanhados chis efeitos fiscais, de vez que
dizendo "produtos vendidos ou saidos', a referida letra a deixou
bem clara a paridade que existe entre uns e outros em face dasexigências regulamentares;

Considerando que, estabelecia, essa igualdade no art. 111,
tra a, não era necessário repeli-Ia no art. 122, onde o que se exige
é que os efeitos fiscais previstos no regulamento acompanhem aa
mercadorias a que eles se referem, não sendo admissivel que esse
artigo pudesse limitar a extensão da exigência da referida letra 'a,
tal como. pretende a recorrente:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 27 de jimbo de 1941. — Nero de Macedo, pre-sidente. — Tobias Rios Pilho, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pública.
Ausentes os Srs. Brandão Cavaleanti e Onaldo Machado.

ACORDÃO N. 10.930
Recurso n. 13.137 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-offielo.
Recorrido: Rudolpho Bradasellia.

Objeto de lartal, destinado a ser adaptado como espelho
poro antontuvei8; escopa à ineidelneia do imposto de con-
sumo.

Rodolpho Bradaschia, estabelecido na cidade de. São Paulo, com
fábrica de aparelhos elétricos, dirigiu à Recebedoria Federal em
São Paulo a consulta do teor seguinte:

"Sendo desejo do requerente proceder ao fabrico de
um objeto que se adaptará como espelho para autontoveis,
conforme espeeime em anexo, e não constando dito apare-
lho como sujeito ao imposto de consumo, regulado pelo de-

creta-lei n. 739 e suas alterações, tem este o fim de soli-citar-vos os esclarecimentos seguintes:
1.0) Estará dito aparelho direta ou indiretamente

equiparado a algum dos produtos taxados, e desta forma
8ujeito ao imposto do consumo?

2.0) Em caso positivo, qual o parágrafo do art. .1.0 do
decreto-lei n. 739 está ele enquadrado?

3.0) Em caso negativo, poderá elo ser fabricado e- con-
sequentemente exposto it venda, sem qualquer exigência
emanada de parte do fisco federal?
• Esclarece, ainda, o• requerente que de sua fabricação

será apenas o aparelho propriamente dito, sendo que o
espelho será naturalmente considerado , u materia prima"
cm virtode de ser adquirido de terceiros na forma e tama-

nho necessário à sua aplicação".
A repartição consultada assim decidiu:

"Responda-se que o objeto 41e metal destinado a ser
adaptado como espelho para automoveis e representado
pelo especime junto, escapa à incidência do imposto de
consumo, por se não achai. incluido nem entre os artigos
enumerados no § 18 e nem entro os enumerados no § 34,
dt. art. 4•0, do decreto-lei n. 739, do 24-9-38".

E recorreu, ex-affielo, para este Conselho.
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade

com o que estabelece o atual regulamento do imposto- de consumo:
Acordam os membros do .2.0 Conselho do Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, ex-officio.
confirmando, assim, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1941. — Nero de Macedo, pre-sidente. — 'fobias Rios Filho, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares /ardor, representante dáFazenda Pública.
Ausente o Si'. Brandão Cavalcanti.
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